
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 36/2016 DE 17/02/2016 

Promovente: 

Ver. DALTON SILVANO (DEMOCRATAS) 

Ementa: 

CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCIONAL PARA 0 BAIRRO DA 
BARRA FUNDA E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 

Arquivado em 	/ 	/ 	 
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• Folha 	ted 

o - 4 

Mena 

Câmara Municipal de Sao Paulo 

PROJETO DE LEI 	do Vereador Dalton Silvano (DEM) 

PL 

36/2016 

"Cria o programa de requalificação 
urbana e funcional para o bairro da 
Barra Funda e clà outres 
providências" 	

g •••• 

A CÂMARA MUNIIPAL DE SÃO PAULO decreta: 	 z 
Art.1°- Cria o programa de requalificação urbana e funcional para o bairrq da 
Barra Funda e implanta em área  específica de intervenção, delimitada pelalei 
Municipal n° 11.220 de 20 de maio de 1992. 

4ei 
Ire 

1.  Diretrizes gerais para solução de problemas na  região, relacionados com: 

a) deterioração ambiental e paisagística; 
b) Obsolescência e sub-utilização do estoque  imobiliário atual; 
c) deficiência de segurança pessoal e patrimonial; 

2. Projetos e Ações de Intervenção atinentes ao equacionamento dos 
problemas apontados, dentro das diretrizes estabelecidas; 

3. Normas de implantação, execução, fiscalização e manutenção das Ações de 
Intervenção a serem definidas; 

4. Gerenciamento único para as Ações de I,,,tvençòrereinçahzados na 
area, 	 o de decliiiee seu esp o 
público e privado; 0 1 MAR 2076  

Art.2°- 0 Programa de que trata o Art. 1° desta lei deverá estabelecer: 
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• Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 

e. a_ fca  de  informação.  

sob 	 .1  3  .1 	 

Ms: 	  

Adelina Cicone 
Assetente Padansentar 

Registro 100.406 
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4.(Wina 
Art.3°.- Deverão fazer parte do programa ações das seguintes n airç  

1. Criação de Pólos de Recuperação Urbana; 

2. Recuperação de fachadas na área histórica; 

3. Elaboração de legislação para tratar de incentivos fiscais e outras 
formas de estímulo à participação da iniciativa privada; 

4. Consolidação de normas diferenciadas para anúncio publicitário; 

5. Reestruturação do sistema de trânsito, visando a melhoria do acesso de 
veículos, da circulação de pedestre, do transporte coletivo e do transporte de 

I.  cargas nas áreas comerciais; 

6. Regulamentação da inserção de Equipamentos e Mobiliário Urbano no 
Espaço Público; 

7. Emplacamento denominativo diferenciado na área histórica; 

8. Ampliação da arborização, obedecendo critérios adequados de seleção, 
ordenamento, planejamento e controle das espécies de plantas; 

9. Desenvolvimento de projeto de iluminação, considerando a capacidade 
diferenciada de luminescência para veículos e pedestres e a importância da 

•  valorização dos espaços obras de arte e veículos, através do sistema de 
iluminação especial; 

10. Recomposição e recuperação das calçadas, através de um tratamento 
adequado que valorize o espaço no qual estão implantadas; 

11. Aprimoramento da limpeza pública, através de intensificação dos 
serviços de limpeza, varrição e lavagem das áreas, coleta de lixo, bem como 
de campanha de educação para separação do lixo; 

12. 	Desenvolvimento de plano de incentivo a cultura, lazer e turismo na 
área histórica; 
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Adelino 

Art.4°.- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art.5°. - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

e 

 

DA TO SI VANO (DEM) 

Vereador 
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Folha __et/ 
N° 	3_C 

Mena 

Câmara Municipal de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 

O bairro da Barra Funda é um dos mais antigos e tradicionais de São 

e Paulo. Berço histórico do país, abriga além das tradicionais restaurantes e 

comércio, centenas de construções antigas que marcaram uma época 

importante no bairro e na cidade. São imóveis que hoje se destinam 

principalmente a lojas e escritórios de serviços, localizados no centro 

comercial do bairro. 

Hoje o bairro assiste uma deteriorizaçâo muito forte desses imóveis, 

principalmente por causa da lei de zoneamento da  região e pela total falta 

g) 
 

de estímulo a seus proprietários. Neste sentido, recomendamos a 

reurbanizaçâo completa do bairro da Barra Funda, com a reforma dos 

imóveis por meio de incentivos fiscais — a exemplo do que  está acontecendo 

com o chamado "centro velho" da cidade. 

A recuperação paisagística e urbana da Barra Funda seria de extrema 

importância no resgate da tradição e da cultura de um 

bairro que abriga descendentes de muitas nações que ali se instalaram e 

deram contribuição fundamental no crescimento econômico, indu trial e 

social da Barra Funda. 
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Agen@ 	- 
Nossa proposta detém respaldo na comunidade por meio de vfifiai'.  

entidades e associações do bairro. 

Acredito na sensibilidade e no espírito de preservação do patrimônio 

paulistano por parte dos senhores Vereadores e peço o apoio para 

aprovação deste projeto. 

DAL1ON ILVANO  (DEM) 
Vereador 
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
cemt, JUitt, C 	q*,„„ 

kfrb, 	Mo 

Etf.5n , Tff L 41MMY-. 

-mane.45 e °Mar:lente, 

PRESIDENTE 

Antonio lsoldi Caleari 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	r C  

do processo n° 01-PL 36 de 2016, 	  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

3 Ni A 	2j 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 

Adelina Cicone 
Assistev, 

Registro luo.40t.) 
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GCEBIDO NA PROCURADORIA 0A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU- 

I SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PRCPOSITUÀ 

EM..._:.?),1124.1_  - (3  A0V122., H S 

I POR 

 .SAÍDA II • 3 ASS: 	r4.4"./ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO' 
stip" wwas rata dataPelkent-wl  am"Rkticados sob 
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LIvIa■ golornão Now 
RP .11,214 

0)Irr 

Folha 
Proc. PC. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0036/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal (cópia parcial — especialmente art.184 e ss); 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

- Decreto-Lei n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional; 

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre competência, 
organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico 
e Turístico do Estado, criado pelo art. 128 da Constituição Estadual e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (cópia parcial — art. 191 e ss); 

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, com alterações; 

- Lei Municipal n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, que altera dispositivos da Lei 
n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de 
São Paulo — CONPRESP; 

- Lei Municipal n°11,220, de 20 de maio de 1992, que institui a divisão geográfica da 
área do Município em Distritos, revoga a Lei 10.932, de 15 de janeiro de 1991, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.349, de 06 de junho de 1997, que estabelece programa de 
melhorias para a área central da cidade, cria incentivos e formas para sua 
implantação, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.003, de 14 de junho de 2005, que consolida o Programa 
Municipal de Intervenção em Ruas Comerciais do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.424, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.893, de 07 de novembro de 2013, que estabelece novas 
diretrizes gerais, específicas e mecanismos para a implantação da Operação Urbana 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraispigovibr 
PL0036-16 pesauisa 
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Folha 
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

Consorciada Água Branca e define programa de intervenções para a área da 
Operação; revoga a Lei n° 11.774, de 18 de maio de 1995, e altera a redação do § 2° 
do art. 3° da Lei n°15.056, de 08 de dezembro de 2009; 

-Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial); 

- PL 0497/14, que determina a requalificação urbana de área localizada na região 
central a ser denominada como Circuito das Compras na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com 
despacho do Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 11 de março de 2016. 

(\) 
Juliana Trindade on Teschenhausen Eberlin 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

Christiana amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0036-16 pesquisa 
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07/03/2016 	 C onstitui cao-C om pi lado 

j2 olh 
Presidência da RepúblicaProc.N . • •IAg r 

Casa Civil 	 P%QUOl ret it2;  

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91,  

de 2016  
Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

    

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

01, 	
II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 

nlaralto."ov.b 'ccivil _OR/constitui cao/Cons'ituirgorr —  i lado Nt"-, 
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07/03/2016 
	

Constituicao-Com pi lado 

§ 2° A lei a que se refere o § 1° disporá sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995) 

I - a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o território nacional; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 9. de 1995) 

II - as condições de contratação; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995) 

III - a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da União; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 9. de 1995)  

§ 3° A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no território nacional. 
(Renumerado de § 2° para 3° pela Emenda Constitucional n° 9. de 1995) 

§ 4° A lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às atividades de 
importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível 
deverá atender aos seguintes requisitos: flncluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

I - a alíquota da contribuição poderá ser: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

a) diferenciada por produto ou uso; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

b)reduzida e res .:abelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150,111, ap 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001)  

II - os recursos arrecadados serão destinados: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, gás natural e seus derivados 
e derivados de petróleo; Qncluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás; (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes. (Incluído pela Emenda Constitucional 
n°33, de 2001) 

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à 
ordenação do transporte internacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da 
reciprocidade. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 7, de 1995) 

Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as condições em que 
transporte de mercadorias na cabotagem e a navegação interior poderão ser feitos por embarcações 
estrangeiras. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 7, de 1995)  

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às 
empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las 
pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela 
eliminação ou redução destas por meio de lei. 

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo 
como fator de desenvolvimento social e econômico. 

Art. 181. O atendimento de requisição de documento ou informação de natureza comercial, feita por 
autoridade administrativa ou judiciária estrangeira, a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País 
dependerá de autorização do Poder competente. 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 
e garantir o bem- estar de seus habitantes. 

§ 1° O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil 
habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

n"2 in.-sne.f ■ ,tr• --+;+, .; 
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07/03/2016 

ordenação da cidade expressas no plano diretor. 	 roc. Nr. 

Constitui cao-Com pi lado 

§ 2° A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigêncitíPi 

§ 3° As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenizaçárM :.OSIOgueirr 
11.274 

§ 4° É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, 
exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que 
promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada 
pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 
domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1° O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil. 

§ 2° Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 3° Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

CAPITULO III 
DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA 

Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural 
que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, 
com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de 
sua emissão, e cuja utilização será definida em lei. 

§ 1° As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro. 

§ 2° O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza a 
União a propor a ação de desapropriação. 

§ 3° Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o *processo judicial de desapropriação. 

§ 4° O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da dívida agrária, assim como o montante de 
recursos para atender ao programa de reforma agrária no exercício. 

§ 5° São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis 
desapropriados para fins de reforma agrária. 

Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária: 

I - a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário não possua 
outra; 

II - a propriedade produtiva. 

Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e fixará normas para o 
cumprimento dos requisitos relativos a sua função social. 

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo 
critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado; 

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; 

III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

htto://www Aplanai .° nov.bricrivil_OR/constitui cao/C isti tui caoC o— oi lado .Ntm 	 Er/136 
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Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2   10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.  

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
*aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
*urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 
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g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição do população a riscos dc desastres naturais; 	fIncluído pela Medida Provisória n° 547  do 
2011).  

h) a exposição da população a riscos de desastres. 	(Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis 
com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de 
influência; 

IX —justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a 
fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, 
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a 
situação socioeconômea da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistema• 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a 
economia de recursos naturais. 	(Incluído pela Lei n° 12.836, de 2013)  

XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, 
abastecimento de água e saneamento. (Incluído pela Lei n° 13.116, de 2015) 

Art. 39  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; 

111 	promover,  pi 
programas  de construç  

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico, das 
calçadas, dos passeios públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público; (Redação dada 
pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

IV 	instituir diretrizes  para o desenvolvimento urbano, inclusive  habitação, saneamento básico c 
transportes urbanos; 

C 
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IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamen 
mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público; (Redkaod  
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13.146, de 2015) (Vigência) 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção 1 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 
*social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

• 
g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 
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f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de s o especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de super:ide; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

• 
r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) demarcação urbanística para fins de Fegtálar-i-z-,30e td-Rdiáfá ; 	Incluído polo Medida Provisório n° 459,  
d€à-2-049) 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 	(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009) 

e) legitimação dc : 

u) legitimação de posse. 	(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos oile 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso de 
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e 
entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar 
as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente; 

II — (VETADO) 
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§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da_ol_Dri~ 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

 
---", roc. 

§ 32 A notificação far-se-á: 	 Liv!ei Sel,arnao oguairr 
M' in,C14 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso 
de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

11 — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso 1. 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
"' transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2-desta Lei, sem interrupção 

de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5 2  
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a 
majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2  O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do 
art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 
quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
Ibmanterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 

prevista no art. 82 . 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, 
com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo 
de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 2  do art. 52  
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desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 52  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado 
civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, 
desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população 
de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, 
desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 
antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 	 • 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo 
frações ideais diferenciadas. 

§ 42 O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à 
constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos 
dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações, 
petitórias ou possessorias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 
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III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituíd 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministériciftúblée0m 0° """"dra  

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de 
registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

10 
Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis 

§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. • 	

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos 
sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das 
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem 
estipulado o contrário no respectivo contrato. 

ww.olar‘al"o.aov.br/cr • /il, 03/ eis/LFI' 2c - 1/1 	htr- 
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§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno 
destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e 
fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2 , 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação cie equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em qu• 
incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O propristário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas 
condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a 
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 52  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo M
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do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do 
terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada 
área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
Aehmediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 
111/ 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações   consorciadas. 

§ 1-Q Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo 
Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores 
privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e 
a valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação 
vigente. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de 
impactos ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de 
tecnologias que reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as 
modalidades de design e de obras a serem contempladas. (Incluído pela Lei n° 12.836, de 2013) 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no mínimo: 

v nianal• -\ crov.bricr* . ti I 03,  eis/Lr'' 2r - 1/L 
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I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

111 — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI contrapartida a :.;er  exigida  dos propFietáries, usuários permanentes c investidores privados cm função 
da  utilização dos bone 
	 G 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função 
da utilização dos benefícios previstos nos incisos 1, II e III do § 22  do art. 32 desta Lei; 	(Redação dada pela 
Lei n° 12.836. de 20131 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e investidores 
privados, uma vez atendido o disposto no inciso III do § 2 2  do art. 32 desta Lei. 	(Incluído pela Lei n° 12.836. 
de 2013) 

§ 1 Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22  A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei e..;pecífica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados 
em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis 
em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do 
solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei complementar 
estadual, poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, aprovadas por leis estaduais 
específicas. (Incluído pela Lei n° 13.089, de 2015) 

Parágrafo únicc. As disposições dos ais. 32 a 34 desta Lei aplicam-se às operações urbanas 
consorciadas interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber. (Incluído pela Lei rf 13.089, de 
2015)  

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano 
diretor ou em legislaçio urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para 
fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou 
cultural; 
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§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu movei, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do 
direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio d impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcion mento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a co templar os efeitos positivos e negativos do empreendimento 
ou atividade quanto à qualidade de vida da popula -o residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, 
no mínimo, das seguintes questões: 

• I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transp rte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 

• ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos 
quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as 
diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 22  O plano diretor deverá englobar o territóri do Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá s r revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 
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I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 42   do art. 182 da 
Constituição Federal:  

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambienta. 
de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. Incluído pela Lei n° 
12.608. de 2012)  

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano intec rado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

§ 32  As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, compatível 
com o plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou 
reformados pelo poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida a todas as rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de 
maior circulação de pedestres, como os órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e nk  
privados de saúde, educação, assistência social, esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, 
sempre que possível de maneira integrada com os sistemas de transporte coletivo de passageiros. _(Incluído pela  
Lei n° 13.146, de 2015) 	Vigência)  

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  
desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

Art. 12  A. Os im 
Urbana no  qual  dont 

I 	demarcação ( 
II delimitação 	

	

função dc ameaça 	( 
III definição 	do 

equipamentos e instalações públicas-, izEr-bafi-as c seciais; 
	

Íln-cluído pela Medida Provisória n° 517, de 
2011) 

IV definição de parâmetros de parcelamento, uso c ocupação do solo,  dc modo a promover a diversidade 
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ra 
interesse social c de outros instrumentos cie política urbana, quando o uso habitacional for perffilfid0 74  
(Incluído peia Medida Provisória n°547, de 2011) 

VI definição de diretrizes e instrumentos específicas para proteção ambiental c do patrimônio histórico e 

VII definição de mecanismos para garantir a justa clistFingiição dos ônus e benefícios decorrentes do 

§ 1 G  Considera se arcas de expansãe urbana aauelas destinadas pelo Plano Diretor ou lei municipal ao 
crescimento 	ordenado das cidades, vilas c sleffials núcleos urbanos, bem como aquelas que forem incluídas 
no perímetro urbano a partir da publicação desta Medida Provisória. 	(Incluído pela Medida Provisória 	n°  
547, de 2011)  

§ 2G  O Plano de Ex~e ik-bana deverá atenders-d-iretrizes do Plano Diretor, quando houver. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 2011) 

§ 3G  § 39  A aprovação de projetos de parcelamento do solo urbano em anás de expansão urbana ficará 
o 

Vigensi-a) 

§ 49  Quando o Plano Diretor contemplar as ex .égências estabelecidos no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do Plano de Expans-ae Urbana. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 547 do 

• 2011) 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012)  

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a 
contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012)  

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de 
desastre; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

• 
IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e 

Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas 
a Lei n0   11.977, de 7 de julho de 2009, e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas 
para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros 
instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando for o 
caso, com vistas à redução da impermeabilização das cidades. 	(Incluído pela Lei n° 12.983, de 2014)  

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de 
recursos hídricos, formulados consoante a Lei n 0  9.433. de 8 de janeiro de 1997. 	(Incluído pela Lei n°  
12.608, de 2012)  

§ 30  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluídopela Lei n° 12.608 de 2012)   
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§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta 
Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

I - demarcação do novo perímetro urbano; 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, 
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais 
de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 
(Incluído nela Lei n° 12.608, de 2012)  

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e 
cultural; e 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII - definição ce mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização 
imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 
12.608, de 2012) 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à 1110 
existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de  
2012)  

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 
42 desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano 
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plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condiçãopobligani 
aprovação pela Câmara Municipal. 
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Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirao obngâtona e 
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, 
de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que 
trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma 
de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por 
meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, 
recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do 
*imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de direito 
real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso II  
do art. 134 do Código Civil; 

II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para 
fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de 
parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias 

apara a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios 
disponham em lei de forma diversa. 

^ C ^^ 	" 	 " C 	 : • .. 	 " " " 	 " • : 	: 	. 	 : : • . 4`. 	 : 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 
41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo 
até 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções 
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n2  8.429, de 2 de junho de 1992,  
quando: 

I — (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 4 2  do art. 82  desta Lei; 

" 	9' sILFF 2 - 	hir- 
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III - utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta 
Lei; 

IV - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art, 31 desta Lei; 

V - aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do 
art. 33 desta Lei; 

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4L3  do art. 40 desta Lei; 

VII - deixar de tornar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do art. 40 
e no art. 50 desta Lei; 

VIII - adquirir imovel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da 
proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

Art. 	53. O art. 1 Q-da-Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a  vigorar acrescido  dc novo  inciso III, 
rcnumcrando 	o atual inciso  III c os subseqüentes: 	(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180 -35, de 
24.8.2001) 

	

"Art. 1 0   	

III  à ordem urbanística;  

	 " (NR) 

Art. 54. O art. 42  ia Lei n° 7.347, de 1985,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou 
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (N R) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n2  6.015, de 31 de dezembro de 1973,  alterado pela Lei n2  
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

28)  das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

(NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n2  6.015, de 1973,  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 
e 39: 

"Art. 167 	  

37)  dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo 
ou da edificação; 

33_1 (VETADO) 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 29



07/03/2016 	 L10257 

Folha 
39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 	Proc. N°. 	o 

n  entorna °guelra 
Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dog-Seguiatas itergs748, 19 

e 20: 

"Art. 167. 

II — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

likERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 e retificado em 17.7.2001  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937.  

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis 
*existentes no país e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da 

história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

§ 10 Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo, 
de que trata o art. 40  desta lei. 

§ 2° Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável 
com que tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo indústria humana. 

Art. 2° A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessôas 
jurídicas de direito privado e de direito público interno. 

Art. 3° Exclúem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira: 

1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; 

410 	2) que adornem quaisquer veiculos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no país; 

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam 
sujeitas à lei pessoal do proprietário; 

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos; 

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais: 

6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adômo dos respectivos 
estabelecimentos. 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, fornecida 
pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

CAPITULO II 

DO TOMBAMENTO 

Art. 40  O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos quais 
serão inscritas as obras a que se refere o art. 1° desta lei, a saber: 

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias de 

v lanal' -‘.00V.br 	 -.1002 1----■ 
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arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas no § 2° do citado art. 1°. 

2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de arte histórica; 

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira; 

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes aplicadas, 
nacionais ou estrangeiras. 

§ 1° Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 

§ 2° Os bens, que se incluem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão 
definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 

Art. 5° O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, por 
ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a 
quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos. 

Art. 6° O tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à pessôa jurídica de direito privado se fará 
voluntária ou compulsoriamente. 

Art. 70  Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir do. 
requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do 
Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do 
Tombo. 

Art. 8° Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição da 
coisa. 

Art. 9° O tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo: 

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o 
proprietário para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, 
ou para, si o quiser impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação. 

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado, que é fatal, o diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da coisa no 
competente Livro do Tombo. 

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outro• 
quinze dias fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em 
seguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a 
contar do seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso. 

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6° desta lei, será considerado provisório ou 
definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos 
referidos bens no competente Livro do Tombo. 

Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório se 
equiparará ao definitivo. 

CAPITULO III 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, inalienáveis por 
natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades. 

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato conhecimento ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de pessôas naturais 
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ou jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei. 

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativ 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos emliMFalóaeridos 
oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 

§ 1° No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o adquirente, dentro 
do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, 
ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mortis. 

§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena da 
mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados. 

§ 3° A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo proprietário, ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 

Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência de domínio e 
para fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico 
Nacional. 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do país, da coisa 
*tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 

§ 1° Apurada a responsábilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do valor 
da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que êste se faça. 

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro. 

§ 3° A pessôa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os 
parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objéto tombado, o respectivo proprietário deverá dar 
conhecimento do fáto ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob 
pena de multa de dez por cento sôbre o valor da coisa. 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, nem, 
sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ser reparadas, pintadas 
ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos Estados ou aos municípios, a autoridade 
*responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na 
vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar 
anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objéto, impondo-se nêste caso a 
multa de cincoenta por cento do valor do mesmo objéto. 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para proceder às obras de 
conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da 
importância em que fôr avaliado o dano sofrido pela mesma coisa. 

§ 1° Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artistico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo as mesmas ser iniciadas 
dentro do prazo de seis mezes, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa. 

§ 2° À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário requerer que 
seja cancelado o tombamento da coisa. 	(Vide Lei n° 6.292, de 1975)  

§ 3° Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparação em qualquer 
coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de projetá-las e 
executá-las, a expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo, por parte do 
proprietário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/De10025.htm 	 3/5 
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Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que fõr julgado conveniente, não podendo os respectivos 
proprietários ou responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil reis, elevada ao dõbro 
em caso de reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1' desta lei são equiparados aos 
cometidos contra o patrimônio nacional. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessôas naturais ou a pessôas 
jurídicas de direito privado, a União, os Estados e os municípios terão, nesta ordem, o direito de preferência. 
(Vide Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência)  

§ 1° Tal alienação não será permitida, sem que previamente sejam os bens oferecidos, pelo mesmo preço, 
à União, bem como ao Estado e ao município em que se encontrarem. O proprietário deverá notificar os titulares 
do direito de preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 

§ 2° É nula alienação realizada com violação do disposto no parágrafo anterior, ficando qualquer dos 
titulares do direito de preferência habilitado a sequestrar a coisa e a impôr a multa de vinte por cento do se. 
valor ao transmitente e ao adquirente, que serão por ela solidariamente responsáveis. A nulidade será"' 
pronunciada, na forma da lei, pelo juiz que conceder o sequestro, o qual só será levantado depois de paga a 
multa e se qualquer dos titulares do direito de preferência não tiver adquirido a coisa no prazo de trinta dias. 

§ 3° O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa tombada, de penhor, 
anticrese ou hipoteca. 

§ 4° Nenhuma venda judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, previamente, os titulares do 
direito de preferência sejam disso notificados judicialmente, não podendo os editais de praça ser expedidos, sob 
pena de nulidade, antes de feita a notificação. 

§ 5° Aos titulares do direito de preferência assistirá o direito de remissão, se dela não lançarem mão, até a 
assinatura do auto de arrematação ou até a sentença de adjudicação, as pessôas que, na forma da lei, tiverem a 
faculdade de remir. 

§ 6° O direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do município em que os bens se 
encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do auto do arrematação ou da 
sentença de adjudicação, não se podendo extrair a carta, enquanto não se esgotar este prazo, salvo se 
arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para melhor 
coordenação e desenvolvimento das atividades relativas à proteção do patrimônio histórico e artistica nacional e 
para a uniformização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A Uniao manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua 
propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros museus 
nacionais quantos se tomarem necessários, devendo outrossim providênciar no sentido de favorecer a 
instituição de museus estaduais e municipais, com finalidades similares. 

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimentos com as 
autoridades eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artísticas e pessôas naturais o jurídicas, com o 
objetivo de obter a cooperação das mesmas em benefício do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros 
antigos ou raros são cbrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e 
artísticas que possuírem. 
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Art. 27. Sempre que os agentes de leilões 
mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de 
dos objetos vendidos. 

De10025_37 	 .-olha 
tiverem de vender objetos de naRif@Lea tia 
respectiva relação ao órgão comp 
incidirem na multa de cincoenta poPáls~tYtê 

i 1.274 

Art. 28. Nenhum objéto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto à venda 
pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido préviamente autenticado pelo Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de 
cincoenta por cento sôbre o valor atribuido ao objéto. 

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa de 
peritagem de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de réis, e de 
mais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder. 

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sôbre o valor produzido em praça por 
bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilégio a que se refere êste artigo os créditos inscritos no 
registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

• Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116° da Independência e 49° da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.12.1937 

• 

1-tto://www.olanalto.qov.br/ccivil  03/decreto-lei/De10025.1-tr- 	 5/5 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Livia Salom o Nogueira 
RF '11.274 

Lei n°10.247, de 22/10/1968 

Texto da Norma 	Diário Oficial 

Ementa 
Dispõe sobre competência, organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e 
Turístico do Estado, criado pelo Artigo 128 da Constituição Estadual e dá outras providências 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 363/1968  - Governador 

Fonte 	 Republicação 

DOE -1 23/10/1968, p,2  
Regulamentações
à Decreto de 19/12:1969  40 	Regulamenta a Lei n. 10.247;1968 e o Decreto-lei n. 149/1969  

Correlatas  

j Decreto n°7.516 de 03/02/1976 
Altera a composição do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico do estado (nova redação ao art. 3 e seus 
parágrafos e acresce novo parágrafo) (DOE 04/02/1976) 

Indexadores- 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / PATRIMÔNIO HISTÓRICO / CULTURA / TURISMO / CONSELHO DE DEFESA 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO - CONDEPHAT / ORGANIZAÇÃO 

Tema»- 

Administração Pública 
Cultura 

• 

httn://www Ai .Sp.g0V.br /ror-Ia/ir-  nr.ssao/?id=28F-ç&ver i ,--o=true 	 1/1 
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N°. 

Lívia Salomã 	o 
RF 11.274 

eira 

07/03/2016 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, 

criado pelo Artigo 123 da Constituição Estadual e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

•Artigo 1.0 
 - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, 

criado pelo Artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao Secretário 
de Cultura, Esportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei. 
Artigo 2.° - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do 
patrimônio histórico, artístico e turístico do Estado, cuja conservação se imponha em razão 
de fatos históricos memoráveis, do seu valor folclórico, artístico, documental ou turístico, 
bem assim dos recantos paisagísticos, que mereçam ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo: 
I - propor às autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos, bem como 
solicitar a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a 
preservação do patrimônio de que trata êste artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
IV - sugerir a concessão de auxílio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas 
finalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e 

I locais de valor histórico, artístico ou turístico; 
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação e 
restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste artigo; 
VI - cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII - adotar outras providências previstas em regulamento. 
Artigo 3.° - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado 
compor-se-á de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios 
conhecimentos relativos às finalidades do órgão, designados pelo Governador, como 
representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo; 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade 
de São Paulo; 
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo; 
IV - Diretoria do Patrimônio Histório e Artístico Nacional; 
V - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; 
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil, Secção de São Paulo; 
VIII - Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; 
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo. 
§ 1.° - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre os conselheiros 
designados. 

---•"-ww ai St) r'OV brl-eoosi"or o/ gr slac'w 'P' ,  In24 " 22 .'C 	6P ht,"I 
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§ 2.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades discriminados 
nêste artigo apresentarão ao Governador, sempre em lista tríplice, nomes para escolha dos 
respectivos representantes. 
§ 3.° - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo, porém, ser 
dispensados a qualquer tempo. 
§ 4.° - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente também o voto de desempate. 
§ 5•°  - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que comparecerem, a gratificação 
a ser fixada pelo Governador. 
Artigo 4.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à disposição do Conselho o 
pessoal técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5. °  - O Conselho será sempre ouvido no casos de alienabilidade e disponibilidade 
das obras históricas ou artísticas, bem como dos monumentos naturais, todos de 
propriedade do Estado. 
Artigo 6.° - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artístico 
deverão abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público. 
Artigo 7.° - A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8.° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secretaria da Fazenda, à 
Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr. 
5.000,00 (cinco mil cruzeiros novos), destinado a atender às despesas com a instalação do 
Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico, de que trata esta lei. 
Parágrafo único O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes 
da redução de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria 
Econômica 4.1.3.0, do orçamento. 
Artigo 9.° - O Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner 
Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa 
Diretor Administrativo, Substituto 	 • 

---- 	 rsn 	 ,•-■ 	4nrn 
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Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetõnicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 
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VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetõnico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO  VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO 1 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10032 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, 

Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 
Regulamentação: Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 

Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei. 

- Ato da CMSP no 1.296/2015 - Dispõe sobre a prestação de contas das deliberações do 
CONPRESP, por parte do Conselheiro representante da Câmara Municipal de São Paulo. 

Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.201/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 16.274/2015 - Altera arts. 31 e 32 e acrescenta arts. 34-A e 34-B à esta Lei. (ver 
documento)  
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LEI,N9 70.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 

Dispõe sobre a criação de um conSelho municipal' 
de preservação do património histórico, cultu- 
ral e ambiental da Cidade de São Paulo. • 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando. 	das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz sabe rt~ a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro
1.985, dedretbue eu promulgo a seguinte lei: 

• TITULO 	I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

DA CIDADE DE SÃO PAULO 	(CONPRESP) 

Art. 19 - Fica instituído o Conselho Municipal 

de Preservação do Património Histórico, Cultural e Ambiental 

da Cidade de São Paulo (CONPRESP), órgão coleiado de assesso-

rament cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Cultura. . 

Art. 29 - São atribuições do CONPRESP as que se 

seguem: 

- Deliberar sobre o tombamento de bens mó-

veis, e imóveis de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

cial do respectivo cartõrio de registro para realização dos com 

petentes assentamentos, bem como aos órgãos estadual c federal 

de tombamento: 

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na política de preservação e valorização dos bens culturais. 

IV - Promover a preservação e 'valorização do 

paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes para a ma-

nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória física e 

ecológica, mediante a utilização dos instrumentos legais' exis-

tentes, a exemplo de instituição de Arcas de proteção ambien-

tal, estações ecológicas e outros. 

V 	- Definir a Arca de entorno do bem tombado 

a ser controlado por sistemas de ordenações espaciais adequadas. 

VI - Quando necessário, opinar sobre planos, 

projetos e propostas de qualquer espécie referentes é preserva 

ção de bens culturais - e naturais. 

VII - Promover a estratégia de fiscalização da 

preservação e do usodosbenstombados. 

VIII - Adotar as medidas previstas nesta 	lei, 

necessárias a que se produzam os efeitos do tombamento. 

Lívia Salomãe, Nogueira 
RF 11.274 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 43



IX - Em caso Ge excepéional necessidade, deli 

berar.  Sobre as propostas fie revisão do proCesso de tombamento. 

'X - Manter'permanente contato com organismos 

públicos e privados; nacignais e internacionais,.visando a obten 

ção de recursOs, cboperação técnica e cultural para planejamento 

das etapas de preservação e revitalização deis bens culturais e 

naturais do Município.. 

XI - Quando necessário e em casos de maior ni 

vel de complexidade, manifestar-se sobre projetos, planos e pro-

postas de construção, conservação, reparação, restauração e demo 

lição, '  bem como sobre os pedidos de licença para funcionamento 

de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

situados em local definido como área de preservação de bens cul-

turais e naturais, ouvido o - órgão municipal expedidorda respeCti 

va licença. 

XII 	Pleitear benefícios aos proprietários de 

bens tombados. 

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas 

nesta lei. 

Art. 39 - O Conselho compõe-se dos seguintesnmm 

bros, indicados pelos órgãos e adiante discriminados e nomeados 

pelo Secretário Municipal de Cultura: 

I 	- Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultura. 

II - O diretor do Departamento do Patrimônio 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

III - O Vereador presidente da Comissão de Cul 

tura da Câmara Municipal de São Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal de São Paulo. 

V 	- Um representante da Secretaria de IWbita 

ção e Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 

VI 	- Um representante da Secretaria Municipal 

do Planejamento. 

VII - Um representante do Departamento Judi-

cial da Se=retaria dos Negócios Jurídicos do Município- de São 

Paulo. 

VIII - Um representante do Conselho de Defesa 

do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT). 

IX - Um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil (IAB). 

X 	Um representante do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente (CONSEMA). 

XI 	Um representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB/SP. 

XII - Um representante da Curadoria do Meio Am 

biente da Procuradoria Ural de Justiça. 
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XIII - Três representantes escolhidos pelos de-' 4 

mais,rntegrántes,do-Con.1:elho, indicados pelas Entidades Cultu-

rais abaixo relacienadas, e outras congèneres convidadas sendo 

que, cada uma dela indiCarã um único membro: 

a) Associação Paulista de Artistas Plásticos; 

,b) União dos Escritores Brasileiros;. 

c) Associação Nacional dos Professores Universi 

tários de História: 

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geográfico de SãoPau- 

1.0; 

.f) Sociedade Brasileira para o Progresso da Ción 

cia; 

g) Instituto de Engenharia; 

h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil; 

i) Associação Paulista de Museólogos; 

j) Sindicato dos Bibliotecários no Estado 
	

de' 

São Paulo. 

XIV - Três membros da sociedade civil da Cida-

de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

a partir de nomes inscritos pelas associações comunitárias que 

indicarão um membro cada, sendo para tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Três representantes do Departamento do 

Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res-

pectivamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - Dois representantes da Universidade de 

São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,Le 

tras e Ciências Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depor 

tamentoS ligados á área de preservação. 

XVII - Dois representantes indiCados pelas Asso 

ciações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes 'de delibe-

ração tão somente quanto a este bem. 

§ 19 - O presidente do Conselho será escolhido 

por eleição entre seus membros. 

§ 29 - Deixando qualquer dos órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante, sua repre 

sentação extinguir-se-á por toda a duração do respectivo .  manda-

. to , reduzindo-se o quóruM. 

§ 39 - O previsto no parágrafo anterior, também 

ocorrerá com.a . ausência do representante por três reuniões con 

Secutivas sem justificativa. 
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• 49 - O Conselho teráure Secretaria Exedutiva 

.e'um oorpo de asSessoraMento de, diferentes áreas de conhecimen-

to, com antropologia cultural, saúde pública, pré-história,gco -

ecologia, 'organização do espaço, ecologia urbana, entre ou-

tras, incluindo-se entre eles técnicos dos órgãos de preserva-

ção do património histórico, cultural e ambiental, nos 'âmbitos 

federal,, estadual e municipal, que serão .convidados, em cada ca 

se, a participar de suas reuniões sem direito a voto. 

Art. 49 - O mandato dos membros do Conselho, bem 

COMI6 de seu presidente, é de três anos, permitida a recondução. 

Art. 59 - O Conselho reunir-se-á conforme esta-

belecido em seu Regimento Interno. 

Art. 69 - O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não poderá, 

por qualquer forma, ser remunerado. 

TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO 

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pro-

cederá ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

rio que, pelo seu valor cultural, histórico, artístico, arquite 

tônico, documental, bibliográfico, paleográfico, urbanístico, 

museográficc, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es- 

pecial proteção do Poder Público Municipal. 

Parágrafo único - O tombamento deverá recair de 

ofício sobre bens já tombados pelos poderes públicos federal e 

estadual. 

Art. 89 - Caberá ao CONPRESP formular as dire- 

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando todas as medidas cabíveis 

para, tanto, independentemente da utilização direta do tombamen- 

to. 
Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens tombados, o Conselho terá um conjunto de livros para regis 

tros dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

toriamente: 

- Livro de Registro dos bens naturais, in-
cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan- 

tes, recursos hídricos, monumentos de natureza regional e sí-

tios históricos notáveis. 

II - Livro de Registro dos bens de -valor ar-

queológico pré-histórico e antropológico. 

III - Livro de Registro dos bens históricos, 

artísticos, folclóricos, bibliográficos, iconográficos, toponí-

micos e etnográficos. 
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, /V. - Livro de Registro dos parques, logradou-

..roà, espaços de lazer é espaços livres urbanos. 

V , - Livro de Registro de edfficlos, sistemas 

viários, conjuntos arquitetónicos e urbanos representativos e 

monumentos da cidade. 

"VI - Livro de Registro de bens móveis, inciuin 

do-se acervos de museus, coleções particulares, públicas, peças 

isoladas de propriedade identificada, documentos raros de argui 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso-

res. 

Lívia Salorroão Nogueira 
RF 11.274 

• Folha 
Proc. N°. 

Parágrafo único - No caso de tombamento de cole 

ções de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga 

.tOriamente feita uma relação das peças que se constituirá em 

anexo obrigatório do registro respectivo. 

Art. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 

ou natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo técni 

co de apoio. 
Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 

simultaneamente com o respectivo processo e aprovados pelo Con-

selho, levando-se em conta a ambiância, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti-

vo de bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dife-

.rAnciàdas de utilização e preservação nos casos em qiie tais in-

dicações se fizerem necessárias. 

Art,-12 - Não serão passíveis de tombamento os 

bens de origem estrangeira, pertencentts a representações.diplO 

máticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les procedentes da exterior para integrarem exposição ou certa- 

me. 
TITULO III 

DO PROCESSO DE PRESERVAÇÃO 

Art. 11 - O processo de tombamento será inicia-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

"respectivo, de membro do Conselho, ou do órgão técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP. 

Parágrafo único - O pedido deve estar instruido 

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumãria. 

Art. 14 - O processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em até très dias úteis contados 

da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no . Diário 

Oficial do Município e em pelo menos um jornal de grande tira-

gem. 

§ 19 -.Indepepdentemepte.0apublicaOp referi&' 

neste .artigo,~er4R6proprie0 
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§ 29 - Com a abertura-do processo de tombamento 

dbem'egi exame ter o' mesmo regime de preservação do bem tomba-

do até a decisão final do Conselho. • 
* Art. 15 - Efetiva-se o. tombamento por resolução 

do Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 

caber, na prazo de quinze dias', direito de contestação por 

qualquer pessoa física ou jurldica,.protocoladajunbOauCONPRESP. 

Parágrafo único - Examinadas as contestações pe 

lo Conselt.o, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

Em teso dz, manutenção, ser a a resolução homologada pelo Prefei-

to Municipal e levada para inscrição no respectivo "livro de tem 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resolução de que trata o artigo an-

terior exLge a presença mínima de dois terços dos membros do 

Conselho para efetivár-se, sendo as suas deliberações tomadas 

por maioria de votos, cabendo ao presidente, além do seu, o VO - 

to de qualidade. 

Parágrafo único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as que se referirem a preservação de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme de-

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciara no caso do 

tombamento do bem imóvel, o assentamento da respectiva resolu 

ção no Registro de Imóveis; no caso de bem móvel, C assenta- 

mento será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

, TITULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE O CONPRESP 

E O ORGÃO TECNICO DE APOIO 

Art. 18 - O órgão técnico de apoio do Conselho 

é o Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria' Munici-

pal de eiltura, ao qual caberá: 

- Fornecer subsídios técnicos que forem.  ne  

cessãrios ao Conselho; 

II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

III - Encaminhar proposições e estudos atinen-

tes ã questão de preservação para deliberaçãodo Conselho; 

IV - Planejar eefetuar as medidas previstas nos 

itens Vl e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessãrio 

o Conselho; 

V 	- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria municipal de Cul-

tura adequar e integrar seus departamentos ao funcionamento do 

Conselho. 
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TITULO V 

DOS.ÈF2ITOS DO TOMPAMENTO 

Folha 
Proc. N . 

LfV 
Salomã oguelra 
RF 11.274 

Art. 20 - Em nenhuma circunstância o bem tomba- 
	 ¡o. 

do poderá ser destruido, demolido, mutilado. 

Art. 21 - O bem tombado só poderá ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do órgão técnico de apoio e, se necessário do Censo 

lho, aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

Parágrafo único - Sempre que for conveniente, cl:.! 

verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni-

4pio, exceto para efeito de intercâmbio cultural, e mesmo nesta 

hipótese, por prazo reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelei menos 30 (trin-

ta) dias de antecedencia pela responsável pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização pelo Conselho, ex 

pedir-se-á uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de-

vendo ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da.data prevista para seu retorno ao território municipal. 

§ 29 - Após o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento ocorrer dentrode 

território municipal, o Conselho deverá ser avisado com antece-

dência de pelo menos 10 (dez) dias, para opinar sobre a localiza 

ção proposta para o bem. 

Art .. 24 - Na hipótese de extravio ou furto 

bem tombado, o proprietário deverá dar conhecimento do-fato ao 

Conselho no prazo de quarenta c oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe 

rão uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do bem tom-

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outras indicações. 

Art. 26 - As secretarias municipais c demais ór 

gãos da administracSo pública direta ou indireta, com competen-

cia para a concessão de licenças, alvarás e outras autorizações 

para construção, reforma c utilização de prédio, desmembramentn 

de terrenos, poda ou derrubada de epécimes vegetais, altere- 
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çoes quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer 

seus acidentes; caça e_pesca em áreas de propriedade pública ou 

privada deverão consultar previamente ao ConselhO, antes de qual 

quer deliberação, em se tratando de bens tombados, respeitando 

as respectivas áreas envoltórias. 

Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização da 

Município deverão incluir entre suas atribuições - no que Cou- 

ber e de acordo com os instrumentos normativos adequados, os 

encargos de registrar as infrações à presente lei e comunicá-

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas para proprietários dos bens 

colocados sob o regime desta lei. 

	

Art. 28 - O DPH manterá comunicação com 
	os 

proprietários dos bens tombados, para fins de comunicaçãoW ati 
vidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu 

rocrática. 

Art. 29 - A alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete-se ,  às restrições do Decreto-lei Federal n9 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sanções e penalidades constantes das 

te título são aplicáveis com base na responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado, .na simples ocorrência de fato 

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

apurados. 

Art. 31 - O descumprimento das obrigações previs 

tas nesta lei, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitará o 

proprietário à aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

za da infração: 

- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no 

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal; 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

ou alteração, por qualquer forma, sem prévia autorização: multa 

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 100% 

(cem por cento) do valor venal; 

III - Não observância de normas estabelecidas 

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a 

no mínimo 10 (dez) e 50% (cinquenta por centó) no máximo do va-

lor venal. 

Are. 32 - No caso de bem móvel, o descumprimento 
das obrigações desta lei sujeitará o proprietário à aplicação 

das seguintes sanções: 

	

I 	- Destruição ou mutilação: multa de 	valor 

	

equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 	(dez 

mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional.(ORTNrs).___ 
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II .  - Restauração seM prévia autorização: ilUlta - 
- 

:d a 1ox equivalente - a no mínimo 500 (quinhentas) e no máximo 

5,000 (cinco mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 

ODRTN's). 

• III - Saída do bem para fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor equivalente a no mínimo 

roo (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tc 

souro Nacional (ORTN's). 

IV - Falta de comunicação na hipótese de extra 

vio ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no mi 

nimo de 100 (cem) e no - mãximo 1.000 (mil) Obrigações Reajust5- 

veis . do Tesouro Nacional (ORTN's), 

Art. 33 - Nos casos previstos nos números I e II 

do artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

mãximo da multa, o Conselho fica autorizado a elevar em até 10 

(dez) vezes, o valor mãximo das multas neles cominadas. 
_ 	. 
Art. 34 - Sem prejuízo das sanções estabeleci 

das noS artigos anteriores, o proprietãrio também ficarã obriga 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado és suas custas, de 

conformidade com as diretrizes traçadas pelo órgão técnico de 

apoio. 

§ 19 - Ser-lhe-é cominada multa independentemen 

te de notificação de pelo menos 1% (um por cento) do valor ve-

nal, por dia, até o inicio da reconstrução ou restauração do 

bem imóvel. Se móvel, a multa será de no mínimo 10 (dez) Obriga 

ções Reajustãveis do Tesouro Nacional (ORTN's) ao dia. 

§ 29 - Na falta de ação do proprietãrio, no pra 

zo de 60 (sessenta) dias, o CONPRESP poderã tomar as providén-

cias cabíveis procedendo conforme o previsto no artigo 22 e §§. 

§ 39 - A possível ação prevista no parágrafo an 

tenor, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada. 

TITULO VI 

DA ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 

tarã as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, ag 

segurando-lhe recursos financeiros e materiais necessários. 

Art. 36 - Fica instituideo Fundo de Proteçãodb 

Património Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP),. gerido e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 

são destinados é execução de serviços e obras de manutenção e 

• 
reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do FUNCAP: 

I - Dotações orçamentárias. 

II - Doações e legados de terceiros. 

III - O produto das multas aplicadas com base 

nesta lei. 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 51



IV - Os rendimentos, provenientes da aplicação 

dos seus recursoS. -  

V 	Quaisquer outros recursos ou rendas - que 

lhe sejam destinktdot. 

Art. 38 -.O FUNCAP poderá ajustar contratos de 

financiamento ativo ou passivo, bem como acelerar convênios e 

acordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as 

finalidadea do Fundo. 

Art. 39 - O FUNCAP funcionará junto ã Secreta-

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-

se de pessoal daquela unidade. 

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

gais de controle, prestação e tomada de contas em geral, sem 

prejuízo da competencia específica do Tribunal de Contas do Mu 

nicípio. 

Art. 41 - Os relatórios de atividades, direi-

tos e despesas do FUNCAP serão apresentados semestralmente ã 

Secretaria Municipal de Cultura. 

TITULO VII 

DISPOSIÇOES.FINAIS E TRANSITORIAS • 

Art. 42 - O Conselho de Preservação do Patrime) 

nio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo man 

terá uma lista atualizada dos proprietários dos bens tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, sobre benefícios obtidos c cárrespondacia bu-

rocrática. 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dias após 

sua instalação 

Art. 44 - O Secretário Municipal de Cultura con 

vocará diretamente os representantes constantes dos n9s XIII e 

XIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

	

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro . 	de 1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das,Finanças 
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento 
IBERS BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de dezembro 
de 1.985. 
JOSE DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 52



Folha 
Proc. N . 

33 
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LEI N 0  14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra Jr. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei n 0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei n 0  10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O "caput" do art. 3 0  da Lei n0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei n 0  10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3 0  O Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
Seção de São Paulo." 
)Art. 2° (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 3° (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO)" 
Art. 4 0  (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 5° (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 6° (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO)" 
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Art. 7 0  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 8 0  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFETURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Rolha 
>roc. N . 

PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2 
LM n Salomike oguelra 

RF í1 .274 

LEI No 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
no 10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação: 
"Art. 5o 	  
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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• 
ifv1 

Salornée Nogueira 
RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.274, DE 2 DE OUTUBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 483/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Introduz alterações na Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
que criou o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP e disciplina o processo especial de tombamento no 
Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  Os arts. 31 e 32 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com 
modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 31. 	  

§ 1° Em área rural, o valor do imóvel, para base de cálculo da multa, correspondera a 
R$ 500,00 (quinhentos reais) o metro quadrado de área ambiental tombada e a R$ 1.000,00 
(mil reais) o metro quadrado de área edificada tombada, que serão reajustados anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° Serão considerados infratores, para os efeitos do disposto neste artigo, 
solidariamente responsáveis com o proprietário: 

I - o usufrutuário, o superficiário e o possuidor do bem imóvel a qualquer título; 

II - o responsável técnico pela obra ou intervenção; 

III - o empreiteiro da obra." (NR) 

"Art. 32. No caso de bem móvel tombado, o descumprimento das obrigações previstas 
nesta lei sujeitará o proprietário ou o possuidor do bem a qualquer título à aplicação das 
seguintes sanções: 

I - destruição ou mutilação: multa no valor de, no mínimo, R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
e, no máximo, R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

II - restauração sem prévia autorização: multa no valor de, no mínimo, R$ 1.000,00 (mil 
reais) e, no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

III - saída do bem para fora do território municipal sem autorização: multa no valor de, 
no mínimo, R$ 1.000,00 (mil reais) e, no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

IV - falta de comunicação na hipótese de extravio ou furto do bem tombado: multa no 
valor equivalente de, no mínimo, R$ 500,00 (quinhentos reais) e, no máximo, R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). 
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§ 1° Os danos aos bens móveis tombados, decorrentes da omissão na realização de 
serviços de conservação e manutenção, equiparam-se, para efeito da aplicação de 
penalidades, às intervenções intencionais. 

§ 2° A aplicação da sanção deverá observar a razoabilidade e a proporcionalidade, de 
acordo com a extensão do dano, o nível de tombamento, quando for o caso, o valor do bem e 
se o proprietário é reincidente. 

§ 3° Os valores estabelecidos neste artigo serão corrigidos na forma prevista no § 1° do 
art. 31 desta lei." (NR) 

Art. 2° A Lei n° 10.032, de 1985, com alterações posteriores, passa a vigorar acrescida 
dos arts. 34-A e 34-B, com a seguinte redação: 

"Art. 34-A. Poderá o CONPRESP, alternativamente à imposição da sanção, firmar 
termo de compromisso de ajustamento de conduta, visando à adequação da conduta irregular 
às disposições legais. 

Parágrafo único. O pedido para formalização do termo a que se refere o "caput" deste 
artigo não será conhecido se apresentado depois da imposição da sanção." (NR) 

"Art. 34-B. O termo de compromisso previsto no artigo 34-A desta lei será firmado pelo 
Presidente do CONPRESP, ouvido previamente o Departamento do Patrimônio Histórico da 
Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 1° As metas e os compromissos constantes do termo firmado de acordo com o 
disposto no "caput" deste artigo deverão, no seu conjunto, ser compatíveis com as normas de 
proteção do patrimônio cultural. 

§ 2° Do termo de compromisso deverá constar, necessariamente, a previsão de multa 
pelo seu de scumprimento, cujo valor será correspondente, no mínimo, ao montante da 
penalidade que seria aplicada, acrescido de 20% (vinte por cento)." (NR) 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de outubro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 0311012015, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.274 de 02/10/2015 
Secretaria de Documentação 
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07/03/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 
-00161, 	  

-*rx)c. Ma. 	O 	/ 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

  

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10236 

Total de referências 1 

Livle SalomãO Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 10.236 16/12/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivos da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispoe sobre a criaçao 

do Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, Cultural e Ambiental da Cidade 
de Sao Paulo - CONPRESP. 

Projeto: Projeto de Lei No 191/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Revogação: Revoga os arts. 38 e 44 da Lei no 10.032/1986. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032/1985, alterada por esta 

Lei. (ver documento) 

[ Back 1 
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LEI NO 10.236 	, DE 16 DE Dezembro DE 1.9.86 

Altera dispoeitivos da Lei no 10.032, de • 

vação do Patrimônio Histórico, Cultural ã 1 
a criação do Conselho Municipal de Pregar 
27 de dezembro de 1985. que dispõe sobre 

Ambiental da Cidade de Sio Paulo - 
CONPRESP. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuiçóes que lhe são conferidas pôr lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 19 - VETADO. 
Art. 29 - O "caput" do arte 39 da Lei 

09 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa \a vigorar com 
a Seguinte redação: 

"Art. 34 - O Conselho 'compõe-se dos se-
guintes membros, nomeados pelo Prefeito: 

I - Um representante da Secretaria MUnict 
pai de Cultura; 

I/ - O Diretor do Departamento do Patrimó 
nio Bletórico da Secretaria Municipal. de Cultura; 

III - Um Vereador, Rreferentemente, O Freei 
dente da Comissão de Cultura da Camara Municipal de São 
Paulo; 

IV - Um representante da Secretaria dos Na 
gócioe Jurldicoa; 

V - Um representante da Secretaria da Ha-
bitação e DeeenVOlvimento Urbano; 

VI - Um representante da Secretaria ~lel 
pai do Planejamento; 

VII - Um representante do Institudo de Ar-
quitetos do Brasil - seção de São Paulo; 

dos do Brasil - seção de São Paulo; 	• 
VIII - Um representante da Ordem dos Advoga 

IX - Um representante do Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura - seção de São Paulo; 

X - VETADO 
XI - VETADO 

XII - VETADO 
XIII - VETADO 

XIV - VETADO 
XV - VETADO 

XVI - VETADO. 
Art. 39 - O artigo 89 da Lei n „Me.032, de 

• 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com 1" seguinte 
redação: 	

"Art. 89 Caberá ao CONPRESP, 	conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di-
retrizes e as estratégias necessárias para garantir a pre 
servação de bens culturais e naturais". 

Art. 49 - O artigo 15 e seu parágrafo Gni 
co da Lei 00 10.032, de 27 de deSeMbrO de 1985, passam Ft 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15 - Efetiva-se o tombamento, obje 
to de Resolução do Conselho; por Ato do Secretário Municl 
pai de Cultura. publicado no Diário Oficial do Município; 
do qual caberã, no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao COMPRESP, por qualquer pessoa física ou jurídica. 

Paragrafo Gnico-Exarainedas as contesta 
Oes pelo Conselho, este opinara pela manutenção ou nãí 
do tombamento. Em caso de manutenção, será a resolução 
homologada pelo Prefeito, e levada para inscrição no res-
pectivo livro de tombo". 

Art. 59 - O artigo 22 e seu § 19 passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 22 - O bem tombado somente poderá, 
sair do Município para efeito de intercimbio cultural, a, 
mesmo nesta hipótese. por prazo reduzido, mediante tuatori 
zação do Secretário Municipal de Cultura, com anuência do 
Conselho, que deverá ser solicitada por escrito e com pe-
lo menos 30 (trinta) dias de antecedência pelo reeponsá 
vel pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização, expedir-
se-á uma guia de transito que deverá acompanhar o bem, 
devendo a mesma ser apresentada ao Conselho no prazo de 
24 horas após a data prevista para seu retorno ao territó 
rio municipal." 

Art. 69 - Os incises I, II, II/ e /V do 
.artigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
Passam a vigorar com a seguinte redação: 

a) • I - Destruição ou mutilação: multa 
de valor equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo 
a 10.000 (dez mil) Letras do Banco Central (LBCs); 

b) " II - Restauração sem prévia eutori-
zação: multa de valor equivalente a no mínimo 500 	(qui- 
nhentae) e no máximo 5.000 (cinco mil) Letras do Banco 
Central (LBC5): 

c) • III - Saída do bem para fora do ter-
ritório municipal sem autorização: multa de valor equiva 
lente a no mínimo 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) 	La- 
ti- as do Banco Central CLDC81; 

d) " IV - Falta de comu ação na hipate 
se de extravio ou furto do bem tombado: ulta equivalente 
a no mínimo 100 (cem) e no máximo 1.000 il) Letras do 
Banco Central (/Bes)". 

Art. 79 - O artigo 33 da Lei 09 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguin 
te redação: 

"Art. 33 - Nos casos previstos nos núme-
ros I e II do artigo superior, caso o bem tombado tenha 
valor superior ao mínimo da multa,. o Secretário Municipal 
de Cultura fica autorizado a elevar em até 10 (dez) vezes 
o valer máximo das multas neles cominadas." 

Art. 89 - O parágrafo segundo do artigo 
34 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a 

_vigorar com a seguinte redação 

"§ 29 - Na falta de ação do proPaWila 
.no prazo de 60 ( aaaaa nta) dias, o COITPRESP 	rogerecalm 
az providencias que entender cabivele." 

Art. 99 - O artigo 36 da Lei 09 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com 
te redação: 

Lívia alornac N "Art. 36 - Pica instituído o Fundo de Aro-, 	 ogue3ira 
teção do Patrimônio Cultural e Ambiental 	Pelai sten2r(  Fr  11.274 	pr 
(FUNCAP), gerido pelo CONPRESP e representado ativa e paa 
sivamente pelo Prefeito, cujoe recursos sio_ deatinados 

- ii execução de serviços e Obras de manutençãO e reparos 
dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 
sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento." 

Art. 10 - Picam revogados os artigos 38 e 
44 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985. 

Art. 11 - Am despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 16 de Dezembro 
de 1.986, 4339 da fundação de Sio Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídico* 

'CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
JORGE ANTONIO MIGUEL FUMES, Secretário Municipal de Cul-
tura 
JOAO APARECIDO DE PAULA, Secretário da Habitação e Deoen - 
volvimento Urbano 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBOONO„ Secretário Municipal do 
Planejamento 
ALEX FRUA NETTO, Secretário doe Negócio* Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CAWMda) MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 
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07/03/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

   

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11220 

Total de referências : 1  

 

Lívia Salomão Nogueira 
.RF 1 274 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

Notas complem.: 

LEI No 11.220 20/05/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a divisao geografica da area do Municipio em Distritos, revoga a Lei 10.932, de 15 de 
janeiro de 1991, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 334/1991 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Lei no 10.932/1991 - Institui a divisao geografica da area do Munici pio em Distritos. (ver 
documento) 
- Decreto no 33.740/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Vale do 
Aricanduva/Vila Formosa - AR/AF. 
- Decreto no 33.741/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Jabaquara 
- AR/JA. 
- Decreto no 33.742/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do 
Jaçana/Tremembe - AR/JT. 
- Decreto no 34.799/1995- Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa da Casa Verde 
- AR-CV, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos, 
instituida por esta Lei. 
- Decreto no 36.738/1997 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa de Cidade 
Ademar - AR-AD, na nova divisa° geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos, 
instituida por esta Lei. 
- Decreto no 39.597/2000 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Itaim 
Paulista - AR-IT. 

[ Back ] 
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(via Safornée 
oguelre 

RF 11.274 
LEI N9 	11.220, DE 20 DE 	MAIO 	DE 1992 

Institui a divisão geogrãfica da área do 
Município em Distritos, revoga a Lei n9 
10.932, de 15 de janeiro de 1991, e da ou 
tras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são oonferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 23de abril 
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A presente lei institui a-divi-
são geogrítfica da ãrea do Município de São Paulo em dia 
tritos. 

Art. 29 - Os Distritos são os seguintes: 
Agua Rasa, Alto de Pinheiros, Anhanguera, Aricanduva, Ar 
thur Alvim, Barra Funda, Bela Vista, Belém, Bom Retiro: 
Oras, Brasilândia, Butantã, Cachoeirinha, Cambuci, Campo 
Belo Campo Grande, Campo Limpo, Cangalha, Capão Redondo, 
Carrao, Casa Verde, Cidade Ademar, Cidade Dutra,Cidade L1 
der, Cidade Tiradentes, Consolação, Cursino, Ermelino Mí 
tarazzo, Freguesia do O', Grajau, Guaianases, Iguatemi7 
Ipiraega, Itaim Bibi, Itaim Paulista, Itaquera,Jabaquara, 
Jaçana, Jaguara, Jaguaré, Jaraguã £  Jardim Angela, Jardim 
Helena, Jardim Paulista, Jardim Sao Lula, José BonifãciO, 
Lajeado, Lapa, Liberdade, Limão, Mandaqui, Marellac, Moe 
ma, Mocica, Morumbi, -Parelheiros, Pari, Parque do Carmo .: 

Pedreira, Penha, Perdizes, Perus, Pinheiros, PiriMte, Pon 
te Rasa, Raposo Tavares, Repüblica, Rio Pequeno, Sacomã7 
Santa Cecilia, Santana, Santo Amaro, São Domingos, São 
Lucas, São Mateus, São Miguel, Sãç Rafael, Sapopemba, San 
de, Sé, Socorro, Tatuape, Tremembe, Tucuruvi, Vila Andrã 
de, Vila Curuçã, Vila Formosa, Vila Guilherme Vila Jacul7 
Vila Leopoldina, Vila Maria, Vila Mariana, Vila Matilde, 
Vila Medeiros, Vila Prudente e Vila Sófia. 

Art. 39 - os Distritos, definidos no arti 
go anterior, tem seus limites especificados no Anexo 1 da 
presente lei. 

Parãgrafo rinico - As indicaçóes de inclu 
ciência e excludencia constantes do referido anexo, refã 
rem-se apenas ao leito carroçãvel. 

Art. 	- A divisão geugrãfica da ãrea 
do Município de São Paulo, instituída pela presente lei, 
passa a ser referência obrigatória para ,a • Administração 
Péblica Municipal, Direta e Indireta. 

Parãgrafo único - (VETADO) 
Art. 59 - Qualquer forma de alteraçao .da 

sistemãtica introduzida pela presente lei só podera ser 
proposta quinquenalmente, mediante prévia manifestação da 
Secretaria Municipal do Planejamento e ouvida a população 
interessada. 

Art. 69 - As despesas decorrentes da pre 
sente lei correrão por conta das dotaçóes orçamentarias 
próprias, suplementadas se neeessãrio. 

Art. 79 - (VETADO) a presente lei entra 
rã em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo 
siçóes em contrãrio, em especial a Lei ne 10.932, de 
de janeiro de 1991. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 20 de maio de 
1992, 4399 da fundação de São Paulo. 

• LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das AdministraçOes Regio 
na ia 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal. do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 
maio • de 1992. 

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Gover-
no Municipal 
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R5E.g.0 / A-OUE SE REFERE O ARTIGO 39 , DA LEI N9 11.220, RE 20  

Dr.tosro. DR 1992  

AGUA RASA 

a) Cem p Distrito do Tatu:soe  : 

Em ita no encontro das Ruas da Meação e Maria Otille. e segue por: 

IN* Maria DtlIta• (sentido noroeste) (exclusive), direita no Rua 

Dario do Serro torgo (inclusive). esquerdo na Rua Denetrio Ribeiro 

(Inclusive), direita na Avenida Selim Farah Nabal (inclusive). ale 

o limite sul do Cemitério do quarta Raril04. 

h) Com o Distrito do Selem: 

Começa na Arenito Salta Faros, Ralo!, no (MU 10I 00 Lenitdrio ca 

Quarta Parada, t segue 00r( limite sul do Cemitério da Quarta 

Parada, 'aguarda na Avenida Alvaro Ralos (inclusive), direito ou 

Rua Itamarack (Inclusive) ate a Rua Siqueira Buena. 

c) Co. o Distrito da Mosca: 

Começa no encontro das Ruas Siqueira Ruins, Ierna000 raleio e 

lunares., 	e segue pori Rua Fernando Falcão etsclusivel, esquerda .  

na Rua do DratOrio 	 eie a Roa Jose 21 10 1 . 

t) Com ó Distrito da VilalRrudente: ' 

Começa no encontro das RUIS DratOrio e Jose 2appi, e segue por: 

Rua do Oratório (sentido sudeste) (Inclusive), esquerda na-Rua áo 

Orfanato (exclusive), direita na Avenida ¥11a Eme (exclusive), ett 

a Ili,? Domingos Aion.›. 

lel Com o Distrito de 	tutu: 

Começa no encontro da Avenida Vila Ema com 	Rua Domingos Afonso, 

e 	segue por: Avenida Vila fali (sentido leste) (exclusive), 

esquerda na Rua Antonio Gomes (inclusive), et§ a Avenida Luis 

Ferreira da Stiva. 

1) Coc.o'Distrito da Vila Formosa: 

CoNeça no criAamento da Avenida Luis Ferreira da Silvo com a Rua 

Antonio Gomes, e segue por: Rua Antonio Gomes (sentido norte) 

(Inclusive), Rua Miranda Jordão (inclusive), esquerda na Avenida 

Vereador Abel Ferreira (Córrego Copio do Eubira) (IACIUS1011). 

'llíreita na Rua Guandu itnclusive),'Rua da Meação (inclusive), aia 

a Rue Maria OtIlia. 
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Proc.. N4. 

  

Lívia Salomãc Nogueira 
RF ii ..274 

ALTO DE PINHEIROS 

a) Com o Distrito de Lapa: 

Começa no entroncamento das Ruas Cerro Cora, 	Aurelia e Heitor 

Penteado, 	e segue 	pela Rua 	Cerro Cora (exclusive) e Rua Oliveira 

Fortes (exclusive) atê o seu encontro com a Rua Jaspe-Negro. 

b) Coco Distrito da Vila leopoldina: 

Começa no encontro da Rua Oliveira Fortes com a Rua Jaspe-Negro, e 

segue por: Avenida Queirós Filho 	(exclusive), esquerdo na Praçá 

Apecatu 	(exclusive), 	esquerda 	na 	Avenida 	Dueirds 	Filho 

(exclusive), 	Ponte do Jaguarê (exclusive), atê seu ponto médio de 

transposiçio do Rio Pinheiros. 

c) Co. o Distrito do Jaguar,  

Começa no Rio Pinheiros, sob a Ponte do Jaguar!, pelo qual segue 

(sentido montante) até a prolongamento ideal nordeste da Avenida 

Nossa Senhora da Paz.• 

d) Com o Distrito do Butanti  

Começo no Rio Pinheiros, 	no prolongamento ideal . nordeste da 

Avenida Nos .sa Senhora da Paz, e segue pelo Rio Pinheiros (sentido 

montante) até o prolongamento ideal sudoeste da Avenida Professor 

Frederico Hermann Júnior. 

e) Coo O Distrito de Pinheiros: 

Começa no Rlo Pinheiros, 	no prolongamento ideal 	sudoeste da 

Avenida 	Professor Frederico 	(iermann Júnior, 	e segue 	por, 

prolongamento 	e Avenida 	Professor Frederico 	Hermann Júnior 

(exclusive), 	esquerda na Praça (Loquete Pinto (exclusive), esquerda 

na Rua Natingul 	(inclusive), direita na Rua Heitor de Andrade 

(Inclusive), 	direita na Viela 2 
(exclusive), 	esquerda na Rua 

Paullstenta 	(exclusive), 	
ate seu encontro com a Rua Heitor 

Penteado. 

() Com o Distrito de Perdizes: 

Começa no encontro da 
Rua Reitor Rentaild 0  com a Rua Paulistinia e 

segue pela Rua Heitor Penteado (sentido noroeste) (exclusive) 
ate 

seu encontro com as Ruas Aurélio e Cerro Corá. 

ANNANGURA 

a) Co. o Munir( to de Caieiras 
Sio os mesmos limites do Municlpio de Sio Paulo com o Município de 

Celeiros, entre a Foi do Ribeirio Sio Miguel (no Rio Juqueri) e o 

limite municipal Caielras/Cajemar. 

0) Co. o Munici lo de Co amar: 
Sio os mesmas limites de Munlcivio de Sio Paulo com o Municiplo de 

Cajamar. 

çc 
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e) Coo 0 Municiai° de Santana do Parnalha: 

São os mesmos limites do MUniCIplo de Sio Paulo com o Municiai° de 

Santana do Parnalba. 

4) Com o Municiais de 0sesco( 

Sio os mesmos liffiltes 40 Municiai() de Sio Paulo com o Municiai° de 

Osasco, no trecho que vai do limite municipal Santana de 

Parnaiba/Osaseo, ate o limite do Parque Estadual do Jaraqui. 

e) Com o Distrito do Jeraqui  : 

Começa no limite municipal Osasco/Sio Paulo,,no ponto em que 

cortado pelo limite do Parque Estadual Co Jaragua, e segue por. 

limite do referido parque (sentido horario), esquerda no Ribeirão 

Sio Miguel, ate a Rua Rio Sapucaia do Sul. 

f) Com o Distrito de Perus: 

Começa no Rlbeirio Sio Miguel, no Ponte do Rio Sapucaia da Sul, e 

segue par: Ribeirio Sio Miguel (sentido jusante), até sua foz no 

Rio Juquerl, no limite municipal Sio Paulo/Caieiras 

ARICAADUTA 

a) COM.o,Distrito do Carrão( 

Começa no cruzamento das AvenidaS Itequera e Aricanduva e ;agua 

por: Avenida Itaquera (sentido sudoeste) (exclusive), esquerda na 

Avenida Rio das Pedras (inclusive), direita na Avenida João XXIII 

(inclusive), ate O limite Sul do Cemitério da Vila Formosa. 

b) Com o Distrito da Vila Formosa: 

Começa na Avenida João XXIII cem O limite Sul do Cemitério da Vila 

Formosa, 	e segue por: Avenida João XXIII (Sentido sudeste) 

(Inclusive), 	esquerda na Avenida Cipriano 	Rodrígues (inclusive), 

direita na Rua Manuel Ferreira Pires (exc)usive), 	ate a Estrada 

Barreira Grande. 

c) Co. o Distrito de Sepopemba: 

Comece no encontro da Rue Manuel Ferreira Pires com a Estrada da 

Barreira Grande e segue pela Estrada da Barreira Grande (sentido 

leste/ (exclusive), até o Córrego lnhumas, 

d) Cem o Distrito de Sio Mateus: 

Começa na Ponte da Estrada da Barreira Grande Sobre o Córrego 

Inhumas, e segue por: Carrego Inhumas (sentido jusante), Avenida 

Arraias do Araguaia (inclusive), ate a Avenida Arlcanduva. 

e) Com o Distrito da Cidade Lider: 

Começa no encontro dos Avenidas Arraias do Araguaia e Aricanduva, 

e segue pela Avenida Aricanduva (sentido noroeste) (fnclusive), F  

ate a Avenida Itacluera. 
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ARTUR ALUIU 

 

   

e) Co. o Distrito da Ponte Rasa: 

Começa no crulamento da Avenida Açula de Haia com es Ruma Terral 

Brasileira 	e Sonho 	GaDcho, e segue por: Rua Sonho Gaúcho 

(exclusive), 	Avenida Bitolou Jacinto (exclusive), 	esquerda no 

COrrego sem nome que corre paralelo a Rua Anca-Mirim, até o 

Ribeirão Franqutnho ou Santa Luzia. 

b) Com O Distrito da Penha: 

Começa no Ribeirão Franquinho ou Santa Luzia, 	na Ponte da Rue 

Júlio Sayago, e segue por; 	Rua Júlio Sayago (sentido sudoeste) 

(inc)usive), Viaduto Itinguçu (inc)usive), direita na Linha 

Ferroviária CBTU/RFFSA, ate o prolongamento ideal' sudeste da Rua 

Sio Serapiio. 

c) Com o Distrito da Vila Matilde: 

Começa na tinha Ferroviária CEITU/RFFSA, 	no prolongamento ideal 

sudeste da Rua Sio Seraptio, e segue por: prolongamento da Rua Sio 

Seraplio (sentido sudoeste), 	esquerda na Avenida Antlinio Estevio 

de 	Carvalho 	(exclusive), 	direita 	na 	Praça 	GuaJara-Mirin 

(exclusive), 	direita na Rua Pontal (exclusive), direito na Avenida 

Doutor Pereira Vergueiro 	(exclusive), esquerda na Avenida Sousa 

Bandeira (exclusive), ate a Avenida Itaquera. 

d) Com o Distrito da Cidade Lide,- : 

Começa no encontro das Avenidas Sousa Bandeira e Requere, e segue 

por: 	Avenida Itaquera (exclusive) (sentido leste), esquerda na Rua .  

César Dias (inclusive), 	direita no Oleoduto da Petrobras, até a 

Setentrional do COrrego sem nome paralelo à Rua Serrana. 

le) Com o Distrito de Itaquera: 

Começa no Oleoduto da Petrobras (paralelo e Rua Oavl Aenderelll. 

na  reta de rumo oeste que vem da cabeceira do galho mais 

setentrional do COrrego sem nome paralelo i Rua Serrana, e segue 

por: Oleoduto da Petrobras, (sentido norte), direita na Avenida 

Aguia de Haia (inclusive), ate o cruçamento com as Ruas Terra 

Brasileira e Sonho GaOcho. 

BARRA FUNDA 

a) Com o Distrito da Casa Verde; 

Começa no Rio ¡tete, sob a Ponte Case Verde, 	e segue pelo Rio 

Tiete 	{sentido jusente) até o prolongamento ideal Sul da Avenida 

Engenheiro Caetano Alvares. 

b) Com o Distrito do Limio: 

Começa no Rio flete, 	no prolongamento ideal 	sul 	da Avenida 

Engenheiro Caetano Alvares, e segue pelo Rio Tiete (sentido 

jusante) ate a Ponte Freguesia do O. 

c) Com 0 . 01strito da Freguesia do O: 

Começa no Rio Tiete, sob a Ponte Freguesia do D, e seque pelo Rio 

flete (sentido jusante) ate o prolongamento ideal norte da Avenida 

Santa Merina (trecho sul). 

dl Com o Distrito tia Lapui 

Começa no Rio flete, no prolongamento ideal norte da Avenida Santa 

Marina (trecho sul), e segue por: prolongamentO (sentido sul) e 

Avenida Santa Marina (Inclusive), direita na Praça Doutor Pedro 

Lívia Sio iiic Nogueira 
RF 1.r4 

5 de 59 
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Avenida Sente Merina (incluelvel, direita na Praça °omitir Pedro 

Corazza 	 ne, 'Aventoe Sente‘ina 

de a Rua Carlos Vicari. 

e) Co. a Distrito de Perdizes: 

Começa no encontro da Rue Carlos Vicarl com a Avenida Santa 

Maria, e segue por: Rua Carlos Viceri (inc)usive), Rua Turiaço 

(exclualve), esquerda na Fruiu Marrey Junior (exclusive). esquerda 

na Rua Turieçu (exclusive), direita na Rua Tralpu [exclusive), 

esquend na Rua Paraguaçu (exclusive), eté a Avenide Pscaeabo. 

f) Com o Distrito de Senta Cecilia: 

Começa no cruzamento das Ruas Paraguaçu e Doutor Veiga Filho com a 

Avenid(, Pac acolho e segue por: Avenida Pacaembu 	(sentido norte) 

(exclusive), 	Viaduto Paceembu (exclusive), Avenida Doutor Abraio 

Ribeiro (exclusive), ate o encontro com a Avenida Rudge. 

q) Com o Distrito do Bom Retiro; 

o limite compreendido pelo trecho sul da Ponte Casa Verde, desde 

- o • encontro das Avenidas Doutor Abraso Ribeiro e Rudge, ate o ponto 

mediu de transpdsiçSo do Rio Tiete. 

BELA VISTA 

e t Com o Distrito da República: 

Ceada na Avenida 23 de Meio, sob o Viaduto Jaceguai (ligação 

Leste-Deste), 	e segue por: 	Viaduto Jacegual 	(sentido Deste) 

(exclusive), 	llgaçío Leate-Oeste 	(excluindo a 	Praça Perola 

Byington e 	o Viaduto Mio de Mesquita Filho) eté e Rua 

Avanhandeva. 

Com o Distrito da Consolaçio: 

Começa no Viaduto da Ilgaçio Leite-Oeste sobre a Ria Avanhandeva, 

e segue por: Rua Avanhandava (sentido sudoeste) 	(inclusive), 

direita na escadaria de ligdío com a Rua Frei Caneca (Inclusive), 

esquerda na Rua Frei Caneta (exclusive), ate a Avenida Paulista. 

Co. o Distrito do Jardim Paulista: 

Começa no encontro da Rua Frei Cenda com a Avenida Paulista, e 

segue pela Avenida Paulista (sentido sudeste) (InclusiVe) ate a 

Avenida Brigadeiro Luis AntOnto. 

- ve o Distrito da Vila Marlene: 

Começa no cruzamento das Avenidas Paulista e Brigadeiro tais 

António, 	e segue 	por: 	Avenida • Paulista (sentido 	sudeste) 

(inclusive), 	Avenida Bernardlho de .Campos (exclus(ve), esquerda na 

Rue Paréiso (exclusive), 	Viaduto do Parelso (exclusive), 	ate a 

Avenioa 23 de Maio, 

Com o Distrito da Liberdade: 

Começa na Avenida 23 de Maio, sob o Viaduto do Parais°, e segue 

pela Avenida 23 de Maio .  (exclwstve), ate o Viaduto JaCegual 

cligacio Leste-Oeste). 
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Com o Distrito da Vila Maria: 

Começa no Rio Tlete sob o Ponte Tatuape, e segue pelo Rio Tiete 

(Sentido jusante), até a Ponte da Vila Marie. 

h) Cóm o Distrito da Vila Guilherme: 

Começa no Rio Tinte sob a Ponte da Vila Maria. e segue pelo Rio 

Tiete (sentido Jusante), até o prolongamento ideal norte da Rua 

Paulo Andrighettl. 

c) Coe O Distrito do Pari: 

Começa no Rio Tiete, no prolongamento Ideal norte de Rue Paulo 

Andrighetti, e segue por: prolongamento e Rua Paulo AndrIghettl '  

(inclusive). direita na Rua Santa Rita (exclusive), até a Rua 

Bresser. 

d) Com . o Distrito do Bras:- 

Cometa no encontro da Rua Cresse?' com a Rua Santa Rita, e segue 

pela Rua e Viaduto Crésser (eaclusivel ate o ponto em que este 

transpie a linha Leste-Oeste do Metró. 

e) Com o Distrito da MOSCO: 

Começa na linha Leste-Oeste do Metró, sob o viBduto Bresser e 

segue por: Linha Leste-Oeste do Metro (sentido Leste), direita no 

Viaduto Guadalajara (inclusive), Rua Siqueira Cueno (exclusive), 

ate seu encontro Com as Ruas Fernando Falcio e Itamaracá. 

f) Com o Distrito da Agua Rasa: 

Começa no encontro das Ruas 	Siqueira Buena, Fernando Falcão e 

It aaaaa cá, 	e segue por: Rua 	Itamaracé lexclusive), 	esquerda na 

Avenida 	Alvaro Remos 	(exclusive), 	direita no 	limite sul 	do 

Cemitério da Quarta Parada, ate a Avenida Selim Farah Maluf. 

g) Com o Distrito do Tatuape  

Começa no encontro de Avenida Selim Farah Maluf com o limite sul 

do Cemiterio da Quarta Parada, e segue pele Avenida Salim Farah• 

Maluf sentido norte (exclusive) e Ponte Tatuo! (exclusive), até .0 

Riu Viva. 

COM RETIRO 

e) Co. o Distrito de Santana:. 

Comete no Rio Tieti, sob a Ponte Cruzeiro do Sul, pelo qual segue 

(sentido jusante) até a Ponte da Casa Verde. 

h) Com o Distrito da Berra Funda: 

Cometa na Ponte da Casa Verde, em seu ponto medi° de transposiçao 

do Rio Heti, 	e segue pela 	Ponte da Casa Verde 	sentido sul 

(exclusive), 	até sua confluinda com es Avenidas Doutor Abraão 

Ribeiro e Rudge. 

c) Com o Distrito de Santa Cecilia: 

Começa na confluencia das Avenidas Rudge e Doutor Abraão Ribeiro 

com a Ponte da Casa Verde, e segue por: Avenida Rudge (exclusive), 

Viaduto Engenheiro Orlando Murgel (exclusive), 	esquerda na Linha 

ferroviária repesa e prolongamento ideal 	noroeste da Rua do 

Triunfo, ate a Rua Meuá. 

dl Com o Distrito da República, 

Começa na encontro da Rua Meuá com a Rua do Triunfo, e segue pela 

Rua Nua (sentido leste) (exclus)ve), até a Avenida PreStqf Mala, 

e) Co. o Distrito da Se  

Cometa no cruzamento da Rua Maud Com a Avenida Prestes Mata, e 

segue pele Rua Mauá (sentido leste) (exclusive), até e Avenida do 

Estado. 

- de F" 
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f) Com o Distrito do Bribsi 

Começa no encontro da Avenida do Estado com a Rua Mova e segue 

Pele Avenida do Estado (sentido norte) (inclusive), até a Rua João 

Teodoro, 

g) Coe o Distrito do Pari: 

Começa no cruzamento da Avenida do Estado com a Rua Joio Teodoro e 

segue por: Avenida do Estado (sentido norte) (Inclusive), direita 

na Avenida Cruzeiro do Sul (exclusive), Ponte Cruzeiro do Sul 

(txClUslre), ate o Rio Tieti. 

BRAS 

a) Com o Distrito do Pari: 

Começa no encontro das Ruas Rrésser e Santa Rita, e segue por: Rua 

Brésser 	(sentido noroeste) 	(inclusive). 	esquerda 	na Rua Silva 

Teles 	(exclusive), Rua 	João Teodoro (inclusive), ate a Avenida do 

Estado. 

b) com o Distrito do Bom Retiro: 

Começa no cruzamento da Rua Joio Teodoro com a Avenida do Estado e 

segue pela Avenida do Estado (sentido sul) (exclusive), ate a Rua 

Meuá. 

c) Com o Distrito da Se  : 

Começa no encontro da Rua MFUI Com a Avenida do Estado, e segue 

por: Avenida do Estado )sentido sul) lexcluslvel, esquerda na 

Avenide Mercúrio [exclusive), Rua do Figueira (trecho ao norte de 

Avenida Radial Leste-exc)usive, e trecho ao Su(-inclusive), atf 

Rua da Pipoca. 

siS Coe o Distrito do Cembuci: 

Começa no encontro da Rua da Figueira com a Rue da Modce, e segue 

Pela Rua da Mode. (Inclusive), ett seu ponto de cruzamento com 

Linha Ferrovieria CBTU/RFFSA. 

e) Com o Distrito da MoOca: 

Começa na Linha Ferroviaria CitTli/RFFSA, no ponto de cruzamento com 

la Rua de Modca, e segue por: Linha Ferroviária ((entido noroeste) 

direita na Unha Leste-Deste do Metro, ate o Viaduto Bresser. 

f) Com o Distrito do Delem: 

Começa na linha Leste-Oeste do Metró, sob o Viaduto Brésser, e 

segue por: Viaduto °restei (sentido norte) (inclusive), e Rua 

Brésser (inclusive), ate a Rua Santa Rita. 

BRASIL/MIA 

a) Como Municiplo de [aleires: 

Sio os mesmos limites do Município de São Pealo com o Município de 

Caleiras, entre o prolongamento da cabeceira do Rio Itegvaçu e o 

Espigo da Serre Alegre [Cabeceira do afluente da margem direita 

do Carrego Canivete que desemboca próximo ao encontro da Avenida 

Hugo Ralo ,Merigo com a Rua Elias Galvio). 

b) Com o Distrito do Jarague  : 

Começa no limite municipal Sio Paulof Caieiras, 	no Eaplgio da 

Serra do Juá (cabeceira do afluente da margem direita do Córrego 

Canivete que desemboca próximo ao encontro da Avenida Hugo italo 

Hertgo com a Rue Elias Galvio) e segue Por: Espigo da Serre 

Alegre, esquerda no Espigão CanivetelJui, 	direita na cabeceira 

leais oriental do Córrego do Onça, .Córrego da Onça. direito no 

Córrego Carumba, ate a Avenida Elisio Teixeira Leite. 
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Folha 
Proc. NI°. 

Lívia 
Satomiic Nopt,e1rF 
RF 

/43 c) Com o Distrito de Pirituba: 

Começà na ponte ..da Avenida,, ,Ellato jelseina Leite sohne o Carrego 

Carumbé, e segue pela Avenida EllSio Teixeira Leite (sentido sul) 

(exclusive),. ate a Rue Padre Aquiles Silvestre 

d) Co. o Distrito da Freguesia do  

Começa no encontro da Avenida Elisio Teixeira Leite com a Rua 

Padre Aquiles Silvestre, 	e segue por: Rua Padre Aquiles SilveStre 

(Inclusive), 	direita na 	Rua 	Aparecida 	do 	Taboado 	(inclusive), 

direita na Rua Encruzilhada do Sul (inclusive), Rua Antonio Viloso 

da 	Silva (Inclusive), 	esquerda na Rue Porto Nacional (exclusive), 

direita 	na Rua 	Domingos 	Voga 	(inclusive), 	Estrada do Sabão 

(exclusive), 	esquerda na Rua Engenheiro Dano Machado de Campos 

(eXclusive), 	esquerda na 	Rua Doutor ,, Moacir Cestart 	(exclusive), 

-'direita 	no .  Córrego Guaiml, esquerda na Rua Primo Nalln (exclusive) 

direita na Rua Valerio Ramo s (exclusive), esquerda na Rua Lúcio de 

l4ncitança 	(exclusive), esque rda na Rua Parapuí (exclusive), direita 

na Avenida Joaquim Sampaio Peixoto 	(inclusive), direita na Rua 

Tenente 	Pio Correta da Roc ha (inclusive), esquerda na Rua Olga de 

Sousa 	Queiras 	(exclusive) , 	direita 	na 	Praça 	Silva 	Pieira 

(exclusive?, 	esquerda na R ua Frei 	!nado de Jesus 	(exclusive), 

direita 	na Avenida João Pa ulo Primeiro (exclusive), 	esquerda na 

Roa 	Padre Domingos 	Gaya 
	

(inclusive), 	Rua 	Manuel 	Antunes- 

(Inclusive), direita na Ru a Juan de Colônia (Inclusive), esquerda 

na Avenida ltaberaba (excl usive), ate seu encontro com a Avenida_ 

major de Sousa. 

e) Com o Distrito da Cachoeirinha: 

Começa no encontro das Avenidas Inajar de Rousa e !Uberaba, e 

segue por: Avenida 	(mijar de Sousa (exclusive), 	Rio Cabaça de 

Baixo, 	esquerda no Rio Itaguaçu, ate sua cabeceira e prolongamento 

so licite municipal Sio Paulo/Caletrès. 

SUTA/ITÃ 

a) Com o Distrito do Jaguaré  

Começa 	no 	Rio Pinheiros, 	no prolongamento ideal 	nordeste da 

Avenida Nossa Senhora da Paz, e segue pelo prolongamento e Avenida 

Nossa Senhora da Paz (exclusive), Ribeirío Jaguare, esquerda no 

limite .  da Cidade Universitária Armando de Saltes Oliveira (presta° 

à Avenida Miguel Frias e Vasconcelos). 

là) Com o Distrito do Rio Pequeno, 

Começa no encontro do Ribeirão Jaguaré com o li 'Mite da Cidade 

Universitária Armando de Sanes 011vdIra (próximo à Avenida Miguel 

Frias 	e Vasconcelos), 	e 	segue 	por: 	limites oeste da Cidade  

Universitária 	(sentido antl-horario), 	esquerda na Avenida Corifeu 

de Azevedo Marques .(exclusive), 	direita na Avenida Engenheiro 

Heitor Antônio Eiras Garcia (exclusive), 	ate a Rodovia Raposo 

Tavares.( tm 14,8). 

cl Cama Distrito da Raposo Tavares: 

Começa no encontro da Avenida Engenheiro Heitor Antonio Eiras_ 

Garcia com a Rodovia Raposo Tavares (Em 14,8), e segue pela 

Rodovia Polposo Tavares (Em 14,8) (sentido-leste) (inclusive) ate a 

Rua Telmo Coelho Filho. 

po Com o Distrito da Vila Sônia: 

Começa no encontro da Rodovia Raposo Tavares Co. a Rua Teimo 

Coelho Filho, e segue por, Rodovia Raposo Tavares (sentido leste) 

(inclusive), direita na Avenida Ministro Laudo Ferreira de Camargo 

(inclusive), esquerda na Avenida Eliseu de Almeida (exclusive), 

direita na Avenida Deputado Jacd Salvador Svelbil (inclusive), ate 

a Avenida Professor Francisco Morato. * 
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F.,) Co. o Distrito do Morumbi: 

, Começa no encontro das Avenidas Professor Francisco Morat0 e 

deputado Jaco Salvador 	Sveibll, e segue por. 	Avenida Professor 

Francisco MOreto 	(sentido 	inste] 	(inclusive), 	Avenida 	Euseblo 

Mattoso 	(Inclusive), Ponte 	Cusebio Mattoso (inclusive), até o Rio 

Pinheiros. 

p) Com o Distrito de Pinheiros: 

Começa no Rio Pinheiros, sob 	a Ponte Cusébio ;lanoso, pelo qual 

segue 	(sentido jusante) 	ate o 	prolOngamento Ideal 	sudoeste da 

Avenida Professor Frederico Merinann Júnior. 

Q.1) Com o Distrito do Alto de Pinheiros: 

omeca no Rio Pinheiros no prolongamento Ideal sudoeste da Avenida 

Professor Frederico Mermann 	Júnior, e segue pelo Rio Pinheiros 

(sentido insonte), até o prolongamento 	Ideal nordeste da Avenida 

Nossa Senhora da Paz. 

CACHOEM/1NA 

a) Co. o Município de Meiripori  : 

São os meamos limites do Município de São Pauto com o Município de 

Melripori. entra a Avenida Santa Inis (proximidades da Alameda dos 

Seringueiras) e o limite municipal Melripori/Caleiras. 

Is) Com o Muntelpio de Chieiras: 

Sío os mesmos limites do Municiplo de Sia Paulo tom o Municipid.de 

caieiras, entre o limite municipal Mairipori/CaleiraS e a 

Cabeceira do Rio liaguacu. 

c) tomo Distrito de BrasIlindia: 

'Começa no limite municipal Sio Paulo/Caleiras, na Cabeceira do Rio 

a/Iguaçu, e segue por: filo ltaguaçu, direita no Rio Cabaça de 

Baixo, Avenida lnajar de Sousa (inclusive), ate seu encontro com e 

Avenida Itebtraba. 

dl Com o Distrito da Freguesia do Ó: 

Começa no encontro das Avenidas Inalar de Sousa e Itaberaba. e 

segue pela Avenida inalar de Sousa (inclusive:. ate seu encontro 

coisa Avenida Deputado Emílio Cario!. 

el COM O Distrito do Limão: 

,rOmeça no encontro das Avenidas Inajar de Sousa e Deputado Cm1110 

Carlos, 	e"  segue por: Avenida Deputado Emilio Carlos (sentido sul) 

(exclusive) 	esquerda na Avenida Joa0 dos Santos Abreu (exclusive), 

ate seu encontro com a Rua Joaquim Afonso de Sousa. 

éé Com o Distrito da Casa Verde: 

Começa no encontro da Avenida João dos Santos Abreu com a Rua 

Joaquim Afonso de Sousa, e segue por( Rua Joaquim Afonso de Sousa 

(sentido nordeste)(exclusive), direita na Avenida Lesar Segui (ex - 

clusíve), ate seu encontro com a Avenida Write. 

g) Com o Distrito do Mandequl: 

Começa 	no 	encontro 	das 	Avenidas Casar Segai e ImIrim, e 

Regue por: Rue Manuel Oliveira Pessoa Júnior (Inclusive), esquerda 

na Rue Embaixador Decio de Moura (exclusive), esquerda na Avenida 

Basiléia 	(exclusive), esquerda na Avenida Conselheiro Moreira de 

Barros 	(exclusive), direita 	na Avenida 	Parada Pinto (incli.(sive), 

esquerda no limitedo Horta Floresta), 	esquerda na Avenida Santa 

lnes 	(exclusive), 	ate o 	limite municipal 	Sio Paulo/Malripora 

(proximidades da Alameda das Seringlieiras). 
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zi Folha 
Proc. N°. 

CAMBUC1 

a) Com o Distrito do Bras; 

Começa no ponto de cruzamento da linha Ferrovlaria RFFSA/CDTU, com 

a Rua da MoOca, e segue pela Rua da MOdca (sentido oeste) 

(exclusive), ate a Avenide do Estado. 

b) Com o Distrito da Se  : 

Começa na confluEnCla das Ruas da Figueira e de MoOca, com a 

Avenida do Estado, 	e segue 	por: AVenida do Estado (sentido sul) 

(Inclusive), 	direita ne Rua Antonio de Se 	(exclusive), 	ate o 

encontro com a Avenida Prefeito Passos. 

c) Co. o Distrito da Liberdade: 

Começa no encontro da Avenida Prefeito Passos com a Rua Antinio de 

Sa, 	e 	segue por: Avenida Prefeito Passos (exclusive), Praça Mina 

Rodrigues 	(exClusivel esquerda na Rua Otto de Alencar (inclusive), 

direita na Rua Teixeira Mendes (inclusive), esquerda na Rua do 

levapes 	(exc(usive), direita 	na Rua Francisco Justlno de Azevedo 
:exclusive) esquerda n4 Rua Rigmel 	Teles JOnlor (exclusive), 

esquerda na Rua Alves Ribeiro (Inclusive), direita na Avenida 

lacerde Franco (inclusive). ete a Rua Coronel Mago. 

d) Com o Diatrito da Vila Rerlana: 

Começa no cruzamento de Rua Coronel Dlogo com a Avenida Lacerda 

Franco, e segue pele Rua. Coronel Digo (sentido' leste) 

(exclusive), até a Rua Basilio da Cunha. 

e) tom o Distrito do lOrangef 

Começa no encontro das 0045 Basilio da Cunha e Coronel Diogo, e 

segue 	por: Rua Basilio 'da Cunha (inclusive), direita na Rua Gaspar 

Fernandes 	(exclusive), esquerda 	na Rua 	Engenheiro Prudente 

(inclusive), 	direita na Rue Ari Cajado (inclusive), Rua Leandro de 

Carvalho (inclusive), Rua Almirante Pestana (Inclusive), direita 

na Avenida do Estado (exclusive), esquerda na Rua Presidente 

Batista Pereira (inclusive) 'e seu prolongamento, Viaduto Sio 

Carlos (Inclusive), ate a Linha Ferrovlaria da•RFFSAlCUTU. 

Vi Com o Distrito da NOOCI: 

Começa na Linha Ferroviária da RFFSA(CBTD, 	sob o Viaduto Sio 

Carlos, 	e segue pela linha 'Ferroviária (sentido noroeste), ate o 

ponto de cruzamento com a Rue da Modca. 

CAMPO BELO 

a) com o Distrito de Moemai 

Começa na Avenida dos Bandeirantes, 	sob o Viaduto Joe° Julho da 

Costa Aguiar, e segue pela Avenida. dos Bandeirantes 	(sentido 

oeste) (inclusive). ate o Viaduto .  Santo Amaro. 

ha Com o'  Distrito do naifa Bibi: 

Começa '  na Avenida dos Bandeirentes, 	sob a Viaduto Santo Amaro, 	e 

segue pelo Viaduto (sentido sul) e Avenida Sento Amaro (exclusive), 

até o cruzamento. Com  as Avenidas Vicente Rao e Roque Petront Junior. 

cl Com.o histrito de Santo Amaro, 

Começa no encontro das Avenidas Vicente Rao, Roque Petronl JuniOr e 

Santo '  Amaro, e segue pela Avenida Vicente Ruo (excluSive), ate o 

Viaduto Washington Luis. 

c) .1 Com o Distrito de Cidade Ademar: 

CoMeça na Avenida Vicente Mau, sob o Viaduto Washington Luis. e segue 

pela Avenida Vereador João de Luta (exclusive) ate a Rua Palestina. 

Lívia Salom c osinig f)§39 
RF 1.274 
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e) Com o Distrito do Jabaquaro( 

Começo ' no encontro da Rua Palestima com o Avenida Vereador aio de 

Loca e segue por: Ruo Palestina (exclusive) esquerda na Avenida 

Mascote 	(exclusive) esquerda na Rua Palacete das Açulas (exclusive), 

'direita 	na Ruo Rodes (exclusive), esquerda na Avenida Santa Catarina 

cesclusleet, 	direita 	na 	Avenida 	Doutor 	tino de 	Morais Leme 

(inclusive), 	direita no 	Córrego Agua Espraiada, esquerda na Avenida 

Hélio Lobo (inclumive), 	COrrego Pinheirinno, 	esquerda na Rua Freire 

Farto 	(incluSivel, 	esquerdo 	na Rua 	Desembargador 	Allpio (lestos 

(Inclusive), 	direita na 	Avenida Pedro Rueno (inc)usive), esquerda na 

Rua Perdigio nogueira (exclusive) e prolongamento,'dtreita no limite 

do Aeroporto de Congonhas ate o acesso da Avenida dos Bandeirantes à 

Avenida Pedro Buena. 

f) Com o Distrito da Sande: 

Começa no encontro do limite do Aeroporto de Congonhas com o acesso 

da Avenida dos Bandeirantes à Avenida Pedro Sueco, e legue por: 

Limite do Aeroporto de Congonhas (lentido entl-hortrio), esquerda nó 

Avenida dos Bandeirantes (exclusive), até o Viaduto dorso Julio da 

Costa Aguiar (Inclusive). 

CAMPO GRANDE 

a) Com o Distrito de Santo Amam: 

Começa no encontro das Avenidas Interlagos e Washington Luis, e segue. 

por: 	Avenida Washington Luis (Sentido Oeste) (exclusive), esquerda na 

Praça Doe Francisco de Souza (exclusive), 	Avenida Mor Manzini 

(exclusive), 	Ponte do Socorro 	(exclusive), 	ate o ponto em que 

transp5e o Rio Grande ou Jurubatube. 

b) Com o Distrito do Socorro: 

Comece no Rio Grande ou Juruhatuba, sob a Ponte do Socorro, Pelo  que) 

Segue (sentido montante), ate a Ponte Jurubatuba. 

cl Com o Distrito da Cidade Dutra: 

Começa 	no elo Grande ou Jurubatubo, 	sob a Ponte Jurubotuba, pelo 

Aual 	segue , (sentido montante), até a fot do córrego da margem direita 

que corre entre a linha ferroviária Fepasa e a Usina Piratininga. 

di Com o Distrito da Pedreira( 

Começo no Rio Grande ou Jurubatuba, na foz do córrego da margem 

direita que corre entre a linha ferroviarta Fepasa e Usina 

Piratininga e segue por este córrego ate a for do córrego paralelo à 

Rua Pontes de Morais. 

é) Coe o Distrito da Cidade Ademar: 

Começo no córrego da margem direita do Rio Grande ou Jurubetube que 

corre entre a linha ferroglaria Pegas+ e a Usine Piretininga, na foz 

do córrego paralelo i Rua Pontes de Moreis e segue por: aquele 

córrego (sentido montante), esquerda •no Rua Jos! Fugolin (exclusive), 

'direita na Rua Zlke fumo (exclusive), esquerda na Rue Canuto Borelll 

(Inc(usive), direita na Rua .David Cid (inclusive), esquerda na 

Avenida 	Yervont Kissajiklon 	rexcluslee), 	direito 	na 	Avenida 

Interlagos (exclusive) ate a Avenida Washington Luis, 
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Lívia Selom c NogueIre 

CAMPO LIMPO 

a) Com o Municiai° de Taboio da Serra; 

Sio os mesmos Maltes do Munlciplo de Sio Paulo com o Município. de 

Taboão da Serra, entre e linha de trans 'aissio da Eletropaulo paralela 

à Avenida António de Sele; Penteado e o limite municipal Taba -ao-Ali 

Serra/Embu. 

b) Cora o Município do Cabo; 

Sio os mesmos 	limites do Município de Sio Paulo com o Município da 

Embo, entre o 	limite municipal 	Taboão da Serranalbu e a . Estrada 

Plnaiuóara-Valo Velho. 

c) Com o Distrito do Capão Redondo: 

Começa 	no limite municipal Sao Paulo/Cmbu, na Estrada Ptrajocara-Valo 

Velho, 	e 	segue 	por; 	Estrada 	Plrajuçara-Valo 	Velho 	(inclusive), 

direito na Avenida Cantos do 	Amanhecer (exclusive), Avenida Alto de 

Vila 	Pirajuçara 	(exclusive), 	esquerda 	na Avenida Carlos Lacerda 

(inclusive), 	direita na 	Rua 	haimpur 	(Inclusive), 	direita 	na 	Rua 

Limben, (Inclusive), Rua Jos* Máximo Pinheiro lima (excluaive), 

prolongamento das cabeceiras, cabeceira e córrego Sem Nome (próximo 

is Puas Adoestro de Godói e Grisson), esquerda no Ribeiro Morro de 

- S - , etê a Estrada do Campo Limpo. 

d) Com o Distrito do Jardim Sio Luis; 

Começa no encontro do Ribeiro do Morro do - 5 -  com a Estrada do Campo 

Limpo, e segue por; Ribeirão do Morro do '5' (sentido jusante). Rua 

Mordo Akira Miura (exclusive), ate a Avenida das Belezas. 

e) Com o Distrito da Vila Andrade; 

Começa no encontro da Avenida das Belezas com a Ruo Cardo Aldra 

Miura, 	e segue por; Rua 	Josê Marques 	(inclusive), esquerda na Rua 

maria 	Jose da Conceição (exclusive), esquerda na linha de transmissio 

da Eletropaulo paralela 	a Avenida António de 	Sales Penteado, ate a 

Rua Ministro Guimaries. 

f) Com o Distrito da Vila Sinta; 

Começa na Rua Ministro Guimarães, 	sob a 	linha de transmissio da 

Eletropaulo paralela a Avenida Antonio de Sales Penteado, e 	segue . 

pela 	linho de 	transmissão (sentido norte) ate o limite municipal Sio 

Paulo/1. 0,4o da Serra. 

CANGAM( 

a) Com o Municipio de Guarulhos: 

Sio os mesmos 	limites do Municiplo de São Paulo com o Município de 

Guarulflos 	entre a 	pista 	sul 	da 	Rodovia 	dos 	Trabalhadores 

(proximidades do Em 18) e o Viaduto do Imigrante Nordestino. 

O> Com o Distrito da Penha: 

Começa 	no limite municipal São Paulo(Guarulhos, no Viaduto do 

Emigrante Nordestino, e segue por: Viaduto do !migrante Nordestino 

(exclusive), Avenida Gabriela Mistral (exclusive), esquerda na 

Avenida Doutor Assis Ribeiro (inclusive), direita na Rua Malacacheta 

(inclusive), direita na Avenida Cangalba (Inclusive), esquerda no 

Ribeiro Pranquinho ou Santa Luzia, ate a foz do Córrego Ponte Rasa. 

c) Co. o Distrito da Ponte Rasa; 

Começa 	na foz do Córrego Ponte Rasa no Ribeirão Fronquinho ou Santa 

Luzia e segue pelo Corrego Ponte Rasa ate a Rua Olavo tgidlo de SouSa 

Aranha, 

dl Com o Distrito de Ermelino Materazao; 

Começa na Rue Olavo Egidlo de Sousa Aranha, no ponto em que transpõe 

o Córrego Ponte Rasa, e segue por; Rua Olavo Egidlo de Sousa Aranha 

(exCIUSive), 	(Sentido norte), 	esquerda na Avenida Luis 	(aparato 

(Inclusive), 	direita na 	Rua Cindido de Abreu ;inclusive), 	córrego 
• 
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paralelo 	e Ruo 	Colônia 	Leopoldlna, 	direita 	na 	linha 	ferroviária 

ruD/RrFSA, 	esquerda no 	limite do 	Parque Eculogico do Tiete 

(proximidades 	da lndostria 	Cisper), direita 	na pista sul da Rodovia 

dos Trabalhadores, iate o limite municipal de Sào PauloiGuarulhos, 

CAPÃO REDUNDO 

al Com o  Município do Embu: 

Sio os mesmos limites do Municiai° de Sío Paulo com o Municiai° do 

Embb, entre a Estrada Pirajuçara—Valo Velho e o limite municipal 

Embialtapecerica da Serra. 

b/ Com o muntelplo de ltapecerice de Serra: 

Sio os mesmos limites do Municiai° de $io Pavio com o Município de 

ItePecirica da Serre, entre o limite municipal Embuntapecerica da 

S;rra e e Rua Chula Zingerevitz. 

c) Com o Distrito do Jardim Angela: 

Começa no limite municipal Sio Pauloiltepecerica da Serra, na Rua 

Chila Zingerevltz, e segue por: Rue Chola Zingerevita (exclusive), 

direita na Rua CidadeS (estios -1:es/, esquerda na Rala N'oguelra do Cravo 

(inclusive), direita na Rua Enrico Drampollni (Inclusivel, esquerda 

na 	Rua Doutor 	Joio Batista 	Parraiglani (inClusive), 	direita na 	Rua 

"(Ovas 	Pompa° (inclusive), 	esquerda na 	Rua Renato 	da 	Cunha 

(exclusive), 	esquerda na Avenida Guaruja 	!inclusive), 	direita no 

córrego entre as Ruas Renato da Cunha e Leticia, esquerda no córrego 

paralelo à Avenida Moenda Velha, 	direita na Rui Feitiço da Vila 

(inclusive), 	Rua Arnaldo Gama (inclusive), direita na Rua Mario Totta 

(excluiive), 	esquerda na Rua Gaspar coelho, iinclUSIvel, direita na 

Rua 	Vilar de Amargo (exclusive], esquerda na avenida Diamante Verde, 

(inclusive) 	esquerda na 	Viela 	19 	(inclusive), 	Rua 	Violo 	MondinS 

(inclusive), 	Rue 	47 	(inclusive), 	Rua 	Abilio 	Casar 	(inclusive), 

direita 	na Rua 	Henrique San' 	Mindlin (inclusive), direita na Avenida 

Comendador Santana (inclusive), 	esquerda na POSS4QCM 4 (Inclusive), 

esquer(12. na Rua 	Jean Laurens 	(inclusive), Rua Ambrogio Lbrenzetti 

finC(usive], 	Avenida Nuno Marques Pereira (inclusive), direita na Rua 

António Paladino lincluslvel, 	esquerda no Córrego dos Preitos, ate e 

Rua Comendador Antunes dos Santos. 

d/ .Com o Distrito do Jardim Sío Lvis:' 

Começa no Córrego dos Freitas, sob è Rua Comendador Antunes dos 

Sustos, 	e segue por: Córrego dos Freitas (sentido jusante), esquerda 

na Estrada de [tapeou:loa (exclusive), direita na Estrada do Campo 

. Limpo (exclusive), ata o Melei° Morro do '5'. 

e) Com o Distrito de Campo Limpo: 

Começa na Ponte da Estrada do Campo Limpo sobre o Ribeirío Morro do 

e segue por: Ribeirão Morro do "S (sentido montante), direita 

no Córrego Sem Nome (próximo is Ruas Brisson e Adoasto de Godói) e 

prolongamento da sua cabeceira, Rua José Máximo Pinheiro Lima 

(exclusive), 	Rua 	Limbani 	(inclusive), 	esquerda na 'Rua Maimpur 

(Inclusive), 	esquerda na 	Avenida Carlos Lacerda (exclusive), direita 

na Avenida Alto do Vila Pirejuçare (inclusive), Avenida Centos do 

Amanhecer (Inclusive), esquerda na Estrada Pirajuçare — Velo Velho 

(exclusive), até o limite municipal Sio PaulofEmbu. 
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CARRÃO Livia Salomão Nogueira 
RF i 1.274 

a) COM o Distrito do Tatuape  

Começa na Avenida Radial Leste, 	sob o Viaduto Engenheiro Alberto 

Badro (Avenida Aricanduval e segue por: Avenida Radial Leste (sentido 

oese), 	(exclusive) esquerda 	na Rua Antonio de Barros (exclusive), 

ate a Rue Guaxupé. 

0) Com o Distrito da Vila Formosa: 

Começa no encontro da Rua António de Barros com u Rua Guaxupé e segue 

por: 	Rue Guaxupé (exclusive), 	esquerda da Rua Gelasio Pimenta 

(inclusive), esq~da de Rua Aratanhe (inclusive), esquerda na Rua 

Angoera (Inclusive), direita fia Avenida Guilherme Glorg1 (Inclusive), 

esquerda na Alameda Rainha Santa (inclusive), direita na Rua loteei. 

(inclusive), esquerda na Rua Osvaldo Arouca (exclusive) direita na 

Travessa Aldabra (exclusive), esquerda na Rua Taubaté (inclusive), 

direita na Rua António Veres Muna (inclusive), direita na Rua 

Henrique Xavier (Inclusive), Avenida Flor de Vila Formosa 

(exclusive), esquerda no limite do Cemittrio da Vila Formosa até a 

Avenida Joao XXIII. 

c) Com o Distrito de Aricanduva: 

Começa na Avenida Joio XXIII, 	no limite sul do Cemitério da Vila 

Formosa, 	e segue 	por: 	Avenida 	Joio XXIII 	(sentido nordeste) 

(exclusive), 	esquerda na Avenida Rio das Pedras (exclusive), direita 

na Avenida Itaquera (inclusive), até a Avenida Aricanduva. 

do Com o Distrito de Vila Matilde: 

Começa no cruzamento das Avenidas Itaquera e Aricanduva, e segue pela 

Avenida Aricanduva (inclusive) e Viaduto Engenheiro Alberto B .adra 

(inclusive) até a Avenida Radial Leste. 

CASA VERDE 

a) Com o Distrito da Cachoeirinhal 

Começa no encontro das Avenidas 	imirim e Lesar Sega), e segue por: 

Avenida Laser Segai 	(inclusive), esquerda na Rua 	Joaquim Afonso de 

Sousa 	(inclusive), eté 	seu encontro 	com a Avenida Joio dos Santos 

Abreu, 

b) Com o Distrito do Lírio: 

Começa no encontro da Rua Joaquim Afonso de Sousa com e Avenida Joio. 

Santos Abreu, e ,  segue por: 	Rua Joaquim Afonso de Sousa (inclusive), 

(sentido 	sul) esquerda na Rua Alesso Baldovinetti 	(exclusive), Rue 

Cilas Gennam 	(inclusive), 	direita na Avenida Engenheiro Caetano 

Alvares (Anclusive), e seu prolongamento ideal, ate s Rio "Mete'. 

c) Com o Distrito da Barra Funda: 

Começa no Rio Vicie', no prolongamento ideal sul da Avenida Engenheiro 

Caetano Alvares, pelo 	qual segue 	(sentido montante) Até a Ponte da 

Casa Verde. 

0) CO. o Distrito de Santana: 

Começa 	no Rio flete, sob a Ponte da Casa Verde, e segue por, , Ponte da 

Casa Verde (sentido norte) (inclusive), 	direita 	na Avenida Olavo 

Fontoura 	(exclusive), esquerda no limite do Campo de Marte, direita 

na Avenida Bras Leme (inclusive), 	esquerda na Rua Maria Curupaiti - 

(inclusive), 	Rua Valdomiro 	da Silveira 	(inclusive), direita 	na Rua 

Ana 	Ribeiro (inclusive), 	esquerda na Avenida lmirim (exclusive), até 

seu cruzamento com a Avenida Engenheiro Caetano Alvares. 

e) Com o Distrito do Mandagul  

Caneta no cruzamento das Avenidas Engenheiro Caetano Alvares e 'mirim 

segue 	pela 	Avenida 	(mirim 	(sentido 	norte), 	(inclusive) 	até 	seu 

encontro ' com a Avenida Lasar Sega). 
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CIDADE ADEMAR 

a) COM O Municipio de Diadema:  

Sio os mesmos limites do Municiplo de Sio Paulo com o Municipio de 

Diadema, 	entre o espigão ao sul da Rua Pascoal 	Valva e a Avenida 

Engenheiro Armando 	de Arruda Pereira (no encontro com a Avenida 

foi foro) 

b) Com o Distrito do Jabaquara: 

Começa 	no 	limite municipal 	São Paulo/Diadema, 	no encontro das 

Avenidas Engenheiro Armando de Arruda Pereira e Fulfero, e segue por 

Avenida Fulfaro 	(inclusive), 	direita na Rua 	João Pedro Ribeivc, 

(exclusive), 	esquerda na Rua Eduardo Barrias (exclusive), Rua Rolando 

Curti 	(exclusive), Rua Paraná (exclusive), esquerda no Estrada Antiga 

do Mar (exclusive), 	direita 	na Rua Alvaro Fagundes 	(Inclusiver, 

direita na Rua António de Pinho de Azevedo (Inclusive), Rua Visconde 

de Santa Isabel 	(inclusive), esquerda na Rua Frederico Albuquerwie 

(exc)usive), 	direita na 	Rua 	Juan de 	La Cruz 	(inclusive), Avenila 

Vereador João de Loca (inclusive), ate a Rua Palestina. 

c) Com o Olstrito do Campo Belo,. 

Começa no encontro da Avenida Vereador João de Loca com a Rua 

Palestina e segue pela Avenida Vereador João de Luta (sentido norte) 

(inclusive) ate o Viaduto Washington Luis. 

d) Com o Distrito de Sente Amaro: 

Começa na Av. 	Vereador João de Lura, sob o Viaduto Washington Luis, 

e 	segue por, 	Viaduto Washington Luis 	(sentido 	sul) 	(exclusive), 

Avenida Washington Luis (exclusive], ate a'Avenida Enterlegos. 

e) Com o Distrito de Campo Grande: 

Começa no encontro das Avenidas Interlagos e Washington Luis, e 

segue por: Avenida Interlagos (exclusive), esquerda na Avenida 

Yervant Kissajikian (inclusive), direita na Rua David Cid 

(exclusiva), esquerda na Rua Canudo Borolli (exclusive), direito na 

Rua Zike Toma (inclusive) esquerda na Rua Jose Fugolin (inclusive), 

direita no Córrego entre a RU8 Ana Maria e a Avenida Marginal, ate ,  o 

COrrego paralelo à Rua Pontes de Morais. 

f) Com o Distrito de Pedreira: 

Começa no encontro do Córrego para/elo 	Rui Fontes de Moreis con o 

Carrego entre a Avenida Marginal e Rua Ana harta, e segue por: 

Montante no Carrego paralelo à Rua Pontes de Morais, esquerda na 

linha de transmialà0 da Eletropaulo, direita no Córrego paralelo i 

Rue SeUViior Oliveira Pais, esquerda no prolongamento ideal noroeSte 

e Rua Frei Lourenço de Alcintara (inclusive), esquerda na Ria Papa 

BregOrio Magno (exclusive), direita na Avenida Bento XV (inclosire), 

esquerda na Rua Professor Araújo Lima (exclusive), Rua OnZe 

(exclusive), direita no Córrego paralelo à Rua Wilson Cantinf, 

esquerda no Ribeirão Apures, esquerda no espigão ao sul da Rue 

Pascoal Valva, ata cr limite municipal São Paulo/Diadema. 
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CIDADE DUTRA Nr. 

 

 

Livie4 Selomãe Nogueira 
RF 11.274 a) Com o Distrito do Socorro: 

Começa no Rio Grande ou Jerubatuba, sob a Ponte Jurubatuba, e segue 

por: Ponte JUrubatuba (sentido sul) (inclusive), Avenida Interlegos '  

linclusive),. direita na Avenida Matuteis Gandhl (exclusive), esquerda 

tia Rue rchec(1510vdqu1e (exclusive) e prO-lotitimentO ideal, ia. o eixo 

da Represa do Guarapirangs. 

b) Coe -6 Distrito do Jardim Sio Luís! 

Começa no eixo da Represe do Guaraplrenga, no ponto de encontro com 

o prolongamento Ideal sudoeste da Rua TcheCoslovlquta, e segue por 

esse eixo (sentido sul) ate o encontro com o eixo do breco do Rio 

Embumirim. 

c) Com O Distrito do Jardim Angela: 

Começa no eixo da Represa do Guarapiranga, no ponto de encontro com 

o eixo do braço do Rio Embairia e segue pelo eixo da Represe do 

Guarapiranga 	(sentido sul), -excluindo a 	Ilha do Eucalipto, ate o 

encontro com o eixo do braço do Rio Itaim. 

d) Coco Distrito de Parelheiros: 

Começa no eixo da Represa do Guarapiranga, no ponto de encontro com 

o eixo do braço do Ria (tala e segue por: eixo do braço do Rio 

Içai', Rio Italm, esquerda oh Córrego sem. .nome (paralelo a Rua 

Crepocculo dos Deuses), ate e linha ferroviária — FEPASA. 

e) Coe o Distrito do Grajaó  : 

Comlça na linha 	ferroviária FEPASA, 	na ponte sobre o Carrego sem 

nome 	(paralelo à Rua Crepúsculo 	dos DeuSes), 	e segue 	por: 	'folie 

(errovillria 	FEPASA (sentido 	norte), direita no prolongamento Ideal 

sudeste 	da Rua Roldão de 	Barros, 	direita na Rua 	Jequirituba 

(exclusive), 	Estrada do Sitio das 	Corujas (exclusive), esquerda na 

Avenida C (inclus(ve), direita no COrrego sem .  nome (limite Sul do 

Centv) CaMpestre do Sesc), esquerda no eixo do braço do Ribeirão 

Cocaia, atê o •ntontro com o eixo da Represa Billings. 

P5 Com.  o Distrito da Pedreira: 

Couça no eixo da Represe BIllings, no ponto de encontro coe o •ll(0 

do braço do Ribeiro Cacete, e segue por, eixo da Represa Billings 

(sentido noroeste), Rio Grande ou • Jurubatuba, ata a Foz do córrego 

da margem direita que corre entre a linha ferroviária FEPASA e a 

Usina Piratininge. 

9) Coou Distrito de Campo Grande: 

Começa no Rio Grande ou Jurubatube, na No do córrego da .  margem 

direita que corre entre a 	linha Ferroviária FEPASA e a Usina 

Plratininga, 	e segue pelo RIO Grande OU Jurubatuba (sentido jusante) 

ate a Ponte Jurubatuba. 

CIDADE LIDER 

a) Com o Distrito de Itagdera: 

Começa no Córrego Verde, sob a Ponte da Avenida 	Itaquera e segue 

por, 	Córrego Verde (sentido jusante), esquerda na Córrego Sem Nome 

lparele10 a Rua Serrana) atê a cabeceira do seu galho mala 

setentrional, de onde segue numa linha reta de rumo oeste ate 

encontrar o oleoduto da Petrobrás (parale)o a Rua Davi Banderall). 

b) Com o Distrito de Artur AlvImi 

Começa né'oleoduto da Petrobras, no ponto de encontro da linha reta 

de rumo oeste que vem da cabeceira do galho mais setentrional do 

córrego paralelo a Rua Serrana e segue por: oleoduto da Petrobrás 

(sentido ....sul}, esquerda na Rue Lesar Dias (exc(usive), d ' ireltie na 

Avenida ltoque 'ra (inclusive), ate a Avenida Sousa Bandeira. 
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c) Com o Distrito da Vila Matilde: 

Começa - no encontro das Avenidas 'taquara e SOUS' Bandeira e segue 

pela Avenida Requere (sentido oeste) (inclusive), ate a Avenida 

Aricanduva. 

d) Com o Distrito de Aricanduva: 

Começa no cruzamento das Avenidas ArRanduva e Requere, e segue 

pela Avenida Aricanduva (sentido sudeste) (exclusive), ata a Avenida 

Arraias. do Araguaia. 

e) Com o Distrito de Sio Mateus: 

Começa no encontro das Avenidas Aricanduva e Arraias do Araguaia. e 

segue pela Avenida Aricanduva (exclusive) ate o cruzamento com as 

Avenidas Afonso de Sampaio e Sousa e Rio das Pedras. 

f) Co. o Distrito do Parque do Carmo: 

Começa no cruzamento das Avenidas Afonso de Sampaio e SOM, 

Aricanduva e Rio das Pedras, e segue por: Avenida Afonso de Sampaio 

e ' Sousa ( exc 1 US1 ve ) 	esquerda 	na Rua Joaquim Mei ra de Siqueira 

(exclusive), 	direita na Rua 	lopeS de Medeiros 	, 	esquerda ad 

prolongamento da Rua Peixoto Piegas (Inclusive), Rua Peixoto View 

f I nc 1 uS re ) 	direita na 	Rua 	( s tevío Dias Vergara 	(inclusive), 

.e s querda na Avenida Maria Luisa Americano (exclusive), direita na 

Avenida An 'tOnio de Sousa Queirós (inclusive) e seu prolongamento 

ideal, esquerda no Córrego Verde, ate a Avenida Requere. 

CIDADE TIRADEKTEA 

el Com o Milnicipio de Mayi  

Sio os mesmos limites do Município de Sio Paulo com o Munictpio de 

Maca, entre a Cabeceira do Rio Aricandura e o limite municipal 

MaueiFerraz de Vasconcelos. 

5) Com o Município de Ferraz de Vasconcelos, 

Sio os mesmos limites do Municipio de Sio Paulo com o Municiai° de 

Ferraz de Vasconcelos, entre o limite municipal Mau/Ferraz de 

Vasconcelos e a cabeceira do afluente da margem direita do ribeiro 

Guaratiba que desemboca ao norte do Jardim Vi).. Flor. 

c) Com o Distrito de Qualanases, 

Começa 	no limite municipal Sío Pauloaerraz de Vasconcelos, na 

cabeceira - do afluente da margem direita do - Ribeirio Guaratlba que 

desemboca ao norte do Jardim Clima Flor, e segue por: Córrego aciMa 

 ido, direita no Ribeirio Suaratiba, direita no Rio [Caquera, 

esquerda no córrego sem nome que desemboca próximo i rua Pecajas, ate 

a foz do afluente da margem esquerda que delimita, pelo sul, a Vtla 

Cosmopolita. 

dl Com o Distrito de Jose Bonffacio: 

Começa no Córrego sem nom., afluente da margem esquerda do Rio 

Roque'a que deSemboca prOxImo Rua PacmJas, na foz do seu afluente 

da margem esquerdo que delimite, ao sul, a Vila Cosmopolita, e segue 

por aquele córrego (sentido montante), Ama cabeceira e espigio 

(sentido sull em busca da cabeceira fronteiriça, cabeceira e córrego 

sem nome de rumo sudeste, que desemboca no afluente do Rio Requere 

paralelo a Rua do Campo, direita neste Córrego, esquerda no seu 

efluente paralelo i estrada do lguatemi, esquerda na Rua Santa Teresa 

texclusire/, direita na Estrado do Eguetemi tInclueledal até o Mo 

Aricandura. 

e/ Com o Distrito do lguatem12 

COO!Çe no Rio Aricanduve, Sob a Ponte da Estrada do lguatemi. e segue 

pelo Rio Aricandura (sentido montante) ate sua cabeceira, no limite 

Municipal Sio Paulo/Maua. 
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Polh 
Proc. N°. 

CORSOLAÇÀO 

A) Come Distrito da Santa Cecilia: 

Começa no encontro das Ruas Jeguiribe e Amaral Gurgel, e Segue pOr: 

Rua Jiaguaribe (exclusive). Rua Doutor Veiga Filho iesCIUSivel ata seu 

.encontro com a Avenida Paceembu. 

Dl Com o Distrito de Perdizes: 

Começa no encontro da Avenida Pacaembu com a Rua Doutor Veiga Filho e 

segue por: Avenida Pacaembu (sentido sol) (inclusive), Avenida Arnoifo 

de Avevedo (IncluSive), Rua Almirante Pereira Guimarães (inclusive), 

esquerda na Rua Cardoso de Almeida (exclusive), ate a Avenida Doutor 

Arnaldo. 

c) Com o Distrito do Jardim Paulista: 

Começa no encontro de Rua Cardoso de Almeida com a Avenida Doutor 

Arnaldo, e segue por: Avenida Doutor Arnaldo (sentido sudeste) 

(inclusive), Viaduto Okuhara Roei (inclusive), esquerda na Ru* do 

Consolação (inclusive), diretta na Avenida Paulista (IncluSiVe) ata 

seu encontro com a Rua Frei Caneca. 

dl Co. o Distrito da Dele Vista: 

Começa no encontro da Avenida Paulista com a Rue Frel'Canec, e segue 

poro Rua Frei Caneca (inclusive), direita na escadaria de acesso i Rua 

Avanhandave (exclusive), esquerda na Rua Avenhandava (exclusive), ate 

o Viaduto da ligação Leste-Oeste. 

e) Com o Distrito da RepOblica: 

Começa no Viaduto da 1Igaçio Leste-Deste sobre a Rua Avanhandeva, e 

segue por: ligação Leste-Oeste (sentido noroeste) (exclusive), Rua 

Joio Gui u  Rosa (exclusive), Rua Amaral Surge] (exclusive), ate 

Seu encontro com a Rua Jaguarlbe. 

ClIRS150 

a) Com o Municipio de Diadema: 

Sio os mesmos limites do Municiai° de Sio Paulo com o Municiplo de 

Diadema, no trecho compreendido pelo Parque do Estado (Parque Estadual 

das Fontes do Ipiranga). 

b) Com o Distrito do Sacomi  : 

Começo 	no 	limite municipal Sio Paulo/DiademaiSio Bernardo do Campo, 

e segue por: 	Avenida do Cursino (inclusive), direita na Rua Henri 

labasque (inclusive) e prolongamento, esquerda no COrrego Moinho 

Velho. Rua Corai. Machado (Inclusive), 	esquerda na Rua Dom Vilares 

(inclusive), 	direita na Rua Piloto texclusi .ve), esquerda na Rua Nossa 

Senhora da Saúde (Inclusive), direita 	no Avenida Presidente Tancredo 

Ceres (inclusive), ate a Rua Vergueiro. 

C) Co. o Distrito do :piranga: 

Começa no cruzamento de Rua Vergueiro com a Avenida Presidente 

Tencredo Neves, e segue pala Rua Verguelry (sentido noroeste) 

(inclusive), ate a Avenida Doutor Ricardo Jafet. 

dl Co. o 'Distrito da Vila Marlana: 

COMCça no CrUtamentO da Avenida Doutor Ricardo Jafet com o Rua 

Vergueiro, e segue pele Avenida Doutor Ricardo Jafet (sentido sul) 

(exclusive), até o Viaduto Eduardo Saigh. 

e) Com o Distrito da Sadde: 

Começa na Avenida Doutor Ricardo Jafet, sob o Viaduto Eduardo Soleil, e 

Segue pela Avenida Doutor Ricardo Jafet (sentido sul) lexcluSivel e 

Avenida Professor Abraão de Morais [exclusive) ate o Viaduto Ministro 

Aliomar ealeeiro. 

via Salomão Nogueira 
RF 11.274 
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r) Com o Distrito do Jabaquare: 

Começa na Avenida Professor Atirai° de Morais, sob o Viaduto Ministro 

Al1omar Baleeiro, e 	segue por: 	Avenida Professor ' Abraio de Morais 

(nentldo 	sul) (exc)usive], 	esquerda no 	limite do Parque do Estado 

(Parque 	Estadual das 	Fontes do 	'piranga), direito 	na Avenida Miguel 

Estéfano 	(inclusive), direita 	no limite 	hoje existente 	que separa a 

arem 	de vegetaçío 	do Parque do Estado daquela onde eSçío instalados a 

Secretarie s  da Agricultura, 	a Policia Militar, a FEBEM e o Distrito 

Policial 	Americanapolis, esquerda no limite do Porque do Estado, até o 

limite municipal Sio Paulo/Diadema. 

ERMELIRO MATARAZZO 

a) Com'o Municipio de Guerulhos: 

Sío os mesmos limites do Municipio de Sio Paulo com o Municiai:, de 

Guarulhos, entre o Viaduto dos Trabalhadores e e pista Sul da Rodovia 

dos Trabalhadores (proximidade do Km 18), 

8) Com o Distrito do Cangalbo: 

Começa no limite municipal 	Sio 	PaulolGuarulhos, 	na pista sul da 

Rodovia dos Trabalhadores 	(proximidade do Km 18), e Seque por: pista 

sul 	da Rodovia dos Trabalhadores (sentido oestel (exclusive), esquerda 

no 	limite do Parque Ecoldgico do Tietê 	(proximidades da indústria 

Innobra Innocenti), direita na linha ferroviária CBTUERFFSA, esquerda 

no carrego paralelo i Rua Calinia Leopoldlna, Rua Cindido Abreu 

(exclusive), esquerda na Rua Luis Imparato (exclusive), direita na Rua 

Olavo Egidio de Sousa Aranha (inclusive), ate o Carrego Ponte Rasa. 

c) Com o Distrito da Ponte R854: 

Começa no Córrego Ponte Rasa sob 4 Rua Olavo Egidio de Sousa Aranha, e 

segue por: Carrego Ponte Rasa (sentido montante], esquerda na Avenida 

Sio Miguel texclusive), até seu encontro com 8 Avenida Agiota de HI114. 

O) Com o Distrito da Vila Jecui  

Começa no encontro das Avenidas Sio Miguel • Agule de Raia e segue 

Per: Avenida Sio Miguel (sentido leste) (exclusive), esquerda na 

Avenida Abel Tavares (Inclusive), direita na Ruo Acafti0 (exclusive). 

esquerda n• Antonio Egas Monis (exclusive], Viaduto doo Trabalhadores 

(inclusive) 'te o limite municipal Sio PauloiGuerulhos_ 

FREGUESIA GO O 

a) Com o Distrito de Drasilindla, 

Começa no tratamento dos Avenidas ltab,rib e /nadar de Semita, e "W8 
por: Avenida Itaberlba (inclusiva) direita na Rue Juen de Colónia 

(exclusive), ,esquerda na Rua Manuel Antunes (exclusive), Rua Padre 

Domingos Gaya (exclusive), direita na Avenida Joio Paulo Primeiro 

(inclusive), esquerda na Rue Frei 'natio de Jesus (inclusive), direita 

na Praça Silva Mira (Inclusive), esquerda na Rue Olga de Sousa 

QuelrOs (Inclusive), direita na Rua Tenente Pio Correia da Rocha 

(exclusive). esquerda na Avenida Joaquim Sampaio Peixoto lexclusivel, 

esquerda na Rua Parapui (inclusive), direita na Rua Lúcio de Mendonça 

(Inclusive), direita na Rua Nitri° Ramos (inclusive), esquerda na Rua 

Abilio Primo Ulla (inclusive), direita no COrrego Gualmi, esquerda na 

R815 Doutor Moacir Cestari (inclusive), direita ne Rua Engenheiro Diria 

Machado de Campos (inclusive), direita na Estrada do Sabia 

(Inclusive), _ RU4 Domingos Pega (exclusive), esquerda na Rua Porto 

Nacional (inclusive), direita no Rua António 11.10S0 da Silva 

(exclusive): Rua Encruzilhada do Si) (exclusive), esquerda na Rua 

Aparecida do Tabuado (exclusive), esquerda na • Rua Padre Aquiles 

Silvestre (exclusive), até a Avenida Elisio Teixeira leite. 

Core o Distrito de Pi ri tuba : 

Começa nn Rio 71eti, sob a Ponte Piqueri, e segue por este (sentido 

montante) ate o prolongamento Ideal da Avenida Santa Marina (trecho 

su)). 
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Lívia Saloma Nogueira 
F2F 11.274 

9) Com o Distrito da Barra Funda: 

Começa no Rio 'fleti, no prolongamento ideal 	da Avenida Santa Marina '  

(trecho 	sul) e segue pelo Rio Tieti (sentido montante) ate a Ponte da 

Freguesia do O. 

C) Com o Distrito do Limio: 

Começa 	no Rio 'flete, sob 	a Ponte ,  da Freguesia 	do O, 	e segue 	por: 

Ponte 	da Freguesia 	do 	O 	(sentido 	norte) 	(exclusive), 	Avenida 

Comendador 	Martinelli 	(exclusive), 	Avenida 	isolar 	de 	Sousa 

(exclusive), ate seu encontro com a Avenida Deputado Emilio Carlos_ 

Com o Distrito da Cachoeirinha: 

Começa 	no encontro 	das Aveni.das 	major de 	Sousa e Deputado Emillo 

Carlos, 	e 	segue 	pela 	Avenida 	'rufar 	de 	Sousa 	(sentido 	norte) 

(exclus(ve) ate a Avenida itaberaba. 

GRAJAU 

ã) Com o Municiplo de Sao Bernardo do Campo:  

Sio 	os mesmos limites do Municipal° de Sao Paulo com o Municipal° de Sito 

Bernardo do Campo entre o ponto de encontro dos eixos dos braços dos 

Rios Curucutu e Taquacetuba (Represa Billings) e o limite municipal 

Sio Bernardo do Campo/Diadema. 

6) Com o Distrito da Pedreira: 

Começa no limite municipal São 	Paulo/São Bernardo do Campo, nu ponto 

de encontro com o limite municipal São 	Bernardo do Campo/Diadema, e 

segue pelo eixo 	da represa Billings (sentido noroeste) ate o encontro 

com o eixo do braço do Ribeirão Cocala. 

Com o Distrito da Cidade Dutra: 

Começa no eixo da Represa Billings, no ponto de encontro com o eixo do 

braço 	do Ribeirão 	Cocaia, e 	segue 	por: 	eixo 	do 	Ribeirão Cocida, 

direita 	no COrrego 	Sem Nome (limite sul do Centro Campestre do Sesc), 

esquerda 	na Avenida 	C (exc)usive), 	direita na 	Estrada do 	Sitio das 

Corujas 	(inclusive), direita 	na Rua 	dequir(tuba (inc)usive) esquerda 

no prolongamento ideal 	sudeste da Rua Roldio de Barros, esquerda na 

linha 	ferroviária FEPASA, 	até o Corrego Sem Nome (paralelo 	à Rua 

Crepúsculo dos Deuses). 

e)Com o Distrito de Parelheiros  

Começa 	na linha 	ferroviária FEPASA, na ponte sobre o COrrego Sem Nome 

(paralelo 	Rua 	CrepOsculo dos Deuses) e segue por: linha ferroviária 

PEPASA 	(sentido sul), 	esquerda 	no 	Ribeirão 	ColOnia, 	esquerda 	no 

C.oelro 	Vermelho, esquerda no eixo do braço do RI() Taquecetuba, até o 

limite Municipal Sio Paulo/São Bernardo do Campo 

CUAIANASIES 

opCom o Município de Ferraz de Vasconcelos: 

Sio os mesmos limites do Municiplo de Sio Paulo com o Municipio de 

Ferraz de Vasconcelos, 	entre a cabeceira do COrrego sem nome, 

afluente da margem direita do Ribeirão Guaratiba que desemboca ao 

norte do Jardim Vilma Flor, e a linha ferroviária COttl/RFFSA. 

bpCom o Distrito do Lajeado: 

Começa no limite municipal Sio Paulo/Ferraz de Vasconcelos, na linha 

ferrov I ari CBTU/RFFSA, e negue pela linho ferroviária até o 

prolongamento ideal da Rua Hilario Pires. 
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cies. o Distrito de José Bonlfacioí 

Começa na linha ferroviária WiliRFFSA, no prolongamento ideal da - Rua 

Hilário 	Pires, 	e 	segue por: 	prolongamento e Rua Hilário Pires 

(exclusive), 	esquerda na Rua Damlislo Pinto (exclusive), direita na Nua 

• Luis 	Mateus (inclusive), 	direita no Córrego Lajeadinho, 	esquerda no 

COrrego Sem Nome (que passe a cerca da Vila Cosmopolita), esquerda no 

limite nordeste do Cemitério do Carmo, prolongamento e cabeceira do 

Carrego 	Sem Nome, 	que delimita, pelo sul, a Vila Cosmopolita, jusante 

neste Córrego ate sua foz no Córrego Sem Nome que desemboca no Rio 

(..aquera próximo à Rua Paeedas. 

diCom o Distrito da Cidade T1'radentes: 

Começa no Córrego Sem Nome, afluente da margem esquerda do Rio 

Itaquera que desemboca próximo a Rua Pacajas, na foz do Seu afluente 

da margem esquerda que delimita, pelo sul, a Vila Cosmopolita, e segue 

por:, aquele corrego ,  (sentido jusante), direita no Rio ltaquera, 

IlaqUerda no Riteirio Guaratiba, esquerda no cdrrego de rumo leste- 

oeste que desemboca ao norte do Jardim Vilma Flor, até sua cabeceira 

mais oriental, no limite municipal $ao Paulo/Ferroa de Vasconcelos. 

IGURTEM) 

Com o município de Meua  

Sao os mesmos 	limites do 	MunicIpto de Sio Paulo com o Municipio de 

Meuá, 	no trecho entre o 	espigo Clagueçu/Cochos e a cabeceira do Rio 

Aricanduva. 

b) Com o Distrito da Cidade Tiradentes, 

Começa no limite municipal 	Sio PaulotMaue, 	na cabeceira do Rio 

Artcanduva, pelo qual segue ate a Estrada do louateml. 

c) Com o Distrito de Jose Bonifácio, 

Começa na Ponte da Estrada do Iguatemi, sobre o Rio Aricandura, pelo 

qual segue (sentido jusante) ete a Estrada 60 Pêssego. 

d) Com o Distrito do Parque do Carmo: 

Começa na Ponte da EStrtda do Pissego 	sobre o Rio Aricanduva, pelo 

qual segue (sentido jusante), ate a iço do Córrego C.SaguaSo. 

e) Com o Distrito de Sio Mateus: 

Começa na foz do Corrego Caaguaçu no Rio Aricanduva, 	e segue pilo 

Carrego Caoguaçu ate a confluencia das Avenidas Bassano Del Gravo+) e 

Gonçalves da Costa. 

r) 	tom o Distrito de Sio Rafael: 

Começa na conflueocia das Avenidas 	Ressenti De) Grappa e Gonçalves da 

Costa e segue por: Avenida Gonçalves da Costa (inclusive), 	Córrego 

(paralelo Rua Pedro Medeiros], esquerda na Adutora do Rio Claro, 

direita no Córrego Mombaça, espigio Coagueem/Coches, (sentido sul), 

até o limite municipal Sio Paulo/Maut. 

IMANA 

a) Com o Municiplo de Sio Caetano do Sul: 

Sio os mesmos limites do Municiplo de Sio Paulo com o Muntciplo de Sio 

Caetano do Sul, entre • Avertda Almirante Delamare e a linha 

ferroviária FIFFSMCDTD. 

b) COM o Distrito da Vila Prudente: 

Começa no limite municipal Sio Paulo/Selo Caetano do Sul, 	na linha 

ferrov .laria 	RFFSA/CRTD, 	e 	Segue 	pela 	linha 	ferroviarta 	(sentido 

noroeste) até o Viaduto tapiti° Pacheco e Chaves. 

c) Com o Distrito da Moocaí 

Começa na linha 	ferroviária RFFSA/C8111, sob o Viaduto Capita() Pacheco 

• Chaves, e segue pela linha ferrovilria 	(Sentido noroeste), 	ate o 

Viaduto Sib Carlos. 
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Folha 
Proc. N . 

Irvio Salorrulc Nogueire 
RF i74 

0) Com o Distrito do Cambuci: 

Começa na linha 	ferroviária RFFSA/CBTU, 	sob o Viaduto Sio Carlos e 

seque 	por: Viaduto Sio Carlos (sentido oeste) (exclusive), esquerda no 

prolongamento e Rua Presidente Batista Pereira (exclusive), direita na 

Avenida do Estado 	(inclusive), 	esquerda 	na Rua 	Almirante Pestana 

(exclusive), 	Rua Leandro 	de 	Carvalho 	(exclusive), 	Rua Ari 	
Caiado 

(exc(usive), 	esquerda na Rua Engenheiro Prudente [exclusive), direita 

na Rua Gaspar Fernandes (Inclusive). 	esquerda na Pua Basilio da Cunha 

(excTusIve), ate a Rua Coronel Diogo. 

e) Com o Distrito da Vila Neriana, 

Começa no encontro das Ruas Coronel Ologo e Basilio da Cunha, e segue 

Por: Rua Coronel Dlogo lsentido sudeste/ (exc(usive), direita na 

Avenida Ricardo Jafet (exclusiye), et! a Rua Vergueiro. 

f) Co, o Distrito do Cursino: 

Começa no encontro da Rua Vergueiro com a Avenida Ricardo Jafet, e 

segue pela Rua Vergueiro (sentido leste) (exclusive), atê a Avenida 

Presidente Tancredo Neves. 

g) Com o Distrito do Sacomi  

Começa no encontro da Avenida Presidente Tancrédo Neves com a Rua 

Vergueiro, 	e segue 	por: Avenida Presioante 	lancredo Neves 	(sentido 

norte) 	(Inclusive), 	ligaçio 	Presidente 	Tancredo 	Neves/Juntas 

ProvIsOrlas 	(Inclusive!, 	direita 	na Avenida 	Almirante 	Delamare 

(inclusive), atê o limite municipal Sio Paulo/Sio Caetano do Sul. 

ITAIM BIB1 

a) Com o Distrito de Pinheiros: 

Começa no encontro das Avenidas Nove de Julho e Sio Gabriel, e segue 

por: 	Avenida Nove 	de Julho 	(sentido oeste) 	(exclusive), esquerda na 

Avenida 	Cidade Jardim 	(exclusive), Ponte da Cidade Jardim (exclusive), 

ate o Rio Pinheiros. 

5) COM o Distrito do Morumbi 

Começa no Rio Pinheffos, sob a Ponte da Cidade Jardim, pelo qual segue 

(sentido montante) ata a Ponte Morvmbl Nova. 

c) Com o Distrito de Santo Amaro: 

Começa no Rio Pinheiros, sob a Ponte Norumbi Nova, segue Pela Poete 

Morumb 1 Nova (exclusive) e Avenida Roque Petronl Junior (exclusive) ate 

a Avant da Santo Amara. 

d) Com o Distrito de Campo Belo: 

Começa no encontro das Avenidas Roque PetronS Junior, Vicente Roo e 

Santo Amaro, e segue pela Avenida Santo Amaro (sentido norte) 

((nclusive) ate a Avenida doS Bandeirantes. 

el Com o Distrito de Moema: 

Começa 	na Avenida dos BandeiranteS subo Viaduto Santo Amaro, e segue 

por: 	Viaduto a Avenida Santo Amaro (sentido norte) (Inclusive), Praça 

Dom Gasto Liberal 	Pinto (Inclusive), 	ate a Avenida Brigadeiro Luis 

Antônio. 

f) Com o Distrito de Jardim Paulista: 

Começa no encontro da Avenida Brigadeiro Luís Antônio com a Praça Dom 

Gastar) Liberal Pinto, 	e segue pela Praça Dom Gosto Liberal 	Pinto 

(inclusive) 	e Avenida 	Sio Gabriel 	(inclusive), até 	a Avenida Nove de 

Julho. 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 83



(TAIM PAULISTA 

a) Com o lavniciplo de Ferraz de Vasconcelos: 

Sio os mesmos limites do Munlcipio de São Paulo com o Município de 

Ferraz de Vasconcelos, entre a Estrada Tibercio de Souza e o limite 

municipal Ferraz de Vasconcelos/Poa. • 

tal Coo o Municiplo de Itiquaquittetuba: 

SiD os mesmos limites do MuniCiplo de Sio Paulo com o Município de 

Itaquaquetetuba entre o limite municipal Poi/Itaquaquecetuba e a Linha 

Ferroviária RFFSA/COTU. 

cl Com o Distrito'do Jardim Helene: 

Começa 	no 	limite 	municipal 	Sio 	Paulo/Itaquaquecetuba, 	na 	linha 

Ferroviária RFFSA/CBTU,pela qual 	segue (sentido oeste) ate o Ribeirão 

Lajeado. 

d) Com o Distrito da Vila Curuça: 

Começa na Ponte da Linha Ferroviérla RFFSA/CBTU sobre o Ribeirão 

Lajeado e segue pelo Ribeirão Lajeado, Rua Manoel Barbalho de lima 

(Inclusive), e segue pelo Ribeirão Lajeado (sentido montante) ate a Rua 

Engenheiro Bardai. 

e) Com o Distrito do Lajeado: 

Começa na Ponte da Rue Engenheiro Bardot 	sobre o Ribeirão Lajeado, e 

segue por: Rua Engenheiro 	Bardot 	(sentido 	leste) 	(exclusive), 	Rua 

Manoel 	Alvares Pimentel 	(inc)usive), 	Estrade do 	Tlbúrcia 	de 	Souza 

(inclusive), ate o limite municipal Sio Paulo/Ferraz de Vasconcelos. 

ITAQUERA 

ai Com o Distrito ife São Miguel: 

Começa na linha FerrOviarla CBTU/RFFSA, 	na Rua Bento.Munhoz,e 	segue 

por: 	linha Ferroviaria 	(sentido noroeste), 	direita no prolongamento e 

Rua 	Rio Bom 	(eíciusive), direita 	na Avenida Pires do RS() (exclusive), 

ate a Avenida Imperador. 

bl Com o Distrito da Vila Jacul  

Começa no encontro das Avenidas Pires do Rip e imperador e segue pela 

Avenida Imperador (exclusive) ate a Avenida Açula de Mala. 

C) DOM •O Distrito da Ponte Rasa; 

Começa no cruzamento das Avenidas Imperador e Agida de Mala, pela qual 

segue (sentido sul) (exclusive), *tê o cruzamento com as PSOOS Sonho 

Geocho e Terra Brasileira. 

d) Com o Distrito de Artur Riria, : 

Começa no cruzamento da Avenida Aguda de Mata com as Ruas Terra 

Brasileira e Sonho ‘adcho, segue por Avenida Aguia de 'Haia (sentido 

sul) 	(exclusive). esquerda 	no oleoduto da Petrobras 	(proximidades de 

Avenida Campanella), ate a 	linha reta de rumo oeste que vem da 

cabeceira mais 	Setentrional 	do 	Carrego sem nome paralelo a Rua 

Serrana. 

e) Com o Distrito da Cidade Lider: 

Começa no oleoduto da Petrobras, na linha reta de rumo oeste que vem da 

cabeceira mais setentrional do Córrego sem nome paralelo a Rua Serrana. 

e segue por. reta e córrego acima reieridos,d1reita no Córrego Verde, 

ate a Avenida ltaquera. 

li Com o Distrito da Parque do Carmo: 

Começa na Ponte da Avenida ltaquera sobre o Córrego Verde e segue por: 

Avenida 	Itaquera 	(sentido 	nordeste) .(Inclusive), 	direita na 	Rua 

(tapítanga 	(exclusive), esquerda 	na Rua Boleeiro (exclusive), direita 

na Rua Dão Teodoro (excluslWal ate a Estrada do Pessegv. 

g) Com o Distrito de José Bonifacio, 

Começa no cruzamento de Eltrada do Pissego com as Ruas Sio Teodoro e 

Agrimensor Soim., e segue por: 	Rue Agrimensor Sugava (sentido (este) 
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-oirta 
Na 

jvi 	slomlic Nogueira 
RP 11.274 

(exclusive), esquerda na Rua Sagitado D'Angel 'U (inclusl 've) direita na 

Rua Lagoa da Barra (exclusive), Rue Angelo Andrade (exclusive), Rua 

Anselmo 	Rodrigues (exclusive) 	esquerda na 	Rua , Virgínia . Farei 

(inclusive), 	direita no EOrregO sem nome paralelo 	Rua Ameneri, ate a 

linha ferrovtiria CBTU/RFFSA. 

h) Com o Distrito dd.LaJeado: 

Começa na linha Ferrovltria CBTU/RFFSA, na ponte sobre o COrrego sem 

nome que torre ,paralelo Rué Amanart, e segue pela linha ferroviaria 

(sentido noroeste) ate a Rua Bento Munhoz. 

JABAQUARA 

a) Com p Municipl'o de Diadema: 

Sio 	os mesmos limites do 	MunIcipfo ' cle Sio Paulo com o Municipio de 

Diadema, 	entre a Avenida Engenheiro Armando Arruda Pereira (no encontro 

com a Avenida Fulfaro) e o Parque do Estado. 

1)) Com o Distrito do CursIno( 

' Começa 	no limite municipal Sio 	Paulo/Diadema, no 	limite do Parque do 

Estado 	(Parque Estadual 	das Fontes 	do (piranga) 	onde 	O 	paralelo 	i 

Rodovia 	das Imigrantes, e segue por:limite do Parque do Estado, direita 

no 	limite hoje existente que 	separa a arca de vegetacio do Parque do 

Estado 	daquela 	onde 	estão 	instalados 	o 	Distrito 	Policial 

Americandpolis, 	a 	FEREM, 	a 	Policia 	Militar 	e 	a 	Secretaria da 

Agricultura; 	esquerda na 	Avenida Miguel Estéfano (exclusive), eSquerda 

no 	limite do Parque do Estado, direita na Avenida Professor Abraio de 

Morais (Inclusive), ate o Viaduto Ministro Alienar Baleeiro. 

c) Com o Distrito da SoOde: 

Começa na Avenida Professor Abraio de Morais, sob o Viaduto Ministro 

Alfonar Baleeiro, 	e segue por: 	Viaduto Ministro Alionar Baleeiro 

(sentido 	oeste) 	(exclusive), 	Avenida Afonso 	d'Escragnole Taunay 

(exclusive), 	esquerda no Viaduto e Rua Arapuã (exclusive) direita no 

BCCSSO da Avenida dos Bandeirantes 	Avenida Pedro Bueno (exclusive), 

ate o limite do Aeroporto de Congonhas. 

d) Com o Distrito de Campo Belo: 

Começa no encontro do acesso da Avenida dos Bandeirantes i Avenida 

Pedro Bueno, com o limite do Aeroporto de Congonhas, 	e segue por: 

limite 	do Aeroporto de 	Congonhas 	(sentido horário), 	esquerda no 

prolongamento 	e Rua 	Perdtgio Nogueira 	(Inclusive), direita na Avenide 

Pedro Bueno (exclusive), 	esquerda na Rua Desembargador Alteio Bastos 

(exc(usive), 	direita na 	Rua Freire Farto 	(exclusive), 	prolongamento 

ideal 	sul da Rua Freire Farto, direita no Correu) PinheirInho (Avenida 

Helio Lobo) (exclusive), 	Córrego Agua Espraida, esquerda na Avenida 

Doutor Lino de Morais Leme 	(exclusive), 	esquerda na Avenida Santa 

Catarina 	(inclusive) direita 	na Rua Rodes (inclusive), esquerda na Rua 

Palacete 	das Anulas . (inclusivel,direita na Avenida Mascote (inclusive' 

direita 	na Rua 	Palestina (inclusive) 	, até a Avenida Vereador João (1 

Luta. 

e) Com o Distrito da Cidade Ademar: 

Começa no encontro de Rua Palestina, com a Avenida Vereador João de 

Luta, e segue por: Avenida Vereador Joio de Luca (sentido ou)) 

(exc)usive) Rua Juan de La Cruz (exclusive), esquerda na Rua Frederico 

Albuquerque (inclusive), direita na Rua Visconde de Santa Isabel 

(exclusive), 	Rua Antônio de Pinho de Azeredo (exclusive) esouerda na 
Rua Al 	 Fagundes (exclusive) esquerda na Estrada Antigo do Mar 

(Inclusive), 	direito na Rua Perene (inclusive), 	Rua Rolando Curti 

(inclusive), 	Rua Eduardo Barrios (inclusive), direita na Rua Joio Pedro 

Ribeiro 	(inclusive), esquerda 	na Avenida Fulfero (exclusive), 	ete 

Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, no limite municipal Sio 

Paulo/Diadema. 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 85



JAÇARÃ 

a) Com o Município de Guerulhos. 

$io os Mesmos 	limites do Município de Sio Paule com o Kunicipio de 

Guerulhos, no trecho entre o prolongamento ideal sudeste da Rua Augusto 

Montenegro e a Por do Córrego sem nome, que passa pelo quilómetro 02 da 

Rodovia fernio tias, no Rio Cabuçu de Cima ou Cuspire. 

b) Com o Distrito do Tremembe  : 

Começa no limite municipal 5o 	Paulo/Guarulhos, na for do Córrego sem 

nome 	que passe pelo quilómetro 82 da Rodovia Fernio Dias, no Rio Cabuçu 

de Cima ou Guapira, e segue por: Córrego sem nome, esquerda na Rodovia 

Fernio Dias (1nclusivel,direita no Córrego sem nome que passe Pelo 

quilometro 83 da Rodovia Fernio Dias, direita na linha de esO100, 

esquerda na cabeceira e Córrego sem nome, que desemboca no Rio Piqueri, 

próximo Rue Conte Brito, esquerda no Rio Piqueri,direlta no Córrego 

Levrinhas ate a Rua Manuel Geya. 

c) Com o Distrito do Tucuruvi: 

Começa no ponto em que a Rua Manuel Gaya transpóe o Córrego levrinhas, 

e segue per: 	Rua Manuel 	Caya 	(sentido 	leste) 	(inclusive), 	Avenida 

BenJemln 	Pereira 	finclusive),direita 	na 	Rua 	CristOvio 	Arrais 
fíndlusise), esquerda na Raenlde Menti Janor elnclusive).dfrelta na Rua 

Tanque Velho l 'excluslvel, esquerda na Avenida Jardim Japd (exclusive), 

ate o Carrego PICtinelé. 

dl Com o Distrito de Vila Medeiros: 

Começa no ponto em que a Avenida Jardim Japi° transpóe o Córrego 

Peci;ncia, 	e segue por: Córrego Paciincla (sentido Jusante), direita na 

Avenida Edu Chaves (inclusive), Avenida António BorgeS (inclusive), 

esquerda na Avenida Augusto Montenegro (exclusive) e seu prolongamento 

Ideal ate o limite municipal Sio PauloiGuarulhos. 

JAGUARA 

a) Com o Municipio de Osasco: 

Sio os mesmos limites do Municipio de Sio Paulo com o Munielpio de 

Osasco entre a Rodovia Anhanguera (Km 16) e o Rio 'Heti. 

bl Com o Distrito da Vila leopoldina: 

Comece no limite municipal Sio Paulo/Osasco, na Ponte dos Remédios e 

segue pelo Rio fleti (sentido montante), atê a Ponte da Rodovia 

Anhanguere. 

() Com o Distrito de Sio Domingos: 

Começa no Rio Tietê, sob a Ponte da Rodovia Anhauguera e Segue pela 

Rodovia Anhanguera finclusivel até o Xm 16, no limite municipal Sio 

Paolo/Osasco. 

JAGUARC 

a) Com o Município de Osasco: 

Sio os mesmos 	limites do Municiplo de Sio Paulo com o Município de 

Osasco, no trecho entre a foz do Rio Pinheiros no Rio Tietê e a Avenida 

Corifeu de Azevedo Marques. 

h) Com o Distrito do Rio Pequeno: 

Começa nó limite municipal Sio PaulolOsasco, na Avenida Corifeu de 

Areeedo Merques e segue por: 	Avenida Corifeu de Azevedo Marques 

tiociosiae), 	espoerdo no Ribeirao Jaguere, 	ate o 	limite de Cidade 

Oniversiteria Armando 	de 	Selles Oliveira 	(proximidades da Avenida 

Miguel Frias e Vasconge1osl 
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c) Coe o Distrito do Butantã  : 

Começa no ponto em que o Ribeirão Jaguaré) encontra o limite da Cidade 

Universitaria Armando de 	Saltes Oliveira 	<proximidades 	da Avenida 

Miguel Frias e Vasconcelos), e segue pelo Ribeirão Jaguare, (sentido 

jusante) Avenida Nossa Senhora da Paz (inclusive) e seu prolongamento 

ate o Rio Pinheiros. 

d) Com o Distrito do Alto de Pinheiros: 

Começa no Rio Pinheiros, no encontro com o prolongamento ideal nordeste 

da Avenida Nossa Senhora da Paz, e segue pelo Rio Pinheiros (sentido 

jusante) ate a Ponte Jaguare. 

el Com o Distrito da Vila leopoldina: 

Começa no Rio Pinheiros, no ponto em que f,  transposto pela Ponte 

Jaguar- e e segue pelo Rio Pinheiros (sentido Jusante) ate a sua foz (no 

Rio fleti), no limite municipal Sal) Paulo/Osasco. 

JARAG1JA 

a) Coco Municio% de Caleiras: 

Sio os mesmos limites do Municipio 	de Sio Paulo com o Municlpio de 

Caieiras, entre o espigão da Serra Alegre (cabeceira do afluente da 

margem direita do COrrego Canivete que desemboca prOximo ao encontrada 

Avenida Mago Italo Merigo com a Rua Mas Gaivão) e o eswigio da Serra 

do Jue <a oeste da Estrada José Lopes). 

b) Com o Distrito de Perus: 

:omeça 	no limite municipal São 	Paulo/Caieiras, no espigão da Serra do 

Jub 	(a oeste da Estrada Jose Lopes), 	e segue por: 	espigão acima 

referido [sentido sul), espigão que separa o Sitio Botuquara da Parada 

de Taipas, prolongamento ideal nordeste de Rua João Gomes de Mendonça, 

direita no córrego paralelo à Avenida Raimundo Pereira de Magalhaes, 

esquerda na estrada que vem do quilômetro 23 da Avenida Raimundo 

Pereira de Magalhães <exclusive), direita na Avenida Raimundo Pereira 

de Magalhães, esquerda na estrada Dl Sandro (por cerca de 1.400 metros) 

(exclusive), esquerda no corrego sem denominação, direita no Córrego 

Ajot ou Vargem Grande, esquerda no Ribeirão Perus, direita no 

prolongamento ideal leste 	e trecho norte da Rua Corruira (inclusive), 

seu prolongamento ideal 	oeste, direita no córrego que vem do Jardim 

Ipanema, 	esquerda na Rua Rio 	Jundiai <exclusive), RUIS Rio Sapucaia do 

Sul (exclusive) ate o Ribeirão São Miguel. 

Com o Distrito de Anhanguera: 

Começa no Ribeirão Sio Miguel, 	na ponte da Rua Rio Sapticaia do Sul, e 

segue po-: Ribeirão Sio Miguel (sentido montante), direita no limite do 

Parque Estadual do Jaraqui., até o licite municipal Silo Pau(o/Osasco. 

dl Com o Municipio de DaeSco: 

Sio os mesmos limites do Municio% de Sio Paulo com o Municio% de 

Osasco, no trecho abrangido pelo Parque Estadual do Jaragut. 

e) Co. o DistYlto de Sio Domingos: 

Começa no limite municipal Sio Paulo/Osasco, no ponto em que é cortado 

pelo limite sul do Parque Estadual do Jaragut, e segue por: limite do 

Parque Estadual do Jaragut (sentido antl-hortrio), direita no Córrego 

;em note, (afluente do Ribeirão Vermelho que desemboca defronte i Rua 

Roberto Boyle) até sua foz no Ribeirão Vermelho. 

12 ) COM o Distrito de Pirituba: 

CoMeça ne foz do Córrego sem nome que desemboca defronte à Rua Roberto 

Boyie no Ribeirão Vermelho, e segue por: 	Ribeirão Vermelho (sentido 

montante), 	direita na Rua Anhangóera (exclusive), 	esquerda na Rua 

Manuel Bento Cruz (exclusive), esquerda na Avenida Inecia de Toledo 

<exclusive), 	esquerda na Rodovia dos Bandeirantes (exclusive), direita 

no Córrego Ferrão, 	direita na reta de rumo leste que vai da ponte da 

Rua Jose Alves de Mira 	até a linha ferroviária CBTO/RFFSA, direita na 

linha ferroviária CBTURFFSA: esquerda na linha de transmissão da 

Eletropaulo que passa pelo Jaraguà Clube Campestre (exclusive), 

esquerda na Avenida Raimundo Pereira de Magalhães (excluSive), direita 

na Rua Caxambu do Sul (exclusive), esquerda na Rua Silvério de Castro 

de 	Sousa 	(exclusive), 	direita na Avenida Elisio 	Teixeira Leite 

)exclusive), ate o Carrego Carumbt. 
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g] Com o Distrito da Brasilíndia: 

Começa na Avenida Elisio Teixeira leite, na ponte sobre o Córrego 

Carumbe, e segue por: Córrego Carumbé (sentido jusante),esquerde no 

Córrego da Onça, direita na cabeceira mais oriental, esquerda no 

espigo kW/Canivete, direita no •spigio da Serre Alegre, ate o 11mIte 

municipal SIO Paulo/Caleiro. 

JARDIM ANGELA 

a) Com o Municlplo de Itapecerici da Serra: 

Suo os mesmos limites do Municiplo de Sio Paulo dom o Municiplo de 

Itapecerica da Serra, entre a Rua Chata Zingerevitz e o eixo da represa 

do Guarapiranga. 

b) Com o Distrito de Parelheiros, 

• Começa no encontro do aluo da Represa do Guarapirenga com o limite 

municipal 	Sío Paulolltepecerica da Serra, e segue pelo eixo da Represa 

do Guarapiranga (sentido leite> até o eixo do braço do Rio nein. 	„ 

c) Com o Distrito da Cidade Dutra: 

Começa no encontro do eixo da Represa do Guarepiranga com O eixo do 

braço do Rio Italm, e segue pelo eixo da Represa do Guarapirenga 

• (sentido 	norte), incluindo 	a Ilha 	dos Eucaliptos, ate o eixo do braço 

do Rio Embumirle. 

dl Com o Dis ttrito do Jardim Sío Luis: 

Começa no encontro do eixo do braço do Rio Embumirin com o eixo da 

Represa do Guarapiranga, 	e segue por: eixo do braçO do Rio Crebumirlm, 

direita 	no prolongamento 	sul 	e 	limite do Parque Ecoldgico do 

Guarapirange (paralelo À Rue Serra do Ajua), 	esquerda na Estrada da 

RIviera 	(exc(usive), esquerda 	na Estrada do M'Bol 	Mirim (inc(usive), 

direita na Rua Rio Rranco 	Paranhos 	(inclusive), esquerda na '  Rua 

Comendador Antunes dos Santos (inclusive), até o Córrego dos Freitas. 

el Com o Distrito do Capao Redondo: 

Começa na ponte da Rua Comendador Antunes dos Santos sobre o COrrego 

dos Freitas, e segue por : Carrego dos Freitas (sentido montante}, 

direita ne Rua António Paladino (exclusive), esquerda na Avenida Muno 

Marques Pereira (exclusive), Rue Ambrogio Lorenzettl (exclusive), Rua 

Jean Laurent (exclusive), direita na passagem 4 (exclusive), direita se 

Avenida Comendador Santana (exclusive) esquerda na Rua Henrique San 

Mindiln (exc(usive), esquerda na Rua Abílio Ceser (exclusive], direita 

(exclusive), 	direita na Rua Diamante Verde (exc(usive), direita na Rua 

Vllar de Amargo (inclusive), esquerda na Rue Gaspar Coelho (excluslve(, 

direita na Rua Mario Totta 	(inclusive), esquerda na Rua Arnaldo Game 

(exclusive), 	Rua Feitiço 	da 	Vila 	(exclusive), 	eiquerda 	no 	córrego 

Partici° i Avenida Moenda Vetha, 	direita do córrego entre as Ruas 

Renato da Cunha e Leticia,' esquerda na Avenida Guáruja, 	(exclusive) 

direita na Rua Renato Cunha 	(inclusive), direita na Rua Tomas Pompeu 

(exclusive), 	esquerda na 	Rua 	Doutor 	Joie 	Batista 	Permigiarl 

(eXcluslve), 	direita na Rua Enrico Drampolini (exclusive!, esquerda 	na 

.Rua Nogueira do Cravo (exclusive:, direita nu Rua Cidades 

esquerda 	na Rua Cheia Zingereviti 	(inclusive), ate o limite municipal 

SÃO Pauloiltapecerice da Serra. 
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JARDIM MELENA 

a) Co. o Municiple de Itaquequecetuba: 

Sio os mesmos limites do Municiplo de Sio Paulo com o Munic1plo de 

Itaquaquecetuba entre a linha ferroviária RFFSA/CISTU e o limite 

municipal Iteguliquecetuba/Guerulhos ,  

b) Com o Mumicipio de Guarulhos: 

Sio os mesmos limites do Municiplo de Sio Paulo com o Municipio de 

Guarulhos entre o limite municipal liequaguetetuba/Guarulhon e a 

(antiga) fo2 do Rio Itaquera no antigo leito do Rio "fleti . 

C) Com o Distrito de Sio Miguel: 

Começa 	no limite municipal Sio 	PaulofGuarulhos.,na (antiga) foz do Aio 

liaguere no antigo 	leito do Rio Tiete , e segue pelo: antigo leito do 

Rio 	Tiete 	(sentido sul), 	esquerda no Rio 	Itaquera ate a 	linha 

ferroviária RFFSA/CBTU. 

d) Com o Distrito da Vila Curuça: 

Cometa na Pente da linha ferroviária RFFSMCBTO (ramal Calmos 'Mane) 

sobre o Rio lingueta, e segue pela linha ferroviária (sentido leste), 

Ate o Ribetrio Lajeado. 

e) Com o Distrito do Itaim Paulista: 

Começa na Ponte da linha ferroviária RFFSAICBTU sobre o Ribeirão 

Lajeado, e Segue pela linha ferroviaria (sentido leste), até o limite 

municipal Sio PaulotItaguaquecetuba. 

JARDIM PAULISTA 

a) Com o Distrito de Perdizes: 

Começa no encontro da Rua Cardoso de Almeida Com a Avenida Doutor 

Arnaldo, e segue pela Avenida Doutor Arnaldo (sentido Oeste) 

(exclusive), ete a Avenida Paulo VI. 

h) Com o Distrito de Pinheiros: 

Começa no encontro das Avenidas Sumere e Paul(' VI (sob a Avenida Dr.' 

Arnaldo), 	e segue 	por: Avenida 	Paulo VI 	(exclusive), esquerda na Rua 

henrique 	Schaumann (exclusive), 	Avenida Brasil (inclusive), direita na 

Alameda 	Gabriel 	Monteiro 	da Silva (exclusive), 	esquerda na Rua 

Groenlendia 	(inclusive), direita na Avenida Nove de Julho (inclusive). 

ate a Avenida Sio Gabriel. 

c) Com o Distrito do Itaim Bibi: 

Começa no encontro das Avenidas Sio Gabriel 	e Nove de Julho, e segue 

Pela Avenida Sio Gabriel ¡exclusive), 	Praça Dom Dastio Liberal Pinto 

(exclusive), atem Avenida Brigadeiro Luis António. 

d) Com o Distrito de Moema: 

Começa no encontro da Praça Dom Gestão liberal Pinto cum a Avenida 

Brigadeiro Luis António, e segue pela Avenida Brigadeiro Luis Antônio 

(inclusive) ate a Rua Totais. 

e) Com o Distrito da Vila Marlene: 

Começa no encontro da Avenida 	Brigadeiro Luis 	Antâniu, 	com a Rua 

Tuteia, 	e segue pela Avenida Brigadeiro lois António (sentido nordeste) 

(inclusive), ate a Avenida Paulista. 

f) Com o Distrito da Bela ViSta: 

Começa no cruzamento das Avenidas Paulista e Brigadeiro Luis António, e 

segue pela Avenida Paulista (sentido noroeste) (exclusive), até a Ru. 

Frei Caneca. 

g) Com o Distrito da Consolaçio: 

Começa no encontro da Avenida Paulista com e Rua Frei Caneca, e segue 

por: 	Avenida Paulista 	(sentido noroeste) 	(exclusive), esquerda na Rua 

da Consolação (exclusive), 	Viaduto Dkuhare koel (exclusive), Avenida 

Doutor Arnaldo (exclusive), até e Rua Cardoso de Almeida. 
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JARDIM SÃO LUIS 

a) Co. o Distrito da Vila Andrade: 

Começa no Rio PinhelruS, Sob a Ponte Joio Pies, e segue por! Ponte Joío 

Dias 	(sentido 	oe-ste) 	(inclusive), 	Avenida. 	Joío 	Dias 	(inclusive), 

Estrada de ltapecerica 	(inclusive), direita na Avenida 	das Belezas 

(exclusive), ate a Rua Márcio Atira Miura (Ribeiro Morro do "0 - ). 

ti Coo o Distrito do Campo Limpo: 

Começa no encontro da Rua Mareio Aldra Miura, com a Avenida das 

Belezas, 	e segue por, Rua Márcio Atiro Micra (Inclusive) e Ribeirão 

Morro do Sc- 	ate a Estrada do Campo Limpo. 

c) Com o Distrito do Copio Redondo: 

Começa na ponte da Estrada do Campo limpo sobre o Ribeira° Morro do 

- 5 - , e segue por: Estrada do Campo Limpo (sentido leste) (inclusive), 

esquerda na EStrade de ltapecerica (Inclusive), direita no COrrego dos 

Freitas ate a Rua Comendador Antunes dos Santos. 

d) Com o Distrito de Jardim Angela: 

Começa na ponta da Rua Comendalor Antunes dos 'Santos sobre o Carrego 

aios Freitas, e segue por: Rua Comendador Antunes dos Santos (sentido 

leste) 	(exclusive), esquerda Na Rua Rio Branco Paranbos (exclusive), 
, 

esquerda na Estrada do M'Bol Mirim, (exclusive), direita na Estrada da 

Rivieta 	(inc)usive), 	direita 	no limite 	do Parque Ecológico do 

Guaraplrange (paralelo 	Rue Serra do AjUe), esquerda no ele() do braço 

do Rio Embumirim, ate o elmo da Represe do Guarapiranga. 

e) Com o Distrito da Cidade Dutra: 	• 

Começa no encontro do eixo da Represa do Guarapiranga com O eixo do 

braço do Rio Embumfrim, e segue pelo eixo da Represa do Guarapiranga 

(sentido norte), até o prolongamento ideal sudoeste .Lit; Rua 

Tchecoslovaquia. 

P0 Com o Distrito de Socorro: 

'Começa 	no encontro 	do eixo 	da Represa do Guarapiranga com o 

prolongamento ideal sudoeste da Rua Tchecoslovaquia, e segue pelo pico 

da Represa do Guaraplrenga (sentido norte) e Rio Guarapiranga, até sua 

fot no Rio Pinheiros. 

g) Com o Distrito de Sento Amaro ,  

Começa na fot do Rio Guerapirenga no Rio pinheiros, e segue pelo Rio 

Pinheiros (sentido jusante), ate a Ponte João Dias. 

JOSE BONIFÁCIO 

a) Com o Distrito de Iteguera: 

Começa na ponte da linha ferrovleria CBTU/RFFSA sobre o Córrego Sem 

Nome paralelo à Rua Amonari, 	e segue por 	COrrego Sem Nome 

referido, eSquerda na Rue VIrgInla Feral (exelUsive), 	
direita acima Rue 

Anselmo Rodriguez (Inclusive), Ruo Angelo Andrade (InclUSive), Rua 

Lagoa da Barra (Inclusive). eaquerde na Rua Sebbeclo D'AngelO 

(exclusive), 	direita na Rua AgrimenaOr Sugar* 
	fInCluslve), 	ate a 

Estrada do Peslego. 

b) Com o Distrito do Parque do Carmo: 

Começa no cruzamento da Estrade do Pessego com as Ruas Agrimensor 

Sugava e Sio Teodoro, e Segue pela Estrada do Pesstgo (exclusive), ate 

o Rio Aricanduva. 
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c) Com o Distrito do lquatemt: 

Começa no Rio Aricanduva • 	na ponte da Estrada do Pêssego pela qual 

segue (sentido montante), eté a ponte da Estrada do Iguatemi. 

dl Com o Distrito da Cidade Tiradentes: 

Começa na ponte da Estrada do lguateml sobre o Rio Aricanduva, e segue 

Por , 	[(Strada dó lguiteral (sentido 	norte) (exclusive), 	esquerda a Rua 

Santa Ierese (Inclusive), 	direita no córrego paralelo à Estrada do 

lguateml, direita no córrego paralelo á Rue do Campe, eaquerda no 

córrego que vem de noroeste,sua cabeceiro mais setentrional e eaplgio 

(sentido norte) em busca da cabeceira fronteiriça, cabeceira e curso do 

afluente da margem esquerda do Rio Requere que desemboca próximo à Rua 

PacaJas, ate a foz do afluente que delimita, ao Sul, a Vila 

Coamopolita, 

e) Com o Distrito de Guaianases: 

Começa no afluente da margem esquerda do Rio Itaquera que desemboca 

PrOximli a Rua PaCajts, na foz do seu afluente do margem esquerda que 

delimita, ao sul, a Vila Cosmopolita, e segue por: este córrego, 

prolongamento de sua cabeceira , limite nordeste do Cemitério do Carmo., 

direita no Córrego fleM nome de rumo sul—norte, que desemboca no Córrego 

Lejeadinho próximo à Rua Luis Mateus, direita no Córrego thjeedinho, 

esquerda na Ruis Luis Mateus (exclusive), esquerda na Rua Derasio Pinto 

(intik/sive), direita nu Rua Hilário Pires [inclusive) e prolongamento, 

até e linha ferroviarla CBIU/RFFSA. 

f) Com o Dist'rito do Lajeado: 

Começa na linha ferrovfarla CBTU/RFFSA, no prolongamento cio Rua Hilário 

Pires, e segue pela linha ferrovtaria (sentido noroeste) até à ponte 

sobre o cerrego paralelo à Rue Amanari. 

LAJEADO 

a/ Com o Município de Ferraz de Vasconcelos: 

São os mesmos limites do Municipip de São Paulo COM o Municipio . de 

Ferraz de Vaaconcelos, entre a linha ferroviária CBILURFFSA e a Estrada 

TibOrclo de Sousa. 

VI Com o Dastrito do ltaim Paulista: 

Começa no limite municipal Sio Paulo/Ferraz de Vasconcelos, na Estrada 

do 	Tiborcio de 	Sousa, e 	segue por: Rua Tibercio de Sousa (exclusive), 

esquerda 	na Rua Manuel Alvares Pimentel, (exclusive) esquerda na Rua 

Engenheiro Dardot, (Inclusive) ate o Ribeira° Lajeado. 

c) COM O Distrito de Vila Curuca: 

Começa na ponte da Rua Engenheiro Dardos 	sobre o Ribeirão lajeado, e 

segue poro Rua Engenheiro Berdot (sentido sul) (inclusive), direita na 

Estrada Dom João hery (inclusive) esquerda no Córrego Morro Vermelho e 

o prolongamento de lua nascente Iate o encontro da 'rua Ocidente com a 

Rua Doutor José Gavronski), direita na Rua Doutor Jose Gravonskí 

(Inclusive), 	Estrada Velha de Mogi 	das Cruzes (Inclusive), direita na 

Avenida Nordestina [exclusive), 	elquerda a Rue Papa—Piri (exclusive), 

direito na Ria Cotinga (inclusive), Ru a Gablroba de Minaa (Inclusive), 

direita na Avenida Coroa de Frade (Inclusive), ate o Rio Requere. 

ó) Com a Distrito de Sio Miguel: 

Começa no Rio Itaquera na ponte da Avenida Coroa de Frade,e segue pela 

Avenida Coroa de Frade [Inclusive) e Rue Bento Munhoz [Inclusive) até a 

linha ferroviária CBTU/RFFSA. 

el Com o Distrito de Iteouera: 

Começa na linha ferrovlaria CLITU/RFFSA, 	na Rua Bento Munhoz e segue 

pela 	linha 	ferroviaria 	(sentido sudeste) 	ate o Córrego sem nome 

Paralelo i Rua nmenari. 

f) Com o Distrito de Jose Bonifácio( 

Começa na linha ferroviária CBTURFFSA, na ponte sobre o Córrego sem 

nome Paralelo à Rua Amanari, e segue pela linha ferroviarla (sentido 

sudeste) ate o prolongamento Ideal da Rua Hilário Pires. 

g) Com o Distrito de Guelenases: 

Começa na linha ferroviária CBTd/RFFSA, 	no prolongamento Ideal da Rua 

Hilarlo Pires e segue pela 	linha ferroviária 	(sentido sudeste) ate o 

) fmite municipal Sio Pau(o/Ferraz de Vasconcelos. 
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LAPA 

a) Com o Distrito de Freguesia do  

Coleta no Rio Tlete, no prolongamento ides) norte de Avenida Santa 

Marina - trecho sul, e segue pelo Rio fleti (sentido jusante) ate a 

Ponte Piquerl. 

Ri Com o Distrito de Piritube: 

Começa no Rio "flete, tob a Ponte Piquerl, e segue pelo Rio 'Fleti 

(sentido Jusante) até a ponte da Rodovia dos Bandeirantes. 

cl Com o Distrito de Sio Domingos: 

Começa no Rio Tiete 	sob a ponte da Rodovia dos Bandeirantes, e segue 

pelo Rio Flete (sentido Jusante) ate o Ponte AnhangDera. 

d) Com o Distrito de Vila leopoldlna, 

Começa no Rio "(tete sob 	a Ponte Anhenguera, 	e 	segue por: 	Ponte 

Anhangeers 	(sentido 	sul), 	(inclusive), 	Viaduto 	Domingos de Morais 

[inclusive), 	direito na 	Rua Belmonte 	(exclusive), esquerda 	na 	Praça 

Doutor Lilo Donati 	(exclusive) esquerda na Rua Belmonte 	(exc)usive) 

esquerda 	na Praça 	Jose Xavier 	Munia (exclusive), 	esquerda na Avento, 

Vigiemos 	Ribeiro de 	Lima 	fincluSivel, 	direita " na Rua Barbalhe 

(inclusive), 	direita na Rua Jaspe Negro (inclusive), ate a Junção com a 

Rue Oliveira Fortes. 

e) Com o Distrito do Alto de Pinheiros, 

Começa 	na junção das Voos Jaspe Negro e Oliveira fortes, e segue pelas 

Ruas 	Oliveira Fortes 	(inclusive) e 	Cerro Cora 	(inclusive) atê 	a Rua 

Aurelia. 

O Com o Distrito de Perdizes, 

Começa no encontro das RUtr'. 	Aurelia, Cerro Corá e Heitor Penteado, e 

segue 	por, Rue 	dai-Alia 	(inclusive), 	direita 	na 	Rua 	Marco 	Aurelio 

(inclusive), 	esquerda 	na 	Prece 	Jesuino 	Bandeira 	(exclusive), 	Rua 

Bárbara NelSodora (inclusive) direita na Rua Guiará texclusivel. 

esquerda na Rua Doutor Miranda de Azevedo (exclusive), direita na Rua 

COriolano (inclusive), esquerda na Rua Venanclo Aires (exclusive), 

direita na Rua Carlos ilcarl (inclusive), ate a Avenida Santa Marina. 

g) Com o Distrito de Barra Fenda, 

Comece no encontro da Rua Carlos Vicarl com a Avenida Santa 'Marina, e 

segue por: Avenida Santa Marina (exclusive), esquerda na Praça Doutor 

Pedro Corazza (exclusive), esquerda na Avenida Santa Marina 

(exclusive) e prolongamento ideal et! o Filo lieté. 

LIBERDADE 

a) Com o Distrito da Se  : 

Começa no encontro de Rua AntOnio 	de Sa coa a Avenida Prefeito 

Passos, 	e segue 	por, Viaduto do GlIcerio (sentido oeste) (exclusive) 

e ligatio leste-Oeste (exclusive) ate a Avenida 23 de Meio. 

b) Com o Distrito da Bela Vista: 

Começa na Avenida 	23 de Maio, sob o Viaduto Jecegual,(11gacio teste- •

Oeste), 	e segue pela Avenida 23 de Maio (sentido sul) (Inclusive) até 

o Viaduto do Paraíso. 

c) Com o Distrito da Vila Marlene: 

Começa na Avenida 23 de Maio, sob .  O Viaduto do Parei so. e Segue dor: 

viaduto 	do 	Paraiso 	(sentido 	leste) 	( *exclusive), 	Rua 	do 	Parais* 

(exclusive), 	direita na 	Rua Topaglo 	lexclusive), 	esquerda na Rua 

Batuta Cepellos (inclusive), 	eaquerde na Rua 	Jose do Patroelnio 

(exclusive), 	esquerda na Rua limbo 	(inclusive), Rua 	Coronel 	Diogo 

(exclusive),ate a Avenida Lacerda frendo. 
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d) Com o Distrito do Cemboci: 

Começa no cruzamento da Avenida Lacerda Franco com a Rua Coronel 

Dlogo, 	e segue 	por: 	Avenida 	Lacerda Franco 	(sentido norte) 

(exclusive), esquerda na Rua Alves Ribeiro (exclusive), direita na 

Rua'  Miguel Teles Júnior (Inclusive). direita na Rue Francisco Justino 

de Azevedo (Inclusive), esquerda na Rua do LavepéS finclusivel 

direita nu Rua Teixeira Mendes (exclusive), elquerde na Rua Otto de 

Alencar (exclusime), direita na Preça Mina Rodrigues (inclusive), 

Avenida Prefeito Passos 	(inclusive), ate a Rua AntOnio de Si. junto 

AO Viaduto do Glicario. 

S-15  
3 G/ 

1_Ma Salomão Nogueira 
1:2F 11.274 

LIMÃO 

a) Coo o. Distrito da Cachoeirinha! 

Começa no encontro da Avenida João dos Santos Abreu com a Rua Joaquin 

Afonso 	de Souza, 	e segue por: Avenida João dos Santos Abreu 

(inclusive), 	direita na Avenida Deputado 	Emitir, Carlos (inclusive): 

até se 'u encontro com a Avenida inaJar de Sousa. 

63 Com o Distrito da Freguesia do ó  : 

Começa no encontro das Avenidas InaJar de Sousa e Deputado haill 0  

Carlos, 	segue por Avenida Inejar de Sousa [sentido sul) (inclusive), 

Avenida 	Comendador Martinelli 	(inclusive), Ponte da Freguesia do 

(inclusive), até o seu ponto media de transposicio do Rio fleti. 

Com o Distrito da Barra Funda. 

Começ$ no'  Rio Tiete, sob a Ponte da Freguesia do O, pelo qual Segue 

(sentido montante), été o prolongamento ideal sul da Avenida 

Énoenheiro Caetano Alvares. 

dl Com o Distrito dl Casa Verde: 

Começa no Rio Tlete, no prolongamento ideal sul da Avenida Engenheiro 

Caetano Alvares, e segue por: prolongamento e Avenida Engenheira 

Caetano Alvares (exclusive), esquerda na Rua [lias Gannani 

(exclusive), Rua Alem la)dovinetti (inclusive), direita na Au. 

Joaquim Afonso de Sousa (excl usivel, ate 0 .stu encontro com a 

Avenida Joio dos Santos Abreu. 

MARDAPU) 

a) Co. o Municiai° de Malripori  

Sio os mesmos limites do Municiai° de Sio Nulo com o Mernicipio de 

Mairipori, entre a .Estrada da Chapodai e a Avenida Santa Ines 

(prOximo i Alameda des Seringueiras). 

b) Com o Distrito de CerhOefrinhá! 

Começa no limite municipal Sio Paulo e MatrIpori na Avenida Santa 

Ines (previno i Alameda das Seringueiras). e segue Por ,  Avenida,  Santa 

Ines (inclusive), direita no limite do Morto Florettel, direita na 

Avenida Parida Pinto (exclusive). esquerda na Avenida Conselheire 

Moreira de Barros (inclusive), direita na Avenida Basileia 

( Inclusive), 	direita na Rua Embaixador Decio de Moura (inclusive), 

direita 	na Rua Manuel Oliveira Pessoa Júnior 	(exclusive), 	ate a 

Avenida 'mirim. 

c) Com o Distrito da Casa Verde, 

Começa no encontro da Avenida leirim com a Rua Manuel Oliveira Pessoa 

Júnior, e - segue pela Avenida Infeto sentido Sudeste (exc)usive), ate 

seu cruzamento Com a Avenida Engenheiro Caetano Alvares. 

O) Com o Distrito de Santana, 

Começa no cruzamento das Avenidas Imirfin e Engenheiro 	Caetanu 

Alvares 	e segue por: Avenida Engenheiro Caeteno Alvares 	(sentido 

leste) (inclusive), direita na Rua Mariquinha Viana (exclusive), 

esquerda ai Avenida Agua Fria (exclusive), ate seu encontro com a ema 

Jose de Albuquerque Medeiros. 
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e) Co. o Distrito do Tuturuvi  

Começa no encontro da Avenida Agua Fria com a Rua José de Albuquerque 

Medeiros, é segue por: Avenida Agua Fria Sentido norte (exclusive), 

esquerda no limite dai Invernada da Policia Militar, esquerda na Rua 

Sargento Advincola (exclusive), direita na Avenida Santa Ines 

(in(lusive], direita na Rua Tenente Lula Carlos Gentil* de Lati 

(inclusive), ate Seu Cruzamento com a Rua do Morto. 

f) Com o Distrito do Tremembe  

Começa no cruzamento de Rue do Horto com a Rua Tenente Luiz Carlos 

Gentile de Lett e segue por: Rua do Horto :sentido oeste) (exclusive] 

e Estrada da Chapado (exclusive), ate o limite municipal Sio 

PaulofMalripori. 

MARSILAC 

al Co, o Municiplo do Embuguaçu: • 

Sio os mesmos limites do NunicIplo de Sío Paulo com o Nuniciplo do 

Embuguaçu ao sul da Avenida do Contorno (tombam conhecida como 

Avenida kntonio Nardi). 

b) Co. o Municipio de Juquitiba: 

Sio os meemos limites do Muoiciplo de Sío Paulo com o Municipie de 

Juquitiba. 

c) CO. o Municiplo de Itanhaem: 

Sio 	os mesmos limites do Municio -10 de S'io Paulo com o Municiplo dé 

Itanhaem. 

dl Com o Municiai° de Sio Vicente: 

Silo os ...imos limites do Municiplo de Sio Paulo com 0 Municipio de 

Sio Vicente. 

e) Com o Município de Sio Bernardo do Campo: 

Sio os mesmos limites do Municieis. de Sio Nulo com o Municipto de 

Sio Bernardo do Campo •o sul da linha de transmi s sio E 1 et ropau 1 o, que 

passa pelas nascentes "do Rio Curucuto. 

f) Com o Distrito de Parelheiros: 

Começa no /imite 'municipal Sio Paulo/Sio Bernardo do Campo, na linha 

de transmissio Eletropeulo que passa pelas nascentes do Rio Curocutu, 

e 	segue por 	linha de 	transmissio 	acima referida 	(sentido Oeste) 

(exclusive), 	direita na 	linha ferroviarla 	FEPASA, esquerda na linha 

de transmiSSão que separa os loteamentos Cidade Luz e Jardim Paulista 

(exclusive), 	esquerda no prolongamento e'AvenIda do Contorno (também 

conhecida 	como Avenida Antonio 	Mardi) .  (exclusive), 	ate o 	limite 

municipal Sío Paulo/(mbuguaçu. 

POEMA 

a) (ovo Distrito do Jardim Paulista: 

Começa no encontro da Avenida Brigadeiro Luis António com a Rua 

lutola. e segue pela Avenida Brigadeiro Luis António (sentido sull 

(exclusive] atê o Preço Dom Gaste° Liberal Pinto 

hi Com o Distrito do ltalo Bibi: 

Começa no encontro da Praça Dom Gastio Liberal Pinto com e Avenida 

Brigadeiro Luis António, 	e segue por: Praça Dom Gasta° Liberal Pinto 

(excluSive), Avenida Santo Aparo (exclaiiive), 	ate a Avenida dos 

Bandeirantes. 

c) Com o Distrito do Campo Belo: 

Começa na Avenida .dos Bandeirantes, 	sob o Viaduto Sento Amaro, e 

Segue pela Avenide dos Bandeirantes (sentido leste (exclusive) atuo 

Viaduto João JuliãO da Costa Aguiar. 
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Droc- 

Lívia Salomão Nogueira 
RF -71.274 

d) Com o Distrito da Saúde: 

Cometa na Avenida dos Bandeirantes, 	sob o Viaduto Joio Jullio da 

Costa A9PiAr. e Segue por: Viaduto J0i0 Julta0 da Costa Aguiar 

(sentido norte) (exclusive), Avenida Rubem Certa (inclusive), ate seu 

encontro com a Rua 1.0efgree. 

et Com o Distrito de Vila Mariena, 

Começa no encontro da Avenida Rubem Certa com a Rua Loefgree e segue 

Por: 	Avenida Rubem Berti isentido norte) (inclusive), direita na Rua 

Jose Ferreira 	Pinto 	(inclusive) 	esquerda na Rua Sena Madvreira 

(inclutive) 	direita no trecho inicial do atesto i Avenida Ibirapuera 

fincIusivel,Avenida 	lbirapuera 	(inclusive), 	esquerda na Avenida 

Conselheiro Rodrigues Alves 	(exClusivel, 	esquerda na Rue Doutor 

Amincio de Carvalho 	(exclusive), Viaduto 	lutdia 	(exclusive), 	Rua 

%dota 	(exclusive) ate 	seu encontro com a Avenida Brigadeiro Luis 

António. 

MACA 

a) tom o Distrito do Belém: 

Começa 	no encontro das Ruas 	Fernando Falcao, 	lt aaaaa ca e Siqueira 

Bairro, 	e 	segue 	por, .Ruis 	Siqueira 	Bueno 	(sentido 	noroeste) 

(Inclusive), 	Viaduto Guadalajara 	(exclusive), 	esquerda na 	linha 

Leste—Oeste do Metró, até o Viaduto Bresser. 

la) Co. o Distrito de eras: 

Cometa na linha leste—Oeste do 8etr,i, sob o Viaduto Bresser„ e segue 

por: Linha teste—Oeste do Metró (sentido oeste), esquerda na linha 

ferroviária CBTD/RFFSA, eti o ponto de cruzamento com a Rua da No0Ca. 

c) Com o Distrito do Combati: 

Começa na linha (errovlaria CBTUiliFFSA, no ponto de cruzemento com 

Rua da Modca, e segue pela linha 	ferroviária CBTO/RFFSA (sentido 

sudeste), até o Viaduto Sío Carlos. 

0) Com o Distrito do lptranga: 

Começa na linha ferroviária CBill/RFFSA, 	sob o Viaduto Sio Carlos e 

segue . pela linha ferroviária CIITIÚRFFSA (sentido sudeste) atA o 

Viaduto Capito Pacheco e Chaves. 

e) Com o Distrito da Vila Prudente ,  

Começa . no Viaduto Cepitào Pacheco e Chaves, no ponto e% que transpàe 

a linha ferroviaria CBTO/RFFSA, e segue por: Viaduto Capito Pacheco 

• Chaves (sentido leite) (exclusive), Rua Capite° Pacheco e Chaves 

leaclusive7, esquerda na Rua Agostinho Lattari (inclusive), direita 

na Rua Chamanta finclusSmpl, direita na Rua Doutor Gabriel Galvanese 

Acato (exclusive), esquerda na Rua Jose Zappl (exclusive). até a Rua 

do OraterSO. 

Vi Com o Distrito da Agua Branca: 

Cometa no encontro da Rua Jose Zappi com Rua ido Oratório, e segue 

por: Rue do Oratório (sentido noroeste) (exclusivel, direita na Rua 

Fernando Falceo (inclusive), até a Rua Siqueira Bueno. 

de 59 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 95



NORUNIII 

a) Co. o Distrito do Butante  : 

• 	Começa no Rio Pinheiros, sob a Ponte Eusébio Matoso, 	e segue por( 

Ponte e Avenida . Euseblo Matoso (sentido Oeste) (exclusive]. Avenida 

Professor Francisco Morato 'exclusive) ate a Avenida Jorge Joio 

Saad. 

b) Co, o Distrito da Vila SOnia: 

Começa no encontro das Avenidas Jorge Joio Sead e Professor Francisco 

Korot° e segue. por:•Avenida Jorge João Saad (inclusive), direita na 

Praça Roberto Gomes Padreie (Inclusive), direita na Avenida Giovanni 

Gronchi (inclusive), eté a Rua Doutor Francisco Tomás de Carvalho. 

e) Com o Distrito da fila Andrade: 

Começa ' no encontra da Rua Doutor Francisco Tomas de Carvalho com a 

Avenida Giovanni Gronchl e segue por: Rua Doutor Francisco Tomas de 

Carvalho (Inclusive), Rua Doutor Flavio Américo %urino (inclusive), 

direita na Avenida Morumbl (inclusive), direita na Ponte Morumbi Mova 

ide o Rio Pinheiros. 

dl Com o Distrito do ltaim Bibi: 

Começa no Rio Pinheiros, sob a Ponte Morumbi Mova, pelo qual segue 

(sentido jusante) ate a Ponte Cidade Jardim. 

el Com ' o Distrito de Pinheiros: 

Começo no Rio Pineeiros, sob a Pante Cidade Jardim, pelo qual segue 

(sentido Jusahte) ate a Ponte Eusebio Matoso. 

PARILHEIROS 

41 Co. o Municiai() de Itapecerfca da Serre: 

Sio os mesmos limites do Municipio de Sio Paulo Co. o Município de 

Rapem- Ice de Serra, no trecho correspondente ao eixo da Represa do 

Goarapiranga. 

bi Com o Municipio do'Embuguacu: 

Sio os mesmos limites do Municiais, de Sio Paulo com o MunicipSo do 

Embuguaçu desde, o 	limite municipal 	ltapecerica da 	Serra/Embuguaçu 

ate a Avenida do Contorno 	[tombem conhetlda como Avenida Antonic 

?urdi). 

c? Com o Distrito de Marstlact 

Começa 	no limite municipal 	Sio PauloiEmbuouaçu, 	na Avenida do 

Contorno (também conhecida como Avenida Antonio Mardi) e segue por: 

Avenida do Contorno 	(sentido leste: 	(inclusive), seu prolongamento 

(no 	esolgio Grande ou LidSa/Clocll, 	direita na 	linha de transmissão 

(letropisulo 	que passa 	peio Jardim das Fontes (inclusive:, direita na 

linha 	ferroviarle repesa 	(por cerca de 3 quilõmetros:, esquerda na 

linha de transmissão Eletropaulo que passa peles nascentes do Rio 

Curucutu (inclusive), ate o limite municipal Sio Paulo/tio Bernardo 

do Campo. 

d) Com o Município de Seio Bernardo do Campo: 

Sio 	os mesmos 	limites do MunicIplo de São Paulo com o Município de 

Sio Bernerdo do Campo, entre a linha de transmSssio EletroPaulo. que 

Passo pelas nascentes do Rio Curucutu e o ponto, na Represa B111Sngs. 

onde se encontram os eixos dos braços do Rio Curucutu e do Rio 

Taquacetuba. 

el Com o Distrito do Grajan  

Começa 	no encontro dos puxeis dos bruços  dos Rios Corucuto 

Tequacetoba (Represa Billings), e segue por: eixo do braço do Rio 

Taquacetuba, 	direita no Rltelrio Vermelho, direita no RIbeiriO 

Colónia, 	direita me' linha ferrovIllrle Fepasa, ate o COrrego sem nome 

paralelo i Rua Crepasculo dos Deuses. 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 96



Proc. N°. 

Livro Salomac Nogualrel 
RIP 11.2:74 

P1 Com o Distrito da Cidade Dutra: 

Começa na linha ferroviaria repesa, na Ponte sobre o Córrego sem nome 

paralelo ó Rua Crepúsculo dos 	Deuses e segue por 	este COrrego 

(sentido jusante), direita 	no Rio 	Ralo, eixo do Rio 	(tale, ate o 

eixo da Represa do Guarapiranga. 

g) Com o Distrito 00 Jardim Angela: 

Começa no eixo da Represa do Guarapirenga, no encontro com o eixo do 

braço do Rio Ralo, e segue pelo eixo da Represa do Gusiraplrenga 

(sentido oeste), até o limite municipal Sio Pau(o/RapeCerica da 

Serra. 

PARI 

) Coo o Distrito da Vila Guilherme: 

Começa no ponto de encontro do Rio Tiete, com o prolongamento ideal 

norte da Rua Paulo Andrighettl, e segue pelo Rio Tiete (sentido 

JUSante), ate o prolongamento ideal sul da Avenida Moises Roysen. 

O) Com o Distrito de Sentena; 

Começa no encontro do Rio flete com o prolongamento ideal sul de 

Avenida Mis Roysen, e segue pelo Rio 'Mete (sentido jusante), até 

a Ponte Cruzeiro do Sul. 

c) Com o Distrito do bom Retiro: 

Começa no Rio Siete sob a Ponte-Cruzeiro do Sul, e segue por: Ponte 

Cruzeiro do Sul 	(sentido tu)) 	(inclusive), Avenida Cruzeiro do Sul 

(inclusive), 	esquerda na Avenida 	do 	Estiolo 	(exclusive), 	até seu 

encontro com o Rui Joio Teodoro. 

d) Com o Distrito do Brás: 

Cometa no encontro de Rua Joio Teodoro, com a Avenida do Estado e 

segue por: Rua Joe° Teodoro 	(sentido leste) 	(exclusive), Rua Silva 

Tales 	(inclusive), direita na Rua Bresser (exclusive), ett 9 encontro 

com a Rua Santa Rita. 

'e.) Com o Distrito do Belém: 

Começa no encontro da Rua Santa Rita com a Rua àresser e segue Ror: 

Rua Santa Rita (inclusive). esquerda  ne Rua Paulo Andrighatti 

(exc)uSive), prolongamento at! o Rio Tinte. 

RUIN( DO CARMO 

a) Coo o Distrito de Requere: 

Começa no cruzamento da Estrada do Pessego com as Ruas 	Agrimensor 

Sugaya e Sio Teodoro, e 	segue por: 	Rua 	Seo 7eodoro (Inclusive), 

esquerda 	na Rua 	Boleeiro '(inclusive), 	direita na 	Rua 	Itapitanga 

:Inclusive), 	etquerda na Avenida Retivera (exClusive), ate O Córrego 

Verde. 

b) Com o Distrito da Cidade lidei- , 

Começa na Ponte da Avenida Itaquera sobre o Córrego Verde e segue por 

Corrige Verde (sentido montante), direita no prolongamento ideal 

leste e Avenida Antônio de Sousa Ouelros (exclusive), esquerda na 

Avenida Meti* Luise Americano (inclusive), direita na Rue Esteei* 

Dias Vergara Cexclusive), esquerda na Rua Peixoto Vitges e seu 

prolongamento (exclusive], direita ne Rue topes de Medeiros 

(inclusive), esquerda na Rua Joaquim Meira de Siqueira (inclusive). 

direita na Avenida Afonso de Sampaio e Sousa (inclusive), &te o 

cruzamento com es Avenidas Aricanduva e Rio das Pedras. 

c) Com o Distrito de Sio Mateus: 

Começa 	no cruzamento das Avenidas Afonso de Sampaio e Sousa. 

Aricanduva e Rio das Pedras, e segue pele Avenida Aricanduva (sentido 

sudeste) (exclusive) e pele Rio Aricanduva, ate o foz do COrrego 

Caaguaçu. 

Com o Distrito do Iguatemi  

Comece na foz do Córrego Caaguaçu no ASO Aricanduve, e segue pelo .RSc 

Aricanduva (sentido montante), ate a Estrada do Pêssego. 

e) Co. o Distrito de José Bonifacio: 

Começa na Ponte dó Estrada do Ressegn sobre o Rio Aricanduva. e segue 

pela Estrada do Pêssego (inclusive), até o cruzamento com as Ruas 

Agrimensor Sugava e Saci Teodoro. 
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PEDREIRA 

a) Co, o Wunicfplo de Diadema. 

Sc os mesmos limites do Munícipio de Sio Paulo com o Municiplo de 

Diadema, entre o limite municio./ Diadema/Sio Bernardo do Campo e o 

espigo ao sul da Rua Pascoal Valva. 

b) Com o Distrito da Cidade Ademar: 

Começa no limite municipal Sio PeuloíDiadema, no esOi9í 0 80  sal da 

RVI, ', escoai Valva 	e Segue por: espigío acima referido (sentido sul), 

direita no Rtbeirio Apuras, direita no córrego paralelo i Rua Wilson 

Cantonl, 	esquerda na Rue 11 (inclusive) Avenida Professor Araújo Lira 

(Inclus}ve), 	direita na Avenida Bento XV (exclua:bre), esquerda, na Rua 

Papa Gregdrio Magno (inclusive), direita na Rua Frei 	Lourenço de 

Alcantara (exclusive)* seu prolongamento, direita no corrego paralelo 

a Rua Salvador Oliveira Pais, 	esquerda na 	linha de transmissio de 

Eletropeulo, 	direita no cOrrego paralelo a Rua Pontes de Morais até 

sua foz no cOrrego ' entre a Rua Ana Maria ci a Avenida Marginal. 

c) Com o Distrito de Campo Grande: 

Começa na foz do córrego paralelo i Rua Pontes de Movais, no cor,rego 

que desce entre 	a linha ferrovilaria Fepasa e a Usina Piratininga, e 

seyue 'por este (sentido jusante) 	até sua foz no Rio Grande ou 

Juruhatuba. 

d) Com o Distrito  da Cidade Du(ra: 

Começa no Rio Grande ou Juruhatubs, na foz do córrego da margem 

direita Que passa entre a linha ferroviaria Fepesa e a Usina 

Piratininga e segue por: Rio Grande ou Jurubatuba (sentido montante), 

eixo da Represa Billings, ate o eixo do braço do Ribeirio Cocote. 

em Com o Distrito do GrajaU  

.Começa 	no-encontro .clo.eiao de 	Represq-Billings Com o eixo 00 braço 

do , Filbelrio tocaia, 	e Segue 	pelo eixo 	da Represa 	BIllings, ate 	o 

'limite municipal .Sio 	atilo/Diadema 

PENHA 

a) Com o Municipio de Guerulhos: 

Sio os mesmos limites do Município de Sio Paulo com o Município de 

Guarulhos, entre o Viaduto do Imigrante Nordestino e a foi do RIO 

Cobiço de Cima OU Glapira no Rio Flete, 

b) Com o DiStritO da Vila Meria: 

Começa no limite municipal Sio Paulo/Guarulhos, na foz do Rio Cobiço 

de Cima ou Gueptra (no Rio Tiete), e segue pelo Rio Ileti (sentido 

jusante) ate • Ponte do Aricanduva. 

cm Lerm .7 Distrito do Tatuaoe  : 

Começa no Rio Tiete: sob e Ponte do Aricanduve, e Segue pela Ponte 

Aricandura 	(inciusivel 	(sentido 	sudeste), 	Avenida 	Aricanduva 

(inclusive) e Viaduto Engenheiro Alberto Medra 	(inclusive] eté o 

ponto que transpie a linha Ferroviaria RFF5A/CB1U. 

d) Com o Distrito da Vila Matilde: 

Começa 	na linha ferroviária CBTU/RFFSA sob o Viaduto Engenheiro 

Alberto °odre (Avenida Aricanduva) e 	segue pela linha ferroviária 

CBTLI(RFFSA 	(sentido (este), ate o prolongamento Ideal sudoeste da Rua 

Sio Seraplao, 

e) Com o Distrito de Artur Alvii: 

Começa 	na linha ferroviária CBTURFFSA, 	no prolongamento Ideai 

sudoeste 	da Rua Sio Seraplio, 	e 	segue por: 	linha ferroviária 

CBTU/RFFSA 	(sentido (este), eSquerde no Viaduto Itinguçu (exclusive), 

Rua 	JOlio Sayago (exclusive), esquerda no Ribeira° Frenquinho ou 

Santa Luzia, ate o Córrego sem nome que corre paralelo à Rue Arice- 
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N°. 

Liv Salornac Nogueira 
RF ii..274 

P1 Com o Distrito da Ponte Rasa: 

Começa na foz do Córrego sem nome paralelo a Rua Anca-Mirim no 

Ribeirão Franquinho ou Santa Luzia, pelo que) segue (sentido jumenta) 

ate a foz do COrrego Ponte Rasa. 

g) Com o Distrito de Cangaibe: 

Começa na foz do Córrego Ponte Rasa no Ribeirão Fresquinho ou Santa 

Luziu, 	e segue por: Ribeirão Franquinho ou Santa Luzia (sentida 

jumenta), 	direita na Avenida Cangalha 	(exclusive), esquerda na Rua 

Malacacheta 	(exclusive), esquerda na Avenida Doutor Assis Ribeiro 

(exclusive), 	direita na Avenida Gabriela Mistral (inclusive), Viaduto 

do 	Imigrante 	Nordestino 	(inclusive) 	até 	o 	limite municipal 	Sio 

Paulo/Guartr(hos. 

PERDIZES 

a) Com 17 Distrito da Barra Funde: 

Começa no cruzamento das Ruas Doutor Veiga Filho e pareguaço com a 

Avenida 	Pacaembú, e 	segue por: Rua Paraguaçu (inclusive), direita na 

Ruí ¡raiou ()nclusive), 	esquerda na Rua Turiaçu (inclusive), direita. 

, ra 	Praça Mar:rey 	Jonior (inclusive), 	direita na 	Rua Turiaçu 

(inclusive), 	Rua Carlos Vicari 	(exclusive) 	ate a Avenida Senta 

Marina. 

to) Com o Distrito da Lapa: 

Começa no encontro de Rua Carlos Vicari com a Avenida Santa Marina, e 

segue por: RU8 Carlos Vicart (exclusive) (sentido oeste), esquerda ne 

Rua Veriencio Aires (inclusive), direita na Rua Coriolano (exclusive), 

esquerda na Rua Doutor Miranda de Azevedo (inclusive), direita . ne_Rue 

Ware (inclusive), esquerdo ef Rua Barbar. Wieder§ (exclusive), 

direita no Praça Jesultio Rendeiro (inclusive), Rija Marco Aurelio 

(esOusive),. esquerda-na Rua Aurelia (exclusive), ate a Rua Cerro 

Cora,: 

c) Cum ,  (7 Distrito do Alto de Pinheiros: 

Começa no encontro das Ruas Aurelia, Cerro Cere e Heitor Penteado, e 

segue pele Rua Heitor Penteado (inclusive) ate a Rua Poulistinla. 

d) Com o Distrito de Pinheiros: 

Começa no encontro das Ruas Heitor Penteado e Paulistinia, e segue 

pele Rua Reitor Penteado (inclusive) e pela Avenida Doutor Arnaldo 

(inc)usive) ate o viaduto sobre a Avenida Sumaré/Pau(o VI. 

e) Com o Distrito do Jardim Paulista: 

Começa na Avenida Doutor Arnaldo, no vieduto sobre ir Avenida Sumaré / 

Paulo VI e segue pela Avenida Doutor Arnaldo (sentido 'leste) 

(inclusive) até a Rua Cerdoso de Almeida. 

f) Com o Distrito de Consolação: 

Começa no encontro da Avenida Doutor Arnaldo com a Rua Cardoso de 

Almeida e segue por: Rue 	Cardoso de Almeida (inclusive), direita na 

Avenida 	Almirante Pereira 	Guimarães (exclusive), 	Avenida Arnolfo de 

Azevedo 	(exc)usive), Avenida Pacaembu (exclusive), 	ate o cruzamento 

com as Ruas Doutor Veiga Filho e Paragoaçu. 

PERUS 

a) Com o Municlpio de Caleiras: 

Sio os mesmos 	limites do Município de São Paulo com o Municipio de 

Caieiras, entre o espigão da Serra do Jue (a oeste da Estrada José 

Lopes) e a foz do Ribeirão São Miguel (no Rio Juquerl). 

h) Com o Distrito de Anhanguera: 

COMCÇ8 no limite municipal São Paulo/Caieiras, na foz do Ribeirão São 

Migue ' ) (no Rio Juquerl): e segue pelo Ribeirão São Miguel ate a Rua 

Rio Sapucaia do Sul. 
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) Com o Distrito do Jaragua 

Começa no Ribetrio Sio Miguel, no ponto em que é transposto pela Rua 

Riu Sapucaia do Sei, e 	segue -por: 	Ruo Rio Sapucaia do Sul (Sentido 

Instei 	(inclusive>, Rua 	Rio Jundial 	(inclusive), direita no cdrrego 

que vem do Jardim Ipanema, 	esquerda no prolongamento ideal oeste e 

trecho norte da Rue Corruírá Eexclusleel, seu prolongamento Ideal 

leste, 	esquerda no Ribeiro Perus, direita no córrego Ajo& ou Vargem 

(lrande, 	esquerda no Córrego paralelo à Estrada Di Sande°, direita na 

Eitrada 01 Sendro (intlusive), direita na Avenida Ralasundo Pereira de 

Magolhies 	(inclusive), esquerda 	na Estrada 	que sai do et/SSC/metro 23 

da Avenida .  Raimundo 	Pereira de Magalhies ;inclusive), 	direita no 

Córrego que corre paralelo á 	Avenida Raimundo Pereira de Magalhães, 

esqueeda no prolongamento ideal 	nordeste da Rua Joào .  Gomes de 

Mendonça, 	•spigio que 	separa o 	Sitio botuquara da Parede de Teioas, 

espigo ao norte de Estrada 	Jose topes, 	ate o limite municipal Sio 

Paulo/Caieiras. 

PINHEIROS 

a) Co. o Distrito de Perdttes: 

Começa no encontro das Avenidas Paulo AI e Sumere (sob a Avenida 

Doutor Arnaldo), e 	segue por: - Ayeeide'Deuter Arnaldo •(sentido oeste) 

(exclusive), 	esquerda na Rua Heitor 	Penteado (exclusive) 	ate a Ruo 

Paultstinie.. 

h) Com o Distrito do Alto de Pinheiros: 

Começa no encontro de Rua Paullstinie e Avenida Heitor Penteado, 

Segue 	por: Ruo Paullstinia lInclusive) direita no ¡leia 2 (inclusive] 

Rua 	Reitor 	de 	Andrade 	(exclusive), 	esquerda 	na Rua hatingul 

(exclusive) , 	direita na 	Praça Raquete 	Pinto 	(inclutive), 	Avenida 

Professor Frederico Hermann 	Júnior (inclusive] 	e Seu prolongamento 

ate o Rio Pinheiros. 

c) Com o Distrito do Utente  : 

Começa Ho 11So Pinheiros, 	no prolongemento da Avenida Professor 

Frederico 	tiermann 	Júnior, 	e 	segue pelo 	elo Pinheiros 	(sentido 

montante) ate a Ponte Eusebio Matoso. 

A) Com o Distrito do Morumbi: 

COmeça 	no Rio Pinheiros, sob a Ponte Eusébio Matoso, pelo qual segue 

(sentido montante) ate a Ponte Cidade Jardim. 

e> Com o Distrito do ãtaim Ribi  

Começa 	no Rio Pinheiros, sob 	4 Ponte da Cidade Jardim, e segue por: 

Ponte 	Cidade 	Jardim 	(sentido 	leste) 	(inclusive), 	Avenida 	Cidade 

Jardim 	(inclusive), direita na Avenida Nove de Julho (inclusive), ate 

a Avenida Sio Gabriel. 

E) Com o Distrito do Jerdtp Paulista: 

Começa no encontro das Avenidas Sio Gabriel e Nove de Julho, e segue 

por: 	Avenida Nove de Julho 	(sentido nordeste) (exclusive), esquerda 

ne Rua Groenlandie 	(exc)usive), direita 	na Alameda Gabriel Monteiro 

da 	Silva (inclusive), 	esquerda na Avenida Brasil 	(exclusive), 	Rua 

Henrique 	Schaumann 	(inclusive), 	direita no 	Avenida Paulo 	VI 

(inclusive), ate a Avenida Doutor Arnaldo. 
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PIRETUBA 

o) Com o Distrito do Jaraguà 

Começa na Avenida Elisio Teixeira leite, na ponte sobrS o Correu) 

Carumbe, 	e segue 	por: 	Avenida Elisio Teixeira Leite (sentido 

noroeste) 	(inclusive), esquerda na Rua Silverio de Castro de Sousa 

(inclusive), 	direita na 	Rua Caxambu 	do Sul (inclusive), esquerda na 

Avenida Raimundo Pereira de Magalhies (Inclusive), direita na linha 

de -transmissio de Eletropaulo que passa pelo Jaragua Clube Campestre 

(inclusive) direita na linha ferroviária CRUIRMA, eadUttda na reto 

de rumo leste que vem da Ponte da Rue José Alves de Melro no Córrego 

Ferrão, esquerda no Córrego Ferrão, esquerda na Rodovia dos 

Bandeirantes 	(Snclusivel, 	direita 	no Avenioa 	!nada de Toledo, 

(inclusive).direlta na Rua Manoel Bento Cruz (inclusive),direita na 

Rua Anhanguera (inclusivel,esquerda no Ribeira° Vermelho. ató A Foz 

do "Córrego que desemboca defronte à Rua Roberto Boyle. 

b) Co. O Distrito de Sio Domingos: 

Começa na FOZ do córrego que desemboca no Ribeirão Vermelho defronte 

à Rua Roberto  Boyle, 	e segue por: 	Ribeiro Vermelho (sentido  

JUeentel, esquerda na Rua Jurublie (Inclusive),esquerde na Avenida 

Mutinga (inclusive); direita na Rodovia dos Bandeirantes a Ponte 

(Inclusive) et. o Rio Fleti. 

c) Com o Distrito da Lapa: 

Começa no Rio 'Mete, sob a Ponte da Rodovia dos Bandeirantes, e segue 

pelo Rio Tietê (sentido montante) ate a Ponte Plquerl. 

d) Com o Distrito da Freguesia do ó  

Começa no Pio Tieté. na Ponte Plouerl, 	e segue por: Ponte Plquerl 

(inclusive), Avenida General Edgar Fico (inclusive), direita na 

Avenida Fuad Lutfalle (exClu;l 'Iték,. esquerda na Avenida irisilina 

Vieira. Simões (excluSive). Corrego - que divide a Vila lare e o Jardim 

Vitoria ete suas nascentes e prolongamento (no encontro da Aventele.--.. 

Elisf'o' "Teixeira Leite'coM a Rua Professor Josel'ouren 'ço), esquerda AR 

Avenlde Elisio Teixeira leite (exclusive), Até, Rua Padre Aquiles 

Si)vestre. 

el Com o Distrito da BrasIlindia! 

Começa no encontro do Avenida Elisio Teixeira Leite um a Rua Padre 

Aquiles Silvestre e segue pela Avenida Elisio Teixeira Leite Incutido 

norte) (inclusive): até o corrige Carumbe. 

PONTE RASA 

a) Como DiltvitO de Ermeltno Matarazzo: 

Começa no encontro das Avenidas Sio Miguel e Águia de nata, e segue 

O0).  Avenida Sio Miguel (sentido oeste) (incluolve), direito no 

Córrego Ponte Rasa ete a Rua Olavo Eoldio de Sousa Aranha. 

b) Com o Distrito de Cengalbai 

Começa no Córrego Ponte Rasa, sob a Rua Olavo Egidto de Sousa Aranha, 

e segue pelo Córrego Ponte Rasa (sentido Jusante), ate o Ribeiro 

Fresquinho ou Santa Luzia. 

c) Cor o Distrito de Penha: 

Começa no Ribeirão Frenqulnho ou Santa Luzia, Cl Foz do Córrego Ponte 

Rasa, e segue pelo Ribeirão Franquinho ou Santa Luzia (sentido 

montante), ate o Córrego dem nome paralelo i Rue Arice-Mirlm. 

d) Com o Distrito de Artur Alvlm: 

Começa no Ribeirão Franquinho ou Santo Luzia, na foz do Córrego sem 

nome que corre parelelo i Rua erice-Mirim, e segue por: Córrego acima 

referido, direita na Avenida n1colau JocInto (Inclusive), Rua Sonho 

Geucho (inclusive), até a Avenida Aqui. de Moia. 
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el Co. o Distrito de Itaquere: 

Começa no encontro da Avenida Adule de Raia com as Ruis Sonho Gaecho 

e. Terra Brasileira, e segue pela Avenida Agule de Mala (inc .lusive) 

até O Avenida Imperador. 

o) Com a Distrito de Vila JaCul' 

Começo no cruzamento. das Avenidas Apula de nela e Imperader, e Segue 

pele Avenida' Águia de Rale (sentido norte) {inclusive), ate 'e Avenid• 

Sio Miguel.' 

RAPOSO TAVARES 

a) Com o Município de Osasco: 

Sio os mesmos limites do Municiai° de Sio Paulo coo o Municiplo de 

Olasco entre o espio -io a oeste da Rua Governador Lucas Nogueira 

Games e a cabeceira sudoriental do Ribeirão Cerapiculba (ponto de 

convergintle dos limites eamatcipais DaeSeOlCOtle. Cotie(Embu e 

hibufTeboio de Serra). 

la) Co. o %ninai') de Taboio de Serra: 

Sio OS mesmos limites Co MunicIplo de Gío Paulo coe o Municiai° de 

Taboio .  da Serra, entre a cabeceira sudoriental do Ribeira° 

Carapitulha é Rua Ronaldo 12.1 Gloiaont, 

c) Co. o Distrito de elle SOnia: 

• 	 Começa• nu limito- ledniCipal Sío eauloiTaboio da. Serro. .Oa Rua Bertoldo 

Dl Giovanni e segue por: Ruo Dentado Di Giovanni (inclusive), 

direita na Rua Denis Chaudet (exclusive) limites da Parque RapoiD 

Tavares (sentido anti-horario), direita na Rue Telma Coelho Filho 

(inclusive), ate e Rodovia Raposo T  

d) Com o Distrito do Buteoti  

Começa no encontro da Rua (elmo Coelho Filho com a Rodovia Raposo 

Tavares e segue pela Rodovio Raposo Taveres (sentido oeste> 

(exclusive], ata a Avenida Engenheiro Heitor Antonio Eiras Garcia (no 

ka 14.0). 

e) Com o Distrito do Rio Pequeno: 

Começa no encontro da Rodovia Raposo Tiveres com a Avenida Engenheiro 

Reitor ântdnio Eiras Garcia (no km 14.R), e segue por; Rodovia Raposo 

Tavares (sentido oeste) (inclusive), direita na Rua Governador LucaS 

Nogueira Garctl Sestlusive), esquerdo na Rua Andre Joio (inclusive), 

direita no prolongamento ideal da Rua dos Piemonteses, esquerda no 

espigão paraii10 a Rua Lutes nogueira Garcet ate O limite municipal 

Sio Paulo/Osesco. 

REPUBLICA 

a) Coo o °late-fio do Bom Retiro: 

Começa no cruzamento da Pua Mala Com a Avenida Prestes Haia, e Segue 

pela Run PIUM (Sentido oeste) (inclusive) ate a RUM do Triunfo. 

hl Com o Distrito de Senta Cecilia: 

Começa no encontro da Rua Anua com a Rua do Triunfo, e segue por: 

Rua 	Nava 	(sentido oeste) 	(inclusive), Avenida Ougue de CaslaS 

(inclusive), 	direita no Largo do Arouche (inclusive] até o encontro 

das Ruas Jaguaribe e Amaral Gurgel. 

c) Com o Distrito da Consolaçío: 

Comece no encontro do Ruo Jaguaribe com a Rua Amaral Gurgel, e segue 

por: Rua Amaral Gurgel (inclusive), Rua Joio Guimaries Rosa 

(inclusive), ligação Leste-Oeste (inclusive], ate a Rua Avenhandava. 

dl Com o Distrito da Dela Vista; 

Cceeça na ligaçie Leste-Oeste, no ponto em que transpõe a Rua 

A"ft.haodo¥o ,  e legue Por cose Ilgaçio, (sentido teste) (Incluindo o 

Viaduto Julio de Mesquita Filho e Praça Pérola thilOStOo) e pela 

Viaduto Jaceguai (inclusive) ate a Avenida 23 de Maio. 

e) Com o Distrito da Sé  

Começa na: Avenida 23 de Maio, sob o viaduto Jaceguai, e sesUe Sor; 

Avenida 23 de Maio (sentido norte) (exclusive), 	Parque iinnenoeoad 

(inclusive), 	Avenida Prestes Mala (Inclusive> até seu encontro com a 

Rua Maus. 
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RIO PEQUENO 

a) Com o Municiplo de Osasco: 

Sio os mesmos limites do Município de Sio Paulo com o Município de 

Os a sco entre a Avenida Corifeu de Azevedo Marques e o espiei° 

paralelo à Rua Governador Lucas Nogueira Garcez. 

A) Com o Distrito de Raposo Tavares: 

Começa no limite municipal Sio Paulo/Osasco, no espigio paralelo i 

Rua Governador Lucas Nogueira Garcia, e segue por. espigão acima 

referido (sentido sudeste), 	direita no prolongamento ideal norte da 

Rua dos Piemonteses, 	esquerda na Rua André Joio (exclusive), direita 

na Rua Governador Lucas Nogueira Gercez (Inclusive), 	esquerda na 

Rodovia Raposo Tavares (exclusive), até a Avenida Engenheiro Heitor 

Antonio Eiras Garcia (no km 14,8). 

c) Com o Distrito do Butanti  

Começa no encontro da Avenida Engenheiro Heitor António Eiras Garcia 

coffi ih Rodovia Raposo Tavares 	(no Ao 14B, é legue pari Avenida 

Engenheiro 	Heitor Antonio 	Eiras Garcia 	(sentido 	nordeste) 

(inclusive), 	esquerda 	na 	Avenida Corifeu 	de Azevedo 	Marques 

(inclusive), 	direita nos 	limites da Cidade Universitária Armando de 

Salles Oliveira, ate o Ribelrio Jaguaré . 

d) Com o Distrito do Jaguaré  : 

Começa no ponto em que o Riheirio Jaguaré encontra os limites da 

Cidade Universitária Armando de Salles Oliveira (proximidades de Rua 

Miguel Frias e Vasconcelos), e segue por: Ribeirio Jaguaré (sentido 

montante), direita na Avenida Corifeu de Azevedo Marques (exclusive), 

até o limite municipal Sio Pauloasasco. 

SACOMA 

a) Como Município de Sio Bernardo do Campo: 

São os mesmos limites do Municipin de Sio Paulo com o MunIcipio de 

Sie Bernardo do Campo, no seu trecho norte. 

bl Com o Municiplo de Sio Caetano do Sul: 

Sio os mesmos limites do Municiplo de Sio Paulo com o Municipio de 

Sio • Caetano do Sul, entre o limite municipal Sio Bernardo do 

Cimo/Sio Caetano do Sul, e a Avenida Almirante Deliver'. 

c) Com o Distrito do 'piranga: 

Começa no limite municipal Sio Paulo/Sio Caetano do Sul, na Avenida 

Almirante 	Delamare, e 	segue por: 	Avenida Almirante Delamare .  

(exclusive), 	esquerda na 	ligatio das 	Avenidas Juntas Provi seri as e 

Presidente Tancredo Neves (exclusive), Avenida Presidente Tancredo 

Neves (exclusive), ate a Rua Vergueiro. 

d) .  Com o Distrito do Cursino: 

Começa no encontro da Rue Vergueiro com a Avenida Presidente Tancredo 

Neves, 	e , segue por: Avenida Presidente Tancredo Neves (sentido sul) 

(exclusive), 	esquerda na Rua Nossa Senhora da Sedde 	(inclusive), 

direita na Rua Piloto 	(inclusive), 	esquerda 	na Rue Dom Vilares 

(exclusive) ', 	direita na' Rua Coram m Machado (exclusive), 'COrrego 

Moinho Velho, direita no prolongamento e Rua Henri Lebasque 

(exclusive), esquerda na Avenida do Cursivo (exclusive), até o limite 

municipal Sio Paulo/Sio Bernardo do.Campo/Diadema. 
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SANTA CECILIA . 

4) Com o Distrito do Bom Retiro: 

Começa no encontro da Rua Nua, com a Rua do Triunfo e segue por: 

Prolongamento Ideei Noroeste da Rua . do Triunfo, linha ferroidarla 

fepasa, direita no Viaduto Engenheiro Oriundo Murgel 	(exclusive), 

Avenida Rudge (eatlusive), 	ate ova confluencle com a Ponte da Casa 

Verde e a Avenida Doutor Abriao Ribeiro. 

O/ Co. o Distrito dilerra Funda: 

Começa nu confluindo das Avenidas Doutor Abraso Ribeiro e Rudge com 

	

Ponte da Casa Verde e segue por: 	Avenida Doutor Abreio Ribeiro 

(inclusive) 	Viaduto 	Pacaembu 	(inclusive), 	Avenida 	Pacaembu 

(inclusive) ate apue Doutor. Veiga Filho. 

c/ Com o Distrito da Consolacio: 

Começa no encontro da Rua Doutor Veiga Filho com a Avenida Pacaembu e 

segue por: Rua Doutor Veiga Filho (inclusive). • Rua Jaguaribe 

(Inclusive), ate a Rue Amaral Lurge 1 . 

d) Coa o Distrito da RepOblica: 

Começa no encontro . da Rua Jaguaribe com a Rua Amaral Gurgel e segue 

por: 	Largo do Arouche (exclusive). 	Rua Mau* (exclusive) ate a Rua do 

Triunfo. 	. 

SANTANA 

al Coo o Distrito do Nandaqui: 

. Cometa no encontro da Avenida Agua Fria com a Rua Jose de Albuquerque 

Medeiros, e segue por: Avenida Agua Fria (sentido sul) (inclusive), 

direita na rua Mariquinha Viana (inclusive), esquerda na Avenida 

Engenheiro Caetano Alvares (exclusive), ate seu cruzamento com a 

Avenida Imirim. 

ii) Com o Distrito da Casa Verde: 

Começo 	no cruzamento das Avenidas Inirim e Engenheiro Caeteno 

Alvares, e segue por: Avenida ]mirim (sentido tu)) (Inclusive), 

direita na Rua Ana Rtbeiro•(excluslve), esquerda na Rua Valdoetro da 

511velta (exclusive), Rua Marfa Curupaitl (exclusive), direita na 

Avenida Bras leme (exclusive), esquerda no limite do Campo de Marte. 

direita na Avenida Olavo Fontoura (inclusive), esquerdo na Ponte da 

Case Verde (exclusive), até seu ponto medi» de transposiçeo do Rio 

Tiete. 

c) Com o Distrito do Bom Redro 

Começo no Rio 'flete, sob a ponte da Casa Verde, pelo qual 	segue 

(sentido montante), até a Ponte Cruzeiro do Sul. 

d) Com o Distrito do Pari: 

Começa no Rio Tiete, sob a Ponte Cruzeiro do Sul, pelo qual segue 

(sentido montante), ate o prolongamento ideal sul de Avenida Moisés 

.Roysen. 

e) Com o Distrito de Vila Guilherme) 

Começa no Rio Tiete, no prolongamento Ideal 	sul da Avenida Moises 

. Roysen 	e segue 	por: 	prolongamenn 	. e Avenida 	Moisés 	Roysen _ 

(exclusive), 	diretr.!, na Avenida Zakl harchi ;inclusive"), Avenida Luis 

Dumont 'Miares (exclusive), até a Rua Major João Nunes. 

fl Com o Distrito do Tucuruvf, 

Começa no encontro da Avenida Luis Dumont Viliares com a Rua Major 

Joio Nunes, e Segue por: 	Avenida Lula Dumont Trilares (sentido 

nortet 	«inclusive), esquerda na Rue Tome Portes (exclusive), Rui do 

Iram)». (exclusive), elquerda na Rua Lagoa Verde (exclualve), direita 

na Avenida Nove Cantareira (inclusive), esquerda na Rua José de 

Albuquerque Medeiros (inclusive), ate seu encontro Com a Avenida Agua 

Fria. 
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SANTO AMARO . 

a) Com o Distrito do Vlla Andrade: 

Começa na Rio Pinheiros sob a Ponte Morumbl Nova, e segue pelo Rio 

Pinheiros (sentido montante) ate a Ponte Joio Dias. 

O) Com o Distrito do Jardim Sio Luis: 

Começa no Rio Pinheiros. sob a Ponte Joe° Dias, pelO qual se9ue 

(sentido montante') ate a Foz do Rio Guarapiranga. 

Cl COM 0 Distrito do Socorro: 

Começa na foi do Rio Goarapiranga no Rio Pinheiros, peto qual segue 

(sentido montante e com o nome de Rio Grande ou Jurubatubot, at$ 

Ponte do Socorro. 

 

Livla Salomac Nogueira 
RF 11.274 

 

d) Com o Distrito de Campo Grande: 

Começa no Rio Grande ou Jurubetuba, sob a Ponte do Socorro (sentido 

nordeste) (inclusive), Avenida Vitor Manzini (inclusive), direita da 

Praça Dom Francisco de Souza Avenida Washington Luis 

(inclusive) ate e Avenida )nterlagos. 

e) Com o Distrito da Cidade Ademar: 

Começa no encontro das Avenidas WashingtOn Luis e Interligas, segue 

pela Avenida Washington Luis (sentido nordeste) (inclusive) até a 

Avenida Vicente Rao. 

f) Com o Distrito de Campo Belo: 

Começa na Avenida Vicente Rao, sob o Viaduto Washington Luis, e 

segue pela Avenida Vicente Roo (inclusive) ate a Avenida Santo 

Amaro. 

9 .) Com o Distrito do Rale Dibl: 

Começa no cruzamento das Avenidas Roque Petroni Júnior e Vicente Roo 

com a Avenida Sento Amaro, e segue por: Avenida Roque Petronl Júnior 

(inclusive), Ponte Morumbl Moia (inclusive), ate o Rio Pinheiros. 

SGO DOMINGOS 

al Co. o Município de Osalco: 

Sio os mesmos limites do 

°lasco, entre o limite Sul 

Anhanguera ~ . 161. 

h) Com o Distrito de Jeguari: 

Comes& no limite municipal 

Com 16) e segue pele Rodovia 

Sio Paulo/Osasco. na Rodovia ArdiOniard 

AdhénylIVIS (exclusive) ate o Rio 

Municipio de Sio Paulo com o Municip10 de 

do Parque Estadual do Jaragua e a Rodovia 

c ) Com o Distr ito da 

Começa no Rio T 	 sob e Ponte de RodOvia Anbangnefa, e segue pelo 

Aia 	Tteté (sentido 	montante) et! 	a Pulite 	de Rodovia 	dos 

Bandeirentes. 

dl Com o Distrito de Pirltuba: 	' 

Começa na Ponte do Rodovia dos Dandeirantes (exclusive). esquerda na 

Avenida !Ming* (exclusive), direita na Rua Jilubie (exClusive), 

direita no Ribeira* .  eeeee lho, ate o córrego que desemboca defronte à 

Rua Roberto Boyle. 

el Co. o Distrito de Jaregui  : 
	 • 

Cometa no ioz do carrego que desemboca no Ribeirin Vermelho defronte 

i Rua Roberto Boyle, e segue por: córrego acima . referido. esquerdo 

no .  limite do Parque Estadual do Jaraquis. ate o limite municipal - 

PauloiDsasco. 
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SXO LUCAS 

a) Com o Municip50 de Sio Caetano do Sul  

Sdu os mesmos 	limites do Municipio de Sio Paulo com o MunIcip10 de 

' 5"io Caetano do Sul. entre 	a Avenida Engenheiro Tu.vs Magalhies e o 

limite municipal Sio Caetano do Sul/Santo André. 

h) Com o Municio," de Santo André  

Sôo os mesmos 	limites do Município de Sio Paulo com o MunicIplo de 

Santo Andre, entre o limite municipal Selo Caetano do Sul/Santo Andre 

e a Avenida do Dratorio. 

c) Com o Distrito de Stipopemba  

Começa no limite municipal Sio Paul/Sinto André, 	na Avenida do 

'Oraterlo, 	e Segue por, Avenida do OratOrlo (inclusive), direita na 

Rua Joio António Fontes (exclusive), 	esquerda na Avenida Professor 

Luis 	(nacio de Anhaia Me10 (inclusive), direita no prolongamento sul 

da Rua Juiz de Fora. 	Rua Juiz de Fora (exclusive), 	esquerda na 

Avenida Sapopemba fexclusive), até a Estrade de Barreira Grende. 

d ) Com o Distrito da Yilp Formosa  

Começa no encontro da Avenida Sapopemba cor. a Estrada da Barreire 

Grande, 	e segue 	por, 	Avenida 	Sapopemba 	(sentido 	noroeste) 

(exclusive) 	esquerda na 	Rua Luis Ferreira da Silva :exclusive), até 

a Rua António Gomes. 

e) Com o Distrito da Agua Rasa- 

Começa no cruzamento da Rua António Gomes com a Avenida Luis 

ferreira 	da til na 	e segue por: Rua António Gomes 	(sentido sul), 

(exclusive), 	direita na 	Avenida Vila 	Ema (inclusive), 	até 	e 	Rua 

Domingos Afonso. 

fi 	Com o Distrito da Vila Prudente: 

Começa no encontro de Avenida Vila Eme com a Rua Domingos Afonso, e 

segue 	por Rua Domingos Afonso (sentido sull (exclusive), direita na 

Avenida 	Professor Luis 	Inácio de 	Anhaia Melo (exclusive), esquerda 

na 	Avenida Jacinto Menezes Pilhares e Seu prolongamento paralelo ao 

Córrego 	(inclusive), 	prolongamento e Avenida Brumado de Minas 

(inclusive), 	esquerda na Rum Orlando Calisto (inclusive). direita na 

Rue 	Cindido 	Sales 	(inclusive), 	direita 	na 	Rua 	José 	Macedc 

(exclusive), 	esquerda na Rua Rosário do Gateie (exclusive), direita 

na Rua Gaspar Barreto rínclusive), esquerda na Rua Custe Barros 

(Inclusive), direita na Rue Pereira de Avelar (Inclusive), Avenide 

Engenheiro Toeis Magalhies (Inclusive), ate o limite municipal Sio 

Paulo/Sio Caetano do Bul. 

sk, MATEUS 

a) Com o Municiplo de Santo André  

Sio os mesmos 	limites do Municio -10 de Sio Paulo com o Munic1e10'de 

Santo André, no trecho entre e Rua Tenente Lauro Sodre (exclusive) e 

o limite municipal Santo AndrelMetta. 

b) Com o MunicIplo de Maui  

Sio os mesmos 	limites do Municlpio de Sôo Paulo com o Municiplo de 

Mr,14, no trecho entre o limite municipal Santo André/Mame e a 

Avenida Adélia Chohfi. 

c) Com o Distrito de Sio Rafael: 

Começa no limite municipal Sio Paulo/Meuá na Avenida Adélia Chohfl, 

e 	segue por: 	Avenida Adella Chohfi (inclusive), direita na - Rua Frei 

Antonio Ventura (exclusive), 	prolongamento da cabeceira do córrego 

que nasce próximo i Juncio das Avenidas Satélites e.  SaP0Penba. isso 

masco 	Córrego e a Avenida Mariana de Souza Guerra 	(exclusive) . , 

esquerda na Avenida Bassano Del. Grappa (exclusive) 	ate a Avenida 

Gonçalves da Costa. 
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Folha 	 
Proc. ?si°.  P9C  I  ti  

dl 	Com o Distrito do Iguatemi: 

Começa nó Córrrego Caaguaçó, no encontro das AvenIda5 Bassano dei 

Grappa e Gonçalves da Costa, e segue pelo Córrego Caaguaço isentido 

jusantel ata a sue foz no Rio AriçandUve. Lívia Salomic 	guoire 
RF 	.274 

e/ Com o Distrito do Parque do Carmo: 

Começa na foz do Córrego Rio Calgueço no Rio Arícanduva, e seque 

pelo 	Rio Arlcanduva 	(sentido jusentel 	e"  Avenida 	Aricanduva 

(inclusive), 	ate a confluincia com as Avenidas Afonso de Sampaio e 

Sousa, e Rio das Pedras. 

P1 Com o Distrito de Cidade Lidar: 

Começa na Avenida Aricanduva, na cruzamento das Avenidas Afonso de 

Sampaio e Sousa. e Rio das Pedras. e siegoe pela Avenida Aricanduva 

(inclusive] ate a Avenida Arraias do Araguaia. 

g) Com o Distrito de Arlcanduva: 

Começa no encontro das Avenidas Aricanduve e Arraias do Araguaia, e 

segue pela avenida Arraias do Araguaia fexclusive) e Cbrrego inhumas 

ata a Estrada da Barreira Grande 

h) Com o Distrito de Sepopemba: 

Começa na Ponte da Estrada da Barreira Grande sobre o Córrego 

Inhumas, e segue por- Córrego inhames (sentido montante), esquerda 

no prolongamento e Rue Cachoeira do Campo (Inclusive), direita na 

Rua Douradoquara (ir(clusive), esquerdo na Rua Talobeiras 

(inclusive), 	direita 	na 	Rua 	Guidoval 	(lncluSisel, 	esquerda 	na 

' Estrada do Tanque 	lexclusivei, 	direita 	ho prolongamento da Rua 

Ucrinia, 	direita na Rue Sio José do Divino (exelUstve), direita na 

Rua Barra do 	Cheta (exclusive), 	direita na 	Rua 'Jati (inclusive), 

direita no Oleoduto da Petrobrás, esquerda na Rua Francesco Dsper 

lexclosivel, 	esquerda no Oleoduto da Petrobrás, esquerda na Adutor. 

Sapopemba, direita na linha de trionsmissio Eletropaulo paralela a 

Rua Doutor Paulo Carneiro, direita na Avenida Sapopemba (exclusive), 

esquerda na Rua Tenente Lauro Sodre (exclusive) ate o Ilelte 

municipal Sio Paulo/Santo André. 

SÃO MIGUEL 

a) Com o Municiplo de Guarulhos, 

Siso os mesmos limites do Municlplo de Sio Paulo com o Município de 

Guarylhos, entre a antiga foz do Rio 'taquara, no antigo leito do 

Rio Tlete, e a foz do Rio Jacu no Rio 'taquara, que hoje ocupa o 

antigo leito 00 Rio Tleti. 

SI Com o Distrito de Vila Jacul: 

Começa no limite municipal Sio 	PauláGuarulhos,• na foz do Rio Jacu 

no Rio 'taquara que hoje ocupa o antigo leito do Rio Tieti, e '  segue 

por, 	Rio Jacu (antigo 	leito do Rio Hate), 	direita no Rio JacO, 

esquerda na Avenida Sio Miguel 	(exciusivel, direita na Rua Clima 

(axclusive), 	esquerda na 	Avenida Afonso Lopes 	natio 	(excluslte). 

direl. ta 	na Avenida 	Pires 	do Rio (Inclusive), 	até a Avenida 

Imperador. 

c5 	coe o Dist-Ito de 'taquara: 

Começa 	no encontro das Avenidas. 	Imperador e 	Pires do Rio, e segue 

por, 	Avenida Pires do Rio (sentido sul) (inclusive), esquerda na Rua 

Rio 	Boa; {Inclusive) 	e 	seu 	prolongamento, 	esquerda 	na 	linha 

ferroviária RFFSA/CBTU, ata a Rua Bento macho:. 

d) Com o Distrito do Lajeado. 

Começa 	na linha 	ferroviária CBTU/RFFSA (linha tronco), na Rua Bento 

Munhoz, 	e segue pele Rua Bento Munhoz (sentido leste) (exclusive) e 

pela Avenida Coroa de Frade (exclusive) até o Rio Raqueta. 
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ai Coe o Distrito de Vila Curuca  i 

Comece ne Ponte de Avenida Coroa de Freie sobre o Rio Requere, pelo 

qual segue (sentido Jusante/ eté a linha ferroviária RFFSAfCB1U 

(ramal Celmon Viana), 

f) Com o Distrito do Jardim Helene: 

Começa na Ponte da linha ferrovlaria RFFSACCBTU rramel Calmem Plana) 

Sobro o Rio Requere, e segue por: Rio ltaquera (sentido ,iusantel, 

• te sua (antiga) fox no entigo leito do Rio fleti, limite municipal 

Seo PaulorGuerulhos. 

SÃO RAfAEL 

a) • Com o Municiado de Maue  : 

Sio os mesmos limites do Municiai° de Sio Paulo com o Municiai° de 

Mauá, entre e Avenida Adélie Cholifl e o Lspigio Caaguaçúltochns. 

b) Com o Distrito do Iguatemi: 

Começa 	nO 	limite 	municipal 	Sio 	Paulolliaue, 	no 	espigio 

Caaguaçaftochos, e segue por: Espiai° Caeguaçú (sentido norte), 

Cabeceira e Córrego Mombaça, esquerda na adutora dó Rio Claro, 

direita no torreou paralelo i Rua Antinio Medeiros, Avenida 

Gonçalves da Costa (exclusive), atê a Avenida Nissan° (lei Grappe 

(Córrego Caaguac6). 

C) Com o Distrito de Sào Meteee  

Começa no encontro das Avenidas Dassano Del Grappa e Gonçalves da 

Costa, e segue por, Avenida Rasteiro Del Grapp$ Cinclusfve, direita 

na Avenida Pior-lana de Sousa Garra (Inclusive) e córrego ate SUO 

cabeceira proxima a esquine das Avenidas Satelite e Sapopemba, 

prolonginnento dessa ceb eeeee é, Rue Frei /Mini° Ventura (inclusive), 

esquerda na Avenida Adelta Chonft (exclusivel'ati . o DI.itm municipal 

Sio Piela/Meuá. 

SAPOPEMAA 

a) Cum o Municiai° de Santo André  : 

SiO Os Mesmos liMites do Municiai() de Sio Paulo com o Municiai* de 

Santo Rndre, entre a Avenida do Oratório e a Rua Tenente Lauro 

Sodre. 

b) Co. o Distrito de Sio Platells: 

Começa no limite •unielpal Sio PaulolSento André, nu Rua Tenente 

Lauro Sodre, e segue por: Rua tenente Louro Sodré 

direita .  na  Avenida Sapopegba finClusive), esquerda na linha de 

irenSmiSaio. da. fleti-6E1mila paralela é Rue Dr, Paulo Carneiro Nele, 

esquerda nIPAd 'utora Sapopeetaa, direita na Oleoduto da Retrobral, 

direita no Rua Francesco Usper (inclusive)-„ direita no Oleoduto da 

PetrobraS, etclunr64.1i,  . Rua ljaCi .  (ie- X[1141re), direita na Rua Barra 

dc. Caetê (inclusive), esquerde. na -  Rua Sio Jose do Divino 

(inclusive), direita no prolongamento da. Rua licrenia, esquerda na 

(atrada do 'Tanque (inclusive). direita na Rua Guidoval (exclUSive), 

esquerda '  na Rua TalObelres (exClusive), direita na Sua 'Douradoquare 

(exClUSive), lasquei:da na Rua Cachoeira do Campo (exclusive) 'e 

prolongamento, direita no.  Córrego Inhuma,. atoo (Strada da Barreira 

Grande. 

C) Co. J Distrito de Aricanduve: 

Começa 'na Ponte da Eltrada da Derretée Grande sopre 0 ccircego 

Inhumas, a segue pela Estrada da Barreira Grande (inclusive) ¡M . a 

Rua Manoel Ferreira Pires. 

dl Co, o Distrito da Vile FormoSa: 

Começa no encontro da Estrada da Barreira Grande com a Rua Manoel 

Ferreira Piras, e segue pela Estrada da barreira Grande • (sentido 

oeste/ (Inclusive) até a Arrendo Sapopemba. 

• •-•• 	 • 	 ••• •••• 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 108



e) Com o Distrito de Sio lutas: 

Começa no encontro da Avenida Sapopemba com a Estrada da Barreira 

Grande, 	e segue 	por: 	Avenida SapOpemba 	(sentido sudeste) 

(inclusive), 	direita 	na 	Rua 	Juiz 	de Fora 	(Inclusive) 	e 	seu 

prolongamento sul, esquerda na Rua Professor Luis Inácio de Anhaia 

Melo 	(excltáive), direita 	na Rua 	José António Fontes (inclusive), 

esquerda na Avenida do Oratória 	(exclusive) até o limite municipal 

Sio Paulo/Santo-André. 

SA0DE 

a) Com o Distrito da Vila Marlene: 

Começa na Avenida .  Doutor Ricardo Jafet, sob o Viaduto Ricardo Saigh, 

(sentido' oeste) (exClusivel e Rua loefgreen(exclusive) até a Avenida 

Rubem Verte. 

b) Com o Distrito de Moem', 

Começa no encontro de Avenida Rubem Berte com a Rua loefgreene segue 

'pela Avenida Rubem Verta (sentido sul) (exc(usive) e Viaduto Julio 

da Costa Aguiar (exclusive) até a. Avenida dos Bandeirantes. 

c) Com o Distrito do Cerne° Belo: 

Começa na Avenida dos Bandeirantes, sob o Viaduto Jullio da Costa 

Aguiar, e segam por: Avenida dos Bandeirent•a (sentido sudeste) 

(inclusive), direita no limite do Aeroporto de Congonhas, ate o 

acesso da Avenida dos Bandeirentes a Avenida Pedro Bueno. 

d) Com o Distrito do abiquara: 

Comece no limite do Aeroporto de Congonhas, no acesso da Avenida dos 

Bandeirantes à Avenida Pedro Bueno, e segue por: acesso acima 

referido (sentido sul) (Inclusive), esquerda na Rua e Viaduto Arapui 

(inclusive), direita na Rua Afonso D'Eicragnole Taunay (inclusive), 

Viaduto 	Ministro Aliomar 	Baleeiro 	(inclusive) 	até a Avenida 

.Professor Abrogo de Morais. 

e) Com o Distrito do Cursino, 

Começa na Avenida Professor Abraid de Morais, sob o Viaduto Ministro 

Aliomar Baleeiro, e segue'pela Avenida Professor Abraio de Morais 

(sentido norte) (inclusive) e Avenida Douto, Ricardo Jafet 

(inclusive), ate o Viaduto Eduardo Salgh. 

SE 

a) Com o Distrito do Bom Retirar 

Começa no encontro da Rua Maua com a Avenida do Estado, e segue pela 

Rua Meuá (inclusive) até a Avenida Prestes Mala. 

A) 	Com o Distrito da Republica: 

Cometa no cruza-mento da Avenida Prestes Mata cpm a Rua Meuá, e segue 

por: Avenida Prestes. Mala (excluSive), Parque Anhangabad 

(exclusive), Avenida 23 de Maio (inclusive) ateu Viaduto Jaceguat. 

c) Com o Distrito da liberdade; 

Começa na Avenida 23 de Meio, sob o Vleduto Jacaçu/1, e segue por: 

Viaduto atasquei (sentido 	leste) (inclusive), 	llgatio 	leste-oeste 

(Inclusive), 	Viaduto do 	Glicerio 	(inclusive) 	ate 	o 	encontro da 

Avenida Prefeito Passou COM a Rua Antonio de Sá. 

d) Com o Distrito do Cambuci: 

Comece no encontro da Avenida Prefeito Passos com a Rua Antonio de 

Sa, 	e seque 	por: Rua 	Antonio de Sá (inclusive) esquerda na Avenida 

do Estado (exclusive) até a Rua da Mouca. 

e) Com o O 1 stri to do Bras: 

Cometa no encontro da Avenida do Estado com as Ruas da Mouca e da 

Figueira, 	e segue por: Rua 	da Figueira 	(trecho ao 	sul da Avenida 

Radial 	teste - 	exclusive e 	trecho ao 	norte - 	Inclusive), Avenida 

Mercúrio 	(inclusive), direita 	na Avenida 	do Estado (inclusive) atê 

seu encontro com a Rua Mout. 

Folha 
roc. N . 

Lívia Salorntilc Nogueira 
RF "11.274 
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SOCORRO 

a) Com o Distrito do Jardim Sio LU1s: 

Começa 	no encontro do Rio Guarapiranga com o Rio Grande ou 

Jurubatutfa, 	e Segue por: 	Rio Guarapiranga, 	eixo da represe do 

Guaraplranga, 	até o encontro Com o prolongamento Ideal sudoeste da 

Rua Tchecoslováquia. 

12) 	Com o Distrito da CI .ode Dutra: 

Começa no EIXO da Represa do Guarapiranga, no ponto de encontro com 

o prolongamento ideal 	sudoeste da Rua Tchecoslovaquia, e segue por: 

prolongamento e Rua Tchecoslovaquie 	(Inclultve), 	direita na Rui 

Mahatma 	Gandht (Inclusive), 	esquerda 	na 	Avenida 	InterlepoS 

(exclusive), 	Ponte Jurubetuba (exclusive/ até o Rio Grande ou 

Jurubatuba. 

cl Com o Distrito de Campo Grande: 

Começa no Rio Grande ou Jurubatuba, sob a Ponte Jurubatuba e segue 

pelo rio (sentido Instante) até a Ponte do Socorro. 

dl Com o Distrito de Santo Amaro: 

Começa no Rio Grande ou Jurubatuba, sob 4 Ponte do Socorro, e segue 

pelo Rio Grande ou Jurubatuba até seu encontro com o Rio 

Guarapiranga. 

TATDAPE 

a) Com o Distrito de Vila Maria: 

Começa no Rio Tieté, 	sob 	a Ponte Aricanduva, 	pelo qual 	se9v 0  

(sentido Jose:c:te) ate e Ponte Tatuape. 

b) Com o Distrito de Belém: 

Começa 	na Rio Tietê, sob a Ponte Tatutepe, e segue pela Ponte Tatuapé 

e 	Avenida 	Saila 	farah 	Maluf 	(inclusive) 	ate 	o 	limite 	sul 	de 

Cemlterio da Quarta Parada. 

c) Com o Distrito da Agua Rasa: 

Começa na Avenida Selim farah Maluf, no limite sul do Cemiterio de 

Quarta Parada, e 	segue por: Avenida Selim Farah Maluf (sentido sul: 

(exclusive), 	esquerda na 	Rua Demétrio 	Ribeiro (exclusive), direita 

na Rua Bera° do Serro 	Largo (exclusive), 	esquerda 	na Rua Pioria 

Canta (inclusive) ate a Rua da Meacío. 

dl Com o Distrito da Vila Formosa, 

Começa no encontro da Rua Maria ()Ulla com a Rua da Meaçio, e segue 

por: 	Rua Maria otilia• (sentido 	leste/ (inclusive?, 	Rua Emllia 

Marengo 	(Inclusive), esquerda na Rua Antonio de Barros (inclusive) 

até 4 Rua Guaxupé. 

e) Com o Distrito do [arrio: 

Começa no encontro da Rua Antonio de Barros com a Rua Guaxupe, e 

segue por; 	Rua Antonio de 	Barros 	(sentido norte) 	(InCIUSIve), 

direita 	na Avenida 	Radial 	Leste 	(inclusive), 	ate o Viaduto 

Engenheiro Alberto Badra (Avenida Aricanduval. 

Com o Distrito da Vila Matilde: 

Começa na .Avenida Radial Leste, 	no ponto em que e transposta pelo 

Viaduto Engenheiro Alberto 	Brade (Avenida Aricenduval e segue pelo 

referido viaduto (sentido norte) ate o ponto em que trenspõe a linha 

ferrovidrla COTURFFSA (paralela a Avenida Radial Leste). 

g) 	com o Distrito da Penha:• 

Começa no Viaduto Engenheiro Alberto Badra, no ponto em que transpõe 

a 	linha ferroviária 	Clal(U/RFFSA (paralela a Avenida Radial Leste), e 

segue 	pelo Viaduto 	e Avenida 	Aricanduva 	(sentido 	noroeste) 

(exclusive), e POnte Aricanduva (exclusive) ate o Rio fleti. 
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Folha 
Proc. N°. 

L(via Selomãc NOOLSOlfel 
RF '11.274 

TREMEM/3E 

al 	Com o MunIciplo de Guarulhos, 

Sio os mesmos 	limites do Município de Sio Paulo com o Municipio de 

Guarulhos, entre a foz do Córrego sem nome que Passa pelo quilómetro, 

82 de Rodoele Fernio Dias (no R10 Cebos() de Cima ou Guepire) a o 

limite municipal Guerulhos/Mairipore. 

ti) Com o Municiplo de flairlpori  : 

Sio os meamos limites do Municiai° de tio Paulo com o MunicIplo de 

Meírlpori, entre o limite municipal Guirulhos/Malrlpor"i e a Estrade 

da Chapede. 

c) Cota o Distrito do ~daqui: 

Começa no limite municipal 	Sio Paulo/Meiripori. 	flb Estrada da 

Chapada, 	e segue pele Estrade da Chapado (inclusive) e Rua do horto 

(Inclusive), 	ate seu cruzamento com Is Rue Tenente Luis 	Carlos 

Gentili de filei. 

Com o Distrito do is:coroei: 

Começa no crvzemento das Ruas do HOrto e Tenente Luis Carlos Gentil* 

de Leet, e 	Segue por: 	Rua 	Rosalvo Ribeiro 	(intlusivel, AVenida 

Tenente JOH° Prado Neves (Inclusive). esquerda na Avenida Nova 

Cantareira 	(exclusive), direIL'a 	no limite dd Clube Mec4b1., esquerda 

na Avenida Vereador 	Angelo Bortolo (exClusivel, direita na. Rua Sena 

(exclusive), 	esquerda na Rua Coronel SeZefredo FagunOes (exclosive). 

direita na Rua Manoel Gaya (inclusive) até o Córrego Lavrinhas. 

r) 	Cnm o Distrito do Jaçani  : 

Começa na RUIS Manuel Gaya, no ponto que transpie o Corrego ferrinhos 

e 	segue por: 	Córrego Larrinhas 	(sentido jusante:, 	esquerda no Rio 

PiqUeri, 	dir -zita no Correio sem nome que desemboca junto a Rua Costa 

Brito, 	nireita no Espiei°, esquerda na cabeceira e Córrego sem nome, 

que passa pelo quilómetro 83 da Rodovia Fernio DlaS, 	esquerdo no 

Rodovia Fernio Dias 	(exclusive), direita no Córrego sem nome que 

Pisa' 	pelo 	quilómetro 	.82, 	até 	. o 	limite 	municipal 	Sio 

PeulofGuerulhos. 

TUCIIRUV( 

al Coe o Distrito do Tremembe  

Começa no ponto em que a Rui Manuel Gaya transpie o Córrego 

Lavrinhas, 	e segue por: 
	

Rua Manuel 	Deye 	(sentido noroeste) 

(exclusive), 	esquerda na Rd ,  Coronel Sezefredo Fagundes (inClUSIVel, 

direita na Rua Sena (exclusive), esquerda na Avenida Angelo Boa-tolo 

(inclusive), 	direita no 	limite do Clube Macabl, esquerda na Avenida 

Nova Cantareira (inclusive), 	direita na Avenida Tenente Júlio Prado 

Neves 	(exclualre), Rua Rosalvo Ribeiro (exclusive), atê o cruzamento 

das.  RUIsS do Horto e Tenente Luis Carlos Gentlle de Lett. 

b) Com o Distrito do Mandequi: 

Começa no cruzamento das Ruas do Horto e Tenente Luis Certos Gentil, 

de 'lett, e 	segue. por: 	Rue Tenente Luis Carlos Gentile de Laet 

(sentido 	sull 	(exclusive), 	esquerda na 	Avenida 	Santa 	Ines 

(exclusive), 	esquerda n4 Rua Sargento Advincula (inclusive), direita 

no 	limite da 	Invernade da 	Policia Militar, direita na Avenida Agua 

Fria 	(fnçluslvel, ate seu encontro com é Roa Jose Albuquerque 

Medeiros. 

c) Com o Distrito de Santana: 

Começa 	no encontro da Avenida Agua -Fria com a Rua Jose de 

Albuquerque Medeiros, e segue por: 	Rua Jos! Albuquerque Medelros-,, 

(exclusive), 	direita 	na 	Avenida 	Nova 	Cantareira 	(exclusive), 

esquerda na Rua Lagoa Verde (inclusive), direita na Rua do Tremelu 

(inclusive), Rua Tome Portes (Inclusive), direita na Avenida tuia 

Dumont Miares (inclusive) eté seu encontro com a Rua Major Joio 

Munes. 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 111



d) Com o DistritO de Vila Guilherme: 

Começa no encontro da Rua Major Joio Nunes com a Avenida Luis Dlamont 

aillares, e legue por: rua Major Joio Nunes (exclusive), Rua Paute 

Ave/ar (exclusive], ate e junção das Ruas Paulo Avelar, Cruz de 

Maita e Aldeia Vinte de Setembro. 

e) Com o Distrito de Vila Medeiros/ 

CEIMIÇE no encontro das Ruas 	Paulo Avelar, Cruz de Malte e Vinte de 

Setembro, e segue pelo COrrego Paciencle ate a Avenida Jardim Japio. 

f] Com o Distrito do Jaçani  

Cozera no COrrego Perlencie, sob a Avenida Jardim Japio, e segue 

per: 	Avenir-la Jardim Japio (sentido noroeste) (inclusive), direita na 

Rua Tanque Velho (inclusive), etquerda na Rua Henri Jonor 

(exc]ueive), direita na Rua CristOvic Arrats (exclusive). esquerda 

na Avenida Benjamin Pereira rexclusíve), Rue Monoel Gaya (exclusive) 

atê o COrrego Lavrinhas. 

VILA ANDRADE 

a) Com o Distrito do Morumbi] 

Começa no Rio PInheiros, na Ponte Morvnbi Nova, e segue por: 	Ponte 

, Morumbi Nova (sentido oeste), Avenida Morumbi (exclusive), esquerda ■ 

ne R44 Flavio Acento hiureno (excluliVe), Rua Doutor Francisco 

Tomas de Carvalho (exclusive), ate e Rua Giovanni Gronchl. 
b) Co. o DistrIte de Vila Sanle] 

Comete no eneontrO da . Avenida Giovanni Gronchl co. e Nua Doutor 

Francieco TOMAI de Carvelho, • segue por: Avenida Giovanni Gronchl 

(sentido 	ouil (inclusive), 	direita nu Rua Sia Pedro Fourler 

(inclusive), 	esquerdo na 	Rua Marechal 	Neskinfilo 	de 	Moura 

{inclusive), direita no Rua Doutor Luis Migliano (exclusive), 

esquerda na Rua Marechal Juarez Tavora (exclusive), direita na Rua 

MtniStro GuimarieS (exclusive) ate a linha de trensmisSiO da 

Eletropeolo. 

c) Com o Distrito de Campo Limpo: 

Começa na Rua Ministro Gulmeries, *oh 	linha de trananissio da 

Eletropeeio paralela i Avenida Antonio de Seles Penteado, e segue 

por: linha de trensmissio acima referida (sentido Sul), direita na 

Rua Maria José da Conceisio (inclusive), direita na Rua Jose Marques 

{exclusive), até e Avenida das Belezas. 

d/ Cffin o Distrito do Jardim Sio Luis: 

Começa no encontro da Avenida das Belezas com e Rua Jose Marques, e 

segue por: Avenida das Belezas (inclusive), esquerda na Estrada de 

ItapecerIce (exclusive), Avenida Joio Dias (exclusive), Ponte Joio 

Dias (exclusive), ate o Rio Pinheiros. 

e) Com o Distrito de Sento Amaro: 

Começo no Rio Pinheiros, sob a Ponte Joio Dias, C SCQUe pela Rio 

Pinheiros até a Ponte Morvnbi Nova. 

VILA CURNÇA 

a) Com o DiatritO do Jardim Helena: 

Comete 	no Ribefrio 	Lajeado, na 	Ponte da 	línha Ferrovlaria 

RFFSAtC3111, 	e segue pela Linha Ferroviária (sentido oeste) ate o Rio 

Iteguere- 

1)) Com o Distrito de Sio RigOel/ 

Começa na Ponte da Linho Ferrovierl a RFFSA/CATD sobre o Rio I taquera 

pelo quol segue (sentido jusante), ate e Avenida Coroa de Frade. 
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c) Com o Distrito do Cajeado: 

Começa na Ponte de Avenida Coroa de Frade sobre o Rio ltaquera, e 

segue por: Avenida Coroa de Frade (exclusive), esquerda na Rua 

Goabiroba de Minas (exclusive), Rua Cotinga (exclusive), esquerda na 

Rua Papa—Piri (Inclusive), direita na Avenida nordestina 

(inclusive), 	esquerda 	na 	Estrada Velha 	de Mogi 	das Cruzes 

(exclusive), 	Rua Doutor Jose 	Gavronski 	(exclusive) 	(até a Rua 

Ocidente), 	eSquerda no COrrego Morro Vermelho, direita na Estrada 

Dom 	Joio Nery (exclusive), 	esquerda na Rua Engenhelro Bardot 

(exclusive) ate o Ribeirão lajeado. 

d) Com o Distrito do (talo Paulista: 

Começa na Ponte da Rua Engenheiro Berdot sobre o Ribeiro Lajeado, e 

segue '  por: Ribeirão Lajeado (sentido jusante), Rua Manuel Barbalho 

de liala (exc(usive), Ribeiro lajeado at! a linha ierrovillirla 

RFFSA/CBTU. 

VILA FORMOSA 

•l ,Com o Distrito do Tatuopi  

Coafeça no encontro das Rua António de Barros e Guaxupe, e segue por: 

Rua António de Barros (sentido 	sul) 	(exclusive), 	direita na RU4 

Emilia Marengo (exclusive), 	Rua Maria 	Citilla (exclusive], att a Rua 

Meaçio. 

b) CoM o Distrito de Agua Raso: 

Começa no encontro das Ruas Maria Otille e segue por Rua da Blatio 

(iNlusive), Rua Guande (exclusive), esquerda na Avenida Vereador 

Abel Ferreira (Córrego Capo do Imbira) (exclusive), direita na Rua 

Miranda Jordio (exclusive), Rua AntOnio Gomes (exclusive), ate a 

Avenida Luis Ferreira da Silva. 

c) Com o Distrito de Sio Lucas: 

Começa no cruzamento da Rua Antonio Gomes com a Avenida Luis Ferreira 

da 511va e segue por : Avenida Luis Ferreira da Silva (sentido leste) 

(inclusive), direita na Avenida Sapopembe (inclusive), ate a estrada 

da Barreira Grande. 

O) Com o Distrito de Sapopemba: 

Começa no encontro da estrada da Barreire Grande com a Avenida 

Sapopemba, e segue pela estrada da Barreira Grande (exclusive) ate a 

Rua Mano 'el Ferreira Pires. 

el Com o Distrito de Aricanduva: 

Começa no encontro de Rua Manuel Ferreiro Pires com a estrada da 

Barreira Grande e segue por 1. Rua Manuel Ferreira Pires f fiC 1  uS ve 

esquerda 	na 	Avenida Cioriano Rodrigues 	(exclusive), 	direita na 

Avenida Joio XXIII (exclusive), ate o limite sul do cemiterlo da Vila 

Formosa. 

f) Com O Distrito do Carrio: 

Começa na Avenida Joío XXIII, 	no limite sul do CeMiterio da VIII 

Formosa, 	e segue por : 	limite sul do Camiterio da Vila Formosa, 

direita na Avenida Flor de 	Vila Formosa (inclusive), direita 118 Rua 

MenriefUe Xavier (exclusive), 	esquerda na Rua António Peres Multa 

(exclusive), 	esquerda na Rua Taubate fexcluSive), direita na travessa 

Aldabra 	(Inclusive), esquerda 	na Rua 	Osvaldo Arouca (inclusive), 

direita na Rua lutecia (exclusive), esquerda na alameda Rainha Santo 

(exclusive), 	direita 	na 	Avenida Guilherme 	Giorgi 	(exclusive). 

esquerda 	na Rua 	Angoera 	(exclusive), direita na Roo Aratanhe 

(exe)uslre). 	direita na 	Rua Gelasio 	Pimenta (exclusive). direita na 

Rua Guaxupti (inclusive), ate a Rua António de Barros. 

Folha 
Proc. Ni°. 

Livra Salomilc Nogueire 
RF l*L'274 
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VILA GUILHERME 

a) Com o Distrito do Tucuruvi  

Começa no encontro das Ruas Aldeia Vinte de Setembro, Cruz de Malta e 

Paulo Avelar, e segue pela Rua Paulo AVella (inclusive) e Rua Major 

Joio Nunes (inclusive) ate a Avenida Luis Dumont Villares. 

b) Com o Distrito de Santana: 

Começa no encontro da Rua Major Joio Munes com a Avenida Luis Dumont 

villares, 	e 	legue por: 	Avenida Luis 	Dumont Villares (Sentido sul) 

(inclusive), 	Avenida Zachl Narchi (exclusive), esquerda na Rua Moines 

Roysen (Inclusive) e prolongamento ideal ate o Rio Tieti. 

cl Co. o Distrito do Pari: 

Começa no Rio Tieti, no prolongamento ideal sul da Avenj.ds Wolses 

Roysen, e segue pelo Rio Tieti (sentido 'Montante), ate o 

prolongamento ideal norte da Rua Paulo Andrighetti. 

dl Com o Distrito do Delem: 

Começa no Rio fleti, no prolongamento ideal norte da Rua Paulo 

Andrighetti„ e segue pelo Rio 'flete (sentido montante) até a ponte 

da Vila Maria. 

el Com o Distrito da elle Maria: 

Começa no Rio Tieti, sob 	a ponte de Vila Maria, e segue por 	Ponte 

Vila Maria (sentido norte) (exclusive), 	Avenida Guilherme Cotthing 

(exclusive), 	esquerda na 	Avenida 	Medir 	Dias 	de 	Figueiredo 

(exclusive), 	esquerda na Rua Cassio de Almeida (inclusive), esquerda 

na Rue do 	iMperedor (inclusive), 	direita A4 Rua Cachoeira do Ararl 

(inclusive), 	direita na 	Rua Belchior da Ordas 	(inclusive), ate seu 

entontro com a Avenida Conceição. 

f Com o Distrito de Vila Medeiros, 

Começa no encontro da Rua Belchior de Ordas Com a Avenida Conceiçio 

Segue por, Avenida Conceição (sentido oeste) (inclusive), direita na 

Rua Taptra (exclusive), esquerda na Rua Luciano Broinixxi 

(exclusive), 	direita na 	Avenida JOlio Buono (exclusive?, esquerda na 

Roo Ald41.1 Vinte de Setembro 	(exclusive), it. seu encontro Com 45 

Rues Cruz de Malta e Paulo Avelar. 
dILA JACU 

PI Com o Municiplo de Guarulhos: 

São os mesmos limites do MunicIplo de Sio Paulo com o Municiplo de 

Guarulhos, entre a foz do Rio Jacu no Rio Requere, que hoje ocupa o 

antigo leito do Rio Tietê e o Viaduto dos Trabalhadores. 

h) Co. o Distrito de Ermel ino Mataram: 

Começa no limite Municipal Sio Paulo 	Guarulhos, no Viaduto dos 

trabalhadores, 	e segue por: 	Viaduto dos Trabalhadores 	(sentido 

sul)(exclusive), 	Rua António 	Egas Munia 	(exclusive), direita ne Rua 

Açafrão (inclusive), esquerda na Avenida Abel lavares 	(exclusive), 

direita na Avenida Sio Miguel, até a Avenida Apula de Haia. 

c) Com o Distrito da Ponte Rasa) 

Cometa no encontro das Avenidas Aguia de Raia e Sio Miguel, e segue 

pela Avenida AgUla de Rala (exclusive), até a Avenida Imperador. 

dl Com o Distrito de Itaquera: 

Começa no cruzamento das Avenidas Agula de Meia e Imperador, pela 

qual segue (sentido leste) (inclusive) ate a Avenida Pires do Rio. 

e) Com o Distrito de S40 Miguel; 

Começa no encontro das Avenidas Aguia de Raia e Pires de Rio, e segue• 

por: 	Avenida Pires do Rio 	(exclusive), esquerda na Avenida Afonso 

Lopes 	Baliu (inclusive), 	direita na 	Rua Vilma (Inclusive), esquerda 

na Avenida Sio Miguel (inclusive), 	direita no rio Jaco, ate sua foz 

no Rio 'taquara, 	que hoje ocupe o antigo /eito do Rio Tietê, limite 

municipal 	Sio PaulotGuarulhos proximidades do Km 23 da Rodovia dos 

Trabalhadores. 
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rO 
Proc. N°. 

Ltv  a  Salomão Nogueira 
RF 11.274 

VILA LEOPOLDIMA 

a) Com o Municipio de Usaste: 

Sio os mesmos limites do Municipio de Sio Paulo com o Municipio de 

()suco, entre • Ponte dos Remédios e o Rio Pinheiros. 

b) Com o Distrito do Jaquere  

Começa no /Imite Municipal Sio Paulo / Ouso°, na foz do Rio 

Pinheiros no Rio Tieti, e segue pelo Rio Pinheiros até a Ponte 

Jaguaré. 

cl Com o Distrito do Alto de Pinheiros( 

Começa na Ponte Jaguare sobre o Rio Pinheiros, 	segue por Ponte 

Jaguare 	(sentido nordeste)(inclusivel, 	
Avenida Queiroz Filho direita 

na 	Praça 	Apecatu 	(inclusive), 	direita 	na 	Avenida 	
Queirós 	Filho 

(inclusive), 	por esta 	ate a 	confluência das 	
Ruas Oliveira Fortes e 

Jaspe-Negro. 

d) Com o Distrito da lapa: 

Começa na confluencia das Ruas Jaspe-Negro e Oliveira Fortes. e segue 

por: 	Rua Barbaiha 	(exclusive), esquerda 	
na Avenida Diogenes Ribeiro 

de 	Lima (exclusive), 	direita na Praça José Xavier Munia (inclusive), 

direita 	na Rua 	Belmonte (inclusive), esquerda no Viaduto Domingos de 

Morais • (exclusive), Ponte 	da Rodovia 	Anhanguera (exclusive), 
	et! o 

Rio Tiete. 

e) Com o Distrito de Jaguara: 

Começa na Ponte da Rodovia Anhanguera sobre o rio :flete e segue pelo 

rio 	Tietê (sentido 	juSante(,atê o 	limite 	
Municipal 	Sio 	Paulo 	/ 

Os asco 

VILA MARIA 

a) Com o Município de Guaruihos( 

Sio os mesmos 	limites do Municipto de Sio Paulo com o Municipio de 

Guarulhos, 	entre a foz do Rio CabupD de Cima ou Guapira (no Rio 

Tiete( e a Rodovia Outra. 

b) Com o Distrito da Vila Medeiros) 

Começa 	no limite do Municipio de Sio Paulo / Guarulhos, fia Rodovia 

Dutra e segue por: Rodovia Dutra (inclusive) (sentido sudeste), 

direita na Rua Cabo Joao Fagundes Machado (Inclusive), direita na Rua 

2o. Sargento Geraldo Verti (inclusive), Avenida Conceição 

(exc)usive), até Seu encontro com a Rua Belchior de Ordas. 

c) Com o Distrito da Vila Guilherme, 

Começa no encontro da Avenida Conceiçio com a Roa Belchior de Ardas. 

e, segue por( 	Rua Belchior 	de Ondas .  (exclusive), 	esquerda 	na Rua 

Cachoeira 	de Anari 	(exclusive), 	esquerda na Rua do Imperador 

(exclusive), 	Rua Cássio 	de Almeida 	(exclusive), esquerda na Avenida 

Nadir 	Dias de 	Ffguefredo (inclusive), 	direita na 	Avenida Guilherme 

Cotching 	(inclusive), Ponte 	da Vila 	Maria (inclusive): até 	o 	riu 

Tietê. 

d) Com o Distrito do Delem( 

Começa 	no Rio 	Tietê, sob 	a Ponte 	da Vila 	fiaria, pelo Qual 	segue 

(sentido montante), ate a Ponte do latuape. 

e) Cpm o Distrito do Tatuape  

Começa 	no Rio Tietê, sob a Ponte do Tatuape, pelo qual segue (sentido 

montante) até o Ponte.Aricanduva. 

P) Com o Distrito de Penha: 

Começo no Rio Tieti, sob a Ponte Aricanduea, pelo qual segue (sentido 

montante) ate o limite municipal Sio Paulo/Guarulhos. 
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VILA MARIANA 

O) COM O DiStrito do Cambucl, 

Começa no encontro das Ruas Basilio da Cunha e Coronel Dlogo e segue 

pela Rua Coronel Diogo (sentido oeste) (inclusive), ate a Avenida 

Lacerda Franco. 

b) Co. o Distrito de liberdade: 

Começa no cruzamento da Rua Coronel Mago com Avenida Lacerda Franco 

e 	segue par: Rua Coronel Dlogo (sentido oeste) (inclusive), Rua Ximbd 

[exclusive), 	direita, ne 	Rua JOSê do Patrocínio (inclusive), direita 

na 	Rua ' Batista 	Cepellos 	(exc)usive), 	direita 	na Rua lopazio 

(inclusive), 	esquerda na Rua 	do 	Paraíso 	(inclusive), 	Viaduto do 

Paraliso (inclusive), ate a Avenida Z3 de Maio. 

c) Com o Distrito da Bela Vista: 

Começa na Avenida 23 de Mato sob o Viaduto do Paraíso, e segue por: 

Viaduto 	Paraliso 	(sentido 	oeste) 	(inclusive), 	FtUa 	do 	Parais() 

(Inclusive), 	direita na Rue Bernardino de Campos (inclusive), Avenida 

Paulista (exclusive), até a Avenida Brigadeiro Luis António. 

d) Com o Distrito do Jardim Paulista:  

Começa no crusamento das Averidas Brigadeiro Luis AntOnio e Paulista, 

e segue pela Avenida Brigadeiro Luis António (sentido sul) 

(exclusive), ate a Rua Tuella. 

e) Co. o Distrito de Moema, 

Começa no encontro da Rua Tutdia com a Avenida Brigadeiro Luis 

António, 	e segue 	por Rue 	TutOla (inclusive), 	Viaduto TUt011 

(inclusive), 	Rua Doutor 	Aminclo de Carvalho (Inclusive), direita na 

Avenida Conselheiro Rodrigues 	Alves (inclusive), 	direita na Avenida 

(birepuera (exclusive), esquerda na Rua Sena Madureire (exclusive), 

direita na Rua José Ferreira Pinto (exclusive), esquerda na Avenida 

Rubem Berta (exclusive), até a Rua Loefgren. 

f) Com o Distrito da Sadde: 

Começa no encontro da Rua Loefgreen com a Avenida Rubem Berta, e 

segue pela Rua Loefgreen (inclusive) e Viaduto Eduardo Saigr 

(inclusive), ate a Avenida Doutor Ricardo Jafet. 

g) Com o Distrito do Cu-sino: 

Começa na Avenida Doutor Ricardo Jafet sob o Viaduto Eduardo Safgh e 

segue pela Avenida Doutor Ricardo Jafet (sentido norte) (inclusive), 

ate a Roa Vergueiro. 

RI Com o Distrito do !piranga: 

Começa no cruzamento com a 	Avenida Doutor Ricardo Jafet com a Rue 

Vergueiro e segue por : Avenida Doutor Ricardo Jefet (sentido norte; 

(Inclusive), esquerda na Rua Coronel Diogo (Inclusive), ate a Rue 

Basilio. da Cunha. 

VILA MATILDE 

e) Com o Distrito da Pinha, 

Começa 	na linha ferroviária CaTtURFFSA, no prolongamento ideal 

sudoeste 	da rua 	Sio Sereplio, e segue' pele 	linho ferroviaria 

CBTII/RFFSA (sentido oeste) ate o Viaduto Engenheiro Alberto Bedra. 

O) Co. o Distrito do Tatuape  : 

Começa na linha ferroviária CIFILI/RFFSA (paralela à 	Avenida Radial 

Leste), 	no ponto vil que ê transposta pelo Viaduto Engenheiro Alberto 

!ladra 	(Avenida ArIcanduva), e segue pelo Viaduto (sentido sul), ate o 

ponto em . que transpõe a Avenida Radial Leste. 

c) Co. o Distrito do Cerrio: 

Começa no ponto em que . o Viaduto Engenheiro Alberto hidra (Avenida 

Aricenduva) transpõe a Avenici8 Radial Leste e segue pelo Viaduto 

Aricanduva (sent(dO sudeste) (exclusive), e Avenida Radiel Leste 

(exclusive) até a Avenida Requere. 

dl Co. o Distrito da Cidade líder: 

Comece no cruzamento das Avenida (taquera e Aricanduve. e segue pela 

Avenida Itaquera (exclusive) (sentido nordeste), até o Avenida Soula 

Bandeira. 
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Fon, 
IP roo. N°. 

LM8 SalonVíc OQUeifil 
RF 11.274 

U Com o Distrito de Artur Alvin: 

Começa .  no, encontro das Avenidas 	ltaquera e Sousa .  Bandeira, e Segue' 

por: 	Avenida Sousa Bandeira (inclusive), 	direita nuAvenida Doutor 

Pereira Vergueiro (inclusive), esquerda na Rua Pontal (inclusive). 

direita na Praça Guajard.mirim (inclusive), esquerda na Avenida 

António Esteai° de Carvalho (inclusive), direita no prolong emento 

ideal (sentido sudeste) rua Sio Serapi:o, ate a linha ferroviária 

CBTD/RFFSA. 

VILA MEDEIROS 

a) Com o Municiplo de Guarulhos:  

Sio os MESMOS limites do Municiplo de Sio Paulo com o Munittpio de 

;marulhos, entre a Rodovia Dutra e o prolongamento ideal sudeSte da 

Avenida Augusto Montenegro. 

b) Com o Distrito do Jaçani  

Começa no Municipio de Sio Paulo I . Guarulhos, no prolongamento Ideal 

sudeste da Avenida AUguSto Montenegro e segue por : prolongamento.e 

Avenida Augusto Montenegro (inclusive) direita na Avenida Edu Chaves 

(exclusive), esquerda no Córrego Paciência, ata a Avenida Jardim 

Japio. 

c) Com o Distrito do Tucuruvi  : 

Começa no ponte era que a' Avenida Jardim Japio transpõe o Cerres° 

Faciencia. e Segue PEIO COErt90 Paciência (sentido montante) até c 

encontro das Ruas Aldeia Vinte de Setembro, Cruz de Malte e Paulo 

Avelar. 

d) Co. o Distrito da Vila Guilherme: 

Começa no encontro das Ruas Aldeia Vinte de Setembro, Cruz de Malte e 

Paulo Avelar, e segue por: Rua Aldeia Vinte de Setembro (incluSive), 

direita na Avenida Júlio Rosno 	(Inclusive), esquerda na Rua Luciano 

Broinizzi 	linclusivel i direita 	na Roa Tapfra (inclusive), esquerde na 

Avenida Conceiçio (exclusive),ate a Rua Belchior de ()reles. 

e) Co. o Distrito de Vila Marli: 

*Começa no encontro da Avenida Conceiçío com é Rua Belchior de Ordés, 

e segue por: Avenida Conceteio (inclusive) (sentido leste), Rua 2o, 

Sargento Geraldo Berti (exclusive), :esquerda na Rua Cabo Aoio 

Fagundes Machado (exclusive) ,' 'esquerda ' na Rodovia Dutra (exclusive), 

até o. limite municipal Sio Paulo/Guaruihos. • 

VILA PRODDITE 

a) Com o Munlciplo de Sio Caetano do.Suli 

Sio os mesmos limites do MuniciplO de Sio Paulo com o Municiplo de 

Sio Caetano do Sul, no trecho entre a linha ferroviária CBTO(RFFSA e 

o prolongamento ideal sul da Avenida Engenheiro Tomas Magalhies. 

SI Com o Distrito de Sio Lucas: 

Começa 	no limite 	municipal Sio Paulo/Sio Caetano do Sul, no 

prolongamento ideal sul da Avenida Engenheiro -Tomas Magalhães, e 

segue por : prolongamentwe Avenida Tomas Magalhies (exclusive), 'Rua 

Pereira de Avelar (exclusive), esquerda na Rua Costa Barros 

(exclusive),direita no Rua Gaspar Barreto (exclusive), direita na Rua 

Jose )(acedo (inclus i ve), esquerda na Rua Cindido Sales (exclusive). 

eseuerda, na Rua Orlando Calixto (exclusive), direita na Avenida 

Bromado de Minas e prolongamento texclusive), Córrego e Avenida 

Jacinto Menezes Palhares (exclusive), direita na Avenida Professor 

Luis Inácio de Anhaia Melo (inclusive): esquerda • na Ru .a Domingos 

Afonso (Inclusive), até a Avenida Vila Ema. 

c) COM O Distrito da Agua Rasa; 

Começa no encontro da Rua Domingos Afonso, com . e Avenida Vila Eme, e 

segue por: Avenida Vila Eme (sentido peite) (inclusive), esquerda na 

Rua do Orfanato (inclusive). dtreite na Ruo do OratOrío (exclusive), 

ate a Rue Jose 2appl. 
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dl Com o Distrito de MPOcii ,  

Começa no.enrontre. das Roles JOsf"Zappi 'e do Orétorto, e segue por: 

- RUO ' Jos! Zappi (Inciusiv 'el, direita ha Rui Doutor Gabriel ' Ga .lvoneze 

Aflito (Inclusive), esqUerdls no Rue CheMenta leslustee), tsquerde na 

Ruo Agostinho Lattarl '  (exclusive), cilre' ite ' na Rua Capito Pacheco e 

Ehoee (Incluivt), Viaduto. COpitiO Pacheco e Chaves (inclutiVel, ate 

o Ponto em que transpOe.  a 1 inh• 1.erro 'viaria CBTU/RFFSA. 

el Com o Distrito do ¡piranga: 

Comv;a na tina& ferroviirld CliTU/RFFSA, sob o Ilioduto Copitio POcheco 

e Chovei, e segue pela .  linha ferroviirla (sentido sudeste), ote o 

limite municipal :Sio Pavio/Sio Caetano do Sul. 

VILA SOPITA 

84 Com o Municio° de Taboao da Serra, 

S io os ,  mesmos limites do Municipio de Sio Paulo com o Muni cipio de 

Taboio da Serra, entre o 'Ruo Bertoldo D1 Giovanni o a linha de 

transmissio Jia Cletropaulo paroleie 	Avenida AntOnic: de Sales 

?enteado. 

1)) Com o Distrito de Campo Limpo: • 

Começo no limite municipal Sio Paulo / Taboio da Serra, na linho de 

transeissio da EletroPaolo p ia a ' Avenida AntOnio dm Seles 

Penteedo. e segue por glosa linha de transmissão (sentido.  sul) et. 

Ruo Ministro Cai  

cl Com o Distrito da Vila Andrade: 

Começa na Rua Ministro Guimaries, sob a linha de transrelstio da 

(letropeulo, e segue pors Rue Ministro Guimeries iSentido leste) 

(inclusive), Avenida Marechal Jueret TIvora (inclusive), direita na 

Rua Doutor Lula Mlgliano (inclusive), esquerda na Rua Marechal 

Mastinfilo de Moura (exclusive), direita no Rua Sio Pedro .  FoUrier 

(exclbsire), esquerda na Avenida Giovanni Gronchi (exclusive), ate e 

Rua Doutor Francisco Tomes de Corroia°. 

d) Com o Distrito do Morumbi: 

Começa no encontro de Avenida Giovanni Grorichi com a '  Rua Douto ,  

Francisco tomas de Carvalho, e segue por: Avenlifi Glosem:11 Gronchl 

(sentido norte) (exclUsive), esquerda na praça Roberto Gomes Podres& 

(exclusive), Avenida Jorge Joio Sead (exclusive), ete At Avenida 

Professor Francisco Mo 'rato. 

e) Com o Distrito do Menti  : 

Começa no encontro das Avenidas Deputado Jaco Salvador Sveibtl, Jorge 

Joio Sm! e Professor Fr ■ncisco . Mor6tO, e segue por s. Avenida 

Deputado Jaco Sabedor DniSbil (exelvsivel, esquerda no Avenida 

ehied` , de Almeida (inclusive), direita na Avenida Ministro Laudo 

Ferreira de ,Comergo ¡exclusive), esquerda na Rodovia Raposo T  

(exclusive), óta a Rua Teimo Coelh6 

fl Com-o Distrito de Reposo Tqveres ,  

Começa no encontro diflua teimo Coelho Filho com a Rodovia Reposo 

	

— 141.• a rre ,, e segue por 	Rue TC190 Coelho Filho H:Inclusive), esquerda 

nos limites do Parque Raposo Tavares, Rua Denis Chaudet 11.0'i/si5e). 

esquerda' "na Rui:  dertoldi dl Giovanni (exclusive), ate o limite 

Municipal Sio Paulo/Taboio da Sorra. 
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11/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 12349  

Total de referências : 1 

--P-rege -NC)-14"-  

Lívia Salornãc Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 12.349 06/06/1997 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Estabelece programa de melhorias para a area central 

para sua implantaçao, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 901/1993 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revogação: Lei no 16.050/2014 - Revoga os incisos IV e V do art. 

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 066.785.0/0 
preliminares e julgou procedente a açao, decretando a 
60  e da expressao "ou fora" contida nos arts. 60  e 7°, 
c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 066.785.0/0 - O Supremo Tribunal Federal concedeu 
efeito suspensivo ao recurso extraordinário interposto visando a reforma da decisão do 
Tribunal de Justiça que julgou procedente a ADIN em epígrafe, decretando a 
inconstitucionalidade do art. 60  e da expressão "ou fora" contida nos arts. 6 0  e 70, todos 
desta Lei. Diante da medida referida, remanescem vigentes e eficazes os dispositivos 
questionados, até o julgamento final do extraordinário interposto. DOM 28/04/2004 p. 68 c. 3. 
- Lei no 14.918/2009 - Art. 3 0  - Aplica, no que couber, às áreas do perímetro do Projeto Nova 
Luz, as disposições desta Lei, especialmente os seus arts. 3 0, 40, 60, 70  e 90 . 

Alterações: Lei 16.050/2014 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 

da cidade, cria incentivos e formas 

7° desta Lei. (ver documento) 
- O Tribunal de Justiça rejeitou as 
inconstitucionalidade do par. 1 0  do art. 
todos desta Lei. DOM 14/01/2003 p. 56 

[ Back 

• 
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,Droc, 

Lívia Salomãc Nogueira 
RF 11.274 

LEI N. 12.349 - DE 6 DE JUNHO DE 1997 

Estabelece programa de melhorias para a área central da cidade, cria incentivos e 
formas para sua implantação, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 901/1993, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

Conceituação, Objetivos e Diretrizes 

Art. 1 0  Fica aprovada a Operação Urbana Centro, compreendendo um conjunto 
integrado de intervenções coordenadas pela Prefeitura, através da Empresa Municipal 
de Urbanização - EMURB, com a participação dos proprietários, moradores, usuários 
permanentes e investidores privados, visando à melhoria e valorização ambiental da 
área central da cidade. 
Parágrafo único. A área objeto da Operação Urbana Centro é a delimitada pelo 
perímetro assinalado na planta anexa n. BE/03/0B/007/A do arquivo da Empresa 
Municipal de Urbanização - EMURB, acrescida da área dos lotes lindeiros aos 
logradouros que determinam este perímetro assim descrito: começa na interseção da 
via férrea com a Avenida Alcântara Machado (sob o Viaduto Alcântara Machado), 
prossegue pela via férrea até a Praça Agente Cícero, Praça Agente Cícero, Avenida 
Rangel Pestana, Largo da Concórdia, baixos do viaduto do Gasômetro até a via férrea, 
prossegue pela via férrea até a Estação da Luz, segue pela Rua Mauá, Praça Júlio 
Prestes, Avenida Duque de Caxias, Largo do Arouche, Rua Amaral Gurgel, Rua da 
Consolação, Rua Caio Prado, viela de ligação com a Rua Avanhandava, Rua 
Avanhandava, Avenida 9 de Julho até o Viaduto do Café, Avenida Radial, Leste-Oeste, 
Rua João Passaláqua, Rua Professor Laerte Ramos de Carvalho, Rua Conde de São 
Joaquim, Viaduto Jaceguai, Avenida Radial Leste-Oeste, Viaduto do Glicério, Rua 
Antonio de Sá, Avenida do Estado, Rua da Figueira, Avenida Alcântara Machado até o 
ponto inicial. 
Art. 20  A Operação Urbana Centro tem por objetivos específicos: 
I - implementar obras de melhoria urbana na área delimitada pelo perímetro da 
Operação Urbana Centro; 
II - melhorar, na área objeto da Operação Urbana Centro, a qualidade de vida de seus 
atuais e futuros moradores e usuários permanentes, promovendo a valorização da 
paisagem urbana e a melhoria da infra-estrutura e da sua qualidade ambiental; 
III - incentivar o aproveitamento adequado dos imóveis, considerada a infra-estrutura 
instalada; 
IV - incentivar a preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental urbano; 
V - ampliar e articular os espaços de uso público; 
VI - iniciar um processo de melhoria das condições urbanas e da qualidade de vida da 
área central da cidade, especialmente dos moradores de habitações subnormais; 
VII - reforçar a diversificação de usos na área central da cidade, incentivando o uso 
habitacional e atividades culturais e de lazer; 
VIII - melhorar as condições de acessibilidade à área central da cidade; 
IX - incentivar a vitalidade cultural e a animação da área central da cidade; 
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X - incentivar a localização de órgãos da administração pública dos três níveis de 
governo na área central da cidade. 
Parágrafo único. A Operação Urbana Centro tem como diretrizes urbanísticas: 
I - a abertura de praças e de passagens para pedestres no interior das quadras; 
II - o estimulo ao remembramento de lotes e à interligação de quadras mediante o uso 
dos espaços aéreo e subterrâneo dos logradouros públicos; 
III - a disciplina do espaço destinado ao transporte individual e a adequação dos 
espaços destinados ao transporte coletivo; 
IV - o incentivo à não impermeabilização do solo e à arborização das áreas não 
ocupadas; 
V - a conservação e restauro dos edifícios de interesse histórico, arquitetõnico e 
ambiental, mediante instrumentos apropriados; 
VI - a composição das faces das quadras, de modo a valorizar os imóveis de interesse 
arquitetõnico e a promover a harmonização do desenho urbano; 
VII - a adequação, aos objetivos desta Lei, do mobiliário urbano existente e proposto; 
VIII - o incentivo à construção de habitações; 
IX - o incentivo à construção de garagens; 
X - o incentivo à recuperação e reciclagem de próprios públicos existentes na área 
central; 
XI - a criação de condições para a implantação de ruas ou regiões comerciais com 
regime de funcionamento de 24 (vinte e quatro) horas por dia; 
XII - o desestimulo à permanência e à proibição de instalação de novos 
estabelecimentos de comércio atacadista de cereais, de madeiras e de frutas na área 
da Operaçãp Urbana. 

CAPITULO II 

Incentivos e Contrapartida 

Art. 3 0  Na área objeto da Operação Urbana Centro, além das disposições de caráter 
geral da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, aplicam-se às seguintes 
disposições específicas: 
I - Para o uso residencial (categoria de uso R2.02): 
a) coeficiente de aproveitamento máximo igual a 6 (seis); 
b) dispensa de reserva de espaço para estacionamento de veículos; 
c) na hipótese de opção pela construção de estacionamento para veículos, a área 
destinada a esta finalidade não será computada para efeito de cálculo de coeficiente de 
aproveitamento até o limite máximo igual a 6 (seis). 
II - Será admitida a construção de edifícios de uso misto- residencial e estacionamento 
(categorias de uso R2.02 e S2.9) - desde que garantidos acessos independentes, até 
os seguintes limites: 
- R2.02 - coeficiente de aproveitamento máximo igual a 6 (seis); 
- S2.9 - coeficiente de aproveitamento máximo igual a 6 (seis). 
III - Para os hotéis de turismo (categoria de uso 52.5) - inclusive os existentes 
anteriormente à publicação desta Lei - as disposições da Lei n. 8.006(1), de 8 de 
janeiro de 1974, referentes à zona de uso Z5, observando o coeficiente de 
aproveitamento máximo destinado a instalações hoteleiras igual a 6 (seis), mais 2 
(dois) para serviços e 4 (quatro) destinado exclusivamente à garagem; 
IV - Não serão computadas para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento e 
dispensadas também das exigências de estacionamento, mesmo que conjugadas a 
outras categorias de uso, as áreas destinadas a: 
- Salões de Festas; 
- Cinemas; 
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Fo1ha 	 
Proc. N0- o 
Lívia Salornec NOQUelra 

RF 11.274 

- Teatros e Anfiteatros; 
- Salas de Espetáculos; 
- Auditórios para Convenções, Congressos e Conferências; 
- Museus; 
- Creches; 
- Educação e Cultura em geral. 
V - As áreas de pavimentos destinadas à fruição pública como circulação de pedestres, 
localizadas no pavimento térreo ou em pavimentos correspondentes à soleira de 
ingresso da edificação no nível dos logradouros públicos, não serão computadas para 
efeito de cálculo de coeficiente de aproveitamento; 
VI - Os empreendimentos formados pelo remembramento de 3 (três) ou mais lotes já 
existentes anteriormente à promulgação da presente Lei e que atinjam o mínimo de 
1.000m2 (mil metros quadrados), terão direito a uma área construída adicional 
autorizada, livre de contrapartida, correspondente a 10% (dez por cento) da área do 
terreno resultante por lote remembrado até o limite máximo de 100% (cem por 
cento). 
§ 1 0  Os projetos que se beneficiarem do disposto neste artigo serão analisados 
diretamente pela Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB ou pela 
Secretaria das Administrações Regionais - SAR, conforme a competência. 
§ 20  As Secretarias citadas no parágrafo anterior darão conhecimento do pedido à 
Comissão referida no artigo 17 desta Lei, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados a partir da data do seu protocolamento. 
Art. 4 0  Mediante contrapartida financeira, os proprietários de imóveis contidos no 
perímetro da Operação Urbana Centro poderão apresentar propostas relativas a: 
I - modificações de índices urbanísticos, de características de uso e ocupação do solo, 
e de disposições do Código de Obras e Edificações; 
II - transferência do potencial construtivo de imóveis preservados; 
III - regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo 
com a legislação vigente e concluídas até a data de publicação desta Lei; 
IV - cessão onerosa do espaço público aéreo ou subterrâneo, resguardado o interesse 
público. 
§ 1° O disposto neste artigo aplica-se inclusive ao estabelecido nos artigos 3 0  e 16 
desta Lei. 
§ 2° As modificações referentes ao Código de Obras e Edificações não poderão incorrer 
em prejuízo das condições de estabilidade, segurança e salubridade das edificações e 
equipamentos. 
§ 3° Não serão admitidas ampliações ou construções novas destinadas aos seguintes 
usos: 
a) comércio atacadista: comércio de produtos alimentícios, materiais de grande porte, 
produtos perigosos, produtos agropecuários extrativos - categorias de uso C3.1 a 
C3.4; 
b) serviços especiais: garagens para empresas de transporte e serviços de depósitos e 
armazenagens - categorias de uso 53.1 e 53.2. 
§ 40  Poderá ser concedida ao proponente autorização para executar obras e serviços 
de melhoria e conservação de áreas públicas, às quais deverão ser realizadas sem 
qualquer ônus para a Prefeitura e sob sua orientação. 
§ 5 0  A contrapartida financeira citada neste artigo refere-se aos benefícios concedidos 
que configuram exceção à legislação vigente, autorizados por esta Lei. 
Art. 5 0  As solicitações mencionadas no artigo 4° desta Lei poderão ser concedidas 
apenas mediante contrapartida financeira para a execução de obras de melhoria 
urbana na área delimitada pelo perímetro da Operação Urbana Centro, após análise 
urbanística quanto aos seguintes aspectos: 
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Proc. N°. 

1Tv-reinomãc Noguolro- 
RF 11.274 

I o impacto decorrente da implantação do empreendimento no sistema viário e na 
infra-estrutura instalada; 
II - o uso e a ocupação do solo na vizinhança; 
III - a valorização arquitetônica e ambiental dos imóveis a preservar e respectivos 
logradouros; 
IV - a articulação e encadeamento dos espaços públicos e dos espaços particulares de 
uso coletivo; 
V - o enquadramento da volumetria das edificações existentes e a correção dos 
elementos interferentes, tais como empenas cegas e fundos de edificações, visando à 
harmonização do desenho urbano. 
§ 1° As propostas que atingirem habitações subnormais (cortiços) deverão contemplar 
solução do problema habitacional de seus moradores, dentro da área da Operação 
Urbana Centro ou numa faixa de 500m (quinhentos metros) envolvendo seu perímetro, 
sem ônus para a Prefeitura e sem prejuízo do pagamento da contrapartida financeira. 
§ 2° Poderá ser exigida do proponente a realização de obras de infra-estrutura 
necessárias à implantação do empreendimento proposto, sem ônus para a Prefeitura e 
sem prejuízo do pagamento da contrapartida. 
§ 3° Quando a implantação do empreendimento determinar a execução de obras ou 
serviços relacionados à operação do sistema viário, o proponente arcará integralmente 
com as despesas decorrentes, inclusive aquelas referentes a eventuais 
desapropriações, resguardado o interesse público. 
Art. 60 O potencial construtivo de áreas de terrenos contidos no perímetro da 
Operação Urbana Centro que sejam transformadas em áreas livres e verdes doadas à 
Prefeitura como bem de uso comum do povo, poderá ser aplicado no remanescente do 
próprio terreno ou transferido para outro imóvel situado no interior ou fora da área da 
Operação Urbana Centro. 
§ 1° Quando o imóvel cessionário estiver situado fora do perímetro da Operação 
Urbana Centro, aplicam-se, para efeito da transferência, as disposições do artigo 7°, 
incisos III, IV e V e §§ 1 0 , 2° e 3° desta Lei. 
§ 2° O controle de transferência de potencial construtivo será exercido e fiscalizado 
pela Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, a quem -caberá a expedição de 
certidão de potencial construtivo transferido. 
Art. 7° Para incentivar a restauração dos imóveis classificados como Z8-200, dos já 
tombados e dos que vierem a ser tombados pelo Poder Público na vigência desta Lei e 
contidos na área da Operação Urbana Centro, será admitida a transferência de seu 
potencial construtivo, pelo seu valor equivalente, para outros imóveis localizados 
dentro ou fora do perímetro da Operação Urbana Centro, observadas as seguintes 
condições: 
I - para imóveis preservados cujo coeficiente de aproveitamento efetivo seja inferior 
ou igual a 7,5 (sete e meio), o potencial construtivo passível de transferência será 
calculado pela diferença entre o potencial construtivo do lote, adotado o coeficiente de 
aproveitamento máximo igual a 12 (doze), e a área construída nele existente; 
II - para imóveis cujo coeficiente de aproveitamento efetivo exceder a 7,5 (sete e 
meio), o potencial construtivo passível de transferência será determinado pela 
aplicação cumulativa do disposto nas alíneas abaixo: 
a) a área construída até 12 (doze) vezes a área do lote poderá ser objeto de 
transferência em quantidade equivalente a 60% (sessenta por cento); 
b) a área construída que exceder a 12 (doze) vezes a área do lote até o limite de 15 
(quinze) vezes a área do lote poderá ser objeto de transferência em quantidade 
equivalente a 40% (quarenta por cento); 
c) a área construída que exceder 15 (quinze) vezes a área do lote poderá ser objeto de 
transferência em quantidade equivalente a 20% (vinte por cento). 
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III - a área construída equivalente para o imóvel cessionário será calculada pela 
seguinte fórmula: 
ACe = (VTp/VTc) x (CAc/CAp) x PCpt, onde: 
ACe = área construída equivalente para o imóvel cessionário; 
VTp = valor do metro quadrado do terreno do imóvel preservado constante da Planta 
Genérica de Valores; 
VTc = valor do metro quadrado do terreno do imóvel cessionário constante da Planta 
Genérica de Valores; 
CAc = coeficiente de aproveitamento máximo da zona de uso do imóvel cessionário; 
CAp = 4 (quatro) = coeficiente de aproveitamento do terreno adotado na área da 
Operação Urbana Centro para os casos de transferência de potencial construtivo; 
PCpt = potencial construtivo passível de transferência, em metros quadrados. 
IV - o coeficiente de aproveitamento final do imóvel cessionário não poderá exceder a 
4 (quatro) vezes a área do lote ou a 1,5 (uma e meia) vezes o coeficiente de 
aproveitamento máximo da zona de uso onde está localizado, prevalecendo o maior 
valor; 
V - para efeito da determinação do coeficiente de aproveitamento máximo da zona de 
uso do imóvel cessionário, referido nos incisos III e IV deste artigo, aplicam-se às 
disposições do artigo 24 da Lei n. 7.805(2), de 10  de novembro de 1972, com redação 
dada pelo artigo 18 da Lei n. 8.881(3), de 29 de março de 1979. 
§ 1° O empreendimento no imóvel cessionário será submetido à análise urbanística, 
observados os seguintes parâmetros: 
a) o impacto da implantação do empreendimento no sistema viário e na infra-estrutura 
instalada; 
b) o uso e ocupação do solo existente na vizinhança visando à manutenção da 
qualidade ambiental e da paisagem urbana. 
§ 2° É vedada a transferência de potencial construtivo para imóveis contidos nas zonas 
de uso Z1, Z8, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17, Z18, Z8-100, nos corredores de uso especial 
Z8-CR1, Z8-CR2, Z8-CR4 quando lindeiro à Z1, Z8-CR5 e Z8-CR6 e nas áreas de 
proteção dos mananciais definidas pela legislação pertinente. 
§ 3° A transferência de que trata este artigo poderá ser total, parcial ou realizada em 
etapas, e ser feita para um ou mais imóveis, pertencentes a um ou mais proprietários. 
§ 4° A análise das propostas de transferência de potencial construtivo levará em conta 
a necessidade de restauração do imóvel preservado, ficando o seu proprietário 
obrigado a executá-la em conformidade com as diretrizes fornecidas pelos órgãos 
competentes. 
§ 5° O não-cumprimento do disposto no parágrafo anterior implica na aplicação das 
penalidades previstas nos artigos 12 e 13 da Lei n. 9.725(4), de 2 de julho de 1984. 
§ 6° Os projetos de restauração e conservação dos imóveis referidos neste artigo 
deverão ser aprovados pela Secretaria Municipal de Cultura - SMC e, no caso dos 
imóveis classificados como Z8-200, também pela Secretaria Municipal do Planejamento 
- SEMPLA. 
§ 7° O controle de transferência de potencial construtivo será exercido e fiscalizado 
pela Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, ouvida a Secretaria Municipal de 
Cultura - SMC nos casos de imóveis tombados, cabendo à primeira a expedição, 
mediante requerimento, de: 
I - Declaração de Potencial Construtivo, ao proprietário do imóvel preservado; 
II - Certidão de Potencial Construtivo Transferido, ao proprietário do imóvel 
cessionário. 
§ 8° Nos pedidos de aprovação de projetos de edificação que utilizam potencial 
construtivo transferido deverá ser apresentada a certidão de que trata o inciso II do 
parágrafo anterior, que será entregue ao interessado mediante garantia, a ser fixada 
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pela Prefeitura, de que a restauração do imóvel preservado seja executada no prazo 
estabelecid3 pela Comissão Normativa da Legislação Urbanística - CNLU. 
§ 90  A garantia de que trata o parágrafo anterior será liberada após a emissão, pelo 
órgão municipal competente, do termo de aceitação técnica da obra concluída. 
Art. 8° As propostas referidas nos artigos 4°, 6°, 7°, 15 e § 2° do artigo 16 desta Lei, 
serão submetidas à aprovação da Comissão Normativa de Legislação Urbanística - 
CNLU, da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, após análise e deliberação 
da Comissão referida no artigo 17 desta Lei. 
§ 1 0  A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB publicará no "Diário Oficial" do 
Município as normas de apresentação das propostas, no prazo de no máximo 90 
(noventa) dias contados a partir da publicação desta Lei. 
§ 2° As propostas serão apreciadas e encaminhadas à Comissão Normativa de 
Legislação Urbanística - CNLU no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados a partir 
do recebimento da documentação completa. 
§ 3° As propostas serão divulgadas no "Diário Oficial" do Município, com antecedência 
de pelo menos 7 (sete) dias de sua apreciação pela Comissão Normativa de Legislação 
Urbanística - CNLU. 
Art. 9° A Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA expedirá certidão declarando 
a modificação dos índices urbanísticos e das características de uso e ocupação do solo, 
bem como a existência de qualquer outro benefício, devendo essa certidão ser 
apresentada juntamente com o pedido de aprovação do projeto de acordo com as 
modificações aprovadas. 
§ 1 0  O Certificado de Conclusão da obra somente será emitido pelo órgão municipal 
competente, depois de comprovado o cumprimento das obrigações pactuadas. 
§ 20  A Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA manterá registro de todas as 
transferências de potencial construtivo dos imóveis preservados e dos doados à 
Municipalidade nos termos dos artigos 6° e 7° desta Lei. 
Art. 10. A contrapartida financeira, mencionada nos artigos 4° e 5° e nos §§ 6° e 7° 
do artigo 15 desta Lei, não poderá ser inferior a: 
I - 100% (cem por cento) do valor econômico atribuído ao benefício concedido, no 
caso de regularização de construções, reformas ou ampliações, citado no artigo 4 0 , 
inciso III desta Lei; 
II - 50% (cinqüenta por cento) do valor econômico atribuído ao benefício concedido, 
nos demais casos. 
§ 1° Os valores econômicos citados neste artigo terão como base de cálculos os 
valores de mercado de terreno e serão definidos a partir de avaliações feitas por 
avaliadores independentes que serão referendadas pela Comissão Normativa de 
Legislação Urbanística - CNLU. 
§ 2° Na hipótese de solicitações referentes a aumento de potencial construtivo, 
inclusive nos casos de regularização, calcula-se o valor do benefício concedido como 
sendo o valor da área de terreno necessária para construir a área excedente àquela 
permitida pela legislação de uso e ocupação do solo vigente e por esta Lei. 
§ 3° Nos demais casos o valor do benefício concedido será estabelecido pela Comissão 
Normativa de Legislação Urbanística - CNLU, a partir de estudos e propostas da 
Comissão referida no artigo 17 desta Lei. 

CAPITULO III 

Gestão da Operação 

Art. 11. Os recursos auferidos com a aplicação da presente Lei serão administrados 
pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, em conta vinculada à Operação 
Urbana Centro. 
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1 0  Os recursos serão aplicados em obras de melhoria urbana, na recuperação e 
reciclagem de próprios públicos em geral, no pagamento de desapropriações realizadas 
no perímetro da Operação Urbana Centro, na restauração de imóveis tombados 
condicionada a posterior ressarcimento e em eventos de divulgação e promoção da 
Operação Urbana Centro. 
§ 2° A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB poderá receber remuneração por 
serviços prestados e decorrentes da realização das obras e desapropriações, dos 
serviços e eventos de divulgação da Operação Urbana Centro e de valorização do lazer 
e cultura na área central da cidade. 
§ 3° Os recursos, enquanto não forem efetivamente utilizados, deverão ser aplicados 
em operações financeiras, objetivando a manutenção de seu valor real. 
Art. 12. Os recursos das contribuições de melhoria, cobradas em razão das obras 
públicas executadas com recursos da Operação Urbana Centro, serão repassados pela 
Prefeitura à conta vinculada referida no artigo 11 desta Lei, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados a partir da data do seu recebimento. 
Art. 13. Os recursos existentes na conta vinculada da Operação Urbana do 
Anhangabaú, aprovada pela Lei n. 11.090(5), de 16 de setembro de 1991, passam a 
integrar a conta vinculada da Operação Urbana Centro. 
Art. 14. A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB deverá elaborar e fazer publicar 
no "Diário Oficial" do Município, relatório semestral de acompanhamento e 
contabilização de resultados da Operação Urbana Centro. 

CAPÍTULO IV 

Disposições Transitórias e Finais 

Art. 15. Durante os primeiros 36 (trinta e seis) meses subseqüentes à aprovação desta 
Lei, as propostas relativas aos benefícios mencionados no inciso I do artigo 40  desta 
Lei, ficam sujeitas às seguintes condições especiais: 
I - As propostas apresentadas para imóveis localizados na Área de Especial Interesse, 
definida no § 1° deste artigo, ficam dispensadas do pagamento de contrapartida 
financeira. 
II - As propostas apresentadas para imóveis localizados fora da Área de Especial 
Interesse, porém contidos no perímetro da Operação Urbana Centro, ficam 
dispensadas do pagamento de contrapartida financeira nos seguintes casos e até os 
seguintes limites: 
a) para o uso residencial (categoria de uso R2.02): coeficiente de aproveitamento 
máximo igual a 12 (doze); 
b) para o uso de serviços de escritórios e negócios (categoria de uso S2.1): coeficiente 
de aproveitamento máximo igual a 6 (seis); 
c) para o uso de hotel de turismo (categoria de uso S2.5): coeficiente de 
aproveitamento máximo igual a 9 (nove) para instalações hoteleiras, mais 3 (três) 
para serviços e 6 (seis) destinado exclusivamente à garagem. 
§ 1° Para efeito do disposto neste artigo, fica criada a Área de Especial Interesse, 
definida a seguir: começa na confluência da Avenida Senador Queiroz com a Avenida 
Prestes Maia, segue na direção oeste pela Avenida Senador Queiroz, Praça Alfredo 
Issa, Avenida Ipiranga, Praça da República, Avenida Ipiranga até a Rua da Consolação, 
Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacareí, Rua Maria Paula, Viaduto 
Dona Paulina, Praça Doutor João Mendes, Rua Anita Garibaldi, Praça Clóvis Bevilácqua, 
Avenida Rangel Pestana até Avenida Exterior, Avenida Exterior, Avenida Prefeito 
Passos, Rua Antonio de Sá, Avenida do Estado na direção norte, Rua da Figueira, 
Avenida Mercúrio, Avenida Senador Queiroz até o ponto inicial, integrada também 
pelos lotes lindeiros aos logradouros que determinam este perímetro, demarcada na 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 127



planta anexa n. BE/03/0B/007/A do arquivo da Empresa Municipal de Urbanização - 
EMURB. 
§ 2° O disposto nos incisos I e II deste artigo não se aplica às propostas relativas à 
regularização e cessão do espaço público, previstas no artigo 4°, incisos III e IV desta 
Lei, e aos custos decorrentes de desapropriações. 
§ 3° As prcpostas que se beneficiarem do disposto neste artigo não ficam dispensadas 
da análise urbanística e das exigências fixadas no artigo 5° e seus parágrafos, da 
análise pela Comissão referida no artigo 17 e da aprovação pela Comissão Normativa 
de Legislação Urbanística - CNLU, nos termos do artigo 8° desta Lei. 
§ 4° A certidão referente aos benefícios concedidos, referida no artigo 9° desta Lei, 
expedida em favor de proponentes beneficiados pelo disposto neste artigo, terá 
validade pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data de sua 
expedição, findo o qual torna-se sem efeito para fins de aprovação do projeto. 
§ 5° As obras referentes aos projetos aprovados com base nas disposições deste artigo 
deverão est:ar concluídas no prazo máximo de 5 (cinco) anos, contados a partir da data 
da expedição do respectivo Alvará de Execução, sob pena de cassação da licença e do 
vencimento integral da contrapartida financeira devida, calculada nos termos do artigo 
10 desta Lei. 
§ 6° A isenção prevista neste artigo sofrerá redução anual gradativa de 20% (vinte por 
cento) nos anos subseqüentes ao terceiro ano de vigência desta Lei, passando a 80% 
(oitenta por cento) do valor da contrapartida financeira no quarto ano, 60% (sessenta 
por cento) no quinto, 40% (quarenta por cento) no sexto, 20% (vinte por cento) no 
sétimo, até ser definitivamente extinta completado o sétimo ano. 
§ 7° Para efeito do cálculo da contrapartida financeira referida no parágrafo anterior, 
serão considerados os benefícios relativos às modificações de disposições do Código de 
Obras e Edificações, de índices urbanísticos e de características de uso e ocupação do 
solo estabelecidos na legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo vigente e 
nos artigos 3° e 16 desta Lei. 
Art. 16. Fica garantido ao proprietário de edificação regularmente existente contida no 
perímetro da Operação Urbana Centro e que venha a ser demolida para a implantação 
de uma nova construção, o direito de utilização da taxa de ocupação e do coeficiente 
de aproveitamento do edifício demolido, quando maiores que aqueles fixados na 
legislação de uso e ocupação do solo vigente e nesta Lei. 
§ 1° Os projetos que se beneficiarem do disposto neste artigo não ficam dispensados 
da análise urbanística e das exigências fixadas no artigo 5° e seus parágrafos e da 
análise pela Comissão referida no artigo 17 desta Lei. 
§ 2° As propostas que, além de se beneficiarem do disposto neste artigo, 
apresentarem solicitações relativas aos benefícios mencionadas no artigo 4° desta Lei, 
serão submetidas à aprovação da Comissão Normativa de Legislação Urbanística - 
CNLU, nos termos do artigo 8° desta Lei. 
Art. 17. FiCa constituída a Comissão Executiva da Operação Urbana Centro, composta 
por representantes da: 
1 - Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 
2 - Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB; 
3 - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
4 - Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, e ainda da: 
5 - Câmara Municipal de São Paulo; 
6 - Associação Comercial de São Paulo; 
7 - Associação dos Bancos no Estado de São Paulo - ASSOBESP; 
8 - Associação Viva o Centro Sociedade Pró-Revalorização do Centro de São Paulo; 
9 - Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos; 
10 - Instituto de Arquitetos do Brasil - Departamento de São Paulo - IAB/SP; 
11 - Instituto de Engenharia de São Paulo - IE; 
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12 - Movimento Defenda São Paulo; 
13 - Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis 
de São Paulo - SECOVI; 
14 - Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e Financiários de São 
Paulo, Osasco e Região, sob a coordenação da primeira nomeada. 
§ 1° São atribuições da Comissão Executiva da Operação Urbana -Centro: 
I - analisar e verificar a adequação das propostas apresentadas de acordo com o 
disposto nos artigos 4°, 6°, 7°, 15 e 16 desta Lei com as diretrizes da Operação 
Urbana Centro; 
II - emitir pareceres e deliberar sobre o encaminhamento das propostas à Comissão 
Normativa de Legislação Urbanística - CNLU; 
III - promover no mínimo 1 (uma) audiência pública sempre que a proposta solicitar 
coeficiente de aproveitamento superior a 6 (seis) ou cessão onerosa do espaço público, 
de acordo com o disposto no artigo 4°, incisos I e IV, desta Lei, anteriormente ao 
encaminhamento à Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU; 
IV - elaborar estudos e apresentar propostas para cálculo do valor dos benefícios 
concedidos; 
V - elaborar diretrizes especiais para subáreas contidas dentro do perímetro da 
Operação Urbana Centro; 
VI - identificar formas de atuação do Poder Público capazes de potencializar a 
consecução dos objetivos da Operação Urbana Centro; 
VII - contribuir para a estruturação de programa de ação para a solução do problema 
das habitações subnormais existentes na área da Operação Urbana entro; 
VIII - fazer-se representar junto à Administração Pública na definição de políticas e 
intervenções para a área da Operação Urbana Centro; 
IX - elaborar plano de incentivo à localização da Administração Pública na área da 
Operação Urbana Centro; 
X - decidir sobre a inversão dos recursos captados pela Operação Urbana Centro, 
atendido o disposto no artigo 11, § 1° desta Lei; 
XI - instruir as dúvidas surgidas quanto à aplicabilidade e às disposições da presente 
Lei anteriormente à apreciação das mesmas pela Comissão Normativa de Legislação 
Urbanística - CNLU. 
§ 2° A audiência pública de que trata o inciso III do parágrafo anterior deverá ser 
divulgada em pelo menos 1 (um) dos 2 (dois) jornais de maior circulação, com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data de sua realização. 
§ 3° Para subsidiar a Comissão Executiva da Operação Urbana Centro no cumprimento 
de suas atribuições, fica criado Grupo Técnico de Trabalho, composto por técnicos da: 
1 - Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 
2 - Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB; 
3 - Secretaria das Administrações Regionais - SAR; 
4 - Secretaria de Vias Públicas - SVP; 
5 - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
6 - Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA; 
7 - Secretaria Municipal de Transportes - SMT, sob a coordenação da primeira. 
§ 4° A Comissão Executiva da Operação Urbana Centro, sempre que necessário, 
poderá consultar outros órgãos da administração pública municipal, estadual e federal 
e entidades civis. 
Art. 18. Os direitos, processos e obras em andamento referentes à Operação Urbana 
do Anhangabaú, aprovada pela Lei n. 11.090, de 16 de setembro de 1991, ficam 
transferidos, sem solução de continuidade, para a Operação Urbana Centro. 
Art. 19. Na área da Operação Urbana Centro não se aplicam às disposições da Lei n. 
11.773(6), de 18 de maio de 1995. 
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Art. 20. A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB poderá praticar os atos 
necessários à realização da Operação Urbana Centro, inclusive desapropriações. 
Art. 21. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta dos 
recursos disponíveis na conta vinculada à Operação Urbana Centro e de dotações 
próprias. 
Art. 22. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Proc. No.  

 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

    

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14003  
Total de referências : 1 

  

a ()mãe Ninou , _ 
RF 

Título: LEI No 14.003 14/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida o Programa Municipal de Intervenção em Ruas Comerciais do Município de São 
Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 62/2005 (ver documento) 
Autor(es): Antônio Donato 
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LEI No 14.003, DE 14 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 0062/2005, Vereador Antônio Donato - PT) 

Consolida o Programa Municipal de Intervenção em Ruas Comerciais do Município de 
São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica consolidado, através da presente lei, o Programa Municipal de Intervenção 
em Ruas Comerciais do Município de São Paulo, instituído através do Decreto no 
42.834, de 06 de fevereiro de 2003, destinado à realização de obras e serviços 
necessários à requalificação e à reurbanização de ruas comerciais localizadas no 
perímetro urbano do município de São Paulo. 
Art. 20  Os projetos destinados à requalificação e/ou à reurbanização de ruas 
comerciais poderão conter os seguintes serviços e obras: 
I - configuração de ruas e calçadas; 
II - drenagem de águas pluviais; 
III - obras de redes de infra-estrutura aérea e subterrâneas, operadas por 
concessionários e permissionários; 
IV - serviços de pavimentação de vias e calçadas; 
V - instalação de mobiliário urbano; 
VI - instalação de equipamentos urbanos; 
VII - iluminação pública; 
VIII - adequação de sinalização viária; 
IX - adequação de trânsito e transporte; 
X - paisagismo; 
XI - ordenamento do espaço público; 
XII - infra-estrutura para turismo de compras; 
XIII - adequação de propaganda e fachadas do comércio; 
XIV - recuperação do patrimônio histórico. 
Art. 3o (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 40  A Prefeitura e a entidade representativa dos aderentes celebrarão convênio 
para implementação do projeto específico, do qual constarão as atribuições de cada 
parte, as formas de execução, os prazos e condições de prorrogação e as hipóteses de 
alteração e rescisão. 
Art. 5 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 60  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
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g 3 0  (VETADO) 
g 4 0  (VETADO) 
Art. 7 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Art. 80  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
Art. 90  (VEADO) 
g 1 0  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
Art. 12. Objetivando viabilizar a execução dos projetos e sua manutenção, poderá a 
Prefeitura Municipal e a entidade representativa dos aderentes estabelecer parcerias 
com a iniciEtiva privada, na forma de patrocínio, co-patrocínio, colaboração ou apoio, 
devendo ser tais parcerias limitadas à área da intervenção, bem como compatíveisaos 
investimentos realizados no local de intervenção. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 13. As despesas decorrentes da implantação da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
FRANCISCC VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 14.424 01/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, 

Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 583/2005 (ver documento) 

Autor(es): Juscelino Gadelha 
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LEI N 0  14.424, DE 1° DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 3° Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15893 

Total de referências : 1 
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tilOirríêe NOQUe ra 
RF 11.274 

07/03/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 15.893 07/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece novas diretrizes gerais, específicas e mecanismos para a implantação da Operação 

Urbana Consorciada Água Branca e define programa de intervenções para a área da Operação; 
revoga a Lei no 11.774, de 18 de maio de 1995, e altera a redação do § 2 0  do art. 30  da Lei 
no 15.056, de 8 de dezembro de 2009. 

Projeto: Projeto de Lei No 505/2012 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 54.911/2014 - Regulamenta o art. 61 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 55.392/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei n°11.774/1995. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei no 11.774/1195 - Estabelece diretrizes e mecanismos para a implantação da Operação 

Urbana Água Branca, define programa de melhorias, previsto para a Área objeto da Operação, 
e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 15.056/2009 - Autoriza a cisão da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB. (ver 
documento)  
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PUBLICADO DOC 08/11/2013, p. 3-10, 12-16 c. todas 

LEI No 15.893, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  505/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Estabelece novas diretrizes gerais, específicas e mecanismos para a implantação da 
Operação Urbana Consorciada Água Branca e define programa de intervenções para 
a área da Operação; revoga a Lei n 0  11.774, de 18 de maio de 1995, e altera a 
redação do § 2° do art. 3° da Lei n 0  15.056, de 8 de dezembro de 2009. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Do Conceito 

Art. 1° Fica aprovada a Operação Urbana Consorciada Água Branca, que 
compreende um conjunto de intervenções e medidas coordenadas pela Prefeitura 
Municipal de São Paulo, por intermédio da empresa São Paulo Urbanismo — SP-
Urbanismo, com a participação dos proprietários, moradores, usuários e 
investidores, visando implementar transformações urbanísticas, sociais e 
ambientais na área de abrangência territorial definida nesta lei. 
Parágrafo único. As regras de uso e ocupação do solo fixadas nesta lei devem ser 
observadas em todos os pedidos de aprovação de construção ou reforma com área 
construída acima do coeficiente de aproveitamento um, situadas no perímetro da 
Operação Urbana Consorciada Água Branca, aplicando-se, no que não confrontar 
com a presente lei, as demais normas urbanísticas integrantes da legislação 
municipal. 

Seção II 
Da Abrangência Territorial 

Art. 20  Fica delimitado o perímetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca, 
incluindo o leito das vias públicas, conforme o Mapa I, anexo à presente lei. 
Parágrafo único. O perímetro inicia-se na confluência da Ponte Freguesia do (5 com 
a Avenida Presidente Castelo Branco, prossegue pela Avenida Presidente Castelo 
Branco até a Ponte da Casa Verde, segue pela Avenida Abraão Ribeiro até a 
Avenida Pacaembu, prossegue pela Avenida Pacaembu até a Rua Paraguassu, 
segue pela Rua Paraguassu até a Rua Traipu, segue pela Rua Traipu até a Rua 
Turiassu, segue pela Rua Turiassu até a Rua Ministro Godoi, segue pela Rua 
Ministro Godoi até a Avenida Francisco Matarazzo, segue pela Avenida Francisco 
Matarazzo até a Avenida Antártica, segue pela Avenida Antártica até a Rua 
Turiassu, segue pela Rua Turiassu até a Rua Carlos Vicari, segue pela Rua Carlos 
Vicari até a Avenida Santa Marina, segue pela Avenida Santa Marina até a Avenida 
Ermano Marchetti, segue pela Avenida Comendador Martinelli até o ponto inicial. 
Art. 3° Com o objetivo de tratar de forma diferenciada as desigualdades existentes 
na região, privilegiando as funções relacionadas com a paisagem urbana, a 
distribuição espacial da população, das atividades econômicas e sociais, da oferta 
de infraestrutura e de serviços urbanos, são criados os seguintes setores e 
subsetores, com as respectivas descrições perimétricas, assinalados no Mapa II, 
anexo à presente lei: 
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I - SETOR A - começa na confluência da projeção do eixo da Ponte Freguesia do dl 
com a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo 
Branco ai:é a projeção do eixo da Ponte Júlio de Mesquita Neto, segue pela Ponte 
Júlio de Mesquita Neto até a Avenida Nicolas Boer, segue pela Avenida Nicolas Boer 
até a Praça José Vieira de Carvalho Mesquita, contorna a Praça José Vieira de 
Carvalho Mesquita até a Avenida Marquês de São Vicente, segue pela Avenida 
Marquês de São Vicente até a Praça Dr. Pedro Corazza, contorna a Praça Dr, Pedro 
Corazza até Avenida Comendador Martinelli, segue pela Avenida Comendador 
Martinelli até o ponto inicial: 
a) SUBSETOR A1 - começa no ponto A, situado na confluência dos lotes com 
números de contribuinte 197.006.0157 e 197.006.0137 com a Avenida Presidente 
Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco até a projeção do 
eixo da Ponte Júlio de Mesquita Neto, segue pela Ponte Júlio de Mesquita Neto até a 
Avenida Nicolas Boer, segue pela Avenida Nicolas Boer até a Praça José Vieira de 
Carvalho Mesquita, contorna a Praça José Vieira de Carvalho Mesquita até a 
Avenida Marquês de São Vicente, segue pela Avenida Marquês de São Vicente 
numa extensão de 370,00 metros até o ponto D, do ponto D reflete 93 0  na 
extensão de 255,00 metros até o ponto C, do ponto C deflete 125° até o ponto B, 
situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0137, 
197.006.0146 e 197.006.0157, segue pela divisa dos lotes com números de 
contribuinte 197.006.0137 e 197.006.0157 até o ponto inicial A; 
b) SUBSETOR A2 - começa no ponto F, situado na confluência dos lotes com 
números de contribuinte 197.006.0125 e 197.006.0146 com a Rua Professor José 
Nelo Lorenzon, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 
197.006.0125 e 197.006.0146 até o ponto G, situado na confluência dos lotes com 
números de contribuinte 197.006.0125, 197.006.0144 e 197.006.0146, 
configurando o segmento FG, segue pela divisa dos lotes com números de 
contribuinte 197.006.0144 e 197.006.0146 até o ponto H, situado na confluência 
dos lotes com números de contribuinte 197.006.0144, 197.006.0146 e 
197.006.0157, configurando o segmento GH, segue pela divisa dos lotes 
197.006.0146 e 197.006.0157 até o ponto B, situado na confluência dos lotes com 
números de contribuinte 197.006.0137, 197.006.0146 e 197.006.0157, do ponto B 
reflete 3C , 6 0  na extensão de 54,00 metros até o ponto C, do ponto C reflete 267° 
na extensão de 255,00 metros até o ponto D, do ponto D segue pela Avenida 
Marquês de São Vicente até o ponto E, situado na confluência da Avenida Marquês 
de São V cente com o lote com número de contribuinte 197.006.0141, segue pela 
divisa dos lotes com números de contribuinte 197.006.0141 e 197.006.0146 até o 
ponto inicial F; 
c) SUBSETOR A3 - começa na confluência da projeção do eixo da Ponte Freguesia 
do (5 com a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente 
Castelo Branco até o ponto A, situado na confluência dos lotes com números de 
contribuinte 197.006.0157 e 197.006.0137 com a Avenida Presidente Castelo 
Branco, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 197.006.0157 e 
197.006.0137 até o ponto B, situado na confluência dos lotes com números de 
contribuinte 197.006.0157, 197.006.0137 e 197.006.0146, configurando o 
segmento AB, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 
197.006.0157 e 197.006.0146 até o ponto H, situado na divisa dos lotes com 
números de contribuinte 197.006.0157, 197.006.0144 e 197.006.0146, 
configurando o segmento BH, segue pela divisa dos lotes com números de 
contribuinte 197.006.0144 e 197.006.0146 até o ponto G, situado na confluência 
dos lotes com números de contribuinte 197.006.0144, 197.006.0146 e 
197.006.0125, configurando o segmento HG, segue pela divisa dos lotes com 
números de contribuinte 197.006.0125 e 197.006.0146 até o ponto F, situado na 
confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0125 e 197.006.0146 
com a Rua Professor José Nelo Lorenzon, configurando o segmento GF, segue pela 
Rua Professor José Nela Lorenzon até o ponto E, situado na confluência do lote com 
número de contribuinte 197.006.0141 com a Avenida Marquês de São Vicente, 
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configurando o segmento FE, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até a 
Praça Dr. Pedro Corazza, contorna a Praça Dr. Pedro Corazza até Avenida 
Comendador Martinelli, segue pela Avenida Comendador Martinelli até o ponto 
inicial; 
II - SETOR B - começa na confluência das Avenidas Santa Marina e Marquês de São 
Vicente com a Praça Dr. Pedro Corazza, segue pela Avenida Marquês de São 
Vicente até a confluência da Praça José Vieira de Carvalho Mesquita com a Avenida 
Nicolas Boer, segue pela Avenida Nicolas Boer até a confluência da Avenida Nicolas 
Boer com o lote com número de contribuinte 197.034.0025 e a área ocupada pela 
ferrovia operada pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, segue 
pela divisa dos lotes com números de contribuinte 197.034.0025 e 197.033.0113 
até a Avenida Santa Marina, segue pela Avenida Santa Marina até o ponto inicial; 
III - SETOR C - começa na confluência da Avenida Santa Marina com o lote com 
número de contribuinte 197.033.0113 e com a área ocupada pela ferrovia operada 
pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, segue pela divisa dos 
lotes com números de contribuinte 197.033.0113 e 197.034.0025 e a área ocupada 
pela ferrovia operada pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM até 
o Viaduto Antártica, segue pelo eixo do Viaduto Antártica até a Avenida Auro 
Soares de Moura Andrade, cruza a Avenida Auro Soares de Moura Andrade até a 
Rua Pedro Machado, segue a Rua Pedro Machado até a Avenida Francisco 
Matarazzo, segue pela Avenida Francisco Matarazzo até a Rua Carlos Vicari, segue 
pela Rua Carlos Vicari até a Avenida Santa Marina, segue pela Avenida Santa 
Marina até o ponto inicial; 
IV - SETOR D - começa na confluência da Rua Carlos Vicari com a Rua Turiassu, 
segue pela Rua Turiassu até a confluência da Praça Marrey Júnior com Avenida 
Antártica, segue pela Avenida Antártica até a Avenida Francisco Matarazzo, segue 
pela Avenida Francisco Matarazzo até o ponto inicial; 
✓ - SETOR E - começa na confluência da projeção do eixo da Ponte Júlio de 
Mesquita Neto com a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida 
Presidente Castelo Branco até a Rua Dr. Zimon Leirner, segue pela Rua Dr. Zimon 
Leirner até a Rua Edgar Theotônio Santana, segue pela Rua Edgar Theotônio 
Santana até a Rua Dr. Moisés Kahan, segue pela Rua Dr. Moisés Kahan até a Praça 
Pascoal Martins, contorna a Praça Pascoal Martins e chega à Avenida Marquês de 
São Vicente, cruza a Avenida Marquês de São Vicente, contorna a Praça Pascoal 
Martins e chega até a Rua Robert Bosch, segue pela Rua Robert Bosch até o ponto 
L situado na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 
197.039.0049 e 197.039.0050 com a Rua Robert Bosch, segue pela divisa dos lotes 
com números de contribuinte 197.039.0049 e 197.039.0050 até o ponto M, situado 
na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049, 
197.039.0050 e 197.039.0004, configurando o segmento LM, segue pela divisa dos 
lotes até o ponto N situado na confluência da divisa dos lotes com números de 
contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047, configurando o segmento MN, segue 
sobre a divisa dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 
197.056.0047 até a Rua Gustav Willi Borghoff, segue pela Rua Gustav Willi 
Borghoff até a projeção do eixo do Viaduto Pompéia, segue pelo Viaduto Pompéia 
até a Avenida Nicolas Boer, segue pela Avenida Nicolas Boer até a Praça José Vieira 
de Carvalho Mesquita, contorna a Praça José Vieira de Carvalho Mesquita, segue 
pela Avenida Nicolas Boer até o ponto inicial: 
a) SUBSETOR El - começa na confluência da projeção do eixo da Ponte Júlio de 
Mesquita Neto com a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida 
Presidente Castelo Branco até a Rua Dr. Zimon Leirner, segue pela Rua Dr. Zimon 
Leimer até a Rua Edgar Theotônio Santana, segue pela Rua Edgar Theotônio 
Santana até a Rua Dr. Moisés Kahan, segue pela Rua Dr. Moisés Kahan até a Praça 
Pascoal Martins, contorna a Praça Pascoal Martins e chega à Avenida Marquês de 
São Vicente, atravessa a Avenida Marquês de São Vicente, contorna a Praça 
Pascoal Martins e chega até a Rua Robert Bosch, segue pela Rua Robert Bosch até 
o ponto L, situado na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 
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197.039.0049 e 197.039.0050 com a Rua Robert Bosch, segue pela divisa dos lotes 
com números de contribuinte 197.039.0049 e 197.039.0050 até o ponto M, situado 
na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049, 
197.039.0050 e 197.039.0004, configurando o segmento LM, segue pela divisa dos 
lotes com números de contribuinte 197.039.0004, 197.039.0050, 197.039.0051, 
197.039.0005, 197.039.0083, 197.039.0084, 197.039.0002 até o ponto 3, situado 
na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 197.035.0001, 
197.035.0006, 197.039.0001 e 197.039.0084, configurando o segmento MJ, segue 
pela divisa dos lotes até o ponto I, situado na confluência das divisas dos lotes com 
números de contribuinte 197.035.0006 e 197.039.0062 com a Avenida Marquês de 
São Vicente, configurando o segmento JI, segue pela Avenida Marquês de São 
Vicente até a confluência da Praça José Vieira de Carvalho Mesquita com a Avenida 
Nicolas Boer, segue pela Avenida Nicolas Boer até o ponto inicial; 
b) SUBSETOR E2 - começa na confluência da Praça José Vieira de Carvalho 
Mesquita com as Avenidas Nicolas Boer e Marquês de São Vicente, segue pela 
Avenida Marquês de São Vicente até o ponto I, situado na confluência das divisas 
dos lotes com números de contribuinte 197.035.0006 e 197.039.0062 com a 
Avenida Marquês de São Vicente, segue pela divisa dos lotes com números de 
contribuinte 197.035.0006 e 197.039.0062 até o ponto 3, situado na confluência 
das divisas dos lotes com números de contribuinte 197.035.0001, 197.035.0006, 
197.039.0001 e 197.039.0084, configurando o segmento IJ, segue pela divisa dos 
lotes com números de contribuinte 197.039.0004, 197.039.0050, 197.039.0051, 
197.039.0005, 197.039.0083, 197.039.0084, 197.039.0002 até o ponto M, situado 
na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049, 
197.039.0050 e 197.039.0004, configurando o segmento 3M, segue pela divisa dos 
lotes com números de contribuinte 197.039.0049, 197.039.0006, 197.039.0008, 
197.039.0066, 197.039.0074, 197.039.0086, 197.056.0052 e 197.056.0047 até o 
ponto N, situado na confluência da divisa dos lotes com números de contribuinte 
197.056.0052 e 197.056.0047, configurando o segmento MN, segue sobre a divisa 
dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047 até a Rua 
Gustav Willi Borghoff, segue pela Rua Gustav Willi Borghoff até a projeção do eixo 
do Viaduto Pompéia, segue pela projeção do eixo do Viaduto Pompéia até a Avenida 
Nicolas Boer, segue pela Avenida Nicolas Boer até o ponto inicial; 
VI - SETOR F - começa na confluência da Rua Zimon Leirner com a Avenida 
Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco até a 
projeção do eixo da Ponte do Limão, segue pela Ponte do Limão até a Avenida 
Ordem e Progresso, segue pela Avenida Ordem e Progresso até a Praça Luiz Carlos 
Mesquita, contorna a Praça Luiz Carlos Mesquita e segue pela Avenida Ordem e 
Progresso até a Rua Gustav Willi Borghoff, segue pela Rua Gustav Willi Borghoff até 
divisa dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047, segue 
sobre a divisa dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 
197.056.0047 até o ponto N, situado na confluência da divisa dos lotes com 
números de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047, segue pela divisa dos lotes 
com números de contribuinte 197.039.0049, 197.039.0006, 197.039.0008, 
197.039.0066, 197.039.0074, 197.039.0086, 197.056.0052 e 197.056.0047 até o 
ponto M, situado na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 
197.039.0049, 197.039.0050 e 197.039.0004, configurando o segmento NM, segue 
pela divisa dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049 e 197.039.0050 
até o ponto L, situado na confluência das divisas dos lotes com números de 
contribuinte 197.039.0049 e 197.039.0050 com a Rua Robert Bosch, segue pela 
Rua Robert Bosch até a Praça Pascoal Martins, contorna a Praça Pascoal Martins até 
a Avenida Marquês de São Vicente, cruza a Avenida Marquês de São Vicente e 
segue até a Rua Moisés Kahan, segue pela Rua Moisés Kahan até a Rua Doutor 
Edgar Teotônio Santana, segue pela Rua Edgar Theotônio Santana até a Rua Zimon 
Leirner, segue pela Rua Zimon Leirner até o ponto inicial: 
a) SUBSETOR F1 - começa na confluência da Rua Zimon Leirner com a Avenida 
Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco até a 
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oroc. 

v 	elo lie Nogu4 re 
RE '2 projeção do eixo da Ponte do Limão, segue pela Ponte do Limão até a Avena 1.74  

Ordem e Progresso, segue pela Avenida Ordem e Progresso até a Praça Luiz Carlos 
Mesquita, contorna a Praça Luiz Carlos Mesquita até a Avenida Marquês de São 
Vicente, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até a Praça Pascoal Martins, 
contorna a Praça Pascoal Martins até a Rua Dr. Moisés Kahan, segue pela Rua Dr. 
Moisés Kahan até a Rua Dr. Edgar Theotônio Santana, segue pela Rua Dr. Edgar 
Theotônio Santana até a Rua Zimon Leirner, segue pela Rua Zimon Leirner até o 
ponto inicial; 
b) SUBSETOR F2 - começa na confluência da Praça Pascoal Martins com a Avenida 
Marquês de São Vicente, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até a Praça 
Luiz Carlos Mesquita, contorna a Praça Luiz Carlos Mesquita até a Avenida Ordem e 
Progresso, segue pela Avenida Ordem e Progresso até a Rua Gustav Willi Borghoff, 
segue pela Rua Gustav Willi Borghoff até divisa dos lotes com números de 
contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047, segue sobre a divisa dos lotes com 
números de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047 até o ponto N, situado na 
confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 
197.056.0047, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 
197.039.0049, 197.039.0006, 197.039.0008, 197.039.0066, 197.039.0074, 
197.039.0086, 197.056.0052 e 197.056.0047 até o ponto M, situado na 
confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049, 
197.039.0050 e 197.039.0004, configurando o segmento NM, segue pela divisa dos 
lotes com números de contribuinte 197.039.0049 e 197.039.0050 até o ponto L, 
situado na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 
197.039.0049 e 197.039.0050 com a Rua Robert Bosch, segue pela Rua Robert 
Bosch até o ponto inicial; 
VII - SETOR G - começa na confluência da projeção do eixo da Ponte do Limão com 
a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco 
até a projeção do eixo da Ponte da Casa Verde, segue pela Ponte da Casa Verde até 
a Avenida Abraão Ribeiro, segue pela Avenida Abraão Ribeiro até a Avenida 
Marquês de São Vicente, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até a 
confluência da Praça Luiz Carlos Mesquita com Avenida Ordem e Progresso, segue 
pela Avenida Ordem e Progresso até a Ponte do Limão, segue pela Ponte do Limão 
até o ponto inicial; 
VIII - SETOR H - começa na confluência da Praça Luiz Carlos Mesquita com as 
Avenidas Antártica e Marquês de São Vicente, segue pela Avenida Marquês de São 
Vicente até a Avenida Abraão Ribeiro, segue pela Avenida Abraão Ribeiro até a 
Avenida Pacaembu, segue pela Avenida Pacaembu até a Avenida Auro Soares de 
Moura Andrade, segue pela Avenida Auro Soares de Moura Andrade até a Rua Fuad 
Nautel, segue pela Rua Fuad Nautel até a Rua Tagipuru, segue pela Rua Tagipuru 
até a Rua Adolpho Pinto, segue pela Rua Adolpho Pinto até a Avenida Francisco 
Matarazzo, segue pela Avenida Francisco Matarazzo até o Viaduto Antártica, segue 
pela projeção do eixo do Viaduto Antártica até a Avenida Ordem e Progresso, segue 
pela Avenida Ordem e Progresso até o ponto inicial; 
IX - SETOR I - começa na confluência da Rua Fuad Nautel com a Avenida Auro 
Soares de Moura Andrade, segue pela Avenida Auro Soares de Moura Andrade até a 
Avenida Pacaembu, segue pela Avenida Pacaembu até a Rua Paraguassu, segue 
pela Rua Paraguassu até a Rua Traipu, segue pela Rua Traipu até a Rua Turiassu, 
segue pela Rua Turiassu até a Rua Ministro Godoi, segue pela Rua Ministro Godoi 
até a Avenida Francisco Matarazzo, segue pela Avenida Francisco Matarazzo até a 
Rua Adolpho Pinto, segue pela Rua Adolpho Pinto até a Rua Tagipuru, segue a Rua 
Tagipuru até a Rua Fuad Nautel, segue pela Rua Fuad Nautel até o ponto inicial: 
a) SUBSETOR I1 - começa na confluência da Rua Fuad Nautel e Avenida Auro 
Soares de Moura Andrade, segue pela Avenida Auro Soares de Moura Andrade até a 
Avenida Pacaembu, segue pela Avenida Pacaembu até a Avenida General Olímpio 
da Silveira, segue pela Avenida General Olímpio da Silveira até a Avenida Francisco 
Matarazzo, segue pela Avenida Francisco Matarazzo até a Rua Adolpho Pinto, segue 
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pela Rua Adolpho Pinto até a Rua Tagipuru, segue pela Rua Tagipuru até a Rua 
Fuad Nautel, segue pela Rua Fuad Nautel até o ponto inicial; 
b) SUBSETOR 12 - começa na confluência da Avenida Pacaembu com Avenida 
General Olímpio da Silveira, segue pela Avenida Pacaembu até a Rua Paraguassu, 
segue pela Rua Paraguassu até a Rua Traipu, segue pela Rua Traipu até a Rua 
Turiassu, segue pela Rua Turiassu até a Rua Ministro Godoi, segue pela Rua 
Ministro Godoi até a Avenida Francisco Matarazzo, segue pela Avenida Francisco 
Matarazzo até a Avenida General Olímpio da Silveira, segue pela Avenida General 
Olímpio da Silveira até o ponto inicial. 
Art. 4° Ficam delimitados o perímetro expandido e nele contidos os perímetros de 
integração da Operação Urbana Consorciada Água Branca, conforme assinalado, 
respectivamente, nos Mapas II e III, anexos a esta lei. 
g 1° O perímetro expandido começa na confluência da Avenida Itaberaba com a 
Rua João Delgado, segue pela Rua João Delgado até a Rua dos Sitiantes, segue 
pela Rua dos Sitiantes até a Rua Guaiçara, segue pela Rua Guaiçara até a Rua Dom 
José dos Santos, segue pela Rua Dom José dos Santos até a Rua Jurandir Moraes, 
segue pela Rua Jurandir Moraes até a Rua João Duarte, segue pela Rua João Duarte 
até a Avenida Inajar de Souza, segue pela Avenida Inajar de Souza até a Rua 
Agostinho Pereira, segue pela Rua Agostinho Pereira até a Rua São Leandro, segue 
pela Rua São Leandro até a Avenida Antônio Munhoz Bonilha, segue pela Avenida 
Antônio Munhoz Bonilha até a Rua Professor Dário Ribeiro, segue pela Rua 
Professor Dário Ribeiro até a Rua Quartim Barbosa, segue pela Rua Quartim 
Barbosa até a Rua Cesar Pena Ramos, segue pela Rua Cesar Pena Ramos até a Rua 
Zilda, segue pela Rua Zilda até a Rua Ouro Grosso, segue pela Rua Ouro Grosso até 
a Rua Francisco Diogo, segue pela Rua Francisco Diogo até a Rua Galileia, segue 
pela Rua Galileia até a Avenida Casa Verde, segue pela Avenida Casa Verde até a 
Avenida Baruel, segue pela Avenida Baruel até a Rua Galileia, segue pela Rua 
Galileia até a viela sanitária, segue pela viela sanitária até a Rua Dobrada, segue 
pela Rua Dobrada até a Avenida Braz Leme, segue pela Avenida Braz Leme até a 
Rua Antônio de Lustosa, segue pela Rua Antônio de Lustosa até a Rua Tenente 
Rocha, segue pela Rua Tenente Rocha até a Avenida Braz Leme, segue a Avenida 
Braz Leme até a Rua Doutor César, segue pela Rua Doutor César até a Rua 
Comendador Joaquim Monteiro, segue pela Rua Comendador Joaquim Monteiro até 
a Avenida Braz Leme, segue pela Avenida Braz Leme até Praça Campo de 
Bagatelle, cruza a Praça Campo de Bagatelle até a Avenida Santos Dumont, segue 
pela Aven da Santos Dumont até a Ponte das Bandeiras, segue até a confluência da 
projeção da Ponte das Bandeiras até o eixo do Rio Tietê, cruza o Rio Tietê até a 
Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco 
até a Avenida do Estado, segue pela Avenida do Estado até a Rua David Bigio, 
segue pela Rua David Bigio até a Rua Mamoré, segue pela Rua Mamoré até a Rua 
Júlio Conceição, segue pela Rua Júlio Conceição até o limite da área ocupada pela 
ferrovia operada pela Companhia de Trens Metropolitanos — CPTM, cruza a ferrovia 
até a confluência da Alameda Cleveland com a Alameda Ribeiro da Silva, segue pela 
Alameda Ribeiro da Silva até a Rua Brigadeiro Gaivão, segue pela Rua Brigadeiro 
Gaivão até a Avenida Angélica, segue pela Avenida Angélica até a Rua Doutor Veiga 
Filho, segue pela Rua Doutor Veiga Filho até a Rua Doutor Albuquerque Lins, segue 
pela Rua Doutor Albuquerque Lins até a Rua Bahia, segue pela Rua Bahia até a Rua 
Goiás, seque pela Rua Goiás até a Avenida Angélica, segue pela Avenida Angélica 
até a Avenida Paulista, segue pela Avenida Paulista até a Rua da Consolação, segue 
pela Rua da Consolação até o Viaduto Okuhara Koei, segue pelo Viaduto Okuhara 
Koei até a Avenida Doutor Arnaldo, segue pela Avenida Doutor Arnaldo até a Rua 
Heitor Penteado, segue pela Rua Heitor Penteado até a Rua Sepetiba, segue pela 
Rua Sepetiba até a Rua Coronel Castro de Faria, segue pela Rua Coronel Castro de 
Faria até a Rua Apiru, segue pela Rua Apiru até a Rua General Vitorino Monteiro, 
segue pela Rua General Vitorino Monteiro até a Rua Aurélia, segue pela Rua Aurélia 
até a Rua Tito, segue pela Rua Tito até a Rua Pio XI, segue pela Rua Pio XI até a 
Viela Maria Olga Piva Menoncello, segue pela Viela Maria Olga Piva Menoncello até a 
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Rua Barão de Jundiaí, segue pela Rua Barão de Jundiaí até a Avenida Brigadeiro 
Gavião Peixoto, segue a Avenida Brigadeiro Gavião Peixoto até a Avenida Mercedes, 
segue pela Avenida Mercedes até a Rua Guararapes, segue pela Rua Guararapes 
até a Rua Corrientes, segue pela Rua Corrientes até a Rua Sacadura Cabral, segue 
pela Rua Sacadura Cabral até a Rua Gago Coutinho, segue pela Rua Gago Coutinho 
até a Avenida Raimundo Pereira de Magalhães, segue pela Avenida Raimundo 
Pereira de Magalhães até a Avenida Embaixador Macedo Soares, segue pela 
Avenida Embaixador Macedo Soares até a confluência da Avenida Otaviano Alves de 
Lima com a Rodovia dos Bandeirantes, segue pela Rodovia dos Bandeirantes até 
sua confluência com a faixa de domínio da linha de alta tensão, segue pelo eixo da 
faixa de domínio da linha de alta tensão até sua confluência com a Avenida 
Raimundo Pereira de Magalhães, segue pela Avenida Raimundo Pereira de 
Magalhães até a Rua José Correia de Lima, segue pela Rua José Correia de Lima até 
a confluência da Avenida Cônego José Salomon com a Rua Bernardo Coelho, segue 
pela Rua Bernardo Coelho até a Rua Cecília Bonilha, segue pela Rua Cecília Bonilha 
até Avenida Paula Ferreira, segue pela Avenida Paula Ferreira até a Rua José 
Benedito Mari, segue pela Rua José Benedito Mari até a Rua Padre Mariano Ronchi, 
segue pela Rua Padre Mariano Ronchi até Rua Canner, segue pela Rua Canner até a 
Avenida General Edgar Facó, segue pela Avenida General Edgar Facó até a Rua Rio 
Verde, segue pela Rua Rio Verde até a Avenida General Edgar Facó, segue pela 
Avenida General Edgar Facó até a Rua Telê, segue pela Rua Telê até a Rua João 
Alvares da França, segue pela Rua João Alvares da França até a Rua João Cordeiro, 
segue pela Rua João Cordeiro até a Rua Rio Verde, segue pela Rua Rio Verde até a 
Rua Manuel Benavente, segue pela Rua Manuel Benavente até Rua Doutor Estêvão 
Montebelo, segue pela Rua Doutor Estêvão Montebelo até a Rua Monsenhor 
Januário Sangirardi, segue pela Rua Monsenhor Januário Sangirardi até a Rua 
Calixto de Almeida, segue pela Rua Calixto de Almeida até a viela sanitária, segue 
pela viela sanitária até a Rua Álvaro de Andrade Ferraz, segue pela Rua Álvaro de 
Andrade Ferraz até a Avenida Ministro Petrônio Portela, segue pela Avenida Ministro 
Petrônio Portela até a Rua Marilândia, segue pela Rua Marilândia até a Rua Montes 
Claros, segue pela Rua Montes Claros até a Avenida Itaberaba, segue pela Avenida 
Itaberaba até o ponto inicial. 
§ 2° Os perímetros de integração têm as seguintes descrições: 
I - PERÍMETRO DE INTEGRAÇÃO 1 - começa na confluência da Rua Francisco 
Rodrigues Nunes e Rua Miguel Nelson Bechara, segue pela Rua Miguel Nelson 
Bechara até a Avenida Otaviano Alves de Lima, segue pela Avenida Otaviano Alves 
de Lima numa extensão de 157,00m e deflete 90 0  numa extensão de 240,00m até 
a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco 
numa extensão de 152,00m e reflete 90° numa extensão de 200,00m até a 
Avenida Otaviano Alves de Lima, segue pela Avenida Otaviano Alves de Lima até a 
Rua Coronel Euclides Machado, segue pela Rua Coronel Euclides Machado até a Rua 
Espigão D'oeste, segue pela Rua Espigão D'oeste até a Rua Francisco Rodrigues 
Nunes, segue pela Rua Francisco Rodrigues Nunes até o ponto inicial. 
II - PERÍMETRO DE INTEGRAÇÃO 2 - começa na confluência da Rua Jacofer e Rua 
Francisco Rodrigues Nunes, segue pela Rua Francisco Rodrigues Nunes até a Rua 
Eulálio da Costa Carvalho, segue pela Rua Eulálio da Costa Carvalho até a Rua 
Jorge Zaccur, segue pela Rua Jorge Zaccur até a Rua Sampaio Correia, segue pela 
Rua Sampaio Correia até o ponto Xl, situado na confluência da Rua Sampaio 
Correia com o lote com número de contribuinte 074.212.0087, segue pela divisa do 
lote com número de contribuinte 074.212.0087 até o ponto X2, situado na 
confluência dos lotes com números de contribuinte 074.212.0087 e 074.212.0089, 
configurando o segmento X1-X2, segue pela divisa dos lotes com números de 
contribuinte 074.212.0087 e 074.212.0089 até o ponto X3, localizado na 
confluência do lote com número de contribuinte 074.212.0087 com a Avenida 
Otaviano Alves de Lima, segue pela Avenida Otaviano Alves de Lima numa 
extensão de 130,00m e deflete 90 0  numa extensão de 208,00m, segue pela 
Avenida Presidente Castelo Branco numa extensão de 483,00m e reflete 90 0  numa 
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extensão de 207,00m até a Avenida Otaviano Alves de Lima, segue pela Avenida 
Otaviano Alves de Lima até a Rua Maestro Gabriel Migliori, segue pela Rua Maestro 
Gabriel Migliori até a Rua Domingos Marchetti, segue pela Rua Domingos Marchetti 
até a Rua Jacofer, segue pela Rua Jacofer até o ponto inicial. 
III - PERIMETRO DE INTEGRAÇÃO 3 - começa na confluência da Avenida 
Engenheiro Caetano Álvares e Rua Antônio Lopes Pereira, segue pela Rua Antônio 
Lopes Pereira até a Rua Samaritá, segue pela Rua Samaritá até a Rua José Amato, 
segue pela Rua José Amato até a Avenida Otaviano Alves de Lima, segue pela 
Avenida Otaviano Alves de Lima numa extensão de 183,00m e deflete 90 0  numa 
extensão de 204,00m até a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida 
Presidente Castelo Branco numa extensão de 235,00m e reflete 90° numa extensão 
de 205,00m até a confluência da Avenida Otaviano Alves de Lima com a Avenida 
Professor Celestino Bourroul, segue pela Avenida Professor Celestino Bourroul até o 
ponto X4, situado na confluência da Avenida Professor Celestino Bourroul com os 
lotes com números de contribuinte 074.283.0013 e 074.283.0142, segue pela 
divisa cies lotes com números de contribuinte 074.283.0013, 074.283.0142, 
074.283.0135, 074.283.0136, 074,283.0001, 074.283.0058, 074.283.0059, 
074.283.0091, 074.283.0092, 074.283.0118 até o ponto X5, situado na confluência 
dos lotes com números de contribuinte 074.283.0118 e 074.282.0142 com a 
Avenida Engenheiro Caetano Álvares, configurando o segmento X4-X5, segue pela 
Avenida E ngenheiro  Caetano Álvares até o ponto inicial. 
IV - PERIMETRO DE INTEGRAÇÃO 4 - começa na confluência da Avenida Otaviano 
Alves de Lima com a Rua Atílio Piffer, segue pela Rua Atílio Piffer até a Rua 
Zanzibar, segue pela Rua Zanzibar até o seu final encontrando o ponto X6, situado 
no limite do lote com número de contribuinte 306.109.0008, segue pelo limite norte 
do lote com número de contribuinte 306.109.0008 até encontrar o ponto X7 situado 
na confluância do limite norte do lote com número de contribuinte 306.109,0008 
com o limite leste do lote com número de contribuinte 306.109.0003 configurando 
o segmento X6-X7, segue do ponto X7 até atingir perpendicularmente o limite 
oeste do ote com número de contribuinte 306.109.0003 no ponto X8 configurando 
o segmento X7-X8, segue pelo limite oeste do lote com número de contribuinte 
306,109.0003 até encontrar o ponto X9 situado na confluência do limite oeste do 
lote com número de contribuinte 306.109.0003 com limite norte do lote com 
número de contribuinte 306.109.0007 configurando o segmento X8-X9, percorre o 
limite norte do lote com número de contribuinte 306.109.0007 até encontrar o 
ponto X10 situado na confluência do limite oeste do lote com número de 
contribuinte 306.109.0007 e a Rua Manoel José Ratão configurando o segmento 
X9-X10, segue pela Rua Manoel José Ratão até a Avenida Otaviano Alves de Lima e 
deflete 90 0  numa extensão de 191,00m até a Avenida Presidente Castelo Branco, 
segue pela Avenida Presidente Castelo Branco numa extensão de 100,00m e reflete 
90° numa extensão de 205,00m até a Avenida Otaviano Alves de Lima, segue pela 
Avenida Otaviano Alves de Lima até encontrar o ponto inicial. 

Seção III 
Das Definições 

Art, 5° Para fins do disposto nesta lei, consideram-se as seguintes definições: 
I - Certificado de Potencial Adicional de Construção - CEPAC - é um título mobiliário 
comercializado em Bolsa de Valores ou Mercado de Balcão Organizado, utilizado 
para pagamento pelo potencial adicional de construção; 
II - CEPAC Residencial - CEPAC-R - é a classe de CEPAC utilizada para pagamento 
pelo potencial adicional de construção para o uso residencial; 
III - CEPAC Não Residencial - CEPAC-nR - é a classe de CEPAC utilizada para 
pagamento pelo potencial adicional de construção para os usos não residenciais; 
IV - faixas lineares de adensamento são áreas ao longo das vias destacadas no 
Mapa VI e descritas no Quadro VI, anexos à presente lei, para as quais foram 
definidas -egras específicas de uso e ocupação do solo; 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 144



roc. N°. 

fvta Satomãe Nogueire 
RF 11.274 

✓ - empreendimento de uso misto é o edifício ou conjunto de edifícios constituídos 
por usos residenciais e não residenciais que ocupam o mesmo lote, quadra ou gleba 
e dispõem de espaços e instalações de utilização comum; 
VI - programa de intervenções é o conjunto de atividades coordenadas pela SP-
Urbanismo, com o objetivo de garantir o pleno desenvolvimento urbano do 
perímetro da operação urbana consorciada, de modo a melhorar sua qualidade 
social e ambiental; 
VII - quota de garagem é a relação entre a soma das áreas destinadas a carga e 
descarga, circulação, manobra e estacionamento de veículos e o número total de 
vagas de estacionamento, não sendo considerados vagas de estacionamento os 
espaços destinados a carga e descarga; 
VIII - quota de terreno é a relação entre a área do terreno e o número de unidades 
habitacionais em um determinado empreendimento, sendo calculada 
proporcionalmente em relação à área destinada ao uso residencial no caso dos 
empreendimentos de uso misto; 
IX - unidade habitacional incentivada é a unidade habitacional com área privativa 
mínima de 45m 2  (quarenta e cinco metros quadrados) e máxima de 50m 2  
(cinquenta metros quadrados), dotada, no máximo, de um sanitário e de uma vaga 
de estacionamento; 
X - área privativa é a área da unidade residencial ou não residencial sobre a qual o 
morador ou usuário tem pleno domínio, incluindo paredes, balcões e terraços; 
XI - fachada ativa é o recurso utilizado para evitar a formação de extensos planos 
fechados na interface entre as construções e o logradouro lindeiro, promovendo a 
dinamização dos passeios públicos; 
XII - Perímetros de Integração são porções territoriais situadas no perímetro 
expandido da operação urbana que contêm, além das transposições sobre o Rio 
Tietê e sobre o sistema viário que lhe é contíguo, equipamentos públicos que 
promovam e dinamizem as conexões entre o perímetro expandido e o perímetro da 
Operação Urbana Consorciada. 

Seção IV 
Dos Objetivos e Diretrizes 

Art. 6° A Operação Urbana Consorciada Água Branca tem os seguintes objetivos: 
I - promover a adequação do conjunto de infraestruturas necessárias para dar 
suporte ao adensamento populacional proposto e ao desenvolvimento econômico e 
aumento de empregos na região; 
II - promover o i ncremento das atividades econômicas e o adensamento 
populacional, com diferentes faixas de renda e composições familiares; 
III - promover a reconfiguração do território de forma adequada às características 
físicas, topográficas e geomorfológicas do sítio; 
IV - aumentar a quantidade de áreas verdes e os equipamentos públicos, 
melhorando a qualidade, o dinamismo e a vitalidade dos espaços públicos; 
✓ - melhorar as condições de acesso e mobilidade da região, especialmente por 
meio de transportes coletivos, por meio de corredores de ônibus e transportes não 
motorizados, e oferecer conforto, acessibilidade universal e segurança para 
pedestres e ciclistas; 
VI - promover a reinserção urbanística e a reconfiguração urbanística e paisagística 
das várzeas e áreas de proteção permanente dos cursos d'água existentes; 
VII - solucionar os problemas de inundações em seu perímetro com a implantação 
de reservatórios para contenção de cheias, dispositivos de drenagem e capacitação 
da permeabilidade do solo, entre outras; 
VIII - promover a melhoria das condições de habitabilidade e salubridade das 
moradias subnormais do perímetro da Operação Urbana Consorciada e em seu 
perímetro expandido; 
IX - produzir unidades habitacionais de interesse social, promover regularização 
fundiária e obras de reurbanização para o atendimento da demanda habitacional de 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 145



interesse 'social existente no perímetro da Operação Urbana Consorciada e em seu 
perímetro expandido. 
Art. 70  A Operação Urbana Consorciada Água Branca tem as seguintes diretrizes: 
I - compatibilizar a implantação das infraestruturas com a progressão do 
adensamento proposto, em harmonia com o uso e ocupação do solo e com os 
preceitos do plano urbanístico; 
II - promover a diversificação da produção imobiliária, visando à oferta de unidades 
habitacionais para diferentes faixas de renda e composições familiares; 
III - incentivar construção de empreendimentos de uso misto, empreendimentos 
com maior número de unidades habitacionais e melhor aproveitamento dos 
terrenos; 
IV - estimular a utilização de estoques de potencial adicional de construção para 
unidades habitacionais incentivadas; 
V - incentivar o p arcelamento e a ocupação de glebas vazias e subutilizadas, 
garantindo a destinação de áreas públicas e de áreas para implantação de 
programas habitacionais; 
VI - constituir centralidades ao longo de eixos, de modo a concentrar a 
verticalização e conformar referências funcionais e visuais; 
VII - incentivar a doação de imóveis para a implantação de melhoramentos 
públicos; 
VIII - promover a instalação dos usos de comércio e serviços de âmbito local; 
IX - aperfeiçoar o sistema de circulação, por meio da abertura e alargamento de 
vias, enterramentos de redes, construção de valas técnicas com viabilidade técnica, 
ciclovias e passeios públicos, visando ao conforto e à segurança dos usuários; 
X - incrementar o sistema de transporte coletivo por meio de corredores de ônibus, 
e outros modais, investindo na expansão da rede; 
XI - preservar o lençol freático por meio da limitação do número de pavimentos em 
subsolo nas edificações; 
XII - ampliar e melhorar a infraestrutura de drenagem, inclusive por meio da 
utilização de materiais com maior permeabilidade na pavimentação das obras 
públicas, tais como pisos intertravados e filtros drenantes; 
XIII - promover o tratamento das águas pluviais e a prevenção contra a poluição 
difusa; 
XIV - implantar parques lineares e projetos paisagísticos ao longo dos cursos 
d'água existentes, canalizando, com funções de lazer e de retardamento do 
escoamerim de águas pluviais; 
XV - propiciar a implantação de empreendimentos com certificação ambiental ou 
com proje:os sustentáveis e energetica mente eficientes; 
XVI - estimular empreendimentos com menor número de vagas para 
estacionamento de veículos; 
XVII - investir na provisão de Habitação de Interesse Social e na urbanização de 
assentamentos precários no perímetro da Operação Urbana Consorciada e em seu 
perímetro expandido. 

Seção V 
Do programa de intervenções 

Art. 8 0  O programa de intervenções a ser realizado com os recursos no âmbito da 
Operação Urbana Água Branca instituída pela Lei no 11.774, de 18 de maio de 
1995, deverá compreender, na seguinte ordem de prioridade: 
I - obras de drenagem dos Córregos Água Preta e Sumaré; 
II - construção de, no mínimo, 630 (seiscentas e trinta) unidades habitacionais de 
interesse social, dentro do perímetro da Operação Urbana Consorciada, com 
atendimento preferencial dos moradores das Favelas Aldeinha e do Sapo, incluindo 
a aquisição de terras para esta produção; 
III - prolongamento da Avenida Auro Soares de Moura Andrade até a Rua Santa 
Marina, conexões do referido prolongamento com a Rua Guaicurus, abertura de 
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novas ligações entre as Avenidas Francisco Matarazzo e Aura SoarLefrdeSREan1e  Mi OU1rit.2N741ogueira  
Andrade, além de melhoramentos urbanísticos e novas conexões entre a Avenida 
Francisco Matarazzo e a Rua Tagipuru, demarcados no Mapa IV, Plano de 
Melhoramentos Públicos; 
IV - reforma e requalificação do Conjunto Habitacional Água Branca, do Conjunto 
PROVER Água Branca, do conjunto FUNAPS Água Branca e do conjunto Vila 
Dignidade, demarcados no Mapa IV, Plano de Melhoramentos Públicos, incluídos os 
equipamentos públicos necessários; 
V - extensão da Avenida Pompeia até Avenida Aura de Moura Andrade. 
§ 1° Na hipótese de haver saldo de recursos arrecadados sob a vigência da Lei n° 
11.774, de 1995, após a execução das ações previstas nos incisos I a IV do "caput" 
deste artigo, deverá ser observado o disposto nos arts. 11 e 59 desta lei. 
§ 2° Caso os recursos arrecadados sob a vigência da Lei n 0  11.774, de 1995, não 
sejam suficientes para a execução completa do programa estabelecido nos incisos I 
a IV do "caput" deste artigo, o mesmo deverá ser concluído com recursos 
provenientes da aplicação desta lei. 
Art. 9° O programa de intervenções da Operação Urbana Consorciada Água Branca 
compreende: 
I - aquisição de terras e produção de Habitações de Interesse Social no perímetro 
da Operação Urbana Consorciada e em seu perímetro expandido, sendo prioritário o 
reassentamento das famílias atingidas pelas obras previstas no programa de 
intervenções no perímetro da Operação Urbana Consorciada, atendendo até 5.000 
(cinco mil) famílias; 
II - reurbanização de favelas no perímetro da Operação Urbana Consorciada e em 
seu perímetro expandido, observado o limite mínimo estabelecido no "caput" do 
art. 12 desta lei, conforme Quadro IC, anexo a esta lei; 
III - implantação de equipamentos sociais e urbanos necessários ao adensamento 
da região, sendo no mínimo 10 (dez) centros de educação infantil, 2 (duas) escolas 
municipais de educação infantil, 4 (quatro) escolas municipais de ensino 
fundamental, 1 (uma) escola de ensino médio, 2 (duas) unidades básicas de saúde 
e 1 (uma) unidade básica de saúde com assistência médica ambulatorial, conforme 
Quadro IB, anexo a esta lei; 
IV - execução de melhoramentos públicos, sinalização de vias, enterramentos de 
redes e outros dispositivos estabelecidos no Mapa IV e melhoramentos viários 
descritos no Quadro IA e IB, anexos a esta lei; 
✓ - execução de obras de drenagem nas bacias hidrográficas dos córregos 
existentes, tais como reservatórios contra cheias, sistemas de bombeamentos e 
dispositivos diversos, na área da Operação Urbana Consorciada; 
VI - ampliação e melhoria do sistema de transporte coletivo, preferencialmente por 
modos não poluentes e por meio de corredores de ônibus ou outros modais; 
VII - levantamento do patrimônio cultural no perímetro da Operação Urbana 
Consorciada, incluindo os bens de natureza material e imaterial; 
VIII - interligação de corredor viário da Zona Noroeste da cidade com os corredores 
existentes na área da Operação, incluindo a infraestrutura para transporte coletivo 
e melhoramentos necessários, via corredor exclusivo para ônibus ou outros modais; 
IX - implementação dos programas, ações e demais exigências impostas no 
licenciamento ambiental da Operação Urbana Consorciada e de seu programa de 
intervenções, inclusive a elaboração de plano de educação ambiental destinado à 
sensibilização da coletividade quanto às questões ambientais, sua organização e 
participação na defesa do meio ambiente, excetuadas as medidas de mitigação e de 
remediação de passivos ambientais de áreas particulares; 
X - obras de transposições em desnível das ferrovias existentes, para meios não 
motorizados, exceções feitas aos equipamentos motorizados de utilização por 
pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida; 
XI - execução de alças de acesso da Avenida Presidente Castelo Branco à Ponte 
Júlio de Mesquita Neto ao sul do Rio Tietê e alça de acesso da Avenida Otaviano 
Alves de Lima à ponte citada e conexão com a Avenida José Papaterra Limongi. 
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§ 1° Consideram-se compreendidos nas intervenções descritas neste artigo as 
desapropriações, os estudos, gerenciamentos e projetos necessários às finalidades 
definidas nesta lei. 
§ 20  A implementação do programa de intervenções estará sujeita ao licenciamento 
ambiental ou ao estudo de impacto de vizinhança e ao licenciamento pelos órgãos 
de preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental, quando exigido pela 
legislação específica e demais normas complementares. 
§ 30  As medidas de mitigação e remediação de passivos ambientais dos terrenos 
públicos municipais poderão ocorrer com recursos da Operação Urbana 
Consorciada. 
Art. 10. Fica aprovado o Plano de Melhoramentos Públicos, incluindo os 
melhoramentos viários e as áreas verdes e institucionais descritos no Mapa IV, 
anexo à presente lei. 
§ 1° Os melhoramentos viários encontram-se também indicados no Quadro I, 
anexo à presente lei. 
§ 2° As áreas públicas previstas indistintamente como áreas verdes ou 
institucionais no Mapa IV, anexo à presente lei, serão destinadas a uma dessas 
finalidades quando da implantação do melhoramento, ouvido o Grupo de Gestão. 
§ 30  Nas vias públicas situadas no perímetro da Operação Urbana Consorciada e 
não indicadas no Plano de Melhoramentos referido no "caput" deste artigo, fica 
definido Jm novo alinhamento, recuado 2m (dois metros) em relação ao 
atualmente existente, ao qual deverão ser aplicadas todas as normas desta lei, 
inclusive incentivos e limitações, pertinentes aos novos alinhamentos por ela 
definidos. 
§ 40  Fica o Executivo autorizado a receber, a título de doação, as áreas necessárias 
à implantação do Plano de Melhoramentos Públicos estabelecido por esta lei. 
§ 50  As áreas destinadas a melhoramentos públicos referidas no "caput" deste 
artigo sujeitam-se ao disposto no art. 5° da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992. 
§ 6° Não se aplica ao Plano de Melhoramentos Públicos o disposto no art. 2° da Lei 
no 10.671, de 28 de outubro de 1988, para alterações em que resultem 
adequações de projeto que não ultrapassem 5% (cinco por cento) das dimensões 
lineares inicialmente previstas. 
Art. 11. Todos os recursos arrecadados em função do disposto nesta lei deverão ser 
destinados exclusivamente às ações e programas relacionados à Operação Urbana 
Água Branca, instituída pela Lei no 11.774, de 1995, e aos objetivos da Operação 
Urbana C3nsorciada desta lei, tais como desapropriações, obras, prestação de 
serviços de apoio técnico, administrativo e desenvolvimento de projetos, 
remuneração da São Paulo Urbanismo — SP-Urbanismo e da São Paulo Obras — SP-
Obras e outras quaisquer despesas pertinentes ao programa de intervenções, 
incluindo compensações ambientais e indenizações, respeitando o art. 59 desta lei. 
Art. 12. O percentual de 22% (vinte e dois por cento) do total dos recursos 
arrecadadas deverão ser destinados à construção e recuperação de Habitações de 
Interesse Social, reurbanização de favelas, programas vinculados ao Plano 
Municipal de Habitação ou programa público de habitação, incluindo a aquisição de 
terras, os serviços de apoio e custos de atendimento à população assistida, no 
perímetro da Operação Urbana Consorciada e em seu perímetro expandido. 
§ 1 0  As famílias moradoras em habitações subnormais ou de interesse social 
atingidas pelas ações do programa de intervenções deverão ter atendimento 
prioritário, em local apropriado e condições adequadas, com a assistência técnica 
devida, e apoio emergencial, quando necessário, adotados os instrumentos de 
reinserção social pertinentes, garantindo a construção de novas moradias de 
interesse social dentro do perímetro da Operação Urbana Consorciada, quando as 
moradias atingidas ali se localizem. 
§ 2° As Habitações de Interesse Social de promoção pública ou privada construídas 
no perímetro da Operação Urbana Consorciada e em seu perímetro expandido não 
consumirão os estoques de potencial adicional de construção, nem exigirão o 
pagamento de outorga onerosa para a utilização de tal potencial. 
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§ 30  Caso o disposto neste artigo seja cumprido por meio de mecáMM tage,..74ogueira 
gerem a produção associada de outros tipos de unidade imobiliária, a destinaçao do - 
percentual referido no "caput" deste artigo será reservada exclusivamente para as 
Habitações de Interesse Social. 
§ 40 No mínimo 35% (trinta e cinco por cento) dos recursos reservados nos termos 
do "caput" deste artigo deverão ser destinados à aquisição de terras para a 
produção de Habitação de Interesse Social. 
Art. 13. Os recursos arrecadados somente poderão ser empregados no perímetro 
expandido referido no art. 4 0  desta lei, para as seguintes finalidades: 
I - provisão de Habitação de Interesse Social destinada à população moradora em 
habitação subnormal, bem como os melhoramentos, regularização e a 
reurbanização de assentamentos precários existentes, observando o limite mínimo 
estabelecido no "caput" do art. 12 desta lei; 
II - aquisição de terras para a implantação de programas habitacionais de interesse 
social; 
III - obras de drenagem das bacias dos córregos existentes, reservatórios, 
dispositivos de permeabilidade do solo, no perímetro da Operação Urbana 
Consorciada; 
IV - construção de transposições sobre o R io Tietê, através de obras de arte 
especiais, não conectadas às vias marginais expressas ou locais incluindo a 
realização de projetos, obras e desapropriações necessárias à transposição e 
construção de equipamentos públicos, desde que integradas com os perímetros de 
integração demarcados no Mapa II desta lei, e destinadas preferencialmente para 
meios não motorizados, com exceção dos equipamentos motorizados de utilização 
de pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida e transporte coletivo por 
meio de corredores de ônibus; 
V - interligação de corredor viário da Zona Noroeste da cidade, preferencialmente 
da Avenida Raimundo Pereira de Magalhães, com os corredores existentes na área 
da Operação, preferencialmente com as Avenidas Ermano Marchetti e Marquês de 
São Vicente incluindo a infraestrutura necessária para o transporte público bem 
como projetos e desapropriações e corredor de ônibus na via de transposição de 
ligação entre as referidas avenidas. 

CAPÍTULO II 
DAS REGRAS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Seção I 
Dos Parâmetros Urbanísticos Gerais 

Art. 14. Aplicam-se no perímetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca, 
nos termos do parágrafo único do art. 1° desta lei, os parâmetros urbanísticos 
fixados no Quadro II, anexo à presente lei. 
§ 1° São enquadrados nas faixas lineares de adensamento os lotes confrontantes 
com os logradouros que definem as faixas graficamente representadas no Mapa VI 
e descritas no Quadro VI, anexos à presente lei, prevalecendo os parâmetros de 
uso e ocupação do solo das faixas lineares de adensamento até o limite da 
extensão da referida faixa. 
§ 2° Os lotes e trechos de lotes não enquadrados nas faixas graficamente 
representadas no Mapa VI, anexo à presente lei, ou que, embora atingidos por uma 
dessas faixas, não confrontem com o logradouro que as define, devem observar as 
regras gerais estabelecidas para todo o perímetro da Operação Urbana 
Consorciada, correspondentes à "Área Geral" indicada no Quadro II desta lei. 
§ 3° Os lotes atingidos por mais de um corredor deverão observar as regras 
relativas a cada corredor na porção do lote por ele atingida, de acordo com a 
representação gráfica contida no Mapa VI, anexo à presente lei. 
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§ 40  É permitida a unificação de lotes voltados para o logradouro que define o 
corredor com outros lotes, ainda que não enquadrados no corredor, aplicando-se ao 
lote resultante as regras deste artigo. 
§ 50  Aplicam-se aos lotes situados no perímetro da Operação Urbana Consorciada 
os coeficientes de aproveitamento mínimo e básico constantes da legislação 
pertinente em vigor, especialmente Plano Diretor Estratégico e Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. 
§ 60  Sem prejuízo da taxa de ocupação aplicável a todo o lote, as edificações em 
lotes contidos na Faixa Linear de Adensamento 5, de acordo com o Mapa VI, anexo 
à presente lei, somente poderão ocupar até 25% (vinte e cinco por cento) da 
parcela do lote contida nesta faixa. 
§ 70 Os imóveis públicos ou privados considerados contaminados ou com suspeita 
de contaminação por material nocivo ao meio ambiente ou à saúde pública deverão 
atender ao disposto no art. 201 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 8 0  Caberá aos empreendedores comprovar, através de laudo técnico assinado por 
profissional habilitado aprovado por órgão competente, respeitada a legislação 
vigente, apresentado antes da emissão do alvará de aprovação de projeto, que os 
respectivcs terrenos estão em condições de utilização sem oferecer riscos à saúde 
de moradores e usuários, advindos de contaminação do solo: 
I - os prccedimentos para a elaboração e avaliação do citado laudo e o prazo de 
aprovação do órgão competente serão fixados por decreto do Executivo, não 
podendo o prazo de análise ser superior a 30 (trinta) dias corridos, contados da 
data de apresentação completa dos documentos solicitados; 
II - A unidade competente poderá emitir apenas um comunique-se, que deverá 
conter análise integral do laudo, ao interessado e dentro dos prazos de análise 
estabelecidos por esta lei, desde que não haja nenhuma alteração no laudo para 
além das necessárias para o atendimento do comunique-se. 
Art. 15. A quota de terreno máxima constante do Quadro II, anexo à presente lei, 
aplicável aos empreendimentos residenciais e de uso misto, é calculada de acordo 
com a seguinte fórmula: 
QT = (AT/ N) x (ACR/ACT) 
Onde: 
QT = Quo:a de terreno 
AT = Área do terreno 
N = Número de unidades residenciais 
ACR = Área computável residencial 
ACT = Área computável total. 
Art. 16. A quota de garagem máxima constante do Quadro II, anexo à presente lei, 
é calculada de acordo com seguinte fórmula: 
QG = (AG / N) 
Onde: 
QG = Quota de garagem 
AG = Sorna das áreas destinadas a carga e descarga, circulação, manobra e 
estacionamento de veículos 
N = Número total de vagas de estacionamento, não considerados como vagas de 
estacionamento os espaços destinados a carga e descarga. 
Art. 17. As novas construções situadas no perímetro da Operação Urbana 
Consorciada poderão optar por uma redução da taxa de permeabilidade para até 
15%, desde que implantadas em lotes com área de terreno superior a 500m 2  
(quinhentos metros quadrados) e dotadas de dispositivos de detenção de águas 
pluviais, atendidos os seguintes parâmetros. 
§ 1° O volume de águas pluviais a ser retido deverá ser calculado com base na 
seguinte equação: 
V=(C+ 	xT)xPxA 
Onde: 
V = volume retido, em metros cúbicos 
C = coeficiente de escoamento superficial 
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P = precipitação intensa de duração de uma hora 
A = área do lote (m 2 ). 
§ 20  Para a definição do volume retido nos lotes de área de terreno superior a 
500m 2  (quinhentos metros quadrados) e inferior a 1500m 2  (mil e quinhentos 
metros quadrados) deverão ser adotados os parâmetros "C" igual a 0,15 e "P" igual 
a 0,060, e para os lotes de área de terreno igual ou superior a 1.500m 2  (mil e 
quinhentos metros quadrados) "C" deverá ser igual a 0,19 e "P" igual a 0,075. 
§ 30  O volume retido de águas poderá ser despejado no sistema de captação de 
águas pluviais, preferencialmente por gravidade, em vazão máxima de 5I/s/ha 
(cinco litros por segundo por hectare de área de terreno). 
§ 40  O atendimento aos parâmetros fixados neste artigo será demonstrado em 
projetos de hidrologia e hidráulica, assinados por profissional legalmente habilitado, 
a serem apresentados por ocasião do licenciamento edilício e aprovados por órgão 
competente, sendo admitida a utilização de dispositivos de retenção de todos os 
tipos previstos na bibliografia especializada, desde que demonstrada sua eficácia, 
considerados os elementos técnicos intervenientes, tais como a permeabilidade do 
solo local, a declividade do terreno e o nível do lençol freático: 
I - os procedimentos para a elaboração e avaliação do citado projeto e o prazo de 
aprovação pelo órgão competente serão fixados por decreto do Executivo, não 
podendo o prazo de análise ser superior a 30 (trinta) dias corridos, contados da 
data de apresentação completa dos documentos solicitados; 
II - A unidade competente poderá emitir apenas um comunique-se, que deverá 
conter análise integral do projeto, ao interessado e dentro dos prazos de análise 
estabelecidos por esta lei, desde que não haja nenhuma alteração de projeto para 
além das necessárias para o atendimento do comunique-se. 
Art. 18. As áreas permeáveis internas aos lotes deverão ser ajardinadas na 
proporção mínima de um espécime arbóreo para cada 25m 2  (vinte e cinco metros 
quadrados) de área permeável, podendo ser divididas de tal forma que uma delas 
seja igual ou superior a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) da área 
total do lote e que seja possível, em qualquer dessas áreas, projetar um círculo 
com diâmetro de 2,5m (dois metros e cinquenta centímetros). 
Art. 19. Será admitida a instalação de usos não residenciais enquadrados na 
subcategoria usos não residenciais toleráveis - nR2 e não residenciais especiais ou 
incômodos - nR3, nos termos da Lei n 0  13.885, de 2004, e sua regulamentação, 
em vias de qualquer categoria cuja largura total seja igual ou superior a 16m 
(dezesseis metros) observadas as exigências eventualmente impostas pelo órgão 
oficial de trânsito. 
Parágrafo único. Os empreendimentos referidos no "caput" poderão ter acesso de 
pedestres por qualquer via, independentemente de sua categoria e largura, e 
acesso de veículos por qualquer via com largura igual ou maior que 16m (dezesseis 
metros). 
Art. 20. Os usos não residenciais enquadrados na subcategoria usos não 
residenciais especiais ou incômodos - nR3, nos termos da Lei n 0  13.885, de 2004, e 
sua regulamentação, que se utilizarem do potencial adicional de construção, 
somente poderão instalar-se nos lotes contidos nas faixas lineares de 
adensamento, nos termos do § 1 0  do art. 14 desta lei. 
Art. 21. O número mínimo de vagas de estacionamento e a necessidade e o 
dimensionamento de área de embarque e desembarque e de pátios de carga e 
descarga dos usos não residenciais enquadrados na subcategoria de usos não 
residenciais especiais ou incômodos - nR3, nos termos da Lei n 0  13.885, de 2004, e 
sua regulamentação, serão definidos pelo órgão oficial de trânsito. 
Art. 22. Independentemente das características físicas ou topográficas do lote, o 
nível do pavimento térreo das edificações deverá ser fixado, em todos os casos, no 
máximo, lm (um metro) acima ou abaixo da cota média das testadas do lote. 
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Parágrafo único. Para terrenos onde as variações de cota da testada superar dois 
metros, o nível de pavimento térreo poderá ser fixado em qualquer cota entre a 
máxima e a mínima. 
Art. 23. Não se aplica aos empreendimentos situados no perímetro da Operação 
Urbana Consorciada Água Branca o disposto no art. 18 da Lei no 8.001, de 24 de 
dezembro de 1973, com a redação dada pelo art. 298 da Lei no 13.430, de 2002, 
no que se refere à obrigatoriedade de dispor de espaços de utilização comum, não 
cobertos, destinados ao lazer e espaços de utilização comum, cobertos ou não, 
destinados à instalação de equipamentos sociais, prevista nas hipóteses do § 1° de 
tal dispositivo. 
Art. 24. No perímetro da Operação Consorciada Água Branca, deverá ser aplicado o 
instrumento Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsória aos imóveis 
enquadracos como solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, nos 
termos da Lei no 15.234, de 1° de julho de 2010. 
§ 1° Fica o executivo obrigado a identificar os imóveis a que se refere o "caput" 
deste articio e notificar, no prazo de 360 dias, seus proprietários. 
§ 2° Em caso de descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos para 
parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, será aplicado o Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo - IPTU Progressivo, 
nos termos da referida lei. 
§ 3° Fica vedada a desapropriação a qualquer título de imóvel já notificado pelo não 
cumprimento da função social, exceto para obras de melhoramento viário ou 
implantação de áreas verdes. 

Seção II 
Dos Incentivos 

Art. 25. Para fins de aplicação desta lei, não serão consideradas computáveis: 
I - as áreas comuns de circulação até o limite de 20% (vinte por cento) da área 
construída computável de cada pavimento tipo, nos seguintes casos: 
a) empreendimentos residenciais em que no mínimo 40% (quarenta por cento) da 
área construída computável correspondam a unidades habitacionais incentivadas; 
b) empreendimentos de uso misto em que no mínimo 40% (quarenta por cento) da 
área construída computável sejam destinados a uso residencial e no mínimo 20% 
da área construída computável sejam destinados a unidades habitacionais 
incentivad as; 
c) empreendimentos de uso não residencial destinados a hotéis, admitida a 
instalação, no pavimento térreo, de subcategorias usos não residenciais 
compatíveis - nR1 e usos não residenciais toleráveis - nR2, nos termos da Lei no 
13.885, de 2004, e sua regulamentação; 
II - as áreas comuns de circulação, até os limites percentuais fixados no Quadro V, 
anexo à presente lei, incidentes sobre a área construída computável de cada 
pavimento tipo, nos seguintes casos: 
a) empreendimentos residenciais não enquadrados na alínea "a" do inciso I deste 
artigo; 
b) empreendimentos de uso misto não enquadrados na alínea "b" do inciso I deste 
artigo, desde que tenham no mínimo 40% (quarenta por cento) de sua área 
destinados ao uso residencial; 
III - as áreas destinadas aos usos classificados nas subcategorias usos não 
residenciais compatíveis - nR1 ou usos não residenciais toleráveis - nR2, nos 
termos da Lei no 13.885, de 2004, e sua regulamentação, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) da área do lote, situadas no pavimento térreo, com acesso 
direto e abertura para logradouros; 
IV - as saliências correspondentes aos balcões e terraços abertos, sem caixilho, até 
o limite de 5% (cinco por cento) da área do lote, por pavimento; 
V - as áreas de no máximo dois pavimentos por edificação, quando 
desembaraçadas de qualquer vedação a não ser a das caixas de escadas, 
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elevadores e controle de acesso, limitadas a 30% (trinta por cento) da área do 
pavimento; 
VI - nos empreendimentos enquadrados na categoria de uso R2v ou de uso misto, 
as áreas comuns de quaisquer pavimentos destinadas ao lazer, desde que a soma 
total dessas áreas corresponda no máximo a 50% (cinquenta por cento) da área do 
lote. 
Art. 26. Serão consideradas não computáveis as áreas cobertas, em qualquer 
pavimento, destinadas a carga e descarga, circulação, manobra e estacionamento 
de veículos, desde que o n úmero de vagas de garagem observe os seguintes 
limites: 
I - nos empreendimentos residenciais: uma vaga de estacionamento para cada 
50m 2  (cinquenta metros quadrados) de área privativa limitada a um total de até 
três vagas de estacionamento por unidade habitacional; 
II - nos empreendimentos não residenciais: uma vaga de estacionamento para 
cada 50m 2  (cinquenta metros quadrados) de área construída computável, 
desprezadas as frações; 
III - nos empreendimentos de uso misto: uma vaga de estacionamento para cada 
50m 2  (cinquenta metros quadrados) de área privativa limitada a um total de até 
três vagas de estacionamento por unidade habitacional e uma vaga de 
estacionamento para cada 50m 2  (cinquenta metros quadrados) de área construída 
computável destinada a uso não residencial, desprezadas as frações. 
Art. 27. Nos empreendimentos de uso misto, as áreas destinadas a carga e 
descarga, circulação, manobra e estacionamento de veículos poderão servir 
indistintamente aos usos residenciais e não residenciais, sem necessidade de 
compartimentação por uso e de criação de acessos e saídas independentes, desde 
que sejam demarcadas as vagas correspondentes às unidades residenciais e às 
áreas não residenciais. 
Art. 28. Quando uma parcela do lote for destinada à fruição pública, poderá ser 
acrescida gratuitamente ao potencial construtivo básico do imóvel uma área 
construída computável equivalente a 100% (cem por cento) da área destinada 
àquela finalidade, desde que atendidos cumulativamente os seguintes requisitos: 
I - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada em Cartório de 
Registro de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento ou ocupação com 
edificações, instalações ou equipamentos; 
II - a área destinada à fruição pública tenha, no mínimo, 500m 2  (quinhentos 
metros quadrados) e esteja localizada no pavimento térreo; 
III - a proposta receba manifestação favorável da SP-Urbanismo, cabendo recurso, 
em caso de negativa, à Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Art. 29. Quando doada à Municipalidade parcela de imóvel necessária à execução 
de melhoramento público, os potenciais construtivos básico e máximo do 
remanescente do lote serão calculados em função de sua área original. 
Art. 30. Nos empreendimentos situados no perímetro da Operação Urbana 
Consorciada não será necessário o atendimento a número mínimo de vagas de 
estacionamento estabelecido na legislação em vigor, em especial a Lei no 13.885, 
de 2004. 
Parágrafo único. No caso de empreendimento não residencial ou misto que esteja 
sujeito à fixação de diretrizes pelo órgão oficial de trânsito, estas deverão observar 
o limite máximo de 1 (uma) vaga de estacionamento para cada 50m 2  (cinquenta 
metros quadrados). 
Art. 31. No perímetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca não se 
aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas na legislação de uso e 
ocupação do solo, desde que sejam respeitados os novos alinhamentos previstos 
nesta lei. 
Art. 32. Não se aplicam aos volumes de edificação com até 15m (quinze metros) de 
altura, contidos na faixa de 15m (quinze metros) medida a partir do alinhamento 
predial, as regras de aeração do volume superior contidas no item 10.5 do Anexo I 
integrante da Lei no 11.228, de 1992. 
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Seção III 
Das Limitações 

Art. 33. No perímetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca, são vedadas: 
I - a utilização das áreas livres do recuo frontal, situadas no pavimento térreo, para 
estacionamento de veículos; 
II - a utilização total ou parcial das áreas de comércio e serviços de âmbito local de 
que trata o inciso III do art. 25 desta lei para estacionamento de veículos; 
III - a utilização, para uso não residencial, de edificações licenciadas para uso 
residencial, ou a utilização de edificações licenciadas como hotéis para outros usos. 
Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a 
irregularidade do uso instalado, sujeitando-se o estabelecimento às providências e 
sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo. 
Art. 34. As áreas destinadas a estacionamento de veículos situadas no pavimento 
térreo das edificações não poderão fazer interface com o logradouro lindeiro, 
devendo ser observado recuo mínimo de 10m (dez metros) em relação ao 
alinhamento predial. 
Parágrafo único. Este recuo não se aplica quando a interface com o logradouro 
lindeiro for utilizada para qualquer uso que não seja estacionamento. 
Art. 35. Não poderá ser autorizada a construção de edificações quando o projeto 
apresentado ocupe áreas de terreno sujeitas à implantação do Plano de 
Melhoramentos Públicos previsto nesta lei. 
Art. 36. No perímetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca não se 
aplicam : 
I - os incentivos para construção de edifícios residenciais constantes dos arts. 166 
da Lei no 13.430, de 2002, e 240 da Lei no 13.885, de 2004, nem quaisquer 
mecanismos que, mediante a redução da taxa de ocupação, aumentem o 
coeficiente de aproveitamento básico; 
II - as regras referentes a áreas não computáveis contidas nos incisos III e IV do 
art. 189 da Lei no 13.885, de 2004; 
III - as regras relativas a vagas de estacionamento contidas na Lei no 14.044, de 2 
de setembro de 2005; 
IV - as regras sobre balcão e terraço aberto, sem caixilho, contidas na Tabela 
10.12.1 do Anexo I integrante da Lei no 11.228, de 1992. 
Art. 37. Para todos os tipos de empreendimentos situados no perímetro da 
Operação Urbana Consorciada Água Branca é permitida a construção de apenas um 
subsolo, com altura livre máxima de 3m (três metros), excetuados desta restrição 
os dispositivos de detenção de águas pluviais. 
Parágrafo único. Poderá ser admitido um segundo subsolo nos Setores B, C, D, H e 
I e nos subsetores F2 e E2 e vedado, a qualquer tempo, qualquer movimentação do 
lençol freático ou bombeamento de águas do subsolo. 

CAPITULO III 
DA OUTORGA ONEROSA E DA EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE POTENCIAL 
ADICIONAL DE CONSTRUÇÃO - CEPAC 

Seção I 
Da Outorga Onerosa de Potencial Adicional de Construção 

Art. 38. Fica o E xecutivo autorizado a efetuar de forma onerosa a outorga de 
potencial adicional de construção para os lotes contidos no perímetro definido no 
art. 2 0 , na conformidade dos valores, critérios e condições estabelecidos nesta lei, 
como forma de obtenção de recursos destinados à implementação do programa de 
intervenções da Operação Urbana Consorciada Água Branca. 
Art. 39. Fica definido o estoque máximo de potencial adicional de construção 
residencial de 1.350.000m 2  (um milhão trezentos e cinquenta mil me tros 
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quadrados) e o estoque máximo de potencial adicional de construção não 
residencial igual a 500.000m 2  (quinhentos mil metros quadrados), totalizando 
1.850.000m 2  (um milhão oitocentos e cinquenta mil metros quadrados). 
§ 1 0  Os estoques máximos de potencial adicional de construção, por setor, subsetor 
e categoria de uso, são os constantes no Quadro IV, anexo a esta lei. 
§ 2° A utilização de potencial adicional de construção para usos residenciais que 
não correspondam a unidades habitacionais incentivadas fica limitada a 675.000m 2  
(seiscentos e setenta e cinco mil metros quadrados) para todo perímetro da 
Operação Urbana. 
Art. 40. Fica o Executivo autorizado a emitir a quantidade de 1.605.000 (um milhão 
e seiscentos e cinco mil) CEPACs-R e 585.000 (quinhentos e oitenta e cinco mil) 
CEPACs-nR, totalizando 2.190.000 (dois milhões e cento e noventa mil) CEPACs, 
que serão convertidos em potencial adicional de construção de acordo com os 
critérios de equivalência constantes do Quadro III, anexo à presente lei. 
§ 1° O valor mínimo estabelecido para cada CEPAC é de R$ 1.400,00 (mil e 
quatrocentos reais) para os CEPACs-R e de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) 
para os CEPACs-nR, valores que poderão ser atualizados pela SP-Urbanismo por 
índice a ser definido em decreto, ouvido o Grupo de Gestão. 
§ 2° O pagamento do valor da venda dos CEPACs poderá ser recebido pela SP-
Urbanismo à vista ou parceladamente, com no mínimo 15% (quinze por cento) do 
valor pago à vista e o saldo restante em até 10 (dez) prestações mensais, iguais e 
consecutivas, devidamente corrigidas por índice oficial da Prefeitura ou, na ausência 
deste, de outro a ser definido pela SP-Urbanismo ou em decreto, desde que sejam 
apresentados seguro-garantia ou fiança bancária, correspondente ao valor do saldo 
devedor. 
Art. 41. Os CEPACs deverão ser alienados em leilão público, na forma que venha a 
ser determinada pela SP-Urbanismo, ou utilizados para o pagamento, no todo ou 
em parte, de projetos, gerenciamentos, obras e desapropriações, amigáveis ou 
judiciais, relativos ao programa de intervenções da Operação Urbana Consorciada 
Água Branca, inclusive para adimplemento de obrigações decorrentes da utilização 
dos instrumentos previstos em lei, adotando-se como valor do CEPAC o preço de 
venda obtido no último leilão realizado, atualizado de acordo com o índice oficial da 
Prefeitura ou, na ausência deste, de outro a ser estabelecido em decreto. 
§ 1° As quantidades de CEPAC-R e CEPAC-nR a serem ofertadas em cada leilão 
público e seus respectivos preços mínimos serão definidos pela SP-Urbanismo, 
levando em consideração as condições de mercado e as necessidades do programa 
de intervenções, ouvido o Grupo de Gestão. 
§ 20  O edital referente a cada leilão público a ser realizado para a venda dos 
CEPACs deverá prever mecanismos que garantam os princípios da ampla 
publicidade e livre concorrência entre os interessados. 
§ 3° Os CEPACs poderão ser negociados livremente, salvo se estiverem vinculados 
a um lote específico. 
§ 4° No caso de utilização de CEPAC para o pagamento, no todo ou em parte, de 
projetos, gerenciamentos, obras e desapropriações, amigáveis ou judiciais, 
relativos ao programa de intervenções da Operação Urbana Consorciada Água 
Branca, deverá ser apresentado relatório detalhado para ciência do Grupo de 
Gestão. 
Art. 42. A SP-Urbanismo será responsável pelo controle dos CEPACs, dos estoques 
de potencial adicional de construção e de sua disponibilidade, respeitados os totais 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único. Deverão ser publicados mensalmente no sítio eletrônico de 
acompanhamento da Operação Urbana Consorciada os balanços referidos no 
"caput" deste artigo. 

Seção III 
Do Pagamento da Outorga Onerosa 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 155



Art. 43. O pagamento pelo potencial adicional de construção será realizado 
exclusivarnente por meio de CEPAC, nos termos definidos nesta lei. 
§ 10 O pagamento da outorga onerosa não dependerá da existência prévia de 
requerimento de licenciamento edilício, devendo ocorrer por meio de pedido de 
vinculação de CEPAC ao lote, a ser regulamentado em decreto. 
§ 2° A vinculação de CEPAC dependerá: 
I - da existência de estoque no subsetor no qual se localize o i móvel, conforme a 
categoria de uso pretendida, de acordo com o Quadro IV, anexo à presente lei; 
II - do atendimento ao § 2° do art. 39 desta lei, no caso de vinculação de CEPACR 
para usos residenciais não enquadrados como unidades habitacionais incentivadas; 
III - da disponibilidade de estoque na área da Operação Urbana Consorciada, na 
forma estabelecida no art. 46 desta lei. 
§ 3° O de'erimento do pedido de vinculação de CEPAC ao lote implicará a expedição 
de certidão de pagamento de outorga onerosa, a qual permitirá a utilização do 
correspondente potencial adicional de construção nos pedidos de licenciamento 
edilício. 
§ 40  Somente será admitida a vinculação de CEPACs quitados ou que apresentem 
garantia de pagamento aceita pela SP-Urbanismo, ficando vedada a expedição de 
auto de conclusão até que ocorra sua plena quitação. 
Art. 44. O interessado deverá apresentar à SP-Urbanismo a memória de cálculo 
contendo a quantidade de CEPAC necessária para o pagamento da contrapartida 
financeira relativa à utilização de potencial adicional de construção, conforme 
regulamentado em decreto. 
§ 10 Somente serão expedidas as Certidões de Pagamento de Outorga Onerosa em 
CEPAC, conforme dispõe o § 3 0  do art. 230 da Lei n° 13.430, de 2002, mediante a 
disponibilização, pelo interessado, da quantidade de CEPAC suficiente para o 
pagamento referente à outorga onerosa. 
§ 2° O projeto de edificação deverá observar, em relação à área construída 
computável correspondente ao potencial adicional de construção, os usos 
correspondentes aos CEPACs que tenham sido vinculados ao lote, inclusive no caso 
de estoques destinados a unidades habitacionais incentivadas, podendo a área 
construída computável correspondente ao potencial básico de construção ser 
utilizada para a implantação de qualquer categoria de uso admitida no lote. 
Art. 45. Os CEPACs poderão ser desvinculados de determinado lote, mediante o 
pagamento em dinheiro, à SP-Urbanismo, de uma multa por cada CEPAC 
desvinculado, equivalente a 10% (dez por cento) do valor do CEPAC no último 
leilão, atualizado por índice de correção monetária a ser definido em decreto. 
§ 1 0  A SP -Urbanismo deverá dar ampla publicidade à decisão que autorizou a 
desvinculação ao Grupo de Gestão e por meio de publicação em sítio eletrônico 
específico 
§ 2° O estoque em metros quadrados liberados pela desvinculação dos CEPACs 
retornará ao saldo de estoque de potencial adicional de construção da Operação 
Urbana Consorciada, no mesmo setor e uso, após 90 (noventa) dias da decisão que 
autorizou a sua desvinculação, quando poderá ser utilizado para vinculação a outro 
lote. 
§ 3° Os CEPACs desvinculados só poderão ser novamente vinculados a lote ou 
transferidos a terceiros após 180 (cento e oitenta) dias da decisão que autorizou a 
sua desvinculação. 
§ 40  A desvinculação de CEPACs destinados a unidades habitacionais incentivadas 
ficará limitada a 5% (cinco por cento) dos CEPACs vinculados a um determinado 
lote sempre que os estoques já consumidos por tais unidades habitacionais forem 
inferiores a 500.000m 2  (quinhentos mil metros quadrados). 

Seção IV 
Da Disponibilidade dos Estoques 
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Art. 46. A disponibilidade, para vinculaçâo de CEPAC, dos estoques previstos no 
Quadro IV, anexo à presente lei, seguirá o disposto neste artigo. 
§ 1° Os estoques residenciais estarão sempre disponíveis para vinculação de CEPAC 
para unidades habitacionais incentivadas. 
§ 2° A disponibilidade dos estoques para vinculação de CEPAC a usos não 
residenciais ou residenciais que não correspondam a unidades habitacionais 
incentivadas dependerá da prévia ou concomitante utilização de estoque para 
unidades habitacionais incentivadas, na forma estabelecida neste artigo. 
§ 3° Os estoques ficarão disponíveis para vinculação a usos não residenciais e 
residenciais que não correspondam a unidades habitacionais incentivadas na 
proporção de três vezes o estoque destinado a unidades habitacionais incentivadas, 
de acordo com a efetiva vinculação de CEPAC a esta última finalidade. 
§ 4° O proprietário do imóvel que efetuar a vinculação de CEPAC para unidades 
habitacionais incentivadas terá preferência no consumo dos estoques residenciais 
ou não residenciais que tenham sido disponibilizados nos termos do § 3° deste 
artigo, no prazo de seis meses contados do deferimento da vinculação, podendo 
ceder este direito a terceiros. 
§ 5° Decorrido o prazo de seis meses do deferimento da vinculação a unidades 
habitacionais incentivadas, sem que o proprietário ou alguém por ele indicado 
tenha apresentado pedido de vinculação de CEPAC com aproveitamento do estoque 
liberado, nos termos do § 4° deste artigo, este estoque deverá atender aos pedidos 
de vinculação de CEPAC que eventualmente tenham sido apresentados, para usos 
residenciais ou não residenciais, observada a ordem cronológica de apresentação 
dos pedidos, independentemente do uso pleiteado. 

CAPÍTULO IV 
DAS REGRAS RELATIVAS A SUBSETORES ESPECÍFICOS 

Seção I 
Do Subsetor A1 

Art. 47. A área formada pelos imóveis situados no Subsetor A1 será objeto de plano 
específico de reurbanização a ser elaborado pela SP-Urba-nismo, ouvido o Grupo de 
Gestão. 
§ 1° O plano de reurbanização deverá destinar, da área total de terreno, as 
seguintes proporções: 
I - sistema viário: máximo de 20% (vinte por cento); 
II - áreas verdes: mínimo de 40% (quarenta por cento); 
III - áreas de uso institucional: mínimo de 15% (quinze por cento); 
IV - áreas para empreendimentos imobiliários: mínimo de 25% (vinte e cinco por 
cento). 
§ 2° O plano de reurbanização poderá implicar o reloteamento da área, nele 
incluído o re posicionamento de áreas atualmente destinadas ao sistema viário, 
áreas verdes e institucionais. 
§ 3° A totalidade dos empreendimentos imobiliários a serem implantados nas áreas 
referidas no inciso IV do § 1° deste artigo deverá atender à proporção mínima de 
80% da área computável para usos residenciais e de 40% (quarenta por cento) da 
área computável para Habitações de Interesse Social, conforme definido no plano 
específico de reurbanização. 
§ 4° O coeficiente de aproveitamento básico dos lotes resultantes do parcelamento 
terá um incremento a ser indicado no plano de reurbanização, calculado de modo 
que a soma do potencial construtivo básico das áreas oriundas do parcelamento 
corresponda ao potencial construtivo básico da área original do Subsetor A1. 
§ 5° Os melhoramentos viários previstos para o Subsetor A1, integrantes do Plano 
de Melhoramentos Públicos estabelecidos nesta lei, poderão ser alterados pela SP-
Urbanismo por motivo técnico, observadas as regras de destinação de áreas 
definidas neste artigo, ouvido o Grupo de Gestão. 
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§ 6° Não se aplica ao Subsetor A1 o incentivo à doação de terreno para 
implantação de melhoramento público previsto no art. 29 desta lei. 
Art. 48. A realização do plano de reurbanização poderá ser delegada à SP-
Urbanismo ou à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB, 
conforme regras a serem definidas em decreto, podendo ser utilizados, para tanto, 
os instrumentos contratuais previstos na legislação em vigor. 
Parágrafo único. Fica o Executivo autorizado a transferir à SP-Urbanismo ou à 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB, por meio de 
aumento de capital, os imóveis situados no Subsetor A1. 

Seção II 
Do Subsetor A2 

Art. 49. As áreas verdes situadas no Subsetor A2 e atualmente cedidas ao São 
Paulo Futebol Clube e à Sociedade Esportiva Palmeiras deverão, quando devolvidas 
à posse do Município, ser incorporadas ao parque urbano a ser criado no Subsetor 
A1. 

Seção III 
Do Subsetor E2 

Art. 50. O Subsetor E2 deverá ser objeto de reloteamento, observadas as normas 
comuns referentes ao parcelamento do solo, em especial quanto à necessidade de 
implantação das infraestruturas viária, de iluminação, drenagem e coleta de 
esgotos, ressalvadas as regras específicas estabelecidas por esta lei. 
§ 1° O prDjeto de reloteamento, a ser aprovado pelo órgão municipal competente, 
ouvida a SP-Urbanismo e o Grupo de Gestão, deverá contemplar a destinação de 
áreas públicas, atendidas concomitantemente as seguintes regras: 
I - o sistema viário e as áreas verdes e institucionais observarão o Plano 
Urbanístico constante do Mapa V, anexo à presente lei, podendo ser admitidas 
divergências de até 5% (cinco por cento) nas áreas ou dimensões lineares, desde 
que o somatório de tais áreas a serem destinadas corresponda a pelo menos 40% 
(quarenta por cento) da área total do Subsetor E2; 
II - deverão ser identificadas, entre as áreas apontadas indistintamente como 
verdes ou institucionais no Mapa V, anexo à presente lei, quais serão destinadas 
para cada uma de tais finalidades, na proporção mínima de 75% (setenta e cinco 
por cento', para as áreas verdes; 
III - deverá também ser destinada área para implantação de programas 
habitacionais de interesse social, com área mínima de 10% (dez por cento) do total 
do Subsetor E2, podendo a Municipalidade solicitar o registro de tais áreas 
diretamente em nome da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB. 
§ 2° Para a efetivação do reloteamento, os registros imobiliários correspondentes 
ao Subsetor E2 serão objeto de unificação, devendo a nova matrícula abranger as 
áreas referentes a vias públicas anteriormente existentes, as quais serão objeto de 
averbação, de forma a fazer constar que farão parte das áreas destinadas como 
públicas no âmbito do reloteamento, a serem objeto de futuro registro. 
§ 3° Não se aplica ao Subsetor E2 o incentivo à doação de terreno para 
implantação de melhoramento público previsto no art. 29 desta lei. 
§ 4° Os Ictes resultantes do reloteamento terão um incremento de 50% (cinquenta 
por cento', em seu coeficiente de aproveitamento básico. 
§ 5° A totalidade dos empreendimentos imobiliários a serem implantados nas áreas 
referidas no inciso III do § 1° deste artigo deverá atender à proporção mínima de 
80% da área computável para usos residenciais e de 40% (quarenta por cento) da 
área computável para Habitações de Interesse Social. 
§ 6° Enquanto não for efetuado o reloteamento do Subsetor E2, os projetos de 
edificação ou reforma para os lotes nele inseridos não poderão utilizar potencial 
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adicional de construção e deverão observar o limite de área construída computável 
máxima de 500m 2  (quinhentos metros quadrados). 
Art. 51. Fica a SP-Urbanismo autorizada a participar, como quotista, de fundo de 
investimento imobiliário, instituído nos termos da Lei Federal n° 8.668, de 25 de 
junho de 1993, ou legislação que venha a sucedê-la, para o fim de efetuar o 
reloteamento do Subsetor E2, nos termos previstos nesta lei. 
§ 1° Para que seja admitida a participação da SP-Urbanismo, nos termos do "caput" 
deste artigo, o fundo de investimento imobiliário: 
I - deverá contar com a adesão dos proprietários de imóveis correspondentes a 
mais de 50% (cinquenta por cento) da área privada contida no Subsetor E2; 
II - deverá possuir natureza privada e patrimônio próprio separado do patrimônio 
dos quotistas, sendo sujeito a direitos e obrigações próprios, na forma da legislação 
aplicável; 
III - deverá ser administrado e gerido por entidade profissional devidamente 
habilitada pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários; 
IV - deverá ter por finalidade a segregação e valorização dos ativos, visando à 
realização de investimentos destinados ao reloteamento do Subsetor E2 e outros 
correlatos; 
V - poderá contar com a participação de outros investidores quotistas, públicos ou 
privados, desde que tal participação seja compatível com a finalidade do fundo; 
VI - deverá permitir a integralização de capital em imóveis situados no Subsetor 
E2, podendo tal integralização de imóveis ser efetuada em sociedade de propósito 
específico controlada pelo fundo; 
VII - deverá atribuir à SP-Urbanismo poderes de veto nas deliberações relativas às 
matérias disciplinadas nesta lei; 
VIII - deverá adotar mecanismos que assegurem aos proprietários de imóveis 
expropriados e integralizados no fundo de investimento imobiliário ou em sociedade 
de propósito específico o direito de preferência para a aquisição de lotes 
decorrentes do reloteamento; 
IX - deverá ser liquidado após o encerramento das providências relativas ao 
reloteamento do Subsetor E2; 
X - fica vedada a participação dos contribuintes inscritos na Dívida Ativa do 
Município no fundo de investimento imobiliário referido neste artigo. 
§ 2° Caberão à SP-Urbanismo as receitas obtidas como cotista do fundo de 
investimento imobiliário, a partir da distribuição de resultados ou da alienação de 
quotas de sua titularidade. 
§ 30  Decorrido o prazo de 2 (dois) anos da promulgação desta lei, poderá a SP-
Urbanismo constituir o fundo de investimento imobiliário, nos termos deste artigo, 
exceto no que se refere ao inciso I do § 1 0  deste artigo, devendo selecionar o 
administrador do fundo por meio de licitação ou outro procedimento autorizado na 
forma da legislação aplicável. 
§ 4° Caso constituído o fundo de investimento imobiliário pela SP-Urbanismo, os 
proprietários dos imóveis serão notificados, pela imprensa oficial e em jornal de 
grande circulação, da abertura de prazo para voluntariamente integralizar tais 
imóveis no patrimônio do fundo, em troca das respectivas quotas, segundo critérios 
de avaliação a serem estabelecidos no regulamento do fundo, observada a 
legislação pertinente. 
§ 5° Na hipótese prevista no § 3° deste artigo, deverá ser dado amplo 
conhecimento da proposta ao Grupo de Gestão, com antecedência mínima de 90 
dias da constituição do fundo. 
§ 6° O acompanhamento do fundo, além dos controles estabelecidos em legislação 
específica, deverá ser publicado no sítio eletrônico da Operação Urbana com 
relatórios urbanísticos periódicos ao Grupo de Gestão. 
Art. 52. O fundo de investimento imobiliário referido no art. 51 desta lei poderá 
pleitear à SP-Urbanismo que a Municipalidade efetue a desapropriação dos imóveis 
privados contidos no Subsetor E2 que não tenham sido integralizados em seu 
patrimônio, hipótese em que a SP-Urbanismo encaminhará a proposta ao 
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Executivo, ao qual caberá editar o competente decreto de utilidade pública, para 
fins de desapropriação. 
§ 1° Decretada a utilidade pública dos imóveis e estando constituído o fundo de 
investimento imobiliário referido no "caput" deste artigo, a SP-Urbanismo 
promoverá as desapropriações, devendo integralizar os imóveis desapropriados no 
referido fundo, pelo valor despendido na desapropriação de cada imóvel. 
§ 20  Caso o fundo de investimento imobiliário referido no "caput" deste artigo se 
comprometa a efetuar o pagamento das desapropriações, a SP-Urbanismo poderá 
nomear o fundo, por seu administrador, como seu mandatário para a 
desapropriação amigável ou para as ações expropriatórias, sob a condição de 
pagamento em dinheiro, no valor de 10% (dez por cento) da indenização relativa à 
propriedade do imóvel, fixada para fins de desapropriação, a ser efetuado à SP-Ur-
banismo quando integralizado o imóvel no patrimônio do fundo, sem prejuízo do 
disposto ro inciso VII do § 1 0  do art. 51 desta lei. 
§ 30  Caso todos os imóveis e parcelas ainda não integralizados no fundo de 
investimento imobiliário tenham sido objeto de declaração de utilidade pública por 
parte da Municipalidade, o reloteamento poderá ser efetuado em etapas, iniciando-
se pelas parcelas do subsetor já integralizadas no patrimônio do fundo de 
investimento imobiliário, passíveis de unificação registrária, admitida a expedição 
de termos de verificação das obras executadas em tais parcelas e dos 
correspondentes atos parciais de aprovação do loteamento, aptos a proporcionar o 
registro de novas matrículas. 

CAPÍTULO V 
DO LICENCIAMENTO DE INTERVENÇÕES PÚBLICAS 

Art. 53. A implantação de sistemas de transporte de média e alta capacidade no 
perímetro da Operação Urbana Consorciada e em seu perímetro expandido, ouvido 
o Grupo de Gestão, fica condicionada a licenciamento por parte do Município, nos 
termos da legislação de regência, no qual deverão ser analisados os seguintes 
aspectos: 
I - inserção urbanística das estações, paradas de embarque e desembarque e de 
quaisquer edificações ou estruturas de apoio situadas acima e no nível do solo no 
que diz respeito aos impactos na paisagem, à convivência com as edificações 
existentes no entorno e à formação de barreiras à circulação de pedestres, 
bicicletas e veículos; 
II - capacidade de atendimento dos sistemas às demandas de adensamento 
populacional e de atividades econômicas existentes e propostas; 
III - localização de estações e paradas de embarque e desembarque em função das 
características existentes e planejadas para o uso do solo do entorno; 
IV - acessibilidade de pedestres; 
V - conexão entre modais de integração e criação de abrigos de bicicletas; 
VI - compatibilidade com planos e projetos de âmbito regional. 
Art. 54. A implantação de sistemas de macrodrenagem e de dispositivos públicos de 
retenção de águas pluviais no perímetro da Operação Urbana Consorciada, bem 
como em seu perímetro expandido, ouvido o Grupo de Gestão, fica condicionada à 
autorização da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano que, mediante 
avaliação dos projetos, expedirá o licenciamento correspondente a tais obras, após 
verificação da adequação aos seguintes aspectos: 
I - inserção urbanística dos equipamentos e de quaisquer edificações ou estruturas 
de apoio situadas acima, abaixo ou no nível do solo no que diz respeito aos 
impactos -ia paisagem, à convivência com as edificações existentes no entorno e à 
formação de barreiras à circulação de pedestres e veículos; 
II - compatibilidade com o uso do solo existente ou planejado; 
III - compatibilidade com planos e projetos de âmbito regional. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não afasta a necessidade de licenciamento 
ambiental relativo a tais intervenções, para as quais deverá ser apresentado estudo 
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ambiental específico, com avaliação do regime hidrológico e da situação atual de 
drenagem. 
Art. 55. O procedimento de licenciamento previsto neste capítulo será 
regulamentado em decreto, observadas as competências dos órgãos municipais 
para análise da inserção de elementos na paisagem urbana e da implantação de 
instalações e equipamentos de infraestrutura e a necessidade de discussão anterior 
no Grupo de Gestão. 

CAPÍTULO VI 
DA GESTÃO 

Seção I 
Das Competências dos Órgãos e Entidades Municipais 

Art. 56. As ações públicas envolvidas na implementação de programas, projetos e 
intervenções relativas à Operação Urbana Consorciada são de atribuição das 
respectivas Secretarias Municipais, dentro de sua competência, cabendo à SP-
Urbanismo a gestão e coordenação de todas estas ações, de modo a garantir a 
compatibilidade com todas as diretrizes urbanísticas estabelecidas nesta lei. 
Parágrafo único. A SP-Urbanismo: 
I - estabelecerá as diretrizes urbanísticas das intervenções e submeterá ao Grupo 
Gestor o plano de prioridades para implementação do programa de intervenções 
estabelecido por esta lei; 
II - deverá ser consultada previamente à realização das licitações e à celebração 
dos contratos e termos aditivos, restringindo sua manifestação aos aspectos 
definidos no "caput" deste artigo; 
III - poderá, a qualquer momento, solicitar informações e esclarecimentos aos 
demais órgãos envolvidos na operação urbana, podendo, ainda, fixar prazo para 
resposta, quando necessário, mediante justificativa; 
IV - deverá aprovar previamente qualquer alteração de projeto, ouvido o Grupo de 
Gestão, exceto simples alterações de quantitativos, restringindo sua análise aos 
aspectos definidos no "caput" deste artigo; 
V - deverá dar publicidade às informações sobre o andamento da Operação Urbana, 
em linguagem acessível à população, bem como implantar sistemática de 
indicadores, de modo a propiciar o adequado acompanhamento da execução do 
programa de intervenções da Operação Urbana Consorciada pelo Conselho Gestor. 
Art. 57. Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente a elaboração 
dos programas e o fornecimento dos dados técnicos necessários à implementação e 
acompanhamento das ações para atendimento aos termos do licenciamento 
ambiental da Operação Urbana, bem como o acompanhamento e orientação da 
elaboração de Estudos de Impacto Ambiental, quando aplicáveis, para a obtenção 
das Licenças Ambientais das obras relativas ao programa de intervenções. 
Art. 58. As medidas mitigadoras estabelecidas nos termos dos arts. 8° e 9° da Lei 
n 0  15.150, de 6 de maio de 2010, para os empreendimentos situados no perímetro 
da Operação Urbana Consorciada Água Branca, devem ser compatíveis com o plano 
urbanístico da Operação Urbana. 
Parágrafo único. Compete à SP-Urbanismo avaliar a compatibilidade e exigir 
alterações quando necessário. 
Art. 59. Todos os recursos arrecadados em função do disposto nesta lei e na Lei n 0  
11.774, de 1995 deverão ser administrados pela SP-Ur-banismo, segregados em 
três contas distintas, sendo a primeira vinculada aos recursos arrecadados em 
decorrência da Lei n 0  11.774, de 1995; a segunda vinculada à arrecadação a ser 
obtida por meio da venda de CEPACs regulamentados pela presente lei e a terceira, 
com parte dos recursos obtidos por meio da venda de CEPACs destinados aos 
investimentos em habitação, de acordo com o disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. Caso reste soma na conta vinculada relacionada aos recursos 
arrecadados em decorrência da Lei n 0  11.774, de 1995, após a conclusão das ações 
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previstas no art. 8 0  desta lei, os valores deverão ser integralizados na conta 
vinculada aos recursos da venda de CEPACs. 
Art. 60. O Poder Executivo fixará, por decreto, a remuneração a ser paga à SP-
Obras e à SP-Urbanismo pelos serviços de gerenciamento prestados no âmbito da 
Operação Urbana Consorciada Água Branca, de acordo com os seguintes critérios: 
§ 1° A SP-Obras será remunerada em porcentual máximo de 4% (quatro por cento) 
do valor das obras e projetos do programa de intervenções a ela atribuídos. 
§ 2° A SP-Urbanismo será remunerada em percentual máximo de 4% (quatro por 
cento) dos valores arrecadados nos termos da Lei n 0  11.774, de 1995, e em 
porcentual máximo de 4% (quatro por cento) do valor arrecadado com as 
distribuições de CEPACs da Operação Urbana Consorciada Água Branca. 

Seção II 
Do Grupo de Gestão 

Art. 61. Fica instituído o Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Água 
Branca, coordenado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
secretariado pela SP-Urbanismo, contando com a participação de órgãos municipais 
e de entidades representativas da sociedade civil, visando à implementação do 
programa de intervenções e o monitoramento de seu desenvolvimento. 
§ 1° O Grupo de Gestão, designado pelo Prefeito, terá a seguinte composição: 
I - 1 (um) representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades municipais: 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, SP-Urbanismo, Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, Secretaria Municipal de Transportes, 
Secretaria Municipal de Habitação, Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e SP-Obras; 
II - 9 (nove) representantes de entidades da sociedade civil, designados para um 
período de 2 (dois) anos, com a seguinte distribuição: 1 (um) representante de 
organizações não governamentais com atuação na região, 1 (um) representante de 
entidades profissionais, acadêmicas ou de pesquisa com atuação em questões 
urbanas e ambientais, 1 (um) representante de empresários com atuação na 
região, 1 (um) representante dos movimentos de moradia com atuação na região e 
5 (cinco) representantes de moradores ou trabalhadores, sendo 2 (dois) do 
perímetro expandido e 3 (três) do perímetro da Operação Urbana. 
§ 2° Os representantes de organizações não governamentais e de entidades de 
classe serão eleitos pelos seus pares. 
§ 3° Os representantes dos moradores ou trabalhadores deverão ser definidos por 
meio de eleição conforme estabelece o decreto de regulamentação. 
§ 4° Caberá ao representante de cada órgão ou entidade municipal informar ao 
Grupo de Gestão em cada reunião o a ndamento das ações e atividades, 
relacionadas ao órgão ou entidade que representa, desenvolvidas no perímetro da 
Operação Urbana Consorciada 

entidade, 
 Branca, bem como no seu perímetro 

expandido. 
Art. 62. Caberá ao Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Água Branca 
deliberar sobre o plano de prioridades para implementação do programa de 
intervenções elaborado pela SP-Urbanismo, respeitadas as diretrizes dessa lei e do 
Plano Diretor Estratégico. 
§ 1° O plano de prioridades deverá ser definido no prazo de 90 dias após a 
constituição do Grupo de Gestão. 
§ 2° A deliberação do plano de prioridades e de suas revisões deverá ser precedida 
da realização de audiência pública. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
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i=olha 
Proc. N°. 

Lívia Satornallogvoir, 
RF 11.274 

Art. 63. Se houver divergência entre o perímetro delimitado graficamente nas 
plantas integrantes desta lei e seus respectivos textos descritivos, prevalecerá a 
descrição textual. 
Parágrafo único. A caracterização das faixas lineares de adensamento seguirá a 
representação gráfica do Mapa VI, anexo à presente lei, observadas as regras do 
art. 14 desta lei. 
Art. 64. Considera-se como empreendedor da Operação Urbana Consorciada Água 
Branca, para fins do licenciamento ambiental e para efeito de aplicação das 
resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a Prefeitura do 
Município de São Paulo, competente para a realização de Operações Urbanas 
Consorciadas, sendo a gestão da Operação Urbana atribuída à SP-Urbanismo. 
Art. 65. Os empreendimentos de uso misto seguirão os procedimentos de 
licenciamento edilício a serem definidos em decreto, tendo como diretriz a 
celeridade das decisões, buscando evitar a cumulação de prazos decorrente da 
análise sequencial do requerimento por diferentes divisões administrativas ou 
órgãos especializados na análise de empreendimentos residenciais ou não 
residenciais. 
Art. 66. Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no 
"caput" do art. 7° da Lei n 0  15.442, de 9 de setembro de 2011, os responsáveis por 
imóveis localizados nas faixas de adensamento definidas por esta lei. 
Art. 67. Fica autorizada a alienação de remanescentes de áreas desapropriadas 
para execução do programa de intervenções da Operação Urbana Consorciada 
sendo os recursos obtidos destinados às contas vinculadas referidas no art. 59 
desta lei. 
Art. 68. Integram a presente lei, rubricados pelo Prefeito e pelo Presidente da 
Câmara, os Mapas I, II, III, IV,V e VI e os Quadros IA, IB, IC, II, III, IV, V e VI. 
Art. 69. Os casos omissos e as dúvidas advindas da aplicação desta lei serão 
analisados e decididos pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Art. 70. Os processos de adesão à Operação Urbana Agua Branca protocolados até 
a data de publicação desta lei serão analisados e decididos, em todos os seus 
termos, de acordo com os procedimentos e disposições constantes da legislação 
sob a qual se constituíram. 
§ 1° Os interessados poderão optar pela análise integral nos termos da presente 
lei, desde que se manifestem expressamente dentro do prazo de 90 dias a partir da 
data de publicação desta lei. 
§ 2° A disposição do "caput" e do parágrafo anterior aplicam-se aos projetos 
modificativos de alvará de aprovação e execução ou de alvará de execução 
protocolados até a data de publicação desta lei. 
§ 3° Os processos de que trata o "caput" terão sua tramitação encerrada de ofício 
caso não possuam a documentação mínima que possibilite a análise do projeto ou 
adesão à Operação Urbana Água Branca. 
§ 4° No caso de mudança do projeto protocolizado os processos de que trata o 
"caput" serão indeferidos de ofício nas seguintes hipóteses: 
I - Proposta de alteração de uso ou categoria de uso; 
II - Proposta de alteração de mais de 5% (cinco por cento) nas áreas computáveis 
e/ou não computáveis; 
III - Proposta de alteração em mais de 5% (cinco por cento) na taxa de ocupação. 
§ 5° Os processos que venham a ser analisados com base na legislação anterior 
deverão respeitar os melhoramentos públicos previstos no art. 10 e o disposto no 
art. 35 desta lei, aplicando-se nesta hipótese o disposto no art. 29. 
Art. 71. As edificações em situação regular não conformes com as regras de uso e 
ocupação do solo previstas nesta lei poderão ser objeto de reforma, desde que esta 
não agrave a desconformidade da edificação. 
Art. 72. Os recursos arrecadados sob a vigência da Lei n° 11.774, de 1995, que 
ainda não tenham sido investidos nos termos nela previstos, deverão observar o 
disposto nos arts. 8°, 11 e 59 da presente lei. 
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Art. 73. O § 2o do art. 3 0  da Lei no 15.056, de 8 de dezembro de 2009, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"§ 2o Para a consecução de seus objetivos, a SP-Obras e a SP-Urbanismo poderão, 
direta ou indiretamente, desenvolver toda e qualquer atividade econômica correlata 
aos seus objetos sociais, inclusive adquirir, alienar e promover a desapropriação de 
imóveis após a competente declaração de utilidade pública pelo Poder Executivo; 
realizar financiamentos e outras operações de crédito, firmar contratos de 
concessão de obras e/ou serviços relacionados às suas atividades e celebrar 
convênios e contratos com entidades públicas. 
	 "(NR) 
Art. 74. Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 75. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta dos 
recursos disponíveis nas contas vinculadas à Operação Urbana Consorciada Água 
Branca ou de dotações próprias. 
Art. 76. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
11.774, de. 18 de maio de 1995. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de novembro de 2013, 
460 0  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de novembro de 2013. 
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le PREFEITURA DE 
SA0 PAULO 

DESENVOLVIMENTO URRAM 

 

`te SP-URBANISMO 

  

OPERAÇAO URBANA CONSORCIADA AGUA BRANCA - Substitutivo 

QUADRO IA - Melhoramentos viários 

 

    

LOGRADOURO TIPO DE MELHORAMENTO 	 INICIO FIM 
EXTENSÃO 

APROXIMADA (m) 	
LARGURAS (m) OBSERVAÇÃO 

Av, Comendador Martinelli alteração de alinhamento viário Praça Or. Pedro Corazza Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 	 39 
Av, Dr. Abraão Ribeiro alteração de alinhamento viário Rua do Bosque Av. Pres Castelo Branco boda extensão 	48 / 50 / 5$ 
Av. Francisco Matarazzo 

Av. Marquês de São Vicente 

alteração de a nhamento viário Rua Marta Pç Dr. João Pereira Monteiro Júnior toda extensão 	30/41/50 
alteração de alinhamento viário Praça Dr. Pedro Corazza Av. Abrão Ribeiro toda extensão 	 46 

Av. Nicolas Soer alteração de alinhamento viário Av. Marques de São Vicente Av. Pres. Castelo Branco 195 	 52 / 54 
Av, Nicolas Doer alteração de alinhamento viário prolongamento da Rua Inocência Subias Av. Marques de 500 Vicente 419 	 53 

393 	
— 	

84 
---- - 

Av. Nicolu Roer alteração de alinhamento viário Rua Gustav Will' Borghoff prolongamento da Rua Inocência fobias 
Av. Prof. José Nele Leremos fixação de alinhamento viário Av. Pres. Castelo Branco prolongam. Av. Gustavo Wili Borghoff 2618 	 26 / 28 

Av. Santa Marina alteração de alinhamento viário prolongamento da Av Auto Soares de Moura Andrade Pç dos Inconfidentes 200 	 10 

Av. Santa Marina alteração de alinhamento viário prolongamento da Av Gustav Willi Borghoff Praça Dr. Pedro Coraua 486 	 28 / 50 
Avenida Ordem e Progresso alteração de alinhamento viário Av. Marquês desde Vicente Avenida Pres. Castelo Branco toda extensão 	 as 
Avenida Tbomas Edison alteração de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Rua Dr Bento Teobaldo Ferraz toda extensão 	• 	28 
Avenida Thomas Edison alteração de alinhamento viário :Av. Pres. Castelo Branco Rua Molada Kauffmann 174 	 26 
Avenida lhamas Edison alteração de alinhamento viário ;Rua Dr Bento Teobaido Ferraz Rua da Várzea • toda exten 	o 	i 	28 
Avenida normas Editou alteração de alinhamento viário I Rua Dr. Moisés Kahan Av Ordem e Progresso 411 	 24 
Avenida lbomas Edison alteração de alinhamento viário !Rua Moisés Kauffrnann Rua Dr. Moisés Kahan 94 	 32 
prolongamento Rua Dr. Moisés Milan fixação de alinhamento viário ;Rua José Szakall Av. Thomas Edison 246 	 35 
prolongamento Alameda Olga fixação de alinhamento viário lre. Francisco Mataram _i  Rua Tagipuru 115 	 18 
prolongamento da Av Gustav Will' Borghoff fixação de alinhamento viário :tua 021d das Perdizes Av. Santa Marina 450 	 26 

prolongamento da Av. Auto Soares de Moura Andrade fixação de alinhamento viário 
,;Acesso à Av. Auro Soraes de Moura Andrade a partir 

:da Av. Fracisco Matarazzo 
Rua Constância toda extensão 	'28 / 32/48 

passagem em desnivel Santa Marina fbação de alinhamento viário 
I 
R. Joaquim Ferreira R. Dr, Moacir Trancoso 

, 
650 (contando 

50/52 
rampas de acesso) 1  

prolongamento da R. Joaquim Ferreira fixação de alinhamento viário IRua Carlos \Acari Rua Geba 89 	 is 

Prolongamento da Rua Claudio fixação de alinhamento viário 1Rua Guaicurus Prolongamento da Av. Aura Soares de Moura Andrade 52 	 17 

Prolongamento da Rua Crasso tinação de alinhamento viária 
i 
¡Rua Gualcurus Prolongamento da'Av. Aura Soares de Moura Andrade Si 	 17 

Prolongamento da Rua Duilio fixação de alinhamento viário [Rua Guaicurus Prolongamento da:Av. Aura Soares de Moura Andrade ss 	 20 

Rua Inocência Tablas alteração de alinhamento viário !Rua AchHles Orlando Curtolo Rua Willi Heinrich Borghoff toda extensão 	 35 
prolongamento da Rua Inocência Sabias fixação de alinhamento viário :Av. Antártica Rua Achfiles Orlando Curtolo 139 	 35 
prolongamento da Rua Inocência 'fobias fixação de alinhamento viário Sua With H. Borghoff Av. Nicalas Boer 562 	 35 
prolongamento da Rua Osmar Rosa fixação de alinhamento viário lRua Osmar Rosa prolongamento Rua Walfrido de Grammont 50 	 21 

Prolongamento da Rua Tibério fixação de alinhamento viário !Rua Gualcurus Prolongamento da Av. Aura Soares de Moura Andrade 63 	 17 

prolongamento Rua Manes Orlando Cartola fixação de alinhamento viário "prolongamento Rua Mil H. Borghoff Av. Nicolas Boer SOO 	 21 
prolongamento Rua Alberto Barzaghi fixação de alinhamento viário :Rua Josef Kryss Av. Marques de São Vicente 115 	 24 

--I 

prolongamento Rua Alberto Kemeny fixação de alinhamento viário Sua Alberto Kemeny prolongamento da Rua Inocência Sabias 47 	 27 
prolongamento Rua Comendador Souza fixação de alinhamento viário 'Av. Prof. José Nela Lorenzon Rua 1 do loteamento "Jardim das Pedires 182 	 17 
prolongamento Rua Francisco Luiz de Souza Junior fixação de alinhamento viário Sua Cap. Francisco rabeira Nogueira Rua Francisco Luiz de Souza Junior 81 	 18 
prolongamento Rua Ton. Alberto Spicdati fixação de alinhamento viiirio :Av. Marquês de São Vicente Avenida Pres. Castelo Branco 392 	 24 
prolongamento Rua Walfrido de Grammont flnuçso de alinhamento viário Rua Quirino dos Santos prolongamento da Rua Osmar Rosa 110 	 21 
prolongamento Rua Willi H. Borghoff fixação de alinhamento viário 

fixação de alinhamento viário 

Rua Gustav Willi Borghoff Rua inocência Tablas 306 	 24 —.. - 
prolongamento Rua W111111. Borghoff Rua Robert Mich Av. Marquês de São Vicente 110 	 24 
Rua "A" projetada 	 .. 	_ Coação de alinhamento viário . • -Av. Marquês de São Vicente --...__.__ ___ Rua Cap. Francisco Teixeira Nogueira 

Rua Jose Kryss 	 ' 
159 	 15 

Rua "8" projetada fixa 	de alinhamento viário 'Av. Macias Roer 210 	 31 
Rua "118" projetada fixação de alinhamento viário -Rua "A" projetada Rua Cap. Francisco Te eira Nogueira 218 	 13 
Rua "C" projetada 

Rua "C' projetada 

fixação de alinhamento viário 

fixação de alinhamento viário 

_ 	:Av. Marques de São Vicen 

-Rua Gustav Willi Borghoff Av. Marques de São Vicente 

23 24 

616 	
- 	

24 
Rua "C' projetada fixação de alinhamento viário Rua Jos& Kryss Av. Pres. Castelo Branco 165 	 24 
Raa "D" projetada ._ 	. 
Rua "E" projetada 

fixação de alinhamento viário 

fixação de alinhamento viário 

Rua "E" prpjetada 

Av. Prof. lbsé Nela larenzon 

Rua Comerndador Souza -- ---.... .. 	. 
Av. Santa Marina 

	

231 	 21 

	

. 	. 

	

135 	 35 
.... __ 	.. 	.._ 

Pedestres 
Rua "r projetada fixação de alinhamento viário Rua "01." do tateamento Jardim das Perdizes Av. Prof. José Nela toren on 256 	 35 
Rua "F" projetada fixação de alinhamento viário -Av. Marques de São Vicente Rua "R" projetada 210 	 21 
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Rua "G" projetada --i r 1 noção de alinhamento viário 

¡fixação de alinhamento viário 

[fixação de alinhamento viário 

Av. Francisco Matarazzo 

Av. Marquês de São Vicente 

Rua Josef Kryss 

Prolongamento da Av. Atiro Soares de Moura Andrade 

Rua Josef gryss 

Rua (Ir Edgar Theotônio Santana 	• 	• 

340 

33 

115 

• 

17 

19 

16 
. 	. 	.._ 	. 
Pedestres 

Rua "9" projetada 

Rua "11'' projetada 

Rua 'H" projetada lteaçPo de alinhamento viário Rua (Ir Edgar Theotenio Santana prolongamento rua Ten. Alberta'Spicciati 108 19 
Rua "1" projetada 

Rua '1" projetada 

;fixação de alinhamento viário 

fixação de alinhamento viário 
Rua Gustav Willi Bo rgho ff 

Av. Marquês de São Vicente 

prolongamento da Rua Inocência Tablas 

Rua (Ir. Moisés Kahan 	• 	. 

370 

247 

23 

19 
Rua '1" projetada fixação de alinhamento viário Rua Achilles Orlando Cartola Rua Robert Bosch 271 16 Pedestres 
Rua "1" projetada 	. fixação de alinhamento viário 'Rua Gustav Willi Borghoff Rua Achilles Orlando Curtolo 	 „. 

Av. Marquês de São Vicente 

91 —. 
168 

21 

19 Rua "r projetada fixação de alinhamento viário 	, :Rua Robert Bosch 
Rua - K" projetada fixação de alinhamento viário 

fixação de alinhamento viário 

Av. Marques de São Vicente 

: prolongamento Rua Dr, Moisés Kahan 

Ao. Timbus Edison 

Avenida Pres. Castelo Branco 
1911 
159 

is 
Rua °I." projetada 19 
Rua ''nn" projetada fixação de alinhamento Viário Av. Marquês de São Vicente prolongamento da Rua inocencio Tablas 210 21 
Rua "N" projetada fixação de alinhamento viário E Rua Dr. Rubens Meireles Av Ordem e Progresso 146 19 
Rua "O projetada fixação de alinhamento viário .Rua inhauma Rua Quirim" dos Santos 122 21 
Rua "P" projetada fixação de alinhamento viário Av. Francisco Matarazzo Rua Tagipum 167 29 
Rua "Q" Projetada Rcaçao de alinhamento viário 'Av. Francisco Mataram Rua Tagipuru 21.5 19 
Rua "R" projetada fixação de alinhamento viário Av. Prof. José Bolo Lorenzon Rua "X" projetada 335 ' 21 
Rua "5" projetada fixação de alinhamento viário 'Av. Prof. José Neto Lorenzon Rua "D" projetada 94 16 Pedestres 
Rua "I)" projetada fixação de alinhamento viário ;Rua Moisés Kauffmann Ao. Pres. Castelo Branco 165 16 Pedestres 
Rua "V' projetada fixação de alinhamento viário :Rua Achilles Orlando Curtolo Av. Ordem e Progresso 328 16 Pedestres 
Rua .x. projetada fixação de alinhamento viário !Av. Marquês de São Vicente Av. Presidente Castelo Branco 470 25 
Rua "V" projetada — fixação de alinhameMo Viena 'Rua "AA" projetada A. Prof. José Nela torenzon 118 10 Pedestres 
Rua '2" projetada fixação de alinhamento viário • RUR "BB" projetada A. Prof. José Nem o Lorenzon 119 13 
Rua "W" projetada fixação de alinhamento viário  

alteração de alinhamento viário 

;Av. Francisco Matarazzo 

;Av. Marquês de São Vicente 
Rua Tagipuru 

Av. Nkolas Roer (lateral do viaduto Pompéiaj 

201 	 

toda extensão 

23 

21 Rua Achiltes Orlando Cartola 

Rua Adalberto Kemeny alteração de alinhamento viário prolongamento da Rua inocência fobias Praça Pa scoa I Martins toda extensão 27 
Rua Alberto Banashi alteração de alinhamento viário !Rua Josef Kryss Rua Dr Edgar Theotanio Santana 121 I 34 
Rua Barão de PombalinhO alteração de alinhamento viário IR. Capitão Francisco teixeira Nogueira Av. Pres. Castelo Branco toda extensão i 20 
Ru& Cap. Francisco Teixeira Nogueira abafação de alinhamento viário ;Av. Comendador Martinelli Av. Prof. José Baio torenzon toda extensão 27 
Rua da Vánea alteração de alinhamento viário i Rua José Antônio Munia Rua CLU trino dos Santos 430 23 
Rua do Bosque alteração de alinhamento viário .tcv. Dr_ Abraão Ribeiro Av. Thomas Edison toda extensão is 
Rua (Ir Bento Teobaldo Ferraz alteração de alinhamento viário Avenida Thomas (disco Rua Jorn. Aloysio Biondi toda extensão I 24 
Rua (Ir Edgar Theotônio Santana atteração de alinhamento viário I Rua Dr. Moisés Kahan Av, Pres. Castelo Branco toda extensão 1 21 
Rua Dr. Moisés Kahan alteração de alinhamento viário Av. 'Mamas Edison R. José Szakal toda extensão i 35 
Rua Dr. Moisés Kahan alteração de alinhamento viário :Rua (Ir Edgar Theotenlo Santana Av. Marquês de São Vicente 74 1 21 
Rua Federação Paulista de Futebol alteração de alinhamento viário !Rue (Ir Bento Teoba ido Ferraz Av. Marquês de São Vicente toda extensão 21 
Rua Helio de Barros alteração de alinhamento viário !Rua Walfrido de Grammont Av. Pres. Castelo Branco toda extensão f 24 
Rua inhauma akeração de alinhamento viário !Rua José Gomes Falcão Rua José Gomas Falcão toda extensão I 19 
Rua José Stakall alteração de alinhamento viário :Av. Ordem e Progresso Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 20 

Rua Joaquim Ferreira estação de alinhamento viário 'Rua Carlos Vicari Prolonfgamento Av. Rum Soares de Moura Andrade 92 15 

Rua Joaquim Manuel de Macedo alteração de alinhamento viário :Rua da Váaea Av. Marques de São Vicente toda extensão • 15 
Rua José Gomes Falcão alteração de alinhamento viário ;Rua do Bosque Av. Pres. Castelo Branco toda extensa° ! 20 
Rua losef Kryss fixação de a linha mento viário :Rua "H" projetada Rua Alberto Barzaghi 178 21 
Rua Josef K qfss Tenção de alinhamento viário :Rua AJberto Barzaghi Rua "B" projetada 210 31 
Rua Mentis fixação de alinhamento viário !Rua Guaicurus Ao. Santa Marina toda extensão • 27 
Rua Moisés Kautfmann alteração de alinhamento viário Avenida Thomaz Edisan Rua (Ir Edgar Theotênio Santana toda extensão : 34 
Rua Prof. Joaquim M. de Carvalho alteração de alinhamento viário -Av. Abraão Ribeiro Av. Pres. Castelo Branco toda eictensão 26 
Rua Quirins, dosSantos alteração de alinhamento viário Av, Marquês de São Vicente Rua Rubens Porta Nova 179 28 • 
Rua Quirino dos Santos alteração de alinhamento viário .Rua da Várzea • o. Marquês de São Vicente 374 29 
Rua Quinino dosSantos fixação de alinhamento viário Rua Rubens Porta Nova venida Pres. Castelo Branco 405 28 
Rua Robert illoSch 

Rua Rubens Porta Nova 

alteração de alinhamento viário Av. Antártica raça Pascoal Martins toda extensão 

toda extensão 

21 

19 alteração de alinhamento viário 'Rua Dr. Rubens Meirelles Rua Quinina dos Santos 
Rua Ten. Alberto Spicdati alteração de alinhamento viário Av. Marquês de Seo Vicente Rua Or. Moisés Kahan toda extensão 24 
Rua Wagrido de Grammont 

Rua Walfrido de Grammont 	 • 

alteração de alinhamento viário 

fixação de alinhamento viário 

Av Ordem e Progresso 

Rua Dr. Rubens Meirelles 

Rua Dr. Rubens Meirelles 

Prokingarnento da Rua Osmar Rose 

135 

240 • 
21 

21 
..._ 

Rua Willi Heintich Borghoff abafação de alinhamento viário Rua inocêncio Tablas Rua Robert Bosch toda extensão 24 
Rua Willi Heinrich florgholf - prolongamento sul fixação de alinhamento viário 

fixação de alinhamento viário 

Rua tnocêncio Tobias 

'Rua Robert Bosch 

Rua Gustavo Willi Borghoff 

Av. Marques de São Vicente 

300 

110 

24 
Rua Willi Heinrich Borghoff.  - prolongamento norte 

Rua '01" do tateamento Jardim das Perdizes 

Rua 2imon Lekner_ __ 
_  

alteração de alinhamento viário 

alteração de alinhamento viário 

• proionsamento da Av Gustavo Will Borghoff 

Rua (Ir Edgar Theoténio Santana 

Av. Marquês de São Vicente 

Av. Pres. Castelo Branco 

600 

toda extensão 

• 24 

24 
.  
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tfl# PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 14kk SP-URBANISMO DESENVOLVIMENTO URBANO 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA - Substitutivo 

QUADRO IB — Áreas Verdes e Institucionais 

LOGRADOURO ÁREA DE ABRANGÊNCIA TIPO DE MELHORAMENTO 
ÁREA 

APROXIMADA (ma) 
OBSERVAÇÃO 

Área Pública 01- AP-01 
R. Comendador Souza / Av. José Neto Lorenzon 

/Av. Presidente Castelo Branco / alinhamento 

dos conjuntos habitacionais existentes 

área verde (parque linear) 46.500 

Área Pública 02 - AP-02 
Rua "R" / Av. Presidente Castelo Branco! Rua "F" 

/ Av. Marquês de São Vicente 

área verde 60.000 (mínimo) 
programa sugerido: 01 equipamento esportivo /01 

equipamento cultural 

área institucional 22.000 (minimo) 
programa sugerido: 02 creches / 01 EMEI / 01 EMEF / 01 

UBS com AMA / 01 equipamento de segurança / 

Área Pública 03- AP-03 / Área Pública 04- 

AP-04 / Área Pública 06- AP-06 
Subsetor E2 

área verde 27.000 (mínimo) 
programa sugerido: 01 equipamento esportivo / 01 

equipamento cultural 

área institucional 12.000 (mínimo) 
programa sugerido: 02 creches/01 EMEI / 01 UBS com 

AMA / 01 Escola de ensino médio 

Área Pública 05- AP-05 
Rua "H" projetada / R. Edgard Theotônio Santana 

/ prolongamento da R. Moisés Kahan / Rua "M" 

projetada / R. Adalberto Kemeny 

área verde 9.700 

área institucional 3.000 programa sugerido: 01 creche 

Área Pública 07- AP-07 Rua Moisés Kaufmann / Rua Moisés Kahan 
área verde 3.700 

 
área institucional 3.000 programa sugerido: 01 creche / 01 EMEF 

Área Publica 08 - AP-08 Av. Tomas Edson / Rua "K" projetada área verde 3.500 

Área Pública 09 - AP-09 
R. Rubens Porta Nova! R. Rubens Meireles / 

prolongamento da R. Quirino dos Santos 
área institucional 4.300 programa sugerido: 01 Creche / 01 EMEF 

Área Pública 10 - AP-10 

Av. Marquês de São Vicente! prolongamento da 

R. Quirino dos Santos / Av. Presidente Castelo 

Branco 

área verde 27.000 

Área Pública 11.- AP-11 

Avenida Presidente Castelo Branco! Rua 

Professor Joaquim Monteiro de Carvalho / 

Avenida Dr. Abraão Ribeiro 

área institucional 86.000 programa sugerido: equipamento cultural 

Área Pública - Loteamento Jardim das 

Perdizes 

Rua "r / Av. Marquês de São Vicente / Rua "4" / 

Rua "2" 

área verde 50.000 

área institucional 12.000 
programa sugerido: 02 creches / 01 EMEF / Escola de 

ensino médio 
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fik PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 41* SP-URBANISMO DESENVOLVIMENTO URBANO 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA - Substitutivo 

QUADRO IC— Núcleos Habitacionais a construir e requallficar no Interior do perímetro e a requalifificar no perímetro expandido 

NOME ÁREA DE ABRANGÊNCIA TIPO DE MELHORAMENTO 

ÁREA 

APROXIMADA 

(m2 ) 

OBSERVAÇÃO 

Área Pública 01- AP-01 

R. Comendador Souza / Av. José Nelo Lorenzon 

/Av. Presidente Castelo Branco/alinhamento 

dos conjuntos habitacionais existentes 

construção de novos núcleos 23.000 perímetro da operação urbana 

Subsetor E2 
Av. Gustavo Willi Borghoff / Av. Nicola Boer / Av. 

marquês de São Vicente 
construção de novos núcleos 24.000 (mínimo) perimetro da operação urbana 

Conjuntos Habitacionais Vila Dignidade / 

FUNAPS Água Branca (prédios) / FUNAPS 

Água Branca (mutirão)/ PROVER Água 

Branca 

R. Capitão Francisco Teixeira Nogueira / rua 

projetada "A" / Av. José Nelo Lorenzon 
regularização / reurbanizaçâo 20.000 perímetro da operação urbana 

Favela do Moinho 
Area da ferrovia - Baixo do Viaduto Engenheiro 

Orlando Murgei 
regularização / reurbanização 30.100 perímetro expandido 

Favela inajar de Souza 1 
Rua Dom José dos Santos / Rua João Duarte / 

Avenida Inajar de Souza / Rua Mário MaIdonado 
regularização / reurbanização 11.800 perímetro expandido 

Favela Vila Bancária 
Rua Registro / Rua Guaiçara / Rua Paulo do Vale 

Junior / Rua Mário Maldonado 
regularização / reurbanização 4.970 perímetro expandido 

Favela Benedito Guedes de Oliveira 
Rua Ilidi° Burgos Lopes /Rua Benedito Guedes 

de Oliveira / Avenida Inajar de Souza 
regularização / reurbanização 150 perímetro expandido 

Favela Baltazar de Quadros 

Rua Baltazar de Quadros! Rua Pedro Bela / 

Avenida Antonio Munhoz Bonilha / Rua São 

Leandro 

regularização / reurbanização 4.250 perímetro expandido 

Favela Vila Albertina Rua Ribeiro de Morais / Rua Antônio Pires regularização / reurbanização 536 perímetro expandido 

Favela do Depósito Rua Balsa regularização / reurbanização 700 perímetro expandido 

Favela Balsa Rua Balsa regularização / reurbanização 1.180 perímetro expandido 

Favela Francisco 
Avenida Or. Francisco de Paula Candido / Rua 

Ody Manuel Teixeira Munhoz 
regularização / reurbanização 1.230 perímetro expandido 

Favela Minas Gas II 
Avenida Dr. Francisco de Paula Candido / 	Rua 

Dr. Freire Cisneiro / Rua Cel. Euclides Machado 
regularização / reurbanização 6.670 perímetro expandido 

Favela Papaterra limongl Rua José Papaterra Limongi regularização / reurbanização 4.040 perímetro expandido 

Favela Lidiane 
Rua Eulálio da Costa Carvalho! Rua Jorge Zaccur 

/ Rua Henrique da Silva! 
regularização / reurbanização 7.545 perimetro expandido 

Favela Casa Verde Baixa Rua Brazelisa Alves de Carvalho 

Rua Q / Rua Manoel Soares Ferreira 

• 	regularização / reurbanização 1.500 perímetro expandido 

Favela Bento Bicudo I regularização / reurbanização 2.900 perímetro expandido 

Favela Bento Bicudo II 
Rua Manoel Soares Ferreira / Rua Professora 

regularização! reurbanização 6.250 perimetro expandido 
Suraia Aidar Menor' 
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4,  PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

OCSBNVOLVIAUNTO URBANO 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA • QUADRO VI • DESCRIÇÃO DAS FAIXAS DE ADENSAMENTO 

SP-URBANISMO 

FOU1A 01/05 

NOME DA FAIXA TIPO 	TRECHO SIGLA INICIO FIM PROFUNDIDADE 

   

Agua Branca (ABR) 

tipo 2 1 ABR-2/01 
connuencia do proangamervo na anuncia Gusravo *ia horgiruii um. 
extensão da avenida José Nela Lorenzon 

extenoo da ma  xo• 

indicada no Mapa VI - medida 
contada a partir dos ahnhamenbs 
prediais existentes ou previstos no 

Mapa rv 

tipo 2 2 ABR-252 confluência da rua V com extensão da avenida José Neto Lorenzon rua 'S' projetada 

tipo 2 3 ABR-2/03 rua V projetada extensão da rua Comendador Souza 

tipo 2 4 ABR-2/04 
confluência do probngamento da Av. Gustavo Willi Elorghoff com 
extensão da avenida Josê Nela Lorenzon 

confluência da rua projetada V com extensão da Av. José Neli° 
Lorenzon 

tipo 2 5 A8R-2/05 
confluência da rua projetada 'E com extensão da Av. Jose Nela 
Lorenzon 

extensão da rua Comendador SOM 

tipo 3 1 ABR-3101 rua Comendador Souza avenida Marquês de Sho Vicente 

indicada no Mapa VI - medida 
contada a partir dos albhamentos 
prediais existentes ou prevista no 

tipo 3 2 ABR-3/02 rua Capitão Francisco Teixeira Nogueira avenida Presidente Castelo Branco 

Epo 3 3 ABR-3/03 
confluência do prolongamento da rua Comendador Souza com 
probngamento da avenida José Nela Lorenzon 

avenida Marquês de São Vicente 

tipo 3 4 ABR-3104 
confluência da avenida Marquês de São Vicente com probngamento 
da avenida José Neto Lorenzon 

wa 

tipo 3 5 ABR-3105 rua 'R' após imite da Área PUbhca 02- AP-02 avenida Presidente Casteb Bramo 

tipo 3 6 ABR-3106 confluência da rua'r com Me '3' do loteamento Jardim das Perdizes rua '8' do idteamento Jardim das Perdizes 
Mapa IV 

Voo 3 7 A8R-3/07 
confluência da rua '3' com rua '8' do loteamento Jardim das 
Perdizes 

avenida Marquês de São Vicente 

tipo 3 8 ABR-31°8 
confluência da rua '2' com rua '4' do loteamento Jardim das 
Perdrzas

. rua '9' do loteamento Jardim das Persistes 

tipo 3 9 ABR-3/09 
confluência da ma '9' com rua '4' do loteamento Jardim das 

 
Perdizes 

confluência da rua '3' do loteamentoJarchm das Perdizes com 
avenida Marquês de São Vicente 
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a • IA 

FIM INICIO NOME DA FAIXA PROFUNDIDADE TIPO 	TRECHO SIGLA 

Água Preta (AGP1 

• tipo 3 1 AGP-3/01 confluência da avenida Gustav Willi Borghoff com rua 'C' prolongamento da rua Achiles Orlando Cartola 

indicada ro Mapa VI - medida 
contada a partir dos afinharnentos 
prediais existentes ou previstos no 

Mapa IV 

tipo 3 2 AGP-3/02 
confluência do probngamento da rua Achiles Odando Curtolo com 
rua C' ' 

 probngamento da rua InocInocênciaTobias 

tipo 3 3 AGP-3103 
confluência da rua 'C com prolongamento da rua Inocêncio Tobias 
após Imite da Área Pública 3 - AP-03 

avenid
.

a Marquês de São Vicente 

tipo 3 4 AGP-3/04 
avenida Gustavo Willi Borghoffjunto ao limite da Área Pública 4
4 

probngemento da rua Achiles Orlando Curtob 

tipo 3 5 AGP-3435 
prolongamento da rua Achiles Orlando Curtob junto ao irrite com a 
Área Pública 4- AP-4 

prolongamento da rua Inocência Tobias 

tipo 3 8 AGP-3/06 confluência do prolongamento da rua Inocência 'Fobias com rua 'C' avenida Marquês de São Vicente 

tipo 2 1 AGP-2101 confluência da avenida Marquês de São Vicente com rua 'C' confluência da rua 'Ir com rue 'C' 

tipo 2 2 AGP-2/02 confluência da rua 'Er com rua 'C' avenida Presidente Casteb Branco 

tipo 2 3 AGP.2103 confluência da avenida Marquês de São Vicente com rua 'C rua Josef Kryss 

tipo 2 4 AGP-2/04 confluência da rua Josef Kryss com rua 'C' 
confluência das rua 'C', Doutor Edgar Theotonio Santana e avenida 
Presidente Castelo Branco 

Parque Tomae Edeon (PTEI 

tipo 3 1 PTE-3/01 confluência da avenida Gustav Willi Borghoff com rua I' prolongamento da rua Achites Odando Curtob 

indicada no Mapa VI - medida 
contada a partir dos alinhamentos 
prediais existentes ou previstos no 

Mapa IV 

tipo 3 2 PTE-3/02 
confluência do prolongamento da rua Achites Orlando Curtob com 
rua `I' 

prolongamento da rua Inocência Toldas 

tipo 3 3 PTE-3103 
confluência da avenida Gostou With Borghoff com prolongamento da 

. 
rua Willi HeinniOh Borghoff 

rua AchNes Orlando Corteis 

tiPo 3  4 PTE-3/04 
confluénob da rua Achiles Orlando Cartola come prolongamento da 
rua Willi Heinrich Borghoff 

probngamento da rua Inocência Tabias 

tipo 3 5 PTE-3/05 
prolongamento dama tenente Alberto Spicciaff  após  limite da Área 
Pública? -AP-07 (definir contribuintes) 

rue Moisés Kautmann 

tipo 3 6 PTE-3106 rua Doutor Moisés Kahan após limite da Área Pública 07 - AP-07 rua Moisês Kaufmann 

Epo 2 1 PTE-2/01 
confluência da ma With Heinrich Borgholf com prolongamento da ma 
Inocêncio Tobias 

rua Robert Bosch 

tipo 2 2 PTE-2/02 
confluência do prolongamento da rua Wii Heinrich Borghofr com rua 
Robert Bosch 

avenida Marquês de São Vicente 

tipo 2 3 PTE-2/03 
confluência da avenida Marquês de São Vicente com rua Tenente 
Muerte Spicciali 

rua Doutor Moisés Kahan 

tipo 2 4 PTE.24:14 confluência da ma Moisés Kauffmann com 11.18 'Ir avenida %adente Casteb Branca 

tipo 2 5 PTE•2/05 
confluência do prolongamento da rua Wil Heinrich Borghoff com 
prolongamento da rua Inocência Tobias 

rua Robert Bosch 

tipo 2 6 PTE-2/06 
confluência do prolongamento da WiNi Heinrich Borghoff com rua 
Robert Bosch 

avenida Marquês de São Vicente 

tipo 2 7 PTE.2/07 
confluência da avenida Marquês de São Vicente com rua Tenente 
Aberto Spicciati 

rua Doutor Moisés Kahan 

TIPO 	TRECHO SIGLA NOME DA FAIXA INICIO FIM 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

DiStriVOLVIN1.10 UR0ANO 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA • QUADRO VI • DESCRIÇÃO DAS FAIXAS DE ADENSAMENTO 

SP-URBANISMO 

FOLM OVOS 

PROFUNDIDADE 
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PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
DESCNVOIV1.1470 1.113ANO 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA AGUA BRANCA. QUADRO VI. DESCRIÇÃO DAS FAIXAS DE ADENSAMENTO 

120, SP-URBANISMO 

FOLHA 0505 

NOME DA FilaIXA 
	

Tra:c. 	sg,-LA 
	

NIcgo 

Quirino dos Santos (QUR) 

tipo 2 1 QUR-2/01 confluência da rua Tomas Edson com rua Quirim dos Santos rua do Bosque 

indicada no Mapa VI - medida 
contada a partir dos alinhamentos 
prediais existentes ou previstos no 

Mapa IV 

tipo 2 2 OUR-2/02 confluência da rua do Bosque com rua Quirino dos Santos avenida Marquês de São Voaste 

tipo 2 3 QUR-2103 
confluência das ruas Joaquim Manoel de Macedo , rua Robert Bosch 
e Quirino dos Santos 

rua do Bosque 

tipo 2 4 QUR-2iO4 confluência da rua do Bosque com rua Ouirino dos Santos avenida Marquês de São Vicente 

tipo 3 1 QUR-3/01 
confluência da avenida Marques de São Vicente com rua Quinino dos 
Santos 

imite da Ama Pública 9 - AP-09 

tipo 3 2 QUR-3/02 
confluência da rua Rubens Porta Nova core prolongamento da rua 
Qu i nino dos Santos 

prolongamento da rua Walfrido de Grammont 

tipo 3 3 QUR-3/03 
confluência do prolongamento da rua Walfrido de Grammant com 
prolongamento da rua Quirino dos Santos 

avenida Presidente Castelo Branco 

tipo 3 4 QUR-3/04 
avenida Marquês de São Vicente com limite da Área Pública 10 - AP-
10 

rua 'O' 

tipo 3 5 QUR-3/05 confluência da rua lnhauma, rua 'V e Área Públia 10- AP-10 prolongamento da rua Walfrido de Grammont 

tipo 3 6 QUR-3106 
prolongamento da rua Walfddo de Grammont com limite da Área 
Publica 10- AP-10 

avenida Presidente Castelo Branco 

NOME DA FAIXA 
	

TIPO 	TRECHO 	SIGLA 
	

INICIO 
	

FIM 
	

PROFUNDIDADE 
s 1 TIT-5/01 rua Barão de Pombalinho rua Padre Penteado de Oliveira 

indicada no Mapa VI- medida 
contada a partir dos alinhamentos 
prediais existentes ou previstos no 

Mapa IV 

s 2 TIT-5/02 
confluência da rua Padre Penteado de Oliveira com avenida 
Presidente Castelo Branco 

limite do Faixa ABR-3102 

5 3 TIT-5/03 avenida Presidente Castelo Branco com limite da Faixa ABR-3105 confluência da rua 'X" com avenida Presidente Castelo Branco 

5 4 TIT-5/04 confluência da avenida Presidente Castelo Branco com rua 'X' alinhamento do prolongamento da avenida Nicolas Soer 

s 5 TIT-5/05 
avenida Presidente Castelo Branco com alinhamento do 
prolongamento da avenida Nicolas Soer 

limite da Faixa AGP-2/02 

5 6 TIT-51136 
confluência da avenida Presidente castelo Branco com rua Edgard 
TheotOnio Santana 

rua Zirnon Leimer 

s 
Tietê (TIT) 

7 TIT-5,97 
confluência da avenida Presidente Castelo Branco com rua Zimon 
Leimer 

confluência da avenida Presidente Castela Branco com o 
prolongamento da rua Tenente Alberto Spicciati 

5 8 TIT-5108 
confluência da avenida Presidente Castelo Branco com rua Tomas 
Edson 

confluência da avenida Presidente Castelo Branco com rua '1 

5 9 TIT-5/09 confluência da avenida Presidente Castelo Branco com rua 
confluência da avenida Presidente Castelo Branco com rua José 
Szakall 

s 10 TIT-5/10 
confluência da avenida Presiente Castelo Branco com rua Julio de 
Barros 

confluência da avenida Presidente Castelo Branco com rua Rubens 
Meireles 

5 11 TIT-5/11 
confluência da avenida Presidente Castelo Branco com rua Rubens 
Meireles 

limite da Faixa QUR-3/03 

5 12 TIT-5/12 avenida Presidente Castelo Branco no limite com a Faixa QUR-3/06 
confluência da avenida Presidente Castelo Branco com rua Jose 
Gomes Falcão 

5 13 TIT-5/13 
confluência da avenida Presidente Castelo Branco com rua José 
Gorros Falcão 

confluência da avenida Presidente Castelo Branco com rua Joaquim 
Monteiro de Carvalho 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

GaS.NVOlVÉL“NTO MOIAM,  

FIM NOME DA FAIXA INICIO 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA AGUA BRANCA - QUADRO VI • DAS FAIXAS DE ADENSAMENTO 

TIPO 	TRECHO SIGLA 

SP-URBANISMO 

FOLHA 04105 

PROFUNDIDADE 

4 1 INT-04101 confluência da avenida Santa Marina com rua 'E confluência da rua "D' com ma 'C 

incficada no Mapa VI- medida 
contada a partir dos ainharnentos 
prediais existentes ou previstos no 

Mapa IV 

4 2 INT-04/92 rua 'E' no limite coma Faixa ABR-2107 
confluência da rua 'E' com rua 1' do loteanento Jardim das 

Perdizes 

4 
3  INT.04/03  confluência da rua '1' com rua '8' do loteamenlo Jardim das 

Perdizes 
ma '8' do loteamento Jardim das Perdizes coro kmite da Faixa ABR-

3/07 

4 4 INT-04104 confluência da ma '9' com Faixa ABR-3/09 rua'5' do tateamento Jardim das Perdizes 

4 5 INT-04/05 rua '5' do bteamenbc Jardim das Perdizes avenida Nicolas Soer 

4 6 INT-04/06 avenida Nicolas Boer Faixa AGP-3/03 

4 7 INT-04/07 Faixa AGP-3/06 rua Adalberto Kemenny 

4 6 INT-04108 rua Adalberto Kemenny rua 'IX 

4 9 INT-04/09 rua 'IA' Faixa PTE-2/01 
4 10 INT-04110 Faixa PTE-2/06 rua 

4 11 INT-04111 rua 'X rua Achiles Orlando Curtolo 

Faixa de Integraçâo (INT) 	 4 12 INT-04/12 rua Achdes Orlando Cortai° rua Josá de Oliveira Coutinho 

• 4 13 INT-04113 rua Jose de Oliveira Coutinho avenida Antártica 

4 14 INT-04/14 rua Doutor Bento Theobaido Ferraz rua de acesso ao terminal Barra Funda 

4 15 INT-04/15 avenida Santa Marina Faixa ABR-2102 

4 16 INT-04/16 limite da Faixa ABR-2/06 rua '1' do loteamento Jardim das Perdizes 

4 17 INT-04/17 rua '1' do loteamento Jardim das Perimes Faixa ABR-3106 

4 18 INT-04118 Faixa ABR-3/06 rua '5' com área institucional do loleamento Jardim das Perdizes 

4 19 INT-04/19 rua 'V do loteamento Jardim das Perdizes avenida Nicolas Soer 

4 20 INT-34/2D avenida Nicolas Soer Faixa AGP-3/02 

4 21 INT-04/21 brade da Faixa AGP-3/05 rua 'I' 

4 22 INT-04/22 limire da Faixa PTE-3104 limite da faaa da Unha da alta tensas 

4 23 INT-04/23 rua 'X e limite da faixa da linha da alta tensâo rua Achiles Orlando Curtolo 

........, L 	4 24 INT-04/24 rua Achiles Orlando Cartola confluência das avenidas Gustavo With Bongholf e Antártica 
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e PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

01[5.VOLVINI.TO  U170.10 

agl. SP-URBANISMO 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA -QUADRO VI- DESCRIÇÃO DAS FAIXAS DE ADENSAMENTO 
	

FOLHA 55,04 

NOME DA FAIXA TIPO 	TRECHO SIGLA FIM PROFUNDIDADE 
1 1 PMA-01/01 rua Adalberto Kemeny avenida Marquês de São Vicente 

indicada no Mapa VI - medida 
contada a partir dos alinhamentos 
prediais existentes ou previstos no 

Mapa IV 

1 2 PMA-022 Avenida Marquês de São Vicente rua Josaf Kryss 

1 3 PMA-01103 rua Josef Kryss rua Edgard Teotônio Santana 

1 4 PMA-01/04 rua Edgard Teciam) Sanfona 
30m contados do alinhamento predial do lado oposlo da rua Edgard 

Teotnio Santana 

Patega' Martins (PMAI 	 1 5 PMA-01/05 ma TV rua Moisés Kahan 

1 6 PMA-01/05 prolongamento da rua doutor Moisés Kahan avenida Marquês de São Vicente f bile com a faixa PTE-2/03 

1 7 PMA-01/07 avenida Marques de São Vicente rua Robert Bosch 

1 8 PMA.01/08 rua Robert Bosch limite da faixa INT 4,99 

1 9 PMA-01/09 rua V rua Adalberto Kemeny 

!o ãr á' g 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

DESENVOLVIMENTO URBANO 
'Utni, SP-URBANISMO 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA 

Quadro III - Fatores de 

Equivalência de CEPAC 

SETORES 

ÁREA ADICIONAL DE 
CONSTRUÇÃO 

1 CEPAC EQUIVALE A 

A 1,00 m" 

Al não se aplica 

A2 não se aplica 

A3 1,00 m' 

B 1,00 m' 

C 0,50 m' 

D não se aplica 

E 1,00 m' 

El 1,00 m' 

E2 1,00 rn' 

F 1,00 _m' 

Fl 1,00 m' 

F2 1,00 m' 

G 1,00 m' 

H 0,50 m' 

I 0,20 m' 

11 0,20 m' 

12 não se aplica 

Quadro IV - Distribuição de estoques por setor, 

subsetor e categoria de uso 

SETORES 

ESTOQUE (m 3)11) 

nR total Res 

1,350.000 500.000 1.850.000 

A 90.000 55.000 145,000 

Al O O O 

A2 O O O 

A3 90.000 55.000 145.000 

13 300.000 110.000 410,000 

C 20.000 O 20.000 

D O O O 

E 270.000 130.000 400.000 

El 50 000 50.000 100.000 

E2 220.000 80.000 300.000 

F 260.000 70.000 330.000 

Fl 60.000 _ 40.000 100.000 

F2 200.000 30.000 230.000 

G 175.000 50.000 225.000 

H 165.000 85.000 250.000 

I 70.000 O 70.000 

11 70.000 O 70.000 

12 O O O 

Quadro V - Beneficio por redução de quota de terreno 

QUOTA DE TERRENO 
LIMITE DO 
BENEFICIO 

Acima de 25m por unidade habitacional 0% 

Acima de 20m' e ale 25m' por unidade habitacional 10% 

Até 20m2  por unidade habitacional 20% 

NOTAS 

1. alteração no Quadro IV original: aumento do estoque residencial e diminuição do estoque não residencial, mantendo-se o estoque total original. 

Redistribuição dos estoques residenciais e não residenciais pelos setores, mantidos os estoques totais originais dos setores. 
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07/03/2016 	 Inkanet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

r=olha 
roc. N°. 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16050 

Total de referências : 1 

Livia Selomtic Nogueira 
RF i1.274 

1/1 
Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratéí 

São Paulo e revoga a Lei no 13,430/2002. 
Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (G 

Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 d 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 d 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver do  
Decreto no 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (C 
(ver documento) 
Decreto no 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas! 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento) 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Mur 
Urbana). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO C 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 40, 	60, 90  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver docurr 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Ari( 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei ric 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.; (ver docun 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições dí 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influê 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana 
de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de c 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesí 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatut 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N°. 

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTODkitinfe "; t7NL;gueire 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

• 	 DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 10 A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 30  O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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Po oIha 
roc. N°. 

Lívia Salornac l4oueIra 
RF 11.274 

§ 2° A revisão da LPUOS poderá definir limites de gabarito, de número 

de pavimentos diferentes ao estabelecido nesta lei. 

Art. 375. Ficam desde já enquadradas como ZEPAM: 

I - os parques urbanos municipais existentes; 

II - os parques urbanos em implantação e planejados integrantes do 

Quadro 7 e Mapa 5 desta lei; 

III - os parques naturais planejados. 

Parágrafo único. Lei específica deverá ser elaborada determinando a 

gradual restrição ao transporte individual motorizado no Elevado Costa e Silva, definindo 

prazos até sua completa desativação como via de tráfego, sua demolição ou transformação, 

parcial ou integral, em parque. 

Art. 376. Ficam desde já enquadrados como ZEP os parques naturais 

existentes c em implantação. 

Art. 377. Até que seja revista a Lei n° 13.885, de 2004, fica classificada 

como Zona de Ocupação Especial - ZOE a área descrita no inciso I do art. 1° da Lei Estadual n" 

14.944, de 9 de janeiro de 2013, Centro de Exposições Imigrantes. 

Art. 378. A expedição do alvará de execução de empreendimento 

habitacional EZEIS na ZEIS 4, identificada no Mapa 4A anexo a esta lei, contígua ao Parque 

Embu-Mirim fase 1 - PQMB 02, identificado no Quadro 7 e Mapa 5 desta lei, ficará 

condicionada à doação à Prefeitura de 700.000m 2  (setecentos mil metros quadrados) para a 

implantação desse parque assim como à adoção de medidas efetivas para implantá-lo. 

Art. 379. Ficam assegurados os direitos de alvarás de aprovação e de 

execução já concedidos, bem como os direitos de construção constantes de certidões 

expedidas antes da vigência desta lei de acordo com as Leis n° 9.725, de 2 de julho de 1984, n° 

10.209, de 9 de dezembro de 1986, e dos Termos de Compromisso assinados conforme 

disposições das Leis n° 11.773, de 18 de maio de 1995 (Operações Interligadas), n° 11.774, de 

18 de maio de 1995 (Operação Urbana Água Branca), n° 11.732, de 14 de março de 1995 

(Operação Urbana Faria Lima), n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, e n° 13.781, de 8 de julho 

de 2004 (Operação Urbana Consorciada Faria Lima), n° 12.349, de 6 de junho de 1997 

(Operação Urbana Centro) e n° 13.260, de 28 de dezembro de 2001 (Operação Urbana Água 

Espraiada) e, ainda, os direitos de construção constantes de escritura pública referentes aos 

imóveis objeto de Planos de Reurbanização estabelecidos pela Lei n° 8.079, de 28 de junho de 

1974, Lei n° 8.328, de 2 de dezembro de 1975, e Lei n° 8.633, de 26 de outubro de 1977. 
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Lívia Salomão Nogu ur  
RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00497/2014 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. ANDREA MATARA770 (PSDB) 
Ver. AURELIO.  NOMURA (PSDB) 
Ver. FLORIANO PESAR° (PSDB) 
Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 
Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

""Determina a requalificação urbana de área localizada na região central a ser 
denominada como Circuito das Compras na Cidade de São Paulo, e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A área definida no perímetro descrito será objeto de requalificação urbana com a 
finalidade de fomentar sua vocação para o comércio visando à revitalização da área, a 
melhoria das condições urbanas da região, e a instituição do Circuito das Compras. 

Parágrafo único, O perímetro se inicia na confluência da Avenida Duque de Caxias com 
a Avenida Rio Branco, segue pela Avenida Duque de Caxias até a Rua dos Andradas, segue 
pela Rua dos Andradas e pela Rua Beneficência Portuguesa, passando pela Avenida Ipiranga 
até Avenida Cásper Libero, segue pela Avenida Cásper Libero até Rua Coronel Batista da Luz, 
segue pela Rua Coronel Batista da Luz até a Rua Brigadeiro Tobias, segue pela Rua 
Brigadeiro Tobias até a Rua Mauá, segue pela Rua Mauá até a Rua General Couto de 
Magalhães, segue pela linha da Estrada de Ferro até a Rua Prof. Casara Lobosco, segue pela 
Rua Prof. Cesare Lobosco até a Rua Silva Pinto, segue pela Rua Silva Pinto até a Rua Anhaia, 
segue pela Rua Anhaia até a Rua Júlio Conceição, segue pela Rua Júlio Conceição até a Rua 
Newton Prado, segue pela Rua Newton Prado e Rua Guarani até a Rua Prates segue pela Rua 
Prates até a Rua João Teodoro, segue pela Rua João Teodoro até a Rua Maria Marcolina, 

1110 segue pela Rua Maria Marcolina até a Avenida Rangel Pestana, segue pela Avenida Rangel 
Pestana passando sobre o Viaduto Vinte Cinco de Março, até a Rua Dr. Bittencourt Rodrigues, 
segue pela Rua Dr. Bittencourt Rodrigues até a Rua General Carneiro, segue pela Rua General 
Carneiro até a Rua Boa Vista, segue pela Rua Boa Vista até o Viaduto Santa Efigênia, 
passando pelo Largo São Bento, segue pelo Viaduto Santa Efigênia até Brigadeiro Tobias, 
segue pela Rua Brigadeiro Tobias até a Rua Capitão Salomão, segue pela Rua Capitão 
Salomão até o Largo do Paissandu, e deste até a Avenida Rio Branco, segue pela Avenida Rio 
Branco até o ponto inicial. 

Art. 2° O Poder Executivo especificará mediante decreto as intervenções urbanas 
necessárias para implementar as disposições previstas no artigo 1°. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 186



Este texto não substitui o publicado no Diário Oficiai da Cidade em 12/11/2014, p. 120 

Para informaçóes sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.00v.br .  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
REQUERIMENTO N° 

,CO24.7.A. » 

119,1  do 
11.4;14- - • te ' 

CIV o 

Pr. 11.45 7  

RDS 

279/2017 

rtaki\l, ; -  

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
em anexo, do vereador Dalton Silvano (DEM): • 

trp 

D LTON1 S I LVAN O 
Vice Líder da Bancada do DEM 

MILTON LEITE 
Líder da Bancada ,io DEM 

14 MAR 2ü17 
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n°  
4 	, 

cá.:' Ar0 

DALTON SILVANO PL 144 2012 INSTITUI O PROGRAMA SOCIAL "SAÚDE #6VEM>ARA AMPLIA 

DALTON SILVANO PL 167 2012 INSTITUI PROGRAMA SOCIAL "SAÚDE MÓVEL" PARA AMPL-4AR 

DALTON SILVANO PL 186 2012 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO FORNECIMENTO DE S. 

DALTON SILVANO PL 222 2012 DISPÕE A OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DA CIDADE DE 5 

DALTON SILVANO PL 223 2012 DISPÕE 
	 .. 
E SOBRE A DISPONIBILIZAÇA0 DE BULA EM FORMATO El 

DALTON SILVANO PL 232 2012 ALTERA A LEI—MI:4.435, DE 19 DE JULHO DE 2007, COM A FINA 

DALTON SILVANO PL 256 2012 DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DE CIRURGIÕES-DENTISTAS DA RE 

DALTON SILVANO PL 27:L 2012 DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE REALIZAÇÃO DE SHOWS MUSI( 

DALTON SILVANO PL 347 2012 DISPÕE SOBRE O VALOR FIXO MÁXIMO A SER PAGO PELOS TA> 

DALTON SILVANO PL 343 2012 DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO DE TAXISTAS POR EMPRESA-5 

DALTON SILVANO PL 584 2013 ALTERA A REDACÃO DOS ARTIGOS 2 9  E 3 9  DA LEI N 9  13.944 DE 

DALTON SILVANO 	PL 257 2014 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS INSTITUTOS DE LON( 

DALTON SILVANO 	PL 343 2014 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS HOTÉIS E TODOS OS 

DALTON SILVAI VO 	PL 85 2015 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO E CRIAÇÃO DE ATENDIMENTOS 

DALTON SILVANO 	PL 109 2015 DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DO ARTIGO 16 DA LEI N 9  16.097 D 

DALTON SILVANO 	PL 115 2015 DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE ESTACIONAMENTO EM CENTR 

Ai,  DALTON SILVANO 	PL 335 2015 DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE SISTEMAS AUTOMATIZADOS DE I 

DALTON SILVANO 	PL 17 2016 ESTABELECE A PARADA LIVRE APÓS AS 22:00 HORAS DE DESEN 

DALTON SILVANO 	PL 36 2016 CRIA O PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCIONA 

DALTON SILVANO 	PL 39 2016 DISPÕE SOBRE A LIBERAÇÃO DOS CORREDORES EXCLUSIVOS P, 

DALTON SILVANO 	PL 40 2016 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS C 

LDALTON SILVANO 	PL 252 2016 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS RESTAURANTES, LAN 

DALTON SILVANO 	PL 473 2016 DENOMINA PRAÇA MOACYR BARBOSA O LOGRADOURO PÚBLI 

;DALTON SILVANO 	PR 16 2003 "ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO 2. DO ART. 91 DA RESO- 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
36

/2
01

6.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 191



• 

• 

Segue(m) Juntai-, 	,, nesta data, 
documento(s) 4rdo(s) sob 1 
rr" 	ç'à 	Cif; 	 OrbViaÇa0 

sob ri° 

Cr, 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
6.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 11/03/2016 15:09:50.

 fls. 192



CALEARI 
ntrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 411 
Papel para informação, rubricado c o folha ri° 	 

do processo n° 	- ' - 	 de 20.. 46 	?).., 	 (a) 

 

TAÇT 
CC ativo 
RE 11.461 

  

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

14/03/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 279/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

15/03/2017 

UBIRAJARA DÊFARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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À Comissão de: 
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1 

 

Na Nabo, Veraados- lÁ Nbr Vereacioniii 

_.3 >ara FRelatar. 
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kic 

  

 

Presid,Nr.fm 
Caba. O çxm 10 para„rnãiftiss-téc*o é de 8 dlinG, 
roOel termo ..04 -3* do artigo 83 do MI 
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	Às: 91 h 	 )1:a-19/(  

r-,.;E-3'. 
c. •cva Ni.)bre V 	, oc ii-■ 	i re Vereadora 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10036/16 

Folha no_1 (1- 	do Proc. 
No 	t 	de 20 	 

Rafael Robles Godqi 
RF 11.327-SGP-1pt 

1- 1-k1-1 

715/2017 

PARECER N° ^^- 	 , COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0036/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dalton Silvano, que visa criar o 
programa de requalificação urbana e funcional para o bairro da Barra Funda e dá outras 
providências. 

O projeto enuncia objetivos gerais a serem observados na implementação do referido 
Programa, entre eles, traçar diretrizes gerais para a solução de problemas como a 
deterioração ambiental e paisagística, a obsolescência e subutilização do estoque imobiliário 

110 atual e a deficiência de segurança pessoal e patrimonial; realizar projetos e ações atinentes 
ao equacionamento dos problemas apontados. O projeto estabelece, ainda, como ações 
específicas, entre outras, recuperação de fachadas na área histórica; reestruturação do 
sistema de trânsito e emplacamento denominativo diferenciado na área histórica. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 
exercício da competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, cuida a proposta de norma de predominante interesse local da Comuna, 
estando amparada no artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput, da 
Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local. 

Como observa Celso Bastos a respeito do tema: 

• 	"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 
qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer 
maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna 
nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 
razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 
maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 
Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente 

com as suas necessidades imediatas, e indiretamente, em maior ou 

menor repercussão, com as necessidades gerais".  (in "Competências na 
Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 
1991, pág. 124, grifamos) 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. HELUUM 

720/2017 
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Folha no U 3 	do Proc. 
No 5  de 201 

Rafael Robles Godoi 
RF 11.327-SGP-1k CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10036116 

Verifica-se, ainda, que o texto proposto em vários artigos veicula matéria relacionada ao 
meio ambiente, como, por exemplo, no art. 3 0  que prevê "ampliação da arborização, 
obedecendo critérios adequados de seleção, ordenamento, planejamento e controle das 
espécies de plantas" (item 8). 

Neste campo, o projeto encontra respaldo em diversos dispositivos da Lei Orgânica do 

Município que preveem o dever do Poder Público de elaborar políticas públicas voltadas à 

preservação ambiental. A título ilustrativo, podem ser mencionados os dispositivos abaixo: 

"Art. 70  - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 
difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 
Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita a: 

— meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para 
coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;" 

Aliás, a preservação do meio ambiente para as presentes e futuras gerações é um 
mandamento constitucional direcionado a todos os entes políticos, conforme expressamente 
disposto no art. 225 da Constituição Federal: 

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações." 
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EDIR SALE 

gã-Vt- OLLO-
SAND TADEU 

ZÉ TURIN 

Folha no 	do Proc. 
N 	 e 20./1_ 

Rafael Robles Godoi 
RF 1 1.327-SGP-1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10036/16 

Durante a tramitação do projeto será necessária a realização de ao menos 2 (duas) 
audiências públicas, em atendimento ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 30 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Co issão de Constituição, J 
	

Le9islação Participativa, em 

JANANA LIMA 

RIN 	IGILIO 

CAIO MIRANDA 

CLAUDINHO DE SOUZA 
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Rafael Gci6Fes Godoi 
RF 11.327 - SGP.13 
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Rafael Robles God 
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